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FAZER GESTÃO É PRESERVAR 

Gestão e Preservação. N os vocab ulá rios que p ermeiam tex tos,  amb ientes de deb ates e conversas que 
reúnem profissionais vinculados aos Arquivos, quase sempre essas duas palavras aparecem agarradinhas a 
circular como se f ossem duas irmãs gê meas que devem caminh ar semp re de mãos dadas p elas p raças p ara 
demonstrar a indissociabilidade da família arquivística. União, aliás, que aparece consagrada em conceitos 
e leis.

Mas, quem convive próximo a essa família, sabe muito bem que essa aparente união muitas vezes esconde 
conflitos que só quem os vivencia pode falar com propriedade sobre as chagas causadas por disputas 
renh idas entre esses p ares.

C laro,  preservação é a palavra-chave explicativa que brota quase que naturalmente de realidades em que 
os arquivos se assemelh am aos museus que guardam todo o ch arme erudito de tudo aquilo que sob reviveu 
do p assado,  sab e- se lá  como e p or quê . E  é  essa,  ainda,  a realidade em grande p arte das p raças p elo B rasil 
a f ora. J á  a irmã gestão aparenta um enxerto relativamente recente que deu ares de novo e moderno a um 
instituto que oscila entre o charmoso e o démodé.

Entretanto, a forma como as duas palavras são associadas para definir essencialidades dos arquivos é 
tão artificial que chega a torná-las incongruentes. Senão, vejamos como o nosso Dicionário Brasileiro de 
Terminologia Arquivística define o termo Gestão de Documentos:

C onj unto de p rocedimentos e op eraçõ es té cnicas ref erentes à  p rodução,  tramitação,  uso,  
avaliação e arquivamento de documentos em f ase corrente e intermediá ria,  visando a [ sic]  sua 
eliminação ou recolh imento. T amb é m ch amado administração de documentos.1

Ou seja, entende-se por gestão de documentos um conjunto de práticas que só valem para os arquivos 
corrente e intermediá rio. S up õ e- se,  p ortanto,  que daí  p ra f rente,  se f az  outra coisa!  E ssa ab ordagem é  
replicada em boa parte dos textos que definem a missão de instituições arquivísticas.

Porém, essa formulação com esse sentido dissociado dado ao par, como se um polo fosse continuidade do 
outro, aqui termina um e ali começa o outro, não resiste à mínima avaliação crítica. Então, o que explica 
essa renitência  Talvez, necessidade (injustificada) de se delimitar, com grossas marcas, territórios e afa-
zeres. No entanto, não obstante a inconsistência conceitual, a legislação e os organogramas político-admi-
nistrativo dos arquivos (e até as pautas das nossas revistas) resistem de forma ainda quase absoluta, afinal, 
elas são artifícios funcionais que podem aplacar contendas políticas e várias de suas resultantes, entre elas 
até  disp uta de verb as.

Fazer gestão  preservar. Só se preserva se se fizer gestão. Gestão e preservação buscam o mesmo fim: 
p rop orcionar o acesso. E m arquivo,  p reservar é  muito mais que h igieniz ar e restaurar,  é  manter organiz ação 
e contexto. O pensar filosófico nos fornece bons e eficientes raciocínios capazes de estabelecer relações 
entre pares. Nós dos arquivos não podemos nos eximir desse pensar.

1   Acessível: h p: .arquivonacional.gov.br images pdf Dicion Term Arquiv.pdf
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C erto é  que ainda estamos longe de rasp ar de vez  esse verniz  que a um concede ar de administração e a 
outro um susp iro de hist ria. N osso olh ar está  viciado. N ão sem raz õ es,  p ois essa esf era conceitual ainda 
p ossui b ase material. P oré m,  o nervo central do que se convenciona ch amar de gestão documental,  a 
avaliação, não é senão a mais eficiente e espetacular forma de preservação dos documentos.

D e nossa p arte,  temos que f az er da comemoração de mais um ano do Sistema de Arquivos,  neste outub ro,  
uma motivação na luta pela manutenção de um arquivo uno e integrado,  que atue sistemicamente,  sem 
essa dissociação que o descaracteriz a.

De fato, o arquivo possui uma dimensão que desperta fascínio erudito tão bem traduzido por Arle e Farge 
no seu S ab or do Arquivo.2  M as,  convenh amos,  o arquivo é  muito mais!  C onf undi- lo com uma de suas 
dimensões (panteão de documentos “históricos”) pode ser charmoso, mas o apequena. O universo da 
gestão documental, hoje por sua íntima vinculação à administração, pode não possuir o charme destilado 
por autores como a própria Farge, mas é atividade complexa que requer grande esforço intelectual e que 
tem seus encantos.

E nquanto não tornamos essa f alsa dicotomia em discussão esté ril ( p orque desnecessá ria) ,  é  com muito 
prazer que apresentamos esta revista (ainda com vestígios do insuperado) com o tema Gestão Documental. 
Sistemas de Arquivo: os desafios da implementação.

BOA LEI URA (E O ABRAM M O DA CR ICA)

Marcelo Antônio Chaves

2  FARGE, Arle e. O sabor do arquivo. São Paulo: Edusp, 2009. Para ler a resenha de José Maria Jardim, acessar Ponto de Acesso, Revista do 
Instituto de Ciência da Informação, da Universidade Federal da Bahia, volume 5, nº 1 (2011) h p: .portalseer.u a.br index.php revistaici
issue vie 554
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A seção de A R T IG O S  deste terceiro número da Revista do Arquivo traz reflexões sobre diferentes aspectos da 
gestão documental. F a b ia ne M a r q u es  B el é m  presenteou a Revista do Arquivo com um texto que responde 
ao cerne da chamada de artigos, ao refletir sobre os desafios de implementação de sistemas de arquivos na 
esfera governamental; M a r cel o  H enr iq u e de A s s is ,  B enedit o  V a nel l i do  C a r m o  N et o ,  M a r cel o  B a nev iciu s  e 
C a r l o s  C o r r ê a  L eit e apresentam instigante artigo que relata o desenvolvimento de metodologia para criação de 
indicadores de desempenho em implementação de política de gestão documental. Os artigos de Ir ene B a r b o s a  
de M o u r a  &  S idney  F a il e U cel l a ,  F er na ndo  M ey er  &  S a ndr a  G o nik ,  S u el en F a r ia  B u eno  &  S u z a na  C es a r  G o u v eia  
F er na ndes , trazem relatos de experiências de gestão documental em órgãos da administração pública paulista e 
revelam aspectos importantes da gestão sistêmica na esfera do Poder Executivo, coordenada pelo Departamento 
de Gestão deste APESP. Baseados em levantamento de dados quantitativos, R a m o n M a ciel  F er r eir a ,  R a o ne 
Somavilla e Martius icente Rodriguez y Rodriguez traçam um panorama do cumprimento das portarias do 
Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo, envolvendo uma população de vinte e nove Instituições Federais 
de Ensino (IFE’s). Aspectos de gestão sistêmica também é o foco de D é cio  de S a nt a na  F il h o  no seu artigo sobre a 
gestão documental na Universidade Federal de Alagoas. E o artigo de Fábio Ferreira Coelho Bragança  Marcelo 
Bongagna discorre sobre a aplicação dos fundamentos do marketing para divulgação das atividades de arquivo, a 
partir da experiência da Câmara de Vereadores de Piracicaba (SP).

Componentes de Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso (CADA), técnicos que atuam no centro da gestão 
do sistema de arquivos e uma procuradora do Ministério Público formam o brilhante conjunto de especialistas que 
revelam o olhar diferenciado daqueles que se ocupam da avaliação de documentos. Leia a revista e confira por 
que aqui eles foram convidados a compor a seção IN T É R P R E T E S  D O  A C E R V O .

Para uma Revista que elegeu como tema Sistemas de Arquivo: os desafios da implementação, os setores do Arquivo 
escolhidos para ilustrar os complexos ofícios exercidos na instituição, o nosso P R A T A  D A  C A S A , não poderiam ser 
outros: o úcleo de Assistência cnica aos rgãos do SAESP ( A OS) e a equipe do Centro de Coordenação 
dos Protocolos Estaduais (CCPE) que está voltada para o aprimoramento do Sistema Informatizado SPdoc.

A nossa seção A R Q U IV O  E M  IM A G E N S  poderia muito bem ser intitulada de “imagens de um tempo” ou “flashes 
de uma luta”. Navegue nessa seção e mergulhe em alguns dos emblemas que se encontram no rastro da história 
de formação do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo.

N O V ID A D E : Neste número, a Revista do Arquivo inaugura uma nova seção, chamada V IT R IN E , abrindo espaço 
para exposição de experiências interessantes do mundo dos arquivos em forma de relatos, crônicas, resenhas e 
saberes. Experiências que merecem ser conhecidas e socializadas para todos.

Inauguramos esta nova seção com uma entrevista com a diretora do Departamento de Gestão do SAESP e dois 
relatos de experiências, um deles assinado por três funcionários da Secretaria da Agricultura do Estado de São 
Paulo e outro de autoria de três servidoras do Sistema de Arquivos da USP.

Com este número, os editores da Revista do Arquivo confirmam compromisso não apenas com a reflexão no 
âmbito da teoria e da academia, mas também quer servir de ferramenta para a difusão e aperfeiçoamento da 
prática nos arquivos públicos brasileiros.

É com muito orgulho que expomos aos olhos críticos do público este terceiro número.
Esperamos que vocês gostem.

B O A  L E IT U R A !

Revista do Arquivo                     Apresentação   

São Paulo, Ano II, Nº 3, p. 08, outubro de 2016
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 Artigo

GESTÃO DOCUMENTAL SISTÊMICA E AS ADVERSIDADES NA 
IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA DE ARQUIVOS NA ESFERA 
GOVERNAMENTAL 

Fabiane Marques Belém*

Resumo:
Este artigo visa expor a análise levantada acerca do desenvolvimento e das dificuldades encontradas pelos 
S istemas de Arquivo do E stado de S ão P aulo e do Rio G rande do S ul. D iscorre sob re o conceito de S istema 
e sua apropriação pela Arquivologia, discutindo a padronização sistêmica e o modelo de redes. Apresenta 
os dados obtidos em pesquisa e discute os resultados. Conclui que a maioria das adversidades surgidas no 
desenvolvimento dos Sistemas de Arquivos Estaduais estudados está atrelada à falta de conscientização da 
importância dos arquivos, somado às de ordem política. Aponta que a maior causa de todo tipo de entrave 
ao tratamento da informação arquivística governamental é falha do Estado, ao descumprir o seu dever de 
zelar pelo patrimônio arquivístico e não garantir o direito constitucional de acesso à informação.

Palavras-chave: Gestão Documental. Sistemas. SAESP SIARQ-RS.

Abstract:
This article aims to point up the anal sis raised about the development and di culties encountered in the 
Arch ive S y stem of  th e S tates of  S ao P aulo and Rio G rande do S ul. I t talk s ab out th e concep t of  S y stem and 
its appropriation b  the Arquivolog , discussing the s stemic standardization and the net orks model. It 
presents the data obtained b  research, and discusses the results. It concludes that the adversities emerged 
f rom th e develop ment of  th e G overnmental Arch ive S y stems analy z ed,  most of  th em,  are link ed to th e 
una areness of the importance of the archives, added to those of political order. It points the States failure 
as the largest cause of all kind of obstacle to the treatment of governmental archival information; since the 
state does not fulfill its dut  to ensure the archival heritage and it does not guarantee the constitutional 
right of access to information.

Keywords: Records Management. S stems. SAESP SIARQ - RS.
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Introdução
A informação arquivística governamental materializada nos arquivos dos órgãos públicos constitui fonte 
essencial à cidadania, democracia, transparência do Estado e potencial constituição de uma memória cole-
tiva. Porém, sem um conhecimento organizador a informação acumula-se em massas sem formas determi-
nadas, destituídas de caráter, natureza, ou organização que possam ser definidas. O processo comunicacio-
nal dos arquivos só é viabilizado diante de interferências metodológicas ao tratamento dessa informação. A 
Arquivologia é  uma das á reas do conh ecimento resp onsá vel p elo tratamento da inf ormação,  o seu ob j eto 
mais especificamente é a informação registrada organicamente informação arquivística.

Os arquivos da esfera pública estão submetidos ao Estado, sendo o seu dever, já estabelecido na legislação, 
a gestão dos documentos, processo operacional consagrado pela disciplina Arquivística. Entretanto, a falta 
de políticas públicas voltadas aos arquivos é uma realidade proporcionada pelo desleixo das autoridades 
competentes. Sem recursos, os arquivos públicos e os arquivos dos órgãos públicos não atingem de maneira 
eficaz sua finalidade de difundir, disponibilizar e promover a acessibilidade à informação.

N o B rasil,  a equip e té cnica de alguns Arquivos P ú b licos E staduais,  visando ao tratamento dos documentos,  
elab orou p roj etos p ara adotar o modelo sistê mico na gestão documental dos arquivos da administração 
pública estadual, partindo do princípio que o poder público deve cumprir o seu dever de zelar pela 
integridade dos documentos arquivísticos.

O b serva- se o desenvolvimento p aralelo da noção de S istemas de Arquivo ao lado do avanço da Arquivologia,  
amb os na segunda metade do sé culo X X . P odemos ressaltar a L ei nº  8.1 5 9 / 9 1 ,  um ap oio legal f undamental 
e uma ferramenta a ser utilizada pelos arquivistas na área dos arquivos da administração pública, seja na 
criação de Sistemas de Arquivos, projetos, políticas ou qualquer outra iniciativa.

Os Sistemas de Arquivos na administração pública nasceram como uma tentativa de gerenciar a informação 
arquivística desde o seu nascimento nos órgãos produtores até o destino final, um deles os Arquivos Públicos. 
Teoricamente, um conjunto de normas e políticas arquivísticas poderia orientar os órgãos da administração 
pública, por intermédio de uma gestão sistêmica. Competindo ao órgão central de um Sistema Estadual de 
Arquivos, o estabelecimento dessas políticas que proporcionem a integração dos componentes do Sistema 
na consecução do devido tratamento da informação arquivística pública.

N o entanto,  a realidade nos mostra que os S istemas de Arquivos E staduais ( p oucos que ex istem)  no B rasil 
enfrentam muitas dificuldades para efetivamente implantarem a gestão documental na administração pú-
blica. Atualmente, é visível o insucesso da maioria destas iniciativas. Embora se trate de um processo lento 
e gradual, deve ser constituído por ações eficazes para não permitir a estagnação ou o perecimento.

D iante disso,  um S istema de Arquivos,  p otencialmente,  é  uma op ção p ara a consecução da gestão de 
documentos dos arquivos de um municí p io,  estado ou nação. S omente essa gestão irá  p rop iciar os meios 
para o acesso à informação, efetivamente.

O objetivo geral da investigação, a qual deu origem a este artigo, é identificar as principais dificuldades em 
se implantar e desenvolver um Sistema de Arquivos na esfera estadual, a partir da análise dos Sistemas de 
Arquivos dos E stados de S ão P aulo e Rio G rande do S ul.
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 lu  no fim do t nel: estão documental 

Os arquivos das instituições públicas, metaforicamente, encontram-se na mais absurda escuridão. Ao senso 
comum, arquivo é um depósito abarrotado e empoeirado de papéis. Essa imagem tem princípio nas mas-
sas documentais amorfas que se formam diante da inexistência de normas e procedimentos arquivísticos à 
produção, trâmite e destinação de documentos.

Por este motivo, não é raro o caos nesses ambientes, o que torna a rotina dos funcionários estafante. A 
falta de controle e tratamento à documentação causa uma série de transtornos, tais como: demora na re -
cuperação de informações, duplicidade de documentos, locais abarrotados de caixas, falta de espaço físico, 
aumento dos custos op eracionais e eliminaçõ es indevidas de documentos.

Na América do Norte, em meados do século , uma corrente teórica chamada Records Management intro-
duz a gestão dos documentos administrativos. A característica primordial desta corrente está na eliminação 
de documentos como processo de otimização de espaço físico, sem adequada atenção aos documentos 
essenciais à investigação histórica.

A tradução literal da ex p ressão Records M anagement do inglê s ao p ortuguê s é  gestão documental. N o 
entanto, é necessário fazer-se uma distinção entre a gestão documental, com as características do modelo 
teórico norte americano, da gestão documental, como metodologia operacional de tratamento à informação 
arquivística, consagrada pela Arquivologia. Szlejcher e Maldonado (2002, p. 11) esclarecem:

...  en otros países, las operaciones archivísticas que se llevan a cabo a lo largo del período 
compreendido entre la creación de documentos  su eliminación o transferencia a uno 
archivo histórico se inclu en en la denominación genérica de gestión de documentos; 
pesea que aquéllas no coinciden enteramente con la definición del concepto  de la 
práctica utilizados en los países de Norte América.

No Brasil, a gestão de documentos se institucionalizou com a aprovação da Lei nº 8.159 91, que dispõe so -
bre a política nacional de arquivos públicos e privados. A mencionada lei, em seu artigo 3º, define gestão de 
documentos como sendo “ o conj unto de p rocedimentos e op eraçõ es té cnicas ref erentes à  sua p rodução,  
tramitação,  uso,  avaliação e arquivamento em f ase corrente e intermediá ria,  visando a sua eliminação ou 
recolhimento para guarda permanente”.

Portanto, a gestão documental é um processo operacional que visa tratar o documento arquivístico desde a 
fase inicial do seu ciclo de vida até a sua eliminação ou guarda permanente. Partindo do princípio da Arqui-
vística Integrada, a informação arquivística é a mesma, independente de sua fase no ciclo vital, a diferença 
está no valor adquirido. A Arquivística Integrada sugere:

uma maneira, integrada e englobante, que tem como objectivo ocupar-se simultaneamente 
do valor p rimá rio e do valor secundá rio do documento. [ ...]  é  a que p ermite assegurar a 
unidade e a continuidade das intervenções no âmbito de uma política de organização dos 
arquivos. ( RO S S E AU  e C O U T U RE ,  1 9 9 8,  p .7 0 )

D esta f orma,  se contesta a teoria de que o documento deve ter um tratamento dif erenciado e ú nico p ara 
cada f ase.

A gestão da informação arquivística requer conhecimento da estrutura da organização, bem como do 
contex to de p rodução dos documentos. I sto se torna um requisito essencial p ara elab oração do P lano 
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de Classificação de Documentos - PCD, ferramenta crucial do processo de gestão, que auxilia no correto 
arquivamento e consequentemente na recup eração da inf ormação,  alé m de dar visib ilidade à s f unçõ es,  
sub-funções e atividades do órgão produtor.

Os Planos de Classificação e as Tabelas de Temporalidade de Documentos associados 
garantem a simplificação e a racionalização dos procedimentos de gestão documental, 
imp rimem maior agilidade e p recisão na recup eração das inf ormaçõ es e autoriz am 
a eliminação criteriosa de documentos cuj os valores j á  se esgotaram. ( B E RN ARD E S ;  
D E L AT O RRE ,  2 0 0 8,  p .6 )

A gestão da informação arquivística deve ser global com interferências desde o momento da sua produ-
ção,  indep endente do sup orte de registro. S egundo S z lej ch er e M aldonado ( 2 0 0 2 ,  p . 1 1 ) ,  “ L a clave en la 
definición del concepto géstion de documentos reside en la noción de ciclo de vida de los documentos, 
denominado en la tradición francesa, teoria de las tres edades’.” As fases pelas quais passa o documento 
caracterizam-se pela sua mudança de valor, causa para a determinação da “idade”.

S ch ellenb erg f oi o p rimeiro autor a ab ordar o conceito de valores dos documentos. O  valor p rimá rio ref e-
re-se à demanda de uso pelo órgão produtor, onde é identificado seu potencial, considerando suas dimen-
sões legais, fiscais e financeiras; valor secundário refere-se ao uso do documento por outras entidades ou 
pesquisadores que consideram razões distintas de quem o produziu.

O discernimento dos valores documentais é a peça chave à avaliação, a qual se constitui como elemento 
primordial da gestão de documentos. O processo de avaliação ainda é motivo de muitos questionamentos, 
p ois de f ato é  usualmente realiz ado de f orma emp í rica,  sem crité rios té cnicos que levem em conta a 
valoração documental. N o entanto,  este p rocedimento,  em raz ão do acumulo desordenado dos documentos 
nos órgãos governamentais, se torna necessário até mesmo para a preservação da informação arquivística 
que irá compor a memória registrada nos arquivos públicos. Como explana Jardim (1995, p. 6):

... a avaliação documental é acionada como recurso técnico mais eficaz (na verdade, 
o único legitimado pela arquivologia) para a escolha de documentos “históricos” 
arquivísticos, passíveis de integrar o patrimônio documental de uma sociedade, em razão 
da sua capacidade de expressar a memória desse grupo.

Para tanto, a avaliação deve ser realizada por uma comissão multidisciplinar com parâmetros técnicos e 
jurídicos, a fim de assegurar a maior objetividade possível. Por conseguinte, a análise dos documentos e 
definição dos prazos de retenção resulta no instrumento denominado Tabela de Temporalidade Documen-
tal  TTD. Além disso, a TTD orienta a destinação dos documentos em sua trajetória no ciclo vital.

Para os defensores da Arquivística Integrada, o processo descritivo também pode estar inserido na gestão 
documental,  p ois ele começa aliado a outros p rocedimentos de tratamento da inf ormação que devem ser 
realiz ados na p rimeira f ase do documento,  ou sej a,  no momento da p rodução documental. É  o que diz  
Lopes (1996, p. 101):

Acredita-se que, dentro da perspectiva da arquivística integrada, a descrição começa 
no processo de classificação, continua na avaliação e se aprofunda nos instrumentos 
de busca mais específicos. Em todos os casos, o trabalho do arquivista é representar 
ideologicamente as informações contidas nos documentos. As operações de natureza 
intelectual são, sem exceção, de natureza descritiva. Portanto é difícil separar a descrição 
das outras atividades fundamentais da prática arquivística.
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Como contraponto, existem alguns escritores da corrente teórica tradicional que defendem a descrição ar-
quivística como uma tarefa pertencente unicamente aos arquivos permanentes. Embora o processo possa 
começar nos arquivos correntes e se prolongar à etapa final nos arquivos permanentes com a produção dos 
instrumentos de pesquisa mais específicos.

Diante da evolução tecnológica e da implicação social dessas mudanças, grande parte da informação nasce 
ou é  migrada aos sistemas eletrô nicos. T odos os p rocedimentos té cnicos da gestão documental menciona-
dos até o momento aplicam-se a informação arquivística analógica ou digital.

Assim como os órgãos produtores convivem com os problemas da inexistência de tratamento à documentação, 
também, ocorrem com as instituições arquivísticas públicas. Existe a necessidade de tratamento, tanto na 
massa documental em p rodução quanto na j á  acumulada. C omo se ref ere J ardim ( 1 9 9 5 ,  p . 7 ) ,  ao mencionar 
a problemática nos arquivos públicos:

T rata- se de organiz açõ es voltadas quase ex clusivamente p ara a guarda e acesso de 
documentos considerados, sem parâmetros científicos, como de valor histórico ignorando 
a gestão de documentos correntes e intermediá rios na administração que os p roduz iu.

A ausê ncia de p rocessos b á sicos da gestão documental,  como a avaliação e seleção nas f ases correntes e 
intermediá rias,  ocasiona uma acumulação desordenada de documentos e o recolh imento descontrolado à s 
instituições arquivísticas públicas.

Seja nos arquivos públicos ou nos serviços arquivísticos dos órgãos governamentais, a 
ausê ncia de p adrõ es de gerenciamento da inf ormação,  somada à s limitaçõ es de recursos 
humanos, materiais e tecnológicos, resulta em deficiências no processamento técnico. Ao 
não desenvolverem a interação inerente ao controle do ciclo da informação arquivística, 
ambas as instâncias organizacionais tornam-se desvinculadas do processo político-
decisório governamental. (JARDIM, 1995, p. )

N o B rasil a maioria dos arquivos p ú b licos é  a imagem da p recariedade organiz acional das administraçõ es 
p ú b licas. E stes lugares,  que deveriam revelar a transp arê ncia das açõ es do E stado,  se ach am no esquecimento 
pela falta de investimentos financeiros, bem como pela inexistência de políticas públicas arquivísticas. 
Diante disso, a lógica da disponibilização da informação governamental se torna vazia, pela incapacidade 
desses lugares p reservarem e de f ato tornarem acessí veis os seus conj untos documentais.

É necessário ressaltar as finalidades da implantação de uma gestão documental para as instituições públicas 
ou privadas que, segundo Bernardes e Delatorre (2008, p.6) são:

Assegurar o p leno ex ercí cio da cidadania;  agiliz ar o acesso aos arquivos e à s inf ormaçõ es;  
promover a transparência das ações administrativas; agilizar o processo decisório; 
racionaliz ar a p rodução de documentos;  normaliz ar os p rocedimentos p ara avaliação,  
transf erê ncia,  recolh imento,  guarda e eliminação de documentos e p reservar o p atrimô nio 
documental considerado de guarda p ermanente.

Os benefícios que são oportunizados diante do devido tratamento aos arquivos são inúmeros todos eles 
convergem p ara assegurar o acesso aos usuá rios da inf ormação. M etaf oricamente,  os tú neis escuros,  ú mi-
dos e sujos em que se encontram muitos arquivos, somente serão iluminados perante o comprometimento 
de autoridades em imp lantar a gestão documental.
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s partes e o todo: sistemas de arquivos 

O s sistemas estão p resentes p or toda p arte,  ou sej a,  p odemos ab ordar diversas maté rias sob  o olh ar sistê mico. 
O  enf oque sistê mico p ode se ap licar a algumas ciê ncias,  tais como as ciê ncias naturais,  sociais,  ap licadas.

Na década de 20, um pesquisador chamado Lud ig Von Bertalan  intrigado com as lacunas existentes nas 
pesquisas biológicas, as quais se utilizavam do enfoque mecanicista, defende “a consideração do organismo 
como uma totalidade ou sistema”. Segundo Bertalan  (19 5, p.84), “Um sistema pode ser definido como 
um complexo de elementos em interação”. A partir disso, Bertalan  desenvolve a Teoria Geral dos Sistemas, 
a qual define “princípios válidos para os sistemas’ em geral”.

Ao encontro dessa definição temos a de Churchman (19 2, p. 50), que diz “ ...  que um Sistema é um 
conjunto de partes coordenadas para realizar um conjunto de finalidades”. Por conseguinte, se fizermos 
uma junção das duas definições teremos uma mais completa: Sistema é o conjunto de partes que interagem 
de forma a alcançar uma finalidade.

Existem quatro conceitos fundamentais que norteiam a teoria sobre sistemas: interação, organização, com-
p lex idade e totalidade. A interação das p artes p roduz  uma totalidade que as p artes isoladamente não con-
seguiriam. A organiz ação é  um p rocesso que evita o imp revisto. S egundo J ardim ( 1 9 9 5 ,  p .1 1 ) ,  “ O  todo é  uma 
unidade complexa que dispõe de qualidades próprias e irredutíveis, mas tem de ser produzido e organizado”.

N o camp o das ciê ncias sociais ap licadas,  temos a ap rop riação desta ab ordagem sistê mica p or meio da Ar-
quivologia, que define “Sistemas de Arquivos” como: o conjunto de arquivos de uma nação, estado, muni-
cípio ou instituição que interagem por meio de diretrizes, normas e políticas visando à preservação de uma 
totalidade da informação arquivística produzida no seu contexto.

Entretanto, o termo “Sistemas de Arquivos” não é bem difundido e solidificado. Exemplo prático disto é evi-
denciado ao se fazer uma consulta pelo termo no site de busca Google: a maioria dos resultados refere-se 
à área de so ares. No senso comum é frequentemente remetido a aspectos relacionados à informática.

N o B rasil o conceito de sistema de arquivos começa a ser ex p lorado e trab alh ado na dé cada de 6 0 ,  com ví nculo 
direto na administração p ú b lica. E m 1 9 6 2  é  criada a p rimeira versão p ara o p roj eto de S istema N acional 
de Arquivos,  que f oi sucedida p ela versão de 1 9 7 8 ( amb os não f oram imp lantados)  e,  p osteriormente,  
p ela versão de 1 9 9 4 . O b servamos a inserção da ideia sob re sistemas de arquivos antes mesmo da criação 
dos cursos acadêmicos. Os cursos de Arquivologia foram criados a partir de 19 . Talvez isto demonstre 
uma fragilidade teórica dos projetos iniciais para Sistemas de Arquivos Nacionais. Uma vez que a falta de 
produção científica na área pode ter acarretado pouco embasamento às práticas. Na esfera estadual, a 
partir da década de 80 surgem decretos para a criação de alguns sistemas de arquivos.

A literatura arquivística nacional é escassa, isso para qualquer objeto de estudo deste campo. Em se tra-
tando da temática dos sistemas de arquivos, também, se verifica pouca literatura. No entanto, o Dicionário 
Brasileiro de Terminologia Arquivística (2005, p. 155) traz uma definição para sistemas de arquivos, segundo 
ele é o “Conjunto de arquivos que, independentemente da posição que ocupam nas respectivas estruturas 
administrativas, funcionam de modo integrado e articulado na persecução de objetivos comuns”. O concei-
to leva em consideração a articulação e a “persecução de objetivos”, que são características dos sistemas. 
No entanto, sugere uma independência dentro da estrutura administrativa que não condiz com a realidade, 
p ois o sistema de arquivos é  um sub sistema do macrossistema organização.
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Na literatura arquivística internacional, encontra-se um autor argentino que explora o conceito de sistemas 
de arquivos. S egundo V asquez  ( 1 9 9 4 ,  ap ud J ARD I M ,  1 9 9 5 ,  p . 3 0 ) ,  um “ S istema integrado de arquivos é  um 
conjunto orgânico de arquivos, vinculados por uma direção central que normaliza os processos arquivísticos 
e focaliza a informação em um ponto acessível à consulta externa e interna”. Jardim (1995) faz algumas 
observações quanto à esta definição, e uma delas é referente à adjetivação do termo Sistema p ela p alavra 
integrado. S egundo o autor “ colide com os p ressup ostos de interação e totalidade que sustentam o conceito 
de sistema. A totalidade sistêmica é sempre integral ou completa em si mesma ou não seria sistêmica”.

Independente da conceituação dada ao termo “Sistema de Arquivos”, sempre está associado ao controle 
do ciclo vital da informação arquivística. Por meio do órgão executor (geralmente um departamento do 
Arquivo Público Estadual) são realizados os trabalhos intelectuais e operacionais, como a articulação entre 
os órgãos integrantes do sistema, elaboração das normas, prestação de orientação técnica, divulgação, 
políticas de acesso, etc. Os arquivos (unidades administrativas) atuam como membros de um sistema, cuja 
finalidade é proporcionar a gestão documental para que se obtenha a recuperação da informação nas 
dif erentes f ases do ciclo de vida documental.

Os Sistemas de Arquivos, em qualquer esfera governamental, apóiam-se em um instrumento fundamental 
para legitimar sua existência e as diretrizes emanadas do órgão executor: as leis. Portanto, “O Sistema é 
necessariamente uma configuração jurídica. Sem lei não há Sistema”. (JARDIM, 1995, p. 110)

O poder de inserção de uma norma é muito maior se utilizados os meios jurídicos. As normas são o cerne 
dos S istemas de Arquivos. É  esp erada de um S istema a normaliz ação dos p rocedimentos té cnicos inerentes 
à gestão da informação arquivística e o objetivo é abranger todas as partes integrantes do Sistema.

Surge uma problematização, do ponto de vista da uniformidade que as normas proporcionam diante da 
verticalização de poder. Elas não podem ser capazes de anular as diferenças e por isso acabam se tornando 
ineficazes. Para isto não ocorrer, é necessário atentar aos aspectos particulares.

Sistemas e redes 

A uniformidade ou padronização é, também, motivo de críticas ao enfoque sistêmico. Um Sistema não pode 
ser pensado como uma articulação obrigatoriamente uniformizante. É importante

prestar atenção aos aspectos particulares, às especificidades e realidades concretas 
que prevalecem entre os distintos membros do Sistema, parece ser a única condição e, 
ao mesmo tempo, a única garantia de estruturar com inteligência um sistema comum. 
( RAM I RE Z  D E L É O N ,  ap ud J ARD I M ,  1 9 9 5 ,  p .4 3 )

N o caso dos S istemas de Arquivos das esf eras do E stado,  cada secretaria da administração p ú b lica p ossui 
um contexto de produção documental diferenciado. Para tal circunstância, deve-se pensar nas intervenções 
propostas pelo órgão executor do Sistema, desde a base, ou seja, nos produtores e na forma de produzir os 
documentos,  conh ecendo a realidade de cada memb ro.

Diante dessa crítica ao modelo sistêmico alguns autores propõem o modelo de redes. Para Cunha (19 ), 
a diferença entre os dois conceitos está basicamente no tipo de integração, os sistemas com modelos de 
integração vertical e as redes integração horizontal. A integração vertical admite estruturas hierárquicas 
que visam à  p adroniz ação dos comp onentes,  j á  a integração h oriz ontal se b aseia na coop eração.
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Entretanto, alguns autores identificam outras diferenças entre os conceitos de sistema e redes. É o caso de 
Balduíno (1988 apud JARDIM, 1995, p.43). Ele sugere os seguintes diferenciais:

Quadro 2 –  D if e re n c iaç õ e s B á sic as e n tre  R e d e s e  S iste m as

R E D E S S I S T E M A S  

E lementos interligados E lementos integrados

Objetivos comuns Objetivos específicos

C omp onentes autô nomos C omp onentes interdep endentes

Características individuais P adroniz ação

C oop eração
Funções específicas e interdependentes  

comp lementação
A ausê ncia de um comp onente não 

compromete a realização dos objetivos da 
rede como um todo

A ausê ncia de um comp onente comp romete a 
realização dos objetivos do sistema como um todo

onte 	 A I 	 osé	 ar a 	 ste as	e	 ol ticas	 bl cas	de	Ar vos	no	 ras l 	 	p 	
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Buscando uma aproximação entre as características de cada conceito e os Sistemas de Arquivos Estaduais 
no B rasil,  p erceb e- se um asp ecto p ertencente a este relacionado ao conceito de rede. O s comp onentes 
são autônomos, os órgãos da administração pública, por exemplo, a Secretaria de Saúde não depende 
da Secretaria de Educação perante o Sistema de Arquivos. Porém, as outras características próprias do 
enf oque sistê mico se ap licam ao modelo de S istema de Arquivos p rop osto p or alguns estados do B rasil.

No caso do Sistema Mundial de Informação Científica ou Tecnológica (UNISIST), Cunha (19 , p.36) ponde-
ra que o conceito de sistema ou rede

é  um conj unto de comp onentes inter- relacionados que,  de comum acordo,  p romovem 
a transmissão da inf ormação dos p rodutores aos usuá rios da mesma,  de conf ormidade 
com normas e procedimentos idênticos ou compatíveis. Cada componente pode, por sua 
vez, ter tido como um sistema, em relação a sua integração interna (vertical), ou como um 
sub sistema,  com relação a suas conex õ es ex ternas ( h oriz ontais) .

As dificuldades de implementação e a falta de êxito observada nos sistemas de arquivos da administração 
pública brasileira e, mais especificamente para este trabalho, a questão da esfera estadual, pode suscitar 
algumas hipóteses da origem das falhas ocorridas. Uma delas é a hipótese de que os Sistemas de Arquivos 
Estaduais podem perecer diante da falta de discernimento teórico do enfoque sistêmico pelas autoridades 
competentes de executarem os trabalhos. Ao final, poderemos concluir que a abordagem sistêmica não se 
encaixa à realidade dos arquivos da administração pública, sendo necessária outra abordagem para satisfa-
zer e se adequar aos problemas práticos.

Jardim (1995, p. 139) aponta essa problemática para o caso do Sistema Nacional de Arquivos:

O  p roj eto de ordem imaginá ria p rocura no conceito de sistema o seu ref erente,  mas não o 
encontra. E  p rossegue desconh ecendo este desencontro,  j á  que,  na reiteração do S istema 
Nacional de Arquivos, persistem as lacunas de aspectos teóricos caros aos sistemistas e se 
perpetuam os equívocos apontados pelos críticos do enfoque sistêmico.
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Por fim, o entendimento sobre as questões teóricas envolvidas no modelo de sistema ou rede é importante 
para a verificação de problemas práticos, por vezes ocasionados pela falta de discernimento teórico.

Análise dos objetos

Para buscar respostas à indagação sobre as dificuldades no processo de desenvolvimento de um sistema de 
arquivos na esf era estadual,  p esquisamos os S istemas E staduais de S ão P aulo e Rio G rande do S ul. E stes siste-
mas serviram de ob j etos,  como amostra,  p ara que alguns asp ectos da qualidade do todo p ossam ser avaliados.

E ntre os S istemas de Arquivos E staduais ex istentes,  o S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo -  S AE S P  é ,  
atualmente, o sistema de maior significância nacional pelo trabalho que vem conseguindo realizar referente 
à  gestão documental na administração p ú b lica do estado. D estaca- se tamb é m p elo esf orço em disseminar 
o conhecimento arquivístico e pela luta em defesa do patrimônio público. O Sistema de Arquivos do Estado 
do Rio G rande do S ul,  p or ap resentar p ouca divulgação,  em um p rimeiro olh ar p arece disp or de menos 
ex p eriê ncia e recursos que o S AE S P .

S endo assim,  b uscou- se ex p lorar duas realidades dif erentes p ara comp arar as adversidades surgidas em 
amb os os contex tos de imp lantação de um S istema de Arquivos E stadual.

s alas dos tores  ados coletados por nstrumento de esquisa

Abaixo segue a apresentação de uma análise feita a partir dos dados obtidos da fala dos envolvidos no 
processo de desenvolvimento do SIARQ RS e do SAESP, onde, de forma objetiva, buscou-se identificar as 
dificuldades enfrentadas pelos Sistemas. Diante dos problemas superados, quais as maneiras que a equipe 
encontrou para solucioná-los, obtivemos a seguinte constatação:

Quadro 5 – Dificuldades e oluções ncontradas pelo A  e A P

S I A R Q - R S  e  S A E S P
Dificuldades S o l u ç õ e s

Resistê ncia a mudanças na cultura 
organiz acional;

Reuniões de sensibilização com profissionais da área de 
Arquivologia;

O rientaçõ es té cnicas;

Metodologia participativa;

Projetos com apoio financeiro;

Missão Pedagógica: conscientização e sensibilização dos 
dirigentes e agentes p ú b licos resp onsá veis;

Cursos e oficinas;

Reuniõ es de trab alh o,  p alestras e visitas té cnicas;

Desenvolvimento de site para divulgar atividades

F alta de Recursos H umanos;

C onceito corrente de arquivo /  arquivo morto;

Perfil institucional dos arquivos vistos como 
meros depósitos;

Posição hierárquica na estrutura administrativa;

Falta de qualificação técnica dos responsáveis 
pelas atividades de protocolo e arquivo;

Desconhecimento da legislação Arquivística;

F alta de inf ra- estrutura adequada.

onte 	Cr a o	da	a tora 	co 	base	nas	 n or a es	coletadas
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A maioria das dificuldades sugere como solução ações de conscientização e de sensibilização, por isso:

é preciso que os arquivistas sejam “locutores” competentes de suas áreas de trabalho 
que possam convencer seus “clientes” da possibilidade do tratamento científico dos 
arquivos setoriais,  das massas documentais acumuladas de modo desorganiz ado e da 
melhoria dos padrões de trabalho nos arquivos permanentes latino-americanos. (LOPES, 
1 9 9 7 ,  p . 1 3 2 )

A possibilidade de averiguação da prática arquivística pela constatação das adversidades e pelas saídas 
encontradas é  imp ortante,  uma vez  que

é difícil pensar no desenvolvimento desta área do conhecimento humano sem que exista 
a possibilidade de se construir paradigmas a partir de experiências, assimiladas ou não, de 
soluções e problemas encontrados na práxis dos profissionais mais experientes. (LOPES, 
1 9 9 7 ,  p .3 5 )

Dois aspectos são abordados nas respostas: o primeiro diz respeito à incapacidade das autoridades 
governamentais em viabilizar projetos de Sistemas de Arquivos Estaduais, por não sentirem a importância; 
o outro se refere a questões metodológicas para implantação dos Sistemas. Ambos são coerentes, no 
entanto,  sem ap oio do estado não é  p ossí vel a ex ecução das etap as e p rocedimentos p ara a imp lantação e 
desenvolvimento de um S istema de Arquivos.

A falta de recursos humanos e financeiros, no que tange a área dos arquivos nas instituições públicas, é 
conhecimento comum. Por este motivo, é importante constatar efetivamente se os recursos humanos e 
financeiros atendem à demanda de trabalho, pois é considerado mais um entrave no processo de gestão 
da informação arquivística.

O  p ouco orçamento p rovindo dos estados tamb é m causa um sé rio entrave ao desenvolvimento dos S iste-
mas de Arquivo. O  p roj eto realiz ado p elo S AE S P ,  U m S istema de G estão D ocumental p ara o E stado de S ão 
Paulo, conseguiu o apoio financeiro da FAPESP (Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado de São Paulo). 
Esta é uma alternativa profícua para angariar fundos. Outro aspecto é a subordinação do Arquivo Público 
Estadual, quanto mais perto dos órgãos de decisão dos governantes, melhor a distribuição orçamentária.

Além da carência de recursos humanos, “é preciso que o trabalho arquivístico tenha status próprio, valori-
zado por sua importância política, estatura intelectual e competência comprovadas”. (LOPES, 199 , p. 6) 
O órgão central do Sistema deve exigir que o estado supra a falta de pessoas. Portanto, verificou-se que os 
recursos humanos e financeiros não atendem à demanda de trabalho dos Arquivos Públicos, da área de 
gestão dos Sistemas de Arquivos e tampouco dos órgãos setoriais.

Considerações Finais 

Os arquivos públicos conservam os registros de uma potencial memória coletiva, essencial à identidade na-
cional e à herança cultural. Potencial, porque caixas abarrotadas e empoeiradas não são capazes de consti-
tuir memória. É a informação organizada associada à difusão da instituição arquivística que irá proporcionar 
a viab iliz ação do p rocesso comunicacional dos arquivos. E ste p rocesso trará  as condiçõ es necessá rias p ara 
que essa memória registrada faça parte de uma memória social.

O conhecimento organizador capaz de tornar profícua a pesquisa nos arquivos é concebido pela disciplina 
Arquivística. Dentro desta disciplina existe um método operacional que é a gestão documental.
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A gestão documental é um conjunto de procedimentos técnicos capaz de tratar a informação arquivística 
desde os órgãos produtores até o seu destino final, a eliminação ou guarda permanente. As massas docu-
mentais acumuladas surgem p ela inex istê ncia de normas e op eraçõ es que a gestão documental p rop or-
ciona. O  grande caos de alguns Arquivos P ú b licos p ode ser ex p licado ( salvo questõ es de p ouco orçamento 
e nú mero reduz ido de recursos h umanos)  p ela f alta de tratamento da documentação nos arquivos dos 
órgãos da administração pública. Por esse motivo, urge a implementação de programas de gestão de docu-
mentos na administração p ú b lica f ederal,  estadual e municip al.

O Estado define o acesso à informação como um direito fundamental. A informação pode trazer ao indiví-
duo uma consciê ncia de seu grup o e do relacionamento com o mundo em que vive. D iante dessa p ersp ec-
tiva, a viabilização do acesso intelectual à informação arquivística pública deveria ser vista como elemento 
fundamental, reforçando o caráter democrático da sociedade brasileira. A carta magna, bem como a le-
gislação sob re arquivos,  regula o dever do E stado com a gestão dos documentos p ara manutenção de um 
patrimônio arquivístico. Entretanto, o desleixo das autoridades impera.

Somente os cuidados com a informação arquivística propiciarão as condições ao acesso efetivo. Sem os pro-
cedimentos de padronização documental, classificação, avaliação, conservação, descrição entre outros não 
é  p ossí vel recup erar as inf ormaçõ es. Até  mesmo o ato de eliminação ocasionado no p rocesso de avaliação 
é necessário à preservação de documentos fundamentais à história.

A ab ordagem sistê mica se ap lica a diversas á reas do conh ecimento,  não sendo dif erente à  Arquivologia. 
Com o intuito de normatizar e criar políticas à documentação da administração pública, foram criados mo-
delos de gestão sistêmica aos arquivos. As primeiras iniciativas originaram-se na esfera federal, posterior-
mente na esf era estadual e municip al.

Diante de poucas iniciativas de Sistemas de Arquivos Estaduais no Brasil, surge a indagação de quais possí-
veis dificuldades a sua implantação. Analisando o caso do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo e do 
Rio Grande do Sul, foi possível constatar que são diversas as dificuldades encontradas em suas trajetórias. 
A maioria delas está atrelada à falta de conscientização da importância dos arquivos, à otimização dos ser-
viços administrativos e à formação histórica. Infelizmente, transcende as barreiras da administração pública 
estadual e se configura em um aspecto cultural da sociedade brasileira.

F oram constatados outros p rob lemas ref erentes aos recursos escassos,  tais como a f alta de recursos 
humanos e a infraestrutura inadequada às atividades de arquivo nos órgãos centrais e setoriais. As soluções 
pensadas pela equipe do SAESP são alternativas viáveis a outras realidades. A metodologia participativa 
consiste em envolver os agentes setoriais no trabalho da equipe do órgão central referente à elaboração 
dos instrumentos arquivísticos. É uma saída aos recursos humanos necessários à gestão de um Sistema de 
Arquivos Estadual. A solução ao problema financeiro, praticada pelo SAESP, foi a captação de recursos por 
meio de convênios e parcerias. Dessa forma, é possível angariar financiamento de projetos que envolvam 
as etap as de imp lantação da gestão documental.

Os objetos estudados (SIARQ e SAESP) possuem contextos diferentes. O estado de São Paulo e sua máquina 
administrativa têm diferenças culturais, estruturais, orçamentais, histórico-sociais em relação ao estado 
do Rio G rande do S ul. I sto tudo deve ser considerado. D esta f orma,  não se p retendeu comp arar e sim 
analisar e refletir sobre ambos. Foi possível observar que o SIARQ RS apresenta uma grave dificuldade 
diante dos poucos profissionais que se dividem em tarefas inerentes ao Arquivo Público do Estado e a 
gestão do S istema.
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De fato, a maior causa de todo tipo de entrave ao tratamento da informação arquivística governamental 
está na falha do poder público, que não cumpre o seu dever de zelar pelo patrimônio arquivístico e não 
garante o direito constitucional de acesso à informação.
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Resumo:
Esse artigo visa apresentar a metodologia para criação de indicadores de desempenho que permitam 
monitorar, fiscalizar e avaliar o grau de implementação da política pública de gestão documental no Estado 
de São Paulo, formulada e implementada pela Unidade do Arquivo Público do Estado (APE). A iniciativa vem 
ao encontro das transformações da relação do Estado e sociedade, em respeito aos princípios democráticos, 
do dever do p oder p ú b lico de gerir e p roteger o p atrimô nio documental e direito de acesso à  inf ormação,  
preconizados pela Constituição Federal de 1988. O Arquivo Público do Estado, em face do ciclo das 
políticas públicas, dos princípios da eficiência e eficácia e da literatura especializada sobre indicadores de 
desempenho, desenvolveu uma metodologia própria que permite a criação de indicadores para subsidiar 
a tomada de decisão, bem como monitorar e fiscalizar a implementação da política de gestão documental.

Palavras-chave: Gestão documental, indicadores, arquivos públicos, sistemas de arquivos, políticas públicas 
de arquivo, monitoria, fiscalização.

Abstract:
This article aims to present the methodolog  for creating performance indicators that make it possible to 
monitor, oversee and assess the implementation of public polic  of records management in the State of São 
Paulo, formulated and implemented b  the unit of the State public File (APE). The initiative comes to the 
transformations of the relationship of the State and societ , in respect for democratic principles, the dut  
of the Government to manage and protect the documentar  heritage and right of access to information 
provided b  the Federal Constitution of 1988. The Public Archive of the São Paulo State, in the face of public 
polic  c cle, the principles of e cienc  and e ectiveness and the specialized literature on performance 
indicators, developed a methodolog  that allo s the creation of indicators to support decision making, as 

ell as monitor and oversee the implementation of the records management polic .

e ords: records management, indicators, public files, files s stems, public policies, monitoring, 
sup ervision.
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1. Introdução

Nos últimos anos nota-se a transformação das relações entre Estado e sociedade, a partir da emergência de 
uma cidadania cada vez mais ativa e participativa e da consolidação do processo democrático. Diferentes 
parcelas da sociedade têm-se articulado de modo mais intenso e interativo em redes sociais com o uso de 
tecnologia da inf ormação,  p ara reivindicar seus direitos e ex ercer de f orma mais direta o controle social 
sobre as ações de governo. Esse novo contexto tem exigido da administração pública um esforço contínuo 
de mudanças em seu relacionamento com o cidadão, a busca de mais eficiência, eficácia e efetividade na 
implementação das políticas públicas, o aprimoramento das suas práticas de gestão e também para propor-
cionar maior transparência e acesso a informações sobre as ações governamentais. Esta última atividade, 
especialmente, depende principalmente de arquivos institucionalizados, de documentos organizados tec-
nicamente,  acessí veis e p reservados ( B E RN ARD E S ,  2 0 1 4 ,  p .1 7 ) .

É  dever do E stado p roteger o p atrimô nio documental e p romover o acesso à s inf ormaçõ es. D estaca- se,  
assim, o grande desafio da administração pública brasileira no sentido de garantir a efetividade das políticas 
p ú b licas nessa á rea.

Nesse artigo vamos tratar especificamente da experiência paulista, em um segmento específico: a criação 
de indicadores de desempenho para subsidiar o monitoramento, a fiscalização, a tomada de decisões e 
viabilizar ações direcionadas para implementação e avaliação da política de gestão documental com vistas 
à  p roteção do p atrimô nio documental e acesso à  inf ormação.

A preocupação com a melhoria da qualidade na formulação e desenho de políticas, planos, programas e 
p roj etos,  da cap acidade de gestão e do seu monitoramento e avaliação vem se acentuando no B rasil e está  
definitivamente inserida na agenda dos gestores públicos. Essa preocupação decorreu da necessidade sen-
tida por órgãos governamentais, principalmente na área social, em conhecer o resultado da aplicação dos 
recursos públicos e da demanda da sociedade por uma gestão pública mais efetiva e transparente, como se 
viu nas recentes manif estaçõ es sociais p rincip almente do ano de 2 0 1 3  em diante.

No sentido de contribuir para a atuação dos arquivos e a efetiva prática de gestão documental, como um 
dos comp onentes do p rocesso de viab iliz ação da transp arê ncia e de acesso a inf ormação,  o Arquivo P ú b li-
co do Estado de São Paulo (APE) vem desenvolvendo um instrumental metodológico visando à criação de 
indicadores p ara sub sidiar o D ep artamento de G estão do S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo no 
monitoramento e na avaliação da implementação de processos de melhoria das práticas de gestão e pre-
servação documental.

Assim, apresentamos além desta introdução, uma visão sobre a política pública de gestão documental, 
a abrangência dos processos de monitoramento e avaliação da gestão documental no âmbito estadual 
para acompanhar seus avanços e melhorias, explicitando critérios, tipos e momentos do processo de sua 
imp lementação,  a metodologia adotada e a ex p eriê ncia do Arquivo P ú b lico de S ão P aulo.

 ol tica blica e a experiência paulista em estão ocumental

A formulação e implementação de políticas públicas deve ser resultado da interação mútua entre interesses 
diversos, representado por vários atores, refletido na ação estatal visando representar os interesses sociais 
e p roteção dos direitos estab elecidos. D iante da comp lex idade da relação E stado e sociedade é  p ossí vel 
identificar que o processo de elaboração de uma política pública está diretamente ligado aos interesses de 
diversos setores e sua definição se completa no plano legal.
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Então, o que seria uma política pública de arquivo e gestão documental  A partir de uma perspectiva 
operacional, Saravia (2006 p. 29) indica que política pública pode ser entendida como:

...  sistema de decisões públicas que visa a ações ou omissões, preventivas ou corretivas, 
destinadas a manter ou modificar a realidade de um ou vários setores da vida social, 
por meio da definição de objetivos e estratégias de atuação e da alocação dos recursos 
necessários para atingir os objetivos estabelecidos.

O ciclo de políticas públicas define um processo dinâmico que estabelece fases do processo político ad-
ministrativo que proporcionam entender o problema, os recursos disponíveis e os atores envolvidos nos 
diversos estágios. Segundo ainda Saravia (2006, p 32), cada política pública passa por diversos estágios e em 
cada um deles,  os atores,  as coaliz õ es,  os p rocessos e as ê nf ases são dif erentes. N uma visão sequenciada 
do processo é possível verificar várias etapas num processo de política pública: inclusão na agenda, elabo-
ração,  f ormulação,  imp lementação,  ex ecução,  acomp anh amento e avaliação S aravia ( 2 0 0 6 ,  p  3 2 ) .

A inclusão na agenda é  o p erí odo em que determinado p leito ou necessidade social é  incluí do na lista de 
prioridades, do poder público e, frequentemente, induz e justifica uma intervenção legítima sob a forma 
de decisão das autoridades públicas. A elaboração consiste na identificação e delimitação de um problema 
atual ou potencial, a determinação das possíveis alternativas para sua solução ou satisfação, a avaliação 
dos custos e ef eitos de cada uma delas e o estab elecimento de p rioridades. A f ormulação inclui a seleção 
e a especificação da alternativa considerada mais conveniente e a definição de seus objetivos e seu marco 
jurídico, administrativo e financeiro. A implementação consiste no planejamento e organização do aparelho 
administrativo e dos recursos humanos necessários para executar uma política. A execução compreende 
o conjunto de ações destinado a atingir os objetivos estabelecidos pela política. É pôr em prática efetiva a 
política. É a sua realização. O acompanhamento é o processo sistemático de supervisão da execução de uma 
atividade, que tem como objetivo fornecer informações necessárias para introduzir eventuais correções, a 
fim de assegurar a consecução dos objetivos estabelecidos. A última etapa do ciclo é a avaliação que consiste 
na mensuração e análise dos efeitos produzidos na sociedade pelas políticas públicas, especialmente quanto 
às realizações obtidas e às consequências previstas e não previstas (SARAVIA, 2006,p.33-35).

Com o advento da Constituição Federal promulgada em 1988, ficou estabelecida a importância da gestão dos 
documentos públicos. A Constituição Federal define em seu artigo 23, inciso III, a competência comum da 
U nião,  dos E stados,  do D istrito F ederal e dos M unicí p ios na p roteção aos documentos,  à s ob ras e outros b ens 
de valor histórico, artístico e cultural, aos monumentos, às paisagens naturais notáveis e aos sítios arqueoló-
gicos, e em seu artigo 216, parágrafo 2º, define que cabe à administração pública, na forma da lei, a gestão 
da documentação governamental e as p rovidê ncias p ara f ranquear sua consulta a quantos dela necessitem.

Também vale ressaltar a publicação da Lei 8.159, de 08 de janeiro de 1991, que regulamenta o artigo 216, 
parágrafo 2º da Constituição Federal e dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e das 
outras providências correlatas. Nesse sentido, destacamos que:

A Constituição Federal elevou os documentos (onde as informações estão contidas) à 
categoria de p atrimô nio cultural b rasileiro ao lado de outros b ens de naturez a material 
e imaterial,  tomados individualmente ou em conj unto,  p ortadores de ref erê ncia a 
identidade, a ação, a memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
determinando ao P oder P ú b lico a sua p romoção e p roteção. ( M ART I N E L L I  2 0 0 5 ,  p .2 ) .
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Ainda, segundo Martinelli (2005, p.3), diante do dever do Estado em proteger e promover o acesso ao 
patrimônio documento, é necessário refletir: como é possível garantir a proteção e o acesso à informação 
se a mesma não está preservada e organizada

Neste contexto, o governo do estado de São Paulo, antes mesmo da Constituição Federal de 1988, desen-
volveu ações para formular, implementar e avaliar uma política pública de gestão documental, criando, em 
1 9  de outub ro de 1 9 84 ,  o S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo -  S AE S P ,  p elo D ecreto n. 2 2 .7 89 . D ian-
te do ex p osto,  nota- se que a administração estadual p aulista j á  vislumb rava que controlar as inf ormaçõ es 
p roduz idas,  receb idas e acumuladas p elo estado era uma ação estraté gica p ara a administração p ú b lica. 
Segundo Diagnóstico da Situação dos Arquivos do governo do Estado de São Paulo: órgãos da administração 
direta sediados na Capital (ARQUIVO DO ESTADO, 198 , p.6):

[ ...]  rep resenta o conj unto dos documentos p ú b licos uma f onte imp ortante de inf orma-
ções para o próprio administrador instruir seu processo decisório, apoiando-se nas ex-
p eriê ncias anteriores que nunca p odem ser desp rez adas,  quando se p retende uma ação 
harmoniosa e coerente com o desenvolvimento histórico do Estado.

Desde a sua criação o sistema identificou a necessidade de obter dados precisos para subsidiar o plane-
jamento das ações do governo. Merece destaque o trabalho de diagnóstico da situação dos arquivos do 
governo do estado de são P aulo,  iniciado em 1 9 85  e p ub licado em 1 9 87 ,  que centrou seus esf orços na 
aplicação de questionários, entrevistas e visitas de observação nos locais de trabalho sobre os documentos 
acumulados na administração estadual direta sediados na capital. Esse diagnóstico teve como objetivo:

...  conhecer a situação das unidades orgânicas que desenvolvem atividades de proto-
colo e arquivo nas diversas secretarias de estado,  b em como a realiz ação e map eamento 
dos depósitos da documentação custodiada pelos arquivos da administração direta  
(ARQUIVO DO ESTADO, 198 , p.18).

Diante do problema identificado, verificou-se a necessidade da elaboração de instrumentos que permitis-
sem o tratamento documental de maneira racional, objetiva e segura. No ano de 2004, os resultados se 
efetivaram, com a publicação do Decreto n. 48.89  de 2  de agosto de 2004, que dispõe sobre os Arquivos 
Públicos, os documentos de arquivo e sua gestão, os Planos de Classificação e a Tabela de Temporalidade 
de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo, além da definição de normas para a ava-
liação,  guarda e eliminação de documentos de arquivo,  b em como com o advento do D ecreto n. 4 8.89 8,  de 
2  de agosto de 2004, que aprovou o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos 
da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades-Meio.

Em 200 , foi constatada a necessidade de atualizar os dados do diagnóstico anterior, visando ampliar a co -
leta das inf ormaçõ es na administração indireta ( não contemp lada no estudo anterior)  e tamb é m como sub -
sídio para justificar a edificação do novo prédio visando ampliar seus espaços de guarda de acervos. Dessa 
f orma,  a equip e do D ep artamento de G estão do S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo –  D G S AE S P ,  
contando com a colab oração de 7 2  C omissõ es de Avaliação de D ocumentos de Arquivo –  C AD A 1   ,  realiz ou 
um novo levantamento acerca dos acervos arquivísticos custodiados pela administração direta e indireta.

1  Grupos permanentes e multidisciplinares instituídos nos órgãos da Administração Pública Estadual nos termos do artigo 2º do Decreto nº 29.838, 
de 18 de abril de 1989, responsáveis pela elaboração, aplicação e atualização de Planos de Classificação e de Tabelas de Temporalidade de Docu-
mentos (artigos 34 e 3  do Decreto n. 48.89 2004). O Decreto n. 58.052, de 18 de novembro de 2011, altera o nome da CADA para Comissão de 
Avaliação de D ocumentos e Acesso.
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E m 2 0 1 1 ,  o D ep artamento de G estão do S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo -  D G S AE S P  iniciou a 
realização do “Programa de Gestão Documental Itinerante” que teve como objetivo a realização de ações 
coordenadas em diversas S ecretarias do E stado,  p ara orientar a avaliação da massa documental acumulada 
e o recolhimento da documentação até 1940; orientar a elaboração de Planos de Classificação e de Tabelas 
de Temporalidade de Documentos das atividades-fim e; orientar acerca da implementação do SPdoc. Mais 
uma vez o trabalho foi realizado em conjunto com a CADA de cada órgão.

Nesse sentido, o Arquivo Público do Estado de São Paulo, como órgão central do Sistema de Arquivo do 
Estado de são Paulo- SAESP, atua há mais de 30 anos com o objetivo de fomentar a política de gestão 
documental e criar mecanismos p ara sua imp lementação.

Mediante os resultados obtidos e importante atuação do Arquivo Público do Estado de São Paulo, em 2  de 
abril de 2009, foi publicado o Decreto n. 54.2 6 que reorganiza a instituição e dá outras providências. A publi-
cação do referido decreto reafirmou a Unidade do Arquivo Público como órgão central do Sistema de Arqui -
vos do E stado de S ão P aulo e troux e algumas inovaçõ es como,  p or ex emp lo,  a criação do N ú cleo de M onitoria 
e F iscaliz ação,  ligado ao C entro de G estão D ocumental do D ep artamento de G estão do S AE S P  –  D G S AE S P .

De acordo com pesquisas realizadas pela Unidade, o Arquivo Público do Estado é pioneiro nesse tipo 
de trabalho entre os órgãos públicos brasileiros especializados em gestão e ou proteção do patrimônio 
documental. P oré m,  como dito anteriormente,  o E stado de S ão P aulo semp re se mostrou p reocup ado em 
obter dados gerenciais para promover a melhoria contínua da política de gestão documental, embora não 
contasse com um órgão em sua estrutura especialmente dedicado a essa atividade de forma contínua. O 
referido ato normativo de 2009 prevê ainda atribuições de monitorar a implementação e realizar fiscalização 
periódica nos órgãos que fazem parte do Sistema. Além disso, demonstra que o Arquivo Público do Estado 
atua em todas as fases do ciclo das políticas públicas visando a eficiência e eficácia das metodologias de 
gestão documental.

3  brangência dos processos de monitoramento e avalia ão da gestão documental

De acordo com a preocupação do Arquivo Público do Estado em ter dados atualizados, monitorar e fiscalizar 
a implementação da política, a proposta de melhoria dos processos de monitoramento e avaliação das 
práticas de gestão documental, com a utilização de indicadores, insere-se na nova prática de gestão pública. 
A ab rangê ncia e interligação desses p rocessos p ossib ilitam a p romoção de mudanças e melh or desemp enh o 
da gestão e p reservação documental e,  como consequê ncia,  f avorecem a transp arê ncia e o controle social.

Aspectos importantes para o desenho de sistema de monitoramento e avaliação, bem como da definição 
de indicadores contrib uem p ara comp reensão e ex p licitação das causas do p rob lema ou p rob lemas que 
podem influenciá-lo e os seus efeitos, positivos e ou negativos. Essa análise contribui para a decisão sobre 
a sua formulação e definição do público-alvo, dos objetivos e metas, dos recursos, dos efeitos e resultados 
esperados. Assim, destaca-se a necessidade de se ter uma visão estratégica da política pública em questão, 
o que confere maior utilidade às práticas de monitoramento e avaliação e contribui para a efetividade da 
tomada de decisão.

D esde 2 0 0 9 ,  com a criação do N ú cleo de M onitoria e F iscaliz ação,  dif erentes p rop ostas e instrumentos p ara 
monitoramento, análise, elaboração e implementação da política foram desenvolvidos. Já neste projeto foi 
utilizado o método da rvore de Problemas: causas-efeitos como instrumento de análise, proposto pela 
Comissão Econômica para a América Latina e Caribe e pela OEA - Organização dos Estados Americanos 
- C E P AL  ( 2 0 0 7 ) .
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A árvore de problema referido à política de gestão documental delineia-se com a explicitação do problema 
central ( tronco) ,  as causas desse p rob lema ( raí z es)  e dos ef eitos gerados na sociedade ( cop a) . A ap licação 
dessa metodologia de análise possibilitou a identificação e explicitação do problema central (ineficiência 
administrativa do Estado para controlar e disponibilizar as informações produzidas), as causas desse proble-
ma,  b em como os ef eitos gerados.

Dentre as causas identificadas podemos citar: perda, danos e deterioração de documentos; deficiência na 
organiz ação,  ordenação,  ap licação dos instrumentos de gestão e armaz enamento do acervo;  f alta de ap oio 
institucional; deficiência na infraestrutura de acesso a informação; recursos humanos insuficientes e ou 
desqualificado e morosidade administrativa.

Como efeitos do problema central foram identificados: perda de documentos com valor probatório, 
dificuldade no acesso à informação e consequente declínio no exercício de direitos e de pesquisa; 
deficiência administrativa, perda da memória documental, acúmulo de documentos correntes e dispersão 
de documentos permanentes, dificuldade na transferência e recolhimento de documentos aos arquivos.

D essa f orma,  a ap licação desta metodologia p ossib ilitou a criação de categorias de aná lise p ara medir o 
grau de conformidade dos órgãos com a política de gestão: infraestrutura do local, gestão documental, 
conservação preventiva, recursos humanos e apoio institucional.

3  ndicadores

D iante do ex p osto,  f oram elab orados indicadores de desemp enh o p ara mensurar a f ragilidade e a p oten-
cialidade de cada órgão quanto ao grau de aderência à política de gestão documental. Indicadores são ins-
trumentos usados para transformar conceitos abstratos ou temáticas de interesse social em algo que possa 
ser analisado e quantificado. Traduzem aspectos da realidade em números, taxas e razões, por exemplo, 
realidade dada ( situação social) ,  realidade p osterior construí da ( decorrente da intervenção governamental)  
M inisté rio do P lanej amento,  O rçamento e G estão -  M P O G  ( 2 0 1 0  p .2 1 ) .

S egundo J annuz z i ( 2 0 0 5 ,  p . 1 3 8) ,  os indicadores ap ontam,  indicam,  ap rox imam,  traduz em em termos 
operacionais as dimensões sociais de interesse, definidos a partir de escolhas teóricas ou políticas 
realiz adas anteriormente.

Os indicadores são utilizados em diferentes momentos no fluxo de implementação dos programas, para ve-
rificar a execução do que foi planejado. Segundo Jannuzzi (2005, p 144), o acompanhamento de programas 
requer a estruturação de um sistema de indicadores que, além de específicos, sensíveis, periódicos, permi-
tam monitorar a implementação processual do programa na lógica insumos-processo-resultado-impacto.

3.2. Monitoramento

Como consequência do acompanhamento da implementação da política por meio dos indicadores de 
desempenho, o Departamento de Gestão do SAESP desenvolve uma atividade de monitoramento.

P ara V aitsman,  Rodrigues e P aes- S ouz a ( 2 0 0 6 ,  p .2 1 ) ,  o monitoramento consiste no acomp anh amento con-
tínuo, cotidiano por parte de gestores e gerentes, do desenvolvimento dos programas e políticas em rela-
ção a seus objetivos e metas. Segundo esses autores, monitoramento é uma função inerente à gestão dos 
programas, devendo ser capaz de prover informações para seus gestores, permitindo a adoção de medidas 
corretivas para melhorar sua operacionalização.
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Portanto, o monitoramento é uma atividade que visa à melhoria do processo de tomada de decisão, per-
mite gerenciar de f orma mais adequada os recursos disp oní veis,  f acilita o controle social sob re a condução 
das políticas, planos, programas e projetos, além de permitir solucionar problemas que surgem ao longo do 
processo de execução da política pública, plano, programa e projeto (Ministério do Desenvolvimento Social 
e C omb ate à  F ome,  2 0 1 4  p . 0 9 ) .

3 3  valia ão e iscali a ão

A atividade de avaliação pode ser entendida como complementar à ação de monitoria, que desencadeia um 
processo de fiscalização da ação dos órgãos. Segundo Cohen (2002, p.108), a avaliação pode ser realizada 
em qualquer momento: antes, durante ou após a implementação do projeto.

De acordo com Costa; Castanhar (2003 p.9 2), trata-se do exame sistemático e objetivo de um projeto ou 
programa, finalizado ou em curso, que contemple o seu desempenho, implementação e resultados, com vistas 
à determinação de sua eficiência, efetividade, impacto, sustentabilidade e a relevância de seus objetivos.

3  rit rios para valia ão e iscali a ão

S egundo C osta;  C astanh ar ( 2 0 0 3  p . 9 7 3 ) ,  os crité rios mais comuns p ara a avaliação do desemp enh o de um 
programa, são:

Eficiência: significa a menor relação custo benefício possível para o alcance dos objetivos estabelecidos no 
p rograma.

Impacto (ou efetividade): indica se o projeto tem efeitos (positivos) no ambiente externo em que interveio, 
em termos técnicos, econômicos, socioculturais, institucionais e ambientais.

Sustentabilidade: mede a capacidade de continuidade dos efeitos e benefícios alcançados por intermédio 
do programa, após seu término.

Análise custo-efetividade: comparação de formas alternativas da ação social para a obtenção de determi -
nados impactos, selecionando-se aquela atividade projeto que atenda aos objetivos com o menor custo.

Satisfação do beneficiário: avalia a atitude do usuário em relação à qualidade do atendimento que está 
ob tendo do p rograma.

Equidade: avalia o grau em que os benefícios de um programa estão sendo distribuídos de maneira justa e 
compatível com as necessidades do usuário.

Para implementar este processo de avaliação e fiscalização do desempenho da política de gestão documen-
tal,  f oram considerados,  dentre outros elementos,  os crité rios p ara a avaliação ( o que se quer avaliar)  e os 
momentos em que se quer realizar a avaliação (antes, durante ou após a sua implementação).

 ria ão de indicadores para monitoramento e fiscali a ão da capacidade de 
gestão documental do estado de ão aulo

D esenvolvido p elo N ú cleo de M onitoria e F iscaliz ação do D G S AE S P ,  o p roj eto “ I ndicadores p ara monito-
ramento e avaliação da capacidade de gestão documental” nasceu da necessidade de conhecer de forma 
mais ap rof undada a situação atual das unidades de arquivo e o está gio da imp lementação da gestão docu-
mental pelos órgãos da administração pública estadual.
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S omente entendendo a realidade é  que se consegue p lanej ar grandes mudanças,  logo,  f oi necessá rio criar 
uma metodologia de coleta de dados e inf ormaçõ es estraté gicas p or meio da ap licação de um instrumento 
de pesquisa específico para a área de arquivos, com questões objetivas, de fácil compreensão e passíveis 
de p ontuação.

O objetivo da pontuação é atribuir valor para medir, acompanhar a evolução ou o grau de conformidade do 
item com a política de gestão documental do estado. Cada unidade de arquivo é avaliada por meio da coleta 
de dados específicos e o resultado desse diagnóstico poderá servir ao órgão para uma eventual certificação 
ou mesmo como um alerta, orientando o gestor público e direcionando investimentos para as áreas mais 
deficientes no que tange aos arquivos e à gestão documental.

O ineditismo do projeto se dá pela atuação proativa do Núcleo de Monitoria e Fiscalização, pela obtenção 
de informações gerenciais e pela medição quantitativa de quesitos analisados nas unidades de arquivo da 
administração estadual, de forma sistemática e contínua por instituições arquivísticas públicas.

O projeto busca inovar não só no âmbito das ideias, mas também no campo das ações. A iniciativa busca 
promover e fortalecer a política pública de arquivos, disseminando as boas práticas de gestão documental 
e alertando sobre a importância de arquivos bem estruturados, organizados e acessíveis. É importante 
ressaltar que diversos servidores da administração direta e indireta irão colab orar p ara a coleta de dados 
e a produção de indicadores, contribuindo para a confiabilidade dos dados e favorecendo a disseminação 
desse conh ecimento.

 Experiências anteriores

U ma das atrib uiçõ es do N ú cleo de M onitoria e F iscaliz ação é  elab orar dados gerenciais e recomendar p ro-
vidências para apuração e reparação de atos lesivos à política estadual de arquivos. Para desempenhar essa 
função, é importante que o núcleo estabeleça uma rotina de coleta de dados e informações que possam 
servir como f undamentação p ara suas orientaçõ es té cnicas.

Isso vem sendo realizado desde 2009 mediante a fiscalização do cumprimento da política de arquivos e 
tamb é m p ela elab oração e ex ecução de diversos p roj etos desenvolvidos p elo D ep artamento de G estão do 
Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - DGSAESP. Podemos citar grandes iniciativas como o Projeto 
de identificação de documentos arquivísticos produzidos e ou acumulados pelo DEOPS nas delegacias da 
Polícia Civil , o Projeto de identificação de acervos arquivísticos custodiados em Museus  e o Projeto de 
identificação e recolhimento de documentos produzidos e acumulados pelos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública até 1940 .

C omo resultado desse trab alh o,  f oram gerados diversos indicadores que revelaram qual a situação 
dos arquivos na atualidade, a capacidade de gestão documental, as práticas operacionais e o grau de 
desempenho dos órgãos e entidade integrantes do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP.

O conhecimento adquirido por meio da prática e vivência na área de arquivos, somado à experiência do 
N ú cleo de M onitoria e F iscaliz ação,  contrib ui p ara o ap rimoramento de sua metodologia de trab alh o e f or-
talece ainda mais sua atuação na administração p ú b lica,  estreitando o relacionamento com as C omissõ es 
de Avaliação de D ocumentos e Acesso -  C AD A e sub sidiando o p lanej amento das açõ es do D G S AE S P . D essa 
f orma,  o conh ecimento p roduz ido p elas açõ es do N ú cleo contrib ui de f orma decisiva p ara construção da 
metodologia que será utilizada a partir do ano de 2016.
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 ro eto: ndicadores para monitoramento e fiscali a ão da capacidade de gestão 
documental

O escopo do projeto “Indicadores para monitoramento e fiscalização da capacidade de gestão documental” 
p revê  a criação de indicadores de cap acidade de gestão e de desemp enh o das unidades com atrib uiçõ es de 
arquivo p ara sub sidiar o p lanej amento da atuação do D G S AE S P  e alinh ar seus esf orços com os dos demais 
órgãos estaduais, de modo que se produzam os melhores efeitos para a governança do Sistema de Arquivos 
do Estado de São Paulo e para a disseminação das melhores práticas em gestão documental.

Assim, a execução do projeto iniciou-se em fevereiro de 2016 com a definição da proposta, cronograma e 
consequente ap rovação p ela D iretoria do D ep artamento de G estão do S istema de Arquivos do E stado de 
S ão P aulo- D G S AE S P . O  cronograma estab eleceu trê s f ases de imp lementação. A p rimeira,  denominada p ré -
-teste, teve como objetivo a elaboração e aprovação do formulário; a segunda, denominada levantamento 
amostral, consistiu na aplicação do formulário em larga escala e estabelecimento de critérios de valoração 
dos itens pesquisados, para identificar o grau de conformidade; e a terceira, denominada disseminação, 
previu a automatização e aplicação do formulário por meio da internet.

Em março, partiu-se para o aprimoramento do instrumento de pesquisa que permitiria a coleta dos dados 
de interesse do DGSAESP. Elaborou-se, então, proposta de formulário intitulado “Instrumento de Pesquisa 
sobre a Implementação da Política de Arquivos e Gestão Documental”. Nesse formulário constam itens 
de identificação do responsável pelo arquivo, quanto tempo ele se encontra nessa posição, seu cargo e 
escolaridade, bem como itens para identificar o acervo, como, por exemplo, o gênero dos documentos lá 
custodiados,  sua data- limite e se são correntes,  intermediá rios ou p ermanentes.

Alé m dos itens citados acima,  f oram resp eitadas as cinco categorias,  indicadas anteriormente,  de af erição 
do grau de implementação da Política Estadual de Arquivos e Gestão Documental, que passamos a descre-
ver a seguir:

Infraestrutura: Coleta dado sobre as condições físicas da edificação e do mobiliário disponível e se o local 
apresenta algum risco à guarda de documentos, como a presença de mofo, infiltração, entre outros.

Conservação do acervo: Coleta dados que refletem as condições de acondicionamento de armazenamento 
de documentos, bem como as técnicas aplicadas visando garantir a devida preservação da documentação.

Gestão Documental: Coleta dados que possibilitam medir a aplicação e a eficiência da gestão documental 
praticada no arquivo visitado, por meio de questões que envolvem a aplicação dos instrumentos de gestão 
(planos de classificação e tabelas, etc.) métodos de organização do acervo e nível de interlocução com o 
p rotocolo,  C omissão de Avaliação de D ocumentos de Arquivo e Acesso -  C AD A e S erviço de I nf ormaçõ es ao 
C idadão -  S I C .

Recursos umanos: Coleta dados como a quantidade de funcionários que executam as atividades de 
arquivo, bem como a escolaridade e as atividades que desenvolvem.

Apoio institucional: Coleta dados sobre o apoio que a instituição proporciona a sua unidade de arquivo. 
Questiona-se a abertura que o arquivo possui para expor suas necessidades de melhoria, bem como o 
apoio da execução de suas atividades de rotina.

Após a elaboração do instrumento de pesquisa, foi realizado o pré-teste em quatro visitas técnicas para o 
pré-teste. Quatro órgãos foram escolhidos para as visita técnicas, sendo que dois indicavam alto grau de 
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conformidade na sua implementação da política de arquivos e gestão documental e outros dois que ainda 
não tinham uma implementação muito eficaz.

E m ab ril,  o instrumento de p esquisa f oi ap rimorado levando- se em consideração a ex p eriê ncia p rop orcionada 
p or sua ap licação durante o p ré - teste e a sua avaliação,  que contou com a colab oração do C entro de 
Assistê ncia aos M unicí p ios e da D iretoria do D ep artamento de G estão do S AE S P .

O s dados f oram inseridos em p lanilh as eletrô nicas,  tab ulados e analisados.

Ap rovou- se então um instrumento de p esquisa comp osto p or 88 itens,  divididos em sete categorias 
conforme mostra o gráfico da figura 1:

Com o instrumento de pesquisa aprovado, partiu-se para validar a sua eficácia. A equipe do Núcleo de 
Monitoria e Fiscalização ainda precisava levantar dados necessários à definição de uma metodologia capaz 
de avaliar o grau de conformidade das práticas com os requisitos de gestão e preservação documental. 
Sendo assim, definiu-se a aplicação do instrumento em uma nova amostra constituída pelos arquivos 
centrais das 2 4  S ecretarias do E stado de S ão P aulo.

As visitas ocorreram entre a 2  quinzena de abril e a 1  quinzena de junho de 2016 e, a partir dos 
dadoscoletados, foi possível atribuir para cada item do instrumento de pesquisa uma pontuação específicade 
acordo com a relevância do quesito investigado. Foram pontuados os itens que evidenciam o não 
cumprimento da política pública de arquivos do Estado de São Paulo, e que potencialmente compromete a 
gestão e preservação documental e o acesso à informação no órgão entidade; as categorias identificaçãodo 
acervo e identificação do responsável não receberam pontuação.

Dessa forma, foram estabelecidos quatro tipos possíveis de pontuação, 0, -5, -10 e -15, para medir o impacto 
do item avaliado na implementação da política de gestão documental no órgão entidade.
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Pontuação 
máxima

Infraestrutura Conservação 
preventiva

Gestão 
Documental 

Recursos 
Humanos

Apoio 
Institucional

-120 -130 -135 -20 -45

Tabela 1 – Pontuação máxima possível por categoria
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Figura 2 – Demonstração do cálculo para obtenção do grau de conformidade por categoria.
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Exemplo: a secretaria X possui mofo nas paredes do arquivo e recebeu -5 para este item. Já a Secretaria Y 
não apresentou mofo nas paredes do arquivo e recebeu 0.

Assim, a nota negativa indica um potencial problema que pode comprometer a conservação dos documentos 
da Secretaria X.

Pode-se observar na tabela 1 a pontuação máxima que o órgão/entidade poderá atingir para cada grupo de 
questões pontuáveis:

 

Para melhor demonstrar a pontuação por categoria atingida pelo órgão, calculamos sua porcentagem em 
relação à pontuação máxima.

Exemplo: A Secretaria X pontuou -80 na categoria “conservação preventiva” sendo que o máximo possível 
é de -130 pontos. Qual o grau de conformidade da referida Secretaria nessa categoria? A figura 2 demons-
tra o cálculo realizado.

Assim, para verificar se o grau de conformidade por categoria obtido por meio do cálculo refletia, de fato,
a realidade que observamos nas visitas técnicas, selecionamos quatro Secretarias que apresentavam graus
de conformidade alto, baixo e médio, e plotamos o gráfico apresentado na figura 3 com seus graus obtidos.
Para representar no gráfico, nomeamos as Secretarias de 1, 2, 3 e 4.
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P ode se ob servar que a S ecretaria 1  ap resentou os graus de conf ormidade mais b aix os dentre as quatro
secretarias selecionadas,  indicando que p rovidê ncias devem ser tomadas,  esp ecialmente no que f oi af erido
pelas categorias “Gestão documental”, “Recursos humanos” e “Apoio institucional” que ficaram com pon-
tuação muito b aix a.

Para melhor visualizar essas deficiências, o Núcleo de Monitoria e Fiscalização definiu quatro grupos de
pontuação que alertam para a necessidade de intervenção. Observe a figura 4:

 
O  G rup o A ( de 81  %  a 1 0 0 % )  indica que p arte sub stancial dos itens ob servados está  em conf ormidade com 
os crité rios do f ormulá rio. O  G rup o B  ( de 6 1  %  a 80 % )  sinaliz a que a maior p arte dos itens ob servados está  
em conf ormidade com os crité rios do f ormulá rio. O  G rup o C  ( de 4 1  %  a 6 0 % )  ap onta que p arte dos itens 
ob servados não está  em conf ormidade com os crité rios do f ormulá rio. O  G rup o D  ( de 0 %  a 4 0 % )  revela 
que a maior p arte dos itens ob servados não está  em conf ormidade com os crité rios do f ormulá rio. Assim,  
quanto mais próxima as pontuações estiverem dos Grupos D e C, maior deve ser a atenção do Núcleo de 
Monitoria e Fiscalização em relação à implementação da política de gestão documental desses órgãos.
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Figura 3 – Pontuação das ecretarias 1, 2, 3 e 4 obtida para cada categoria.
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Cabe salientar que obter 100% significa que todos os itens observados estão em conformidade com os 
critérios do formulário. Isso, porém, não significa que o DGSAESP não possa recomendar ações para sua 
melhoria contínua.

Além de pontuar por categoria o órgão visitado, estabeleceu-se também uma pontuação geral que agrega, 
em uma só nota, o grau da conformidade com a política estadual de arquivos e gestão documental aferido 
pelo Núcleo de Monitoria e Fiscalização. Para tanto, calculou-se a média ponderada das pontuações por 
categoria, utilizando a seguinte lógica na atribuição dos pesos:

Peso 3: Categoria Gestão Documental. Entende-se como sendo o item central para garantir o bom funcio-
namento de todas as outras categorias analisadas no questionário. Contribui decisivamente para atender 
às ações do governo, transparência, acesso à informação e direito essencial ao exercício da cidadania. Pro-
porciona melhor uso da infraestrutura, define práticas para garantir a preservação documental e otimiza os 
recursos humanos;

Peso 2: Categoria Apoio Institucional. Entende-se como elemento essencial para viabilizar mudanças, inves-
timentos, adequações em todas as outras categorias analisadas;

Peso 1: Categoria Infraestrutura, Conservação Preventiva e Recursos Humanos. São importantes, porém 
dependem das condições proporcionadas pelas categorias anteriores.

Ainda utilizando como exemplo as Secretarias 1, 2, 3 e 4, a tabela 2 apresenta suas pontuações com pesos 
já atribuídos e sua pontuação final.
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Secretaria 

Pontuação 
Pontuação 

Final Infraestrutura 
(peso 1)

Conservação 
preventiva 

(peso 1)

Gestão 
Documental 

(peso 3)

Recursos 
Humanos 
(peso 1)

Apoio
 Institucional 

(peso 2)

1 61 42 100 23 60 36

2 83 45 156 25 67 47

3 100 69 200 75 183 78

4 92 90 256 75 183 87

Tabela 2 – Pontuação por categoria com pesos atribuídos e pontuação final.
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A figura 5 contém a demonstração do cálculo da pontuação final para a secretaria 2.

Assim, pode-se observar no gráfico da figura 6 que as pontuações finais obtidas pelas Secretarias 1, 2, 3 
e 4 refletem o que o Núcleo de Monitoria e Fiscalização identificou durantes as visitas técnicas quanto à 
conformidade da gestão e preservação documental encontrada nos ó rgãos visitados.

 
Dessa forma, utilizando os grupos de pontuação apresentados na figura 4, propõe-se que o órgão ou 
entidade que possuir pontuação final entre os intervalos do Grupo A, B e C sejam certificados quanto à 
conformidade de suas práticas com os requisitos da política estadual de arquivos e gestão documental. Já 
aqueles que ficaram no intervalo estabelecido pelo Grupo D, não serão certificados, recebendo do Núcleo 
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Figura 5 – Demonstração do cálculo da pontuação final obtida pela secretaria 2.
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Figura 6 – Pontuação final obtida pelas secretarias 1, 2, 3 e 4.
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de Monitoria e Fiscalização as recomendações técnicas para ações corretivas que deverão ser consideradas 
em f uturas avaliaçõ es.

Resultados

A pontuação obtida pela unidade de arquivo do órgão verificado indicará o seu grau de conformidade 
em relação à política pública de gestão e preservação documental e, consequentemente, subsidiará o 
p lanej amento de açõ es do D G S AE S P . S erá  p ossí vel,  então,  p rop orcionar um tratamento dif erenciado 
à atuação do Núcleo de Monitoria e Fiscalização, em face da situação encontrada no diagnóstico e nas 
respectivas pontuações. De acordo com as deficiências indicadas os órgãos podem ser objeto de estudo 
com o objetivo de identificar as práticas adotadas que levaram ao grau de conformidade verificada e as 
açõ es necessá rias p ara rever essa situação.

Além disso, como próximos passos do projeto, propõe-se inicialmente expandir a pesquisa para abranger os 
órgãos da administração indireta do estado, mediante a utilização de um formulário eletrônico e criar uma 
metodologia para certificação dos locais verificados de acordo com as suas pontuações finais. A princípio, 
pensa-se em três níveis de certificações, sendo que a de nível mais baixo possui validade de um ano, dois 
anos para a certificação de nível intermediário e três anos para o nível mais alto.

A certificação pode contribuir para a rotina dos trabalhos do Núcleo de Monitoria e Fiscalização, que 
passaria a revisitar os locais com maior frequência para revalidar as certificações, bem como poderia trazer 
benefícios ao arquivo verificado e, consequentemente, aos órgãos da Administração Pública do Estado de 
São Paulo. Abaixo estão elencados alguns dos principais benefícios:

•  Melhorar o desempenho das atividades de arquivo e, consequentemente, aumento da qualidade da 
gestão e da p reservação documental;

•  Auxiliar no aprimoramento das rotinas de trabalho (indicação de melhores práticas), eliminando 
retrab alh o e dando mais agilidade aos p rocessos;

•  Reduzir custos relacionados à guarda de documentos, já que a prática da gestão documental autoriza a 
eliminação,  recolh imento e transf erê ncia de documentos;

•  Melhorar a comunicação, a motivação e a satisfação dos servidores;

•  Melhorar a imagem institucional do órgão entidade;

•  Reduz ir riscos de sinistro de documental.

A equipe do Núcleo de Monitoria e Fiscalização está finalizando a metodologia de pontuação dos itens dos 
formulários e de certificação e já pensa em aumentar a abrangência da captação de dados de interesse por 
meio de envio de formulário eletrônico às unidades de arquivo de todos os órgãos da Administração Pública 
Estadual. Até o final de 2016, pretende-se retornar a todos os arquivos verificados durante a execução 
deste p roj eto,  recomendando p rovidê ncias,  caso sej a necessá rio.
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onclusão

C om b ase na ex p eriê ncia de mais de 3 0  anos do S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo,  na atuação 
do Núcleo de Monitoria e Fiscalização, nos referenciais teóricos sobre metodologias e os instrumentais de 
trab alh o p ara monitoramento,  avaliação e suas ap licaçõ es,  o D G S AE S P  desenvolveu uma metodologia que 
permite aferir o grau de implementação da política de gestão documental nos órgãos da Administração 
P ú b lica.

A aferição de indicadores de desempenho é utilizada como instrumento de gestão, e serve como apoio 
tanto p ara alta direção,  como p ara os setores que ex ecutam os trab alh os. A aná lise de tais dados serve 
para compreender se os esforços realizados atingem determinados objetivos, verificar se o andamento dos 
processos de execução está adequado, identificar melhorias e subsidiar o planejamento estratégico da ação 
governamental.

No DGSAESP estamos convictos da importância e da necessidade de se avançar no processo de melhoria 
da gestão e da p reservação documental. Assim,  estamos b uscando o desenvolvimento e ap rimoramento 
contínuo dessa metodologia de aferição de indicadores de desempenho e a sua aplicação em um segmento 
específico de política pública, a gestão e preservação documental, pois consideramos que um melhor 
desempenho da adminsitração pública estadual nessa área acarreta para a sociedade os benefícios 
da amp liação da transp arê ncia governamental,  do controle social sob re as açõ es governamentais e da 
preservação da memória e do patrimônio documental.

Em face da complexidade do problema definido, da amplitude de suas causas, da importância de seus 
efeitos, e da inter-relação entre esses elementos, uma ação mais efetiva será a construção de um sistema ou 
painel de indicadores para o monitoramento e a avaliação das práticas de gestão e preservação documental.

Ao mesmo tempo, espera-se que esse esforço traga mais efetividade para a atuação do Centro de Gestão 
Documental DGSAESP, possibilitando concentrar suas ações de acordo com a fragilidade identificada e, 
mais especificamente, do Núcleo de Monitoria e Fiscalização no desempenho de sua atribuição legal de 
monitorar a implementação de programas de gestão e preservação documental, visando ao contínuo 
aperfeiçoamento das atividades de arquivo e protocolo.
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO
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Resumo:
Este artigo destaca as experiências e desafios que se apresentam no cenário da administração pública 
atual visando à  melh oria da gestão da inf ormação p ú b lica na S ecretaria de Agricultura e Ab astecimento do 
Estado de São Paulo, bem como traça um panorama histórico desta Secretaria desde a sua fundação até os 
dias atuais.

Palavras-chave: administração p ú b lica;  gestão de documentos;  arquivos.

Abstract:
This article highlights the experiences and challenges that present themselves in the current government 
scenario aimed at improving the management of public information in the Secretar  of State for Agriculture 
and Suppl  of São Paulo and outline a historical overvie  of this Secretar  of State since its founding to the 
p resent day .

Keywords: public administration; records management; archives.

*  Executivo Público na Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, licenciada em istória pela Universidade Cidade de São 
Paulo - UNICID, possui pós-graduação em istória pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo  PUC SP. 
* *   Executivo Público na Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, bacharel em Administração de Empresas pela Universidade 
Cidade de São Paulo - UNICID, possui Licenciatura em Letras: Português e Inglês pela Universidade Metodista de São Paulo  UMESP e pós-graduação 
em L í ngua P ortuguesa e L iteratura p ela U niversidade P resb iteriana M ack enz ie. 

Revista do Arquivo  	 	 	 	 	 	 	 	 	 																								Artigo									

S ão P aulo,  Ano I I ,  N º  3 ,  p  4 0 - 4 7 ,  outub ro de 2 0 1 6                                                                                                                                      



4 1

Introdução

O presente artigo propõe-se a suscitar uma reflexão acerca dos trabalhos da Comissão de Avaliação de 
Documentos e Acesso  CADA, no âmbito da Secretaria de Agricultura e Abastecimento de São Paulo a 
partir da perspectiva de dois de seus membros.

A S ecretaria de Agricultura e Ab astecimento do E stado de S ão P aulo f oi criada como S ecretaria da 
Agricultura, Comércio e Obras Públicas  SACOP, logo após a Proclamação da República, através da Lei nº 
1 5  de 1 1  de novemb ro de 1 89 1  e sua estrutura f oi organiz ada p elo D ecreto nº  2 8 de 0 1  de março de 1 89 2 1 ,  
a pedido da Comissão Nacional da Verdade, em janeiro de 2013. Estes documentos, a partir de julho do 
mesmo ano,  f oram acolh idos e digitaliz ados p elo Arquivo N acional,  sediado na cidade do Rio de J aneiro/ RJ ,  
sendo lib erados p ara consulta no segundo semestre daquele ano. A p rincí p io,  a S ecretaria f oi instalada nas 
dependências do antigo Palácio do Governo que funcionava no atual Pátio do Colégio, nas seções onde se 
tratava dos assuntos delegados à  nova P asta 2  . E m seguida,  a recé m criada I nsp etoria de T erras,  C oloniz ação 
e I migração,  incumb ida de tratar das questõ es ligadas aos novos suj eitos incorp orados à s demandas da 
sociedade que sucedeu o p erí odo escravagista,  f oi incorp orada a essa P asta. Ainda em 1 89 2 ,  tendo em 
vista a imp ossib ilidade de p ermanecer nas dep endê ncias do P alá cio do G overno,  visto que esse acomodava 
as diversas S ecretarias de E stado,  o S ecretá rio da Agricultura resolveu alugar um p ré dio no L argo da S é  e 
transf eriu p ara lá  a recé m- criada S ecretaria3 . E m 1 89 6 ,  a Agricultura f oi instalada no L argo do P alá cio,  atual 
Pátio do Colégio, num edifício encomendado pelo governo paulista ao escritório do arquiteto Ramos de 
Az evedo4 ,  onde p ermaneceu até  1 9 7 4 .

Em face de todas as atividades exercidas ao longo do tempo, foi produzida uma diversidade e uma 
quantidade considerável de documentos na Secretaria. Essa massa documental constituída por ofícios, 
subvenções, contratos, quadros mensais de movimento migratório, entre outros, é parte representativa 
desse contexto histórico referente às diversas atribuições da Pasta, tais como: obras públicas, colonização, 
agricultura e estradas de f erro,  e f oi,  aos p oucos,  recolh ida aos Arquivos P ú b licos do M unicí p io e do E stado 
de S ão P aulo5 . E m outub ro de 1 9 7 4 ,  f oi inaugurado o novo C entro E stadual da Agricultura e toda a estrutura 
técnica e administrativa da Pasta foi transferida para a ona Sul de São Paulo6 ,  e naquele momento,  um 
volume expressivo de documentos de atividades-meio e fim foi levado para a nova Sede. A esse montante 
f oi se somando a massa documental p roduz ida nos 3 7  anos seguintes,  até  ser imp lementada a gestão 
documental. Essa política pública estadual em conformidade com os princípios arquivísticos de gestão de 
documentos tem por objetivo mapear a extensa produção documental do Estado e desenvolver critérios para 
a produção, a guarda, o trâmite, o uso e o arquivamento de documentos 7  . Tal prática está em consonância 
com os critérios de transparência e sustentabilidade propalados nos últimos anos e que colaboram para 

1  Decreto nº 28 de 01 de março de 1892  Organiza as Secretarias do Interior, da Justiça e da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, creadas pela 
L ei nº  1 5  de 1 1  de novemb ro de 1 89 1 .  
2  Relatório apresentado ao Dr. Vice-Presidente do Estado de São Paulo pelo Dr. Alfredo Maia  Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
C ommercio e O b ras P ub licas. S ão P aulo –  T y p . D e V anorden &  C ia –  1 89 2 ) ,  p . 3 0 . 
3 “(...) Não possuindo o edifício do Palácio do Governo, em que actualmente funccionam as diversas Secretarias de Estado, as accomodações 
precisas para tão multiplos fins, resolvi contractar o prédio do Largo da Sé, esquina da travessa do mesmo nome, pertencente a DD. Anna Isabel 
Alves Corrêa do Amaral, Maria Isabel Alves do Amaral e Domitilia Alves do Amaral, afim de, nelle realizadas as accomodaçoes indispensáveis, que já 
ordenei, ser para ali transferida esta Secretaria.” Idem, ibidem.  
4 Engenheiro-arquiteto formado, na Bélgica, Ramos de Azevedo abriu o principal Escritório Técnico de Projeto e Construção de São Paulo, entre a 
última década do século I  e as três primeiras do século . “Suas obras se tornaram referência na cidade, como modelos do ponto de vista formal 
e funcional, como por exemplo, os edifícios da Tesouraria da Fazenda, a Secretaria da Agricultura e a Secretaria de Polícia, no pátio do Colégio, 
1 886 / 1 89 6 .” h p: enciclopedia.itaucultural.org.br pessoa44155 ramos-deazevedo. Acesso em: 13 jul.2016, 10h30.  
5  Guia do Acervo  Secretaria de Estado da Cultura  Arquivo do Estado de São Paulo  São Paulo: IMESP, 199 , PP.2 , 29, 30 e 31.  
6  Inaugurado ontem pelo Governador o Centro Estadual da Agricultura. Diário Oficial do Estado de São Paulo, São Paulo, p. 1-2, 31 de out.19 4. 
7  PLANO DE CLASSIFICA O E TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DA ADMINISTRA O P BLICA DO ESTADO DE S O PAULO: ATIVIDA-
D E S - M E I O . Arquivo do E stado. S ão P aulo,  p .1 9 ,  2 0 0 5  
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desenvolver uma Administração Pública com novo perfil: mais racional e eficiente8. Nesse sentido, mapear 
a produção documental oficial permite resgatar a memória institucional na medida em que documentos 
de interesse histórico são encaminhados aos Arquivos Públicos e disponibilizados aos cidadãos. A esse 
respeito, Schellenberg afirmou que o que incentivou países Europeus e os Estados Unidos a organizarem 
seus arquivos foi a necessidade prática de incrementar a eficiência governamental9 . C oncordamos com o 
autor na medida em que o trab alh o com os documentos nos revelou ex p eriê ncias,  modos de ser e de f az er 
que ajudam a compreender a Instituição na atualidade. Assim, desvelar o passadopermite compreender as 
práticas da Instituição e imprimir maior eficiência ao serviço público. 

P ara alé m dessas questõ es,  as discussõ es acerca da sustentab ilidade 1 0    tamb é m estão na p auta da Administração 
Pública tanto no âmbito federal como no estadual e municipal1 1 ,  e o p roj eto de gestão documental está  
inserido nesse p rocesso na medida em que vem p romovendo uma avaliação criteriosa da massa documental 
“esquecida” nos arquivos públicos e que gera a necessidade de mais espaços para o armazenamento. 

Como em muitos outros órgãos da Administração, na Sede da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
os documentos de arquivo ficaram expostos a condições inadequadas como as elencadas pelo CONARQ - 
Conselho Nacional de Arquivos:

(...) índices elevados de temperatura e umidade relativa do ar, variações bruscas e a falta 
de ventilação promovem a ocorrência de infestações de insetos e o desenvolvimento de 
micro- organismos,  que aumentam as p rop orçõ es dos danos aos documentos.1 2  (ARQUIVO 
N AC I O N AL  ( B RAS I L ) ,  2 0 0 5 ,  p .1 2 .) .

Assim, a massa documental da Secretaria que consistia em uma quantidade significativa de materiais, 
referentes inclusive à década de 1930 e muitos deles relativos às atividades anteriormente atribuídas à 
P asta,  estavam em condiçõ es p recá rias de manuseio quando,  no ano de 2 0 1 1 ,  f oi imp lementada de f ato 
a gestão documental nesse órgão. Os trabalhos tiveram início através da constituição da Comissão de 
Avaliação de D ocumentos de Arquivo,  f ormada p or servidores designados p or Resolução p ara tratar os 
documentos sob  a orientação do Arquivo P ú b lico do E stado de S ão P aulo.

Experiências e desafios

Arquivo é  um conj unto de documentos p roduz idos e receb idos no decurso das açõ es 
necessárias para o cumprimento da missão predefinida de uma determinada entidade 
coletiva, pessoa ou família. (RODRIGUES, 2006, p. 105).

O utrora denominadas C omissõ es de Avaliação de D ocumentos de Arquivo a que se ref erem os D ecretos nº  
29.838, de 18 de abril de 1989, e nº 48.89 , de 2  de agosto de 2004, instituídas nos órgãos e entidades 

8  Luiz Carlos Bresser Pereira afirmou que depois da grande crise dos anos 80, na década de 90 está sendo construído um novo Estado. Este novo 
E stado será  o resultado de p rof undas ref ormas. E stas ref ormas h ab ilitarão o E stado a desemp enh ar as f unçõ es que o mercado não é  cap az  de 
desempenhar. O objetivo é construir um Estado que responda às necessidades de seus cidadãos. Um Estado democrático no qual os burocratas 
prestem contas aos políticos e estes aos cidadãos de uma forma responsável (accountable). A administração pública gerencial: estratégia e estrutura 
para um novo Estado. PEREIRA, Luíz Carlos Bresser. Brasília: MARE ENAP, 1996, p. 1 . 
9  SC ELLENBERG, Theodore R. Arquivos Modernos: princípios e técnicas. Trad. Nilza Teixeira Soares. Rio de Janeiro: Editora da FGV, 2002, p. 30.
1 0  ALMEIDA, Ana Carla. Sustentabilidade na Administração Pública. Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental  SAIC- Departa-
mento de C idadania e Resp onsab ilidade S ocioamb iental. D C RS  –  M inisté rio do M eio Amb iente,  B rasí lia,  D F ,  p .7 . 
1 1  L ei no 9 .7 9 5 ,  de 2 7  de ab ril de 1 9 9 9 ,  L ei nº  1 0 .2 5 7 / 2 0 0 1 ,  D ecreto nº  4 .2 81 ,  de 2 5  de j unh o de 2 0 0 2 ,  L ei F ederal N º  1 1 .4 4 5 ,  de 0 5 / 0 1 / 2 0 0 7 ,  L ei no 
12.18 , de 29 de dezembro de 2009, Decreto nº .390, de 9 de dezembro de 2010, Lei nº 12.305. In: Guia para elaboração dos Planos de Gestão de 
Resíduos Sólidos  Ministério do Meio Ambiente - Secretaria de Recursos ídricos e Ambiente Urbano - SR U MMA- Brasília - DF -2011 e Plano de 
Logística Sustentável (PLS) Resolução CNJ n. 201. Diário da Justiça. Brasília  DF, pp. 3-12, de 09 de mar. 2015.  
1 2 ARQUIVO NACIONAL (BRASIL). Conselho Nacional de Arquivos. Recomendações para a produção e o armazenamento de documentos de arquivo. 
Rio de Janeiro: O Conselho, 2005, p. 12.
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da Administração Pública Estadual, passaram a ser denominadas Comissões de Avaliação de Documentos e 
Acesso como dispõe o Artigo 11, Seção III, do Decreto nº 58.052, de 16 de maio de 2012, que por sua vez, 
regulamentou a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações e 
dá providências correlatas.

O ano de 2011 é o marco inicial do que pretendemos tratar aqui, eis porque foi em meados do ano em 
questão que os autores deste artigo ingressaram na Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso, que 
a partir deste momento será mencionada simplesmente como CADA. Ora, no referido ano foi implantando 
em todo o Estado de São Paulo o Programa de Gestão Documental Itinerante, que foi desenvolvido em três 
etapas, vejamos 13 :

1ª Etapa
Objetivo: Identificação dos documentos produzidos e/ou acumulados até 1940 para 
orientar o seu recolhimento ao Arquivo Público do Estado de acordo com o Decreto 
nº 48.897/2014, art. 31.

2ª Etapa

1ª Fase – Objetivo: Aplicação dos Planos e das Tabelas de Temporalidade nos 
documentos posteriores a 1940, tanto nos documentos acumulados quanto na 
produção documental atual.

2ª Fase – Objetivo: Elaboração do Plano de Classificação e da Tabela de 
Temporalidade de Documentos das atividades-fim.

3ª Etapa
Objetivo: Implementação do Sistema Unificado de Gestão Arquivística de 
Documentos e Informações – Spdoc do Governo do Estado de São Paulo.

Os trabalhos relativos à primeira etapa tiveram início com um Treinamento para Tratamento Técnico Docu-
mental do Programa de Gestão Documental Itinerante ministrado por uma equipe do Sistema de Arquivos 
do Estado de São Paulo – SAESP a um grupo de servidores da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, 
cujo objetivo foi demonstrar como se dá o processo de tratamento, desmetalização e higienização dos do-
cumentos até 1940 na teoria e na prática.

Após este treinamento, os membros da CADA iniciaram uma verdadeira odisseia visando à identificação 
dos documentos produzidos e/ou acumulados até 1940 não apenas na Sede da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, mas em todas as suas Coordenadorias e Institutos vinculados à Pasta, num intenso trabalho 
de orientação, acompanhamento e conscientização acerca da importância do tratamento adequado que 
deve ser dado aos arquivos.

Em ocasiões distintas os membros da CADA visitaram os Institutos localizados no interior do Estado de 
São Paulo, a saber: Instituto Agronômico de Campinas – IAC, Instituto de Tecnologia de Alimentos – ITAL 
e Instituto de Zootecnia – IZ, com o objetivo de apoiar e orientar a execução das etapas do Programa de 
Gestão Documental Itinerante.

13 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Plano de Trabalho: programa de gestão documental itinerante. São Paulo: Arquivo Público do 
Estado de São Paulo, 2011.   
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A opção pela conceituação de arquivo proposta pela autora Ana Márcia Lu erbach Rodrigues reflete 
sobremaneira o que vivenciamos na prática ao longo dos últimos anos atuando como membros da CADA, e 
que tentamos rep licar aos nossos p ares,  em detrimento da concep ção equivocada e que inf eliz mente ainda 
se sustenta no imaginário, por assim dizer, de alguns servidores, vejamos:

Em geral, o arquivo é considerado uma unidade administrativa menor, sem atribuições 
bem definidas a não ser “guardar papéis”. O conceito corrente de “arquivo” é sinônimo 
de “arquivo morto”, ou seja, um amontoado de papéis velhos sem “utilidade” nenhuma. 
( B E RN ARD E S ,  2 0 0 8,  p .7 ) .

A b oa gestão de documentos é  algo que demanda esf orços h ercú leos visto que são inú meros os f atores 
críticos que interferem na realização desta atividade. Para se ter uma ideia, para atender ao Decreto nº 
58.052, de 16 de maio de 2012, no âmbito da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, nos deparamos 
com necessidades básicas tais como carência de recursos humanos, físicos e tecnológicos, entretanto, ape-
sar dos percalços conseguimos cumprir em boa parte a 1  etapa do Programa de Gestão Documental Itine-
rante com o recolh imento dos documentos p roduz idos e/ ou acumulados até  1 9 4 0  da S ede da S ecretaria,  
b em como de algumas C oordenadorias ao Arquivo P ú b lico do E stado entre os anos 2 0 1 5  e 2 0 1 6 .

No que se refere à 1  Fase da 2  Etapa do Programa de Gestão Documental Itinerante muito se tem feito 
no sentido da Aplicação dos Planos e das Tabelas de Temporalidade nos documentos posteriores a 1940, 
em esp ecial na S ede da S ecretaria e tamb é m na C oordenadoria de Assistê ncia T é cnica I ntegral –  C AT I ,  com 
a definição de procedimentos relativos à classificação desses documentos, já que boa parte da massa do-
cumental acumulada e p osterior a 1 9 4 0  j á  p ossui p raz o de guarda na U nidade com atrib uiçõ es de Arquivo 
expirado, de tal sorte que se pode proceder com a adequada destinação dos documentos, quer seja a 
eliminação ou a guarda permanente, em consonância com o que dispõe o documento Gestão Documental 
Aplicada do Arquivo Público do Estado:

O programa de gestão documental deverá definir normas e procedimentos técnicos 
referentes à produção, tramitação, classificação, avaliação, uso e arquivamento dos 
documentos durante todo o seu ciclo de vida ( idade corrente,  idade intermediá ria e 
idade permanente), com a definição de seus prazos de guarda e de sua destinação final, 
requisitos necessários inclusive, para o desenvolvimento de sistemas informatizados de 
gestão de inf ormaçõ es. ( B E RN ARD E S ,  2 0 0 8,  p .7 ) .

Ainda nesse sentido, a implantação do AGRIDOC  Sistema de Gestão Arquivística de Documentos e 
Informações da Agricultura, que entrou em vigor a partir de 02 01 2015 após fase de testes e treinamentos 
ministrados p or servidores do N ú cleo de P rotocolo e Arquivo,  b em como do G rup o S etorial de T ecnologia 
da I nf ormação e C omunicação –  G S T I C  ( amb os vinculados ao G ab inete do S ecretá rio)  aos demais servidores 
da Pasta, certamente é um marco no que se refere à classificação de documentos nesta Secretaria, já que 
com este sistema todos os documentos autuados no âmbito desta Pasta contêm a indicação da classificação 
do processo conforme os Planos de Classificação de Documentos oficiais. Assim, há “o controle pleno 
dos documentos, desde a sua produção até a sua destinação final”, como afirma a Diretora Técnica do 
D ep artamento de G estão do S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo –  S AE S P ,  I eda P imenta B ernardes.

Visando à elaboração do Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos das Atividades-
Fim da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, objetivo que se enquadra na 2  Fase da 2  Etapa do 
Programa de Gestão Documental Itinerante, dia dezenove de abril de dois mil e dezesseis, reuniram-se na 
S ede desta S ecretaria de Agricultura e Ab astecimento memb ros da C AD A,  servidores com interesse em 
colaborar com a elaboração da Tabela de Temporalidade de Documentos das Atividades-Fime a equipe do 
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D ep artamento de G estão do S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo,  da U nidade do Arquivo P ú b lico 
do E stado,  ocasião em que a equip e mencionada ap resentou a metodologia do trab alh o,  b em como o 
cronograma das atividades, corroborando o que diz a autora Ieda Bernardes:

O conhecimento sobre a produção documental consolidado nos Planos de Classificação 
e Tabelas de Temporalidade resulta de um esforço coletivo, por isso é fundamental 
promover a participação e integração entre os membros das comissões e grupos, os 
responsáveis pela coordenação dos trabalhos, e os profissionais das áreas produtoras
acumuladoras de documentos. ( B E RN ARD E S ,  2 0 0 8,  p . 3 7 ) .

Os trabalhos visando à elaboração da Tabela de Temporalidade de Documentos das Atividades-Fim seguem 
o cronograma estab elecido,  e h á  nesse p rocesso a b usca p ela sensib iliz ação e cap acitação dos servidores 
para avaliação técnica dos documentos das Atividades-Fim.

I mp ortante ressaltar que a S ecretaria de Agricultura e Ab astecimento está  inserida no calendá rio p ara ela-
boração da Tabela de Temporalidade de Documentos das Atividades-Fimdo ano de 2016 do Arquivo Público 
de Estado, devendo ser concluída dentro deste Exercício. Caso isto se concretize, abre-se um importante 
precedente para a inclusão da Agricultura no Sistema Unificado de Gestão Arquivística de Documentos e 
Informações  SPdoc de Governo do Estado de São Paulo:

O  SPdoc foi concebido para gerenciar os documentos da Administração Estadual a partir 
de regras e requisitos arquivísticos definidos pelo Arquivo Público do Estado, por meio do 
seu D ep artamento de G estão do S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo -  D G S AE S P ,  
e desenvolvido p ela C omp anh ia de P rocessamento de D ados do E stado de S ão P aulo -  
P RO D E S P  ( h p: .spdoc.sp.gov.br . Acesso em: 05 jul.2016, 15h31.).

Com a implementação do Sistema Unificado de Gestão Arquivística de Documentos e Informações  Spdoc 
do Governo do Estado de São Paulo nesta Secretaria de Agricultura e Abastecimento, concretiza-se a 3  
etapa do Programa de Gestão Documental Itinerante, o que demonstra que esta Pasta está alinhada às 
políticas públicas voltadas para uma boa gestão documental, bem como aos princípios de sustentabilidade, 
no sentido de um modelo de desenvolvimento que considera os aspectos econômicos, ambientais e sociais 
de forma equilibrada, com o objetivo de satisfazer as atuais e as futuras gerações; e transparência em um 
cená rio em que esta é  a regra e o sigilo é  a ex ceção.
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Resumo:
Este artigo tem como objetivo mostrar os avanços e desafios do trabalho de disseminação da Política de 
Arquivos,  G estão D ocumental e acesso à  I nf ormação,  realiz ado p ela C omissão de Avaliação de D ocumentos 
e Acesso da Secretaria de Estado da Saúde, entre os anos de 2013 e 2016. Teve origem no relatório de 
atividades da Comissão e, além de narrativa sucinta das atividades, exposição da Metodologia de trabalho e 
das visitas técnicas, busca uma abordagem analítica que estimule a discussão da ação concreta da Comissão 
frente a uma Secretaria, que é estruturalmente diversa e complexa, se pensar as categorias profissionais e 
á reas do sab er que a comp õ em.

Palavras-chave: G estão D ocumental,  I nf ormação,  S aú de

Abstract:
This paper main goal is to sho  the improvements and challenges of the ork on archives policies 
dissemination, documental management and access to information, developed b  the Evaluation of 
Documents and Access Commission of the State ealth Secretar , bet een the ears of 2013 and 2016. It 
originated from the Commission’s activities report and, apart from the succinct narrative of these activities, 
an exposition of the ork methodolog  and technical visits, in search of an anal tical approach that 
stimulates a concrete discussion of the Commission actions to ards the Secretar , hich is structurall  
diverse and complex, hen thinking of its professional categories and the areas of kno ledge from hich 
it is comp osed of .

Keywords: Records Management, Information, ealth
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O objetivo deste artigo será o de apresentar os aspectos, desafios e dilemas da implantação da Gestão 
Documental e Acesso à Informação promovida no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo 
( S E S ) ,  p ela C omissão de Avaliação de D ocumentos e Acesso ( C AD A)  vinculada ao G ab inete entre os anos de 
2013 e 2016. Este trabalho tem como ponto de partida o Relatório de Atividades da Comissão de Avaliação 
de Documentos e Acesso na Secretaria de Estado da Saúde nos anos 2013 a 2015 , apresentado na sexta 
reunião desta C omissão,  no dia 1 1  de março de 2 0 1 6  e j á  acrescido das consideraçõ es da atuação constante 
da C omissão,  ainda neste p resente ano,  notadamente j unto à s O rganiz açõ es S ociais de S aú de ( O S S )  que 
trabalham em parceria com a Pasta. Muito mais do que a descrição cronológica do relatório, neste texto 
pretendemos encaminhar uma abordagem mais analítica e, claro, provocar e estimular novas reflexões dos 
profissionais e áreas do saber interessadas no tema proposto.

A C AD A tem p or atrib uição legal ( ART I G O  1 1  D O  D E C RE T O  E S T AD U AL  N º  5 8.0 5 2 ,  D E  1 6  D E  M AI O  D E  2 0 1 2 )  
disseminar, apoiar e orientar a Política de Arquivos, Gestão Documental e Acesso à Informação no seio da 
S E S ,  trab alh ando em conj unto e ap licando as normas e p rocedimentos p rop ostos p elo Arquivo P ú b lico do 
Estado (APE), órgão central do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo (SAESP), por meio dos Decretos 
E staduais nº  4 8.89 7  e nº  4 8.89 8,  amb os do dia 2 7  de agosto de 2 0 0 4 .

E m 1 1  de f evereiro de 2 0 1 4 ,  com a p ub licação do D ecreto E stadual nº  6 0 .1 4 5  a C AD A f oi reorganiz ada e 
iniciou um intenso trab alh o de realiz ação de visitas té cnicas e treinamento nas unidades da S E S  p or todo o 
Estado, para que fosse possível a realização das atividades propostas nos referidos decretos, e dando efeti-
vo iní cio à  imp lantação da G estão D ocumental.

Para viabilizá-lo, a SES tomou a decisão de permitir que dois de seus integrantes atuassem de maneira exclu-
siva e integral neste trab alh o p or conta dos deslocamentos p ara treinamentos e demandas que se origina-
riam após a apresentação do tema aos funcionários. E além das visitas treinamentos nos próprios locais, as 
S ub comissõ es de Avaliaçõ es de D ocumentos e Acesso ( S U B C AD As) ,  f oram instaladas na administração direta 
da SES, em coordenadorias, departamentos regionais de saúde, hospitais, ambulatórios médicos de espe-
cialidade e órgãos de pesquisa, e serviram como meio eficaz de inserção da comissão dentro da burocracia.

P ara cump rir sua atrib uição,  a C AD A levou em consideração o dado imediato e sensí vel de que o trato com 
a documentação p erp assa todos os setores da administração p ú b lica,  aqui rep resentada p ela S ecretaria de 
Saúde, amplamente espalhada geograficamente pelo estado com suas unidades. Envolve todos os servido-
res colaboradores executores de suas inúmeras atividades. E por fim, levou em conta uma forma adequada 
de proceder à verificação “in loco” dos espaços físicos destinados à guarda de documentos (Unidades Pro-
dutoras/ Receb edoras e U nidades com Atrib uiçõ es de Arquivo)  p ara dar conta de modo claro e contundente 
das questões de conservação preventiva.

Assim, ciente destas justificativas, adotamos a metodologia de realizar, como já explicitado, visitas e 
treinamentos em todos os órgãos vinculados à saúde e já esperando encontrar interlocutores específicos 
dentro das unidades p ara dar iní cio aos trab alh os. O s integrantes da C AD A se deslocaram a todos os 
recantos da administração,  p erf az endo 1 2 4  visitas entre 2 0 1 4  até  o p resente momento. A desp eito desta 
atuação proativa, a CADA organizou no APE e com seu apoio, treinamento, que contou com a participação 
de dois integrantes de S U B C AD AS  de toda a secretaria e p rop orcionou p ara muitos,  um p rimeiro contato 
com o Arquivo P ú b lico do E stado.

A estraté gia de ação tamb é m f oi p ensada de modo a divulgar a p adroniz ação dos conceitos de gestão do-
cumental e orientar praticamente como utilizar seus instrumentos, aproximar os servidores das unidades 
dos integrantes da CADA, mostrar que a gestão documental traz diversas autorreflexões sobre o trabalho 
realizado e benefícios quando aplicada cotidianamente.
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I niciamos nosso roteiro de visitas/ treinamentos em 2 0 1 4 ,  e desde então,  visitamos todas as coordena-
dorias,  dep artamentos regionais de saú de,  h osp itais da administração p ú b lica direta e grande p arte dos 
hospitais e ambulatórios geridos por Organizações Sociais de Saúde (OSS), entidades que administram, 
p or meio de contratos de gestão,  alguns equip amentos p ú b licos da S aú de. E stab elecemos o p adrão de 
apresentarmos a Gestão Documental, orientarmos sua aplicação, entregando texto explicativo produzido 
p ela C AD A/ S E S  e material f ornecido p elo Arquivo P ú b lico do E stado ( AP E )  p ara consulta. D ep ois visitamos 
as áreas de guarda, para verificar qual o padrão adotado pela unidade na guarda de documentos e assim 
mostrar as alteraçõ es que devem ser f eitas p ara adequá - las à s normas p rop ostas p elo S AE S P  e orientamos 
sobre conservação preventiva de documentos. Percebemos que esta abordagem facilita a compreensão 
das normas de gestão da massa documental.

C oncomitantemente f ocamos o iní cio dos trab alh os ref erentes ao levantamento e mensuração da docu-
mentação p roduz ida e acumulada p or unidades da S E S  anterior a 3 1 / 1 2 / 1 9 4 0  que deveria ser recolh ida ao 
Arquivo P ú b lico do E stado,  p or ser considerada de guarda p ermanente. P ara isto,  logramos visitar todas as 
unidades indicadas em 2012, pelo Programa de Gestão Documental Itinerante do Arquivo Público do Estado 
–  P G D I / AP E ,  que de f orma p ioneira levantou a massa documental ex istente.

T amb é m realiz amos treinamentos necessá rios p ara conduz ir e acomp anh ar a coleta de inf ormaçõ es p ara 
a elaboração do Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos de Atividades-Fim da 
S ecretaria de E stado da S aú de e,  p ara tanto,  f omos orientados p ela equip e do N ú cleo de Assistê ncia T é cnica 
aos Ó rgãos do S AE S P / C entro de G estão D ocumental ( C G D S AE S P ) . I niciamos o trab alh o com um treinamen-
to organiz ado p ela C AD A p ara h osp itais selecionados p or esp ecialidade realiz ada em novemb ro de 2 0 1 4  no 
auditório José Ademar Dias da Secretaria de Estado da Saúde. Também orientamos os membros da CADA 
de cada Coordenadoria e Instituto, que identificamos realizarem atividades-fim, como proceder dentro de 
suas unidades o levantamento de tipos documentais produzidos na realização destas.

N o iní cio de 2 0 1 5  p lanej amos o trab alh o de orientação de G estão D ocumental nas unidades da S ecretaria 
de E stado da S aú de administradas p or O rganiz açõ es S ociais de S aú de ( O S S ) ,  que se iniciou,  no mesmo ano e 
segue até  o momento com cerca de 7 0 %  das unidades j á  treinadas. P ara introduz i- los no assunto e consoli-
darmos o trab alh o j á  iniciado com as unidades da Administração direta,  a C AD A realiz ou,  nos dias 2 6  e 2 7  de 
março,  conj untamente com o C G D S AE S P  ( C entro de G estão D ocumental do S istema de Arquivos do E stado 
de São Paulo) treinamento sobre o tema, em que participaram cerca de 400 servidores e colaboradores de 
todas as unidades da S ecretaria de E stado da S aú de.

Por fim, em 2016 executamos a mensuração de grande parte do acervo arquivístico, de documentos pro -
duz idos e receb idos entre os anos de 1 9 4 1  e 2 0 0 4 ,  comp lementando o levantamento da documentação 
surgida no p erí odo anterior a 3 1  de dez emb ro de 1 9 4 0 . D evemos f risar que nos anos de 2 0 1 4 ,  2 0 1 5  e 2 0 1 6  
as eliminaçõ es de documentos p assaram a ser f requentes.

A disseminação da legislação e de normas de manej o de arquivos,  gestão documental e acesso à  inf orma-
ção dentro da Secretaria de Estado da Saúde deve ser observada dentro de um contexto burocrático mais 
amplo e tendo um pano de fundo político, social e cultural bem definido. Tomando a argumentação pelo 
último item, lembramos que a partir da década de 1980, com o fim do ciclo autoritário e principalmente 
com a promulgação da Constituição de 1988, o país testemunhou a consolidação da Democracia e a reto-
mada p ela sociedade das lutas p ara que suas demandas f ossem atendidas. H oj e a naturez a da relação entre 
o Estado e o cidadão (pagador de impostos, contribuinte ou eleitor) alterou-se jurídica e politicamente, de 
modo que o indiví duo disp õ e de instrumentos legais p ara cob rar p rovidê ncias do p oder p ú b lico p ara que 
suas reivindicações sejam atendidas. Foi de forma simultânea e dialogando com esse processo de renova-
ção democrática e justamente por causa dele que surgiu grande parte da legislação federal e, principalmen-
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te, estadual sobre política de arquivos, gestão documental e acesso à informação que vem sendo implan-
tada no seio do p oder p ú b lico. N o E stado de S ão P aulo,  coub e ao Arquivo P ú b lico do E stado,  p or meio do 
S erviço de I nf ormaçõ es ao C idadão ( S I C )  com ap oio das C AD As,  a resp onsab ilidade p or esta imp lantação 
em todas as secretarias estaduais e,  claro,  no alvo de nosso trab alh o,  a S ecretaria de E stado da S aú de. E ssa 
nova legislação praticamente impõe ao Estado que seja transparente e democrático em suas ações e em 
seu relacionamento com a sociedade, para a qual deve satisfações sobre como age para executá-las.

A aplicação da gestão documental em qualquer órgão, público ou privado, mas tendo como foco esta Se-
cretaria de Estado da Saúde, traz imensos benefícios, seja no plano financeiro, com a economia de dinheiro 
gerada pela racionalização de produção de documentos, suas cópias e locais para guarda, como nos aspec-
tos referentes ao bem estar do servidor, com a melhora do ambiente de trabalho que fica livre do acúmulo 
de documentos e eficácia agilidade na tomada de decisões pelo gestor, que tem à mão, de forma rápida a 
inf ormação que necessita p ara tal.

A gestão documental,  se ap licada adequadamente,  atuando desde a criação dos documentos até  sua des-
tinação final, racionalizará o trâmite de documentos, proporcionando inclusive, maior integração entre 
setores e o conh ecimento p or p arte deles na sua resp onsab ilidade em relação à s suas atrib uiçõ es e os 
documentos p roduz idos em decorrê ncia delas. E  ainda,  no que se ref ere à  sua guarda,  com a eliminação 
de documentos considerados sem valor p ara guarda p ermanente,  h averá  agilidade na localiz ação dos do-
cumentos e economia nos gastos com esp aços,  f acilitando o acesso à  inf ormação,  que h oj e tem p raz o p ara 
ser dada ao cidadão,  caso sej a acionado o S I C .

nstala ão e funcionamento das subcomiss es de avalia ão de documentos e acesso 

A criação das S U B C AD AS  f oi adotada como estraté gia de f uncionamento da C AD A da S ecretaria de E stado 
da Saúde, que apresenta grandes e diversificadas estruturas. Elas atuam como braço funcional e estrutural 
da Comissão nas unidades às quais pertencem, com o objetivo de tornar mais eficiente e rápida a dissemi-
nação da gestão documental. As S ub comissõ es são f ormadas p or servidores da unidade e p ossib ilitam a 
ex istê ncia de uma relação mais está vel e estreita com a C AD A,  f acilitando trocas de inf ormaçõ es,  sugestõ es,  
críticas, reflexões e orientações técnicas.

N a construção das S ub comissõ es da S E S ,  a C AD A sugere aos gestores que envolvam servidores dos seto-
res produtores acumuladores de grandes quantidades de documentos como, por exemplo, R , finanças, 
compras, patrimônio, serviço de arquivamento médico e estatístico (SAME), enfermarias e ambulatórios, 
englobando funcionários que trabalham com documentos oriundos das Atividades-Meio e Atividades-Fim. 
Nossa intenção é que as Subcomissões possam ser ágeis e flexíveis, evitando-se grupos pequenos, que pos-
sam ficar sobrecarregados ou então, enormes grupos que dificultem a realização de reuniões, contatos e a 
propagação de informações. As dúvidas e questionamentos sobre gestão documental de diferentes setores 
de um órgão geralmente centralizam-se nas Subcomissões antes de chegar à CADA. Por sua vez, todas as 
orientaçõ es emanadas da C AD A ou do AP E  são geralmente rep assadas à s S ub comissõ es que p or sua vez  as 
repassam a todos os setores e, por fim, disseminam-nas entre todos os servidores colaboradores. Criou-se 
uma via de mão- dup la,  p avimentada p or questõ es,  orientaçõ es e tamb é m ap rendiz agem sob re o f unciona-
mento de cada uma das unidades da S E S ,  isto é ,  p or intenso diá logo entre a C AD A,  vinculada ao G ab inete 
e aos não menos importantes órgãos e setores da estrutura administrativa da SES produtores, recebedores 
e acumuladores de documentos.

N ão devemos deix ar de salientar que as S ub comissõ es p ossuem cap acidade e h ab ilidade maior p ara lidar 
com a realidade particular e as peculiaridades de cada órgão da Secretaria onde se encontram inseridas. 
Exercem antes de tudo papel pedagógico e de orientação sobre as questões mais corriqueiras e próximas 
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de gestão documental, como classificação, organização, conservação preventiva e apoio às eliminações 
de documentos. Já qualquer questionamento mais aprofundado ou de solução complexa tem sido repas-
sado à  C AD A,  que p or sua vez  p ode recorrer ao AP E . As S ub comissõ es são p rotagonistas da p romoção e 
estimulação da introdução e prática da gestão documental como atividade rotineira administrativa, bem 
como, exercem papel fulcral na defesa do conceito da gestão como padronização administrativa e em sua 
consolidação como trabalho integrador no local onde esteja sendo executado. Isto fica evidente quando 
um ex p ediente p roduz ido inicia sua tramitação p or diversos locais,  cump re p raz os de guarda na U nidade 
P rodutora e no Arquivo I ntermediá rio e termina seu ciclo de vida com a eliminação ou guarda p ermanente. 
Todo este Ciclo de Vida de um documento ocorre no contexto de uma estrutura administrativa. A Gestão 
Documental é uma atividade, que, para ser exercida com êxito, deve prezar por sua natureza articuladora e, 
como consequê ncia,  desnuda com f acilidade,  p ossí veis p rob lemas de f alta de f uncionalidade,  integração e 
diálogo, no âmbito administrativo, entre setores de uma mesma estrutura burocrática.

Algumas dificuldades recorrentes têm sido enfrentadas pela CADA SES na instalação das SUBCADAS e 
mesmo em sua op eracionaliz ação.

A primeira delas se refere ao fato de os servidores que são designados para participar terem de continuar 
com suas atividades anteriores, ou seja, não há dedicação exclusiva e isto provoca a sobrecarga dos fun-
cionários, que, segundo relatos recorrentes nas nossas visitas, já acumulam várias atividades. Isto torna a 
implantação e execução da gestão documental, assim como todas as demais atividades rotineiras, morosa 
e marcada por descontinuidades. Também dificulta a arregimentação ou adesão voluntariosa de servidores 
da unidade provocando atrasos e dificuldades para os gestores montarem suas SUBCADAS.

Um dos grandes propósitos da SUBCADA que é promover a integração documental e administrativa, tam-
bém é afetado pela confusão de papéis, falta de conhecimento sobre as atividades a serem realizadas e 
seus objetivos e da falta de clareza da divisão de responsabilidades administrativas e atribuições legais 
entre os diversos setores que acab am transp arecendo concretamente na p rodução,  tramitação,  guarda,  
conservação e destinação dos documentos.

Também consideramos um obstáculo para a ação efetiva da sub CADA: o fato de que a grande massa do-
cumental acumulada p ela S ecretaria encontra- se arquivada sob  condiçõ es de conservação nem semp re 
apropriadas e em padrões diversos, inclusive da preconizada na atual normatização sobre o tema. Aqui, 
cabe observar, que uma massa documental enorme da Secretaria passou a ser identificada e tratada, exi-
gindo esforços e maneiras criativas de servidores colaboradores pertencentes a um braço do poder público 
diariamente muito demandado p ela p op ulação.

Ao ap resentar as orientaçõ es sob re gestão documental,  a C AD A sugere que as unidades se organiz em p ara 
trabalhar em duas frentes: implantar a gestão documental na rotina da unidade para que a documentação 
fique organizada, cessando o acúmulo desordenado de documentos; e estabelecer uma estratégia para tra-
tar a massa documental j á  acumulada p odendo assim eliminar documentos que j á  cump riram seus p raz os 
de guarda lib erando esp aço e tornando os amb ientes de trab alh o mais arej ados. T entamos mostrar a todos 
que este não é um trabalho a mais a ser realizado, mas sim, outra forma de realizar a mesma atividade se-
guindo as novas normas vigentes e com segurança j urí dica.

D e qualquer f orma,  p erceb emos que a adoção das S ub comissõ es na introdução da gestão documental dá  
mais celeridade na busca de seus objetivos, já que as sub CADAs são instaladas em toda a Secretaria (Admi-
nistração Superior, Coordenadorias, Departamentos Regionais de Saúde, ospitais e Institutos de Pesquisa) 
permitindo o efeito de capilaridade à ação concreta da CADA sobre todos os recantos da administração da 
S ecretaria. E ste modelo tentacular das S ub comissõ es p ermite comp ensar a imp ossib ilidade evidente de a 
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C AD A p rop orcionar orientação em todos os locais ao mesmo temp o com a rap idez  que uma administração 
que p retenda ser á gil requer.

Visitas às unidades que possuem documentação produzida até 31/12/1940 

O item três do artigo 31, do Decreto n  48.89 , de 2  de agosto de 2004 estabelece como sendo de guarda 
p ermanente todos os p rocessos,  ex p edientes e demais documentos p roduz idos,  receb idos ou acumulados 
p elos ó rgãos da Administração P ú b lica E stadual até  3 1  de dez emb ro de 1 9 4 0  e o D ecreto 6 0 .1 4 5 / 2 0 1 4  de 
1 1  de f evereiro de 2 0 1 4 ,  que trata do recolh imento de documentos de guarda p ermanente p ara o Arquivo 
P ú b lico do E stado,  deu p raz o até  3 1 / 0 3 / 2 0 1 4  p ara o recolh imento dos documentos p roduz idos e acumula-
dos até  3 1 / 1 2 / 1 9 4 0 .

S endo assim,  e,  p or ter a S ecretaria de E stado da S aú de unidades que p ossuem documentação que se en-
quadra nesta situação, o Arquivo Público do Estado oficiou a Pasta a respeito da identificação, mensuração e 
recolhimento desta documentação através do Ofício CT APE nº14 2015, onde cita o PGDI, que entre outras 
atividades identificou quais unidades da SES ainda possuíam documentação deste período. Para atender 
a esta solicitação,  a C AD A realiz ou visita té cnica a todas as unidades relacionadas p elo Arquivo do E stado 
como custodiadoras desta documentação para verificar a sua existência e seu estado de conservação e con -
firmar as quantidades informadas no dito Ofício. Quase todos os locais visitados não possuíam nenhuma 
relação ou informações consolidadas sobre tais documentos, exceto o Instituto Butantan e o Museu Emilio 
Ribas, motivo pelo qual solicitamos que cada um dos órgãos visitados procedesse a identificação do que 
existia na unidade que atendesse a esse parâmetro e enviasse a informação através de ofício para o Coor-
denador da C AD A. C ab e aqui inf ormar que,  ap roveitando a visita,  realiz á vamos treinamento sob re gestão 
documental e orientá vamos como imp lantá - la na unidade.

P reviamente nos reunimos com memb ros do N ú cleo de M onitoria e F iscaliz ação do C G D S AE S P  resp onsá vel 
p elo assunto no Arquivo P ú b lico do E stado p ara ap lacarmos dú vidas e,  antevendo que algumas unidades 
pudessem questionar este recolhimento, solicitamos informações sobre a possibilidade de que as unidades 
permanecessem com sua documentação. Fomos informados que isto seria possível desde que esta fosse 
uma resolução institucional da Pasta, e não de cada unidade, cabendo a ela, a responsabilidade pela guar-
da de todos os documentos em prédio próprio, com condições similares às do próprio Arquivo Público do 
Estado para a conservação adequada dos documentos, a saber: edifício onde as áreas de guarda possuam 
controle de luz, temperatura e umidade relativa do ar, mobiliário em aço com pintura eletrostática (estantes 
ou deslizantes) equipe treinada para realizar atividades relativas à guarda e preservação de documentos, 
atendimento ao p ú b lico e p esquisadores.

Q uando as unidades f oram inf ormadas sob re a necessidade de recolh er estes documentos ao Arquivo 
P ú b lico do E stado,  quase todas manif estaram intenção de p ermanecer com a guarda da documentação.

Cabe informar que entre todas as unidades visitadas, apenas o Instituto Butantan, Museu Emilio Ribas e 
Museu do Instituto Adolfo Lutz dão tratamento arquivístico adequado a sua documentação, entretanto, 
nenhuma das unidades tem prédio com condições físicas e mobiliário adequado para a guarda de docu -
mentos. Assim,  se a p ermanê ncia desta documentação sob  a guarda da S ecretaria f or uma op ção,  será  
necessário um grande investimento financeiro para cumprir todas as normas para tal.

G rande p arte da documentação p roduz ida antes de 3 1 / 1 2 / 1 9 4 0  nas unidades desta P asta f oi p erdida 
em incêndios, inundações, eliminações indevidas, descaso, precariedade ou ausência de normas sobre 
gestão documental no século passado. Várias instituições que já estavam em funcionamento antes de 
1940 tem uma quantidade pequena e desproporcional de documentos em comparação ao seu período 
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de funcionamento. Algumas instituições, segundo relatório do PGDI, perderam todos os seus documentos 
mais antigos. Esse descuido com a documentação compromete a realização de estudos sobre Saúde 
Pública, Epidemiológicos, istória da Ciência e Medicina, Gestão ospitalar e outras áreas do saber e claro, 
compromete a Memória Coletiva sobre o entendimento e o tratamento oferecido pelo poder público a 
alguns segmentos da sociedade p or ele atendidos.

isitas a unidades que participam da elabora ão do plano de classifica ão e tabe a 
de temporalidade de documentos de atividades-fim da E  

Em decorrência do Decreto 60.145, de 11 02 2014, já citado acima e dos ofícios ATG  Ofício Circular nº 
0 0 3 / 1 4 - cc e C T / AP E  nº 4 1 6 / 2 0 1 4 ,  a C AD A visitou unidades escolh idas p ara realiz ar amp lo levantamento dos 
documentos oriundos das Atividades-Fim da Secretaria de Estado da Saúde, a saber, documentos produ-
zidos nos Serviços de Arquivos Médicos e Estatísticos, Ambulatórios de diferentes especialidades, Interna-
ções, Centros Cirúrgicos, Enfermarias, Laboratórios, Farmácias Ambulatoriais, Serviços Sociais, Residência 
Médica e Institutos de Pesquisa.

Para dar início a esta tarefa, a CADA identificou as Coordenadorias e órgãos vinculados (Departamentos 
Regionais de Saúde, Central de Transplantes, ospitais de diferentes especialidades, Institutos de Pesquisa) 
que certamente e provavelmente estivessem envolvidas com Atividades-Fim para participarem do processo 
de elaboração do Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade. Em novembro de 2014, fizemos uma 
p rimeira reunião/ treinamento p ara consolidar o convite e encetar as p rep araçõ es p ara conf ecção do 
trab alh o nos h osp itais.

Além do fornecimento do organograma e planilha com as atribuições legais de cada órgão envolvido com o 
objetivo de terem subsídios para a pesquisa, eram informados sobre os parâmetros para coletar as informa-
ções e preencher a Tabela que servirá de apoio para o trabalho posterior da CADA e do APE. Os participan-
tes foram orientados a fazer uma pesquisa mais aprofundada do seu órgão de trabalho, procurando conhe-
cer o decreto de sua criação e ou reformulação e constituição e modificações de atribuições da instituição 
e seus setores, pois é a partir das atribuições que são realizadas as atividades que geram os documentos 
que comp rovam sua realiz ação. P osteriormente,  seguindo estraté gia de coleta escolh ida p or cada unidade 
(questionários, entrevistas), buscou-se identificar os documentos produzidos nos setores na realização de 
atividades necessárias ao cumprimento das suas Atribuições principais, isto é, de Atividades-Fim.

No caso específico da CSS, que tem sob sua responsabilidade os hospitais administrados pelo Estado, um 
hospital de cada especialidade foi elencado para participar. A intenção era ampliar a amostragem de do-
cumentos coletados e lograr a detecção de especificidades de cada uma na produção de diferentes tipos 
documentais p rovocadas naturalmente p elas p eculiaridades té cnicas de cada esp ecialidade ao ab ordar o 
usuá rio da unidade h osp italar. E sta ab ordagem visa comp arar os olh ares de cada esp ecialidade h osp ita-
lar (tisiologia, cardiologia, maternidade, infantil, saúde da mulher, geral e outros) e cada área do saber 
(medicina, enfermagem, nutrição, fisioterapia, terapia ocupacional, educação física, biomedicina, biologia, 
p sicologia,  f armá cia e outros)  sob re o mesmo documento,  como,  p or ex emp lo,  o p rontuá rio mé dico ou do 
paciente. Vale mencionar de novo, tendo como exemplo este documento específico, que representa inicial-
mente atos administrativos do Estado e atos médicos de agentes públicos (profissionais) que trabalham em 
nome do p oder p ú b lico,  eles adquirem,  como j á  mencionado em citação anterior,  outros valores. T amb é m 
procuramos fazer recortes geográficos ao eleger uma unidade hospitalar regional da capital e outra do inte-
rior,  o D RS  –  I  da C ap ital e o D RS - X I V  de S ão J oão da B oa V ista do interior do E stado. A elab oração do P lano e 
Tabela: Atividades-Fim da saúde tornam-se um desafio, na medida em que se apresenta como um trabalho 
interdisciplinar envolvendo diferentes profissionais, áreas do saber e diferentes aspectos legais.
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A conclusão do Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade: Atividades-Fim terão impactos positivos 
nos combalidos espaços de guarda: Arquivos Médicos, Farmácias Ambulatoriais, Vigilância Sanitária e Epi-
demiológica e dos DRS, pois dados iniciais da mensuração do acervo, confirmam a suspeita da participação 
importante do montante de documentos de Atividades-Fim no total aferido, principalmente em unidades 
h osp italares.

isitas s unidades geridas pelas organi a es sociais de sa de 

No artigo 1º do Decreto n  48.89 , de 2  de agosto de 2004, está estabelecido que ao realizarem parcerias 
e assumirem atividades públicas, as OSS devem aderir à gestão documental elegida pelo Estado.

P ara orientar como realiz ar o cump rimento desta demanda legal,  a C AD A iniciou no segundo semestre de 
2 0 1 5  a visita té cnica à s unidades geridas p or O rganiz açõ es S ociais de S aú de. T rata- se de um ap rof unda-
mento do que j á  f oi visto no treinamento realiz ado em março no Arquivo P ú b lico do E stado com f oco nas 
especificidades da Secretaria de Estado da Saúde. Com o trabalho ainda em andamento, percebemos gran-
des diferenças em relação à administração pública direta. A começar pelo conjunto documental próprio 
das instituições de natureza privada não previstas na Tabela de Temporalidade e a imediata compreensão, 
pelos colaboradores, capitaneados geralmente pelo setor de “qualidade”, que tais instituições possuem, 
dos benefícios proporcionados pela gestão documental.

Aliás, vale atentar para a apropriação distinta que órgãos da Administração Direta e OSS fazem da condução 
dos trab alh os de G estão D ocumental. N a p rimeira,  integrantes dos P rotocolos/ Arquivos I ntermediá rios 
tem p roeminê ncia nas S U B C AD AS ,  j á  nas O S S  ( muitas de naturez a p rivada) ,  geralmente são os setores de 
Qualidade, que tratam de normatizar critérios mínimos de organização dentro da unidade. Muito revelador 
de como a Gestão Documental é vista e incorporada institucionalmente.

onsidera es finais 

N a disseminação da gestão documental,  conh ecemos diversas unidades da S E S  e um p ouco de sua rea-
lidade,  que f oi considerada p ara b uscar a melh or f orma de aj udá - los a p rogramar a gestão documental. 
Buscamos, nesse artigo, apontar problematizações e análises das situações encontradas durante todas as 
etap as de imp lantação da G estão D ocumental na S ecretaria de E stado da S aú de. N esta conclusão,  p rocu-
ramos fechar nossa reflexão, identificando e discutindo um aspecto comum, que perpassa todos os itens 
apontados: a percepção da constante confusão entre o público e o privado, que percorre insistentemente 
a administração p ú b lica.

C omo reiteradamente temos colocado p ara servidores/ colab oradores da S aú de,  que documentos,  são p ro-
duto, registro e prova jurídica da realização de suas atividades para cumprimento de suas atribuições legais, 
p rop omos a gestão documental como um dos instrumentos p rivilegiados de comp reensão do f unciona-
mento, transformações e desafios que o poder público encontra para atender à sociedade e mostrar como 
trab alh a p ara que isso ocorra. E ncontramos uma visão ainda encastelada e resistente de tratamento do 
acervo documental como p atrimô nio p ú b lico,  documento p ú b lico tratado como documento p essoal em 
seu ciclo de vida, isto é, durante a realização de atividades, em nome do poder público, do Estado perante 
a sociedade. O desafio é evidente, muito pelo fato de que a implantação e discussão dos efeitos da gestão 
documental na administração p ú b lica não são consideradas p rioridade em um p aí s em que a b usca de valo-
res democráticos e a melhoria da qualidade de vida de sua população, ainda são muito recentes.

Cientes disso, temos clareza de que a consolidação da Política de Arquivos, Gestão Documental e Acesso à 
I nf ormação p rop orcionará  à  S ecretaria de E stado da S aú de a ap rop riação concreta de sua documentação 
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e das informações ali registradas, isto é, conhecimento daquilo que de fato tem impacto administrativo e 
jurídico sobre a fluidez e eficácia da realização de suas atribuições. Gestores terão melhor capacidade de 
ap reciar p rob lemas,  determinar estraté gias e adotar soluçõ es;  os servidores/ colab oradores notarão que 
suas condições de trabalho serão elevadas para outro patamar e, por fim, o cidadão, que quer ver suas 
demandas atendidas da melhor forma e com celeridade será beneficiado, já que terá diante de si uma 
Secretaria de Saúde mais transparente, eficaz e célere, profunda sabedora dos documentos e informações 
que p roduz  e custodia quando se movimenta p ara atender aos anseios da sociedade p aulista ( e b rasileira) .
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GESTÃO DOCUMENTAL NO INSTITUTO BUTANTAN: UM ESTU-
DO DE CASO
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Suzana Cesar Gouveia Fernandes **

Resumo:
O artigo apresenta as ações do Programa de Gestão Documental realizadas no Instituto Butantan, tendo 
como foco as etapas metodológicas adotadas para a coleta de dados diagnósticos dos arquivos institucionais, 
a ap licação da T ab ela de T emp oralidade- M eio e a construção da T ab ela de T emp oralidade- F im. M ostramos 
de que forma os conceitos da arquivologia e da ciência da informação são indissociáveis para o planejamento 
de ações integradas de gestão, bem como os benefícios alcançados e as principais dificuldades para fazer 
do Programa uma ação continuada.

Palavras-chave: Gestão Documental, Instituto Butantan, metodologia arquivística.

Abstract: 
The article presents the Records Management Program in Butantan Institute, mainl  presenting theme 
methodological steps taken to collect diagnoses of archives, and the application of records schedule. 

e present ho  the concepts of archival science and information science are linked to the planning of 
integrated management actions, as ell as benefits achieved and the main di culties to make the program 
a continued action.

Keywords: Records Management, Program, Butantan Institute, archival methodolog .
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Introdução
Este artigo se propõe a realizar uma reflexão sobre as ações de Gestão Documental no Instituto Butantan, 
no âmbito do Programa de Gestão Documental Itinerante do Estado de São Paulo, cujo objetivo principal é 
implementar uma política única de arquivos, utilizando as normas e procedimentos da gestão documental 
arquivística. Iniciado em 2008, o Programa é uma parceria entre o Arquivo Público do Estado de São Paulo, 
as Secretaria do Estado e os órgãos públicos estaduais, dentre eles o Instituto Butantan, ligado à Secretaria 
da S aú de.

Inaugurado em 1901, o Instituto Butantan é órgão do Governo do Estado de São Paulo e, desde o iní -
cio, atua nas áreas de pesquisa básica e tecnológica, produção de imunobiológicos e divulgação científica, 
tornando-se um dos principais institutos científicos do Brasil, responsável pela investigação de venenos 
animais, e produções de soros e vacinas.

No âmbito das políticas públicas, a gestão de documentos arquivísticos assume importância central na 
cap acidade de amp liação da inf ormação,  b em como,  na mesma dimensão,  na agilidade de tomadas de 
decisões e transparência administrativa (POL TICAS P BLICAS DE ARQUIVOS E GEST O DOCUMENTAL DO 
ESTADO DE S O PAULO, 2014), sendo impossível implementá-la sem o apoio institucional e a participação 
integrada de vá rias unidades internas.

Como veremos adiante, a proposta de criação do Núcleo de Documentação (NDOC) do Instituto Butantan 1  

está de certa forma ligada à Gestão Documental, assim como à necessidade em se pensar em metodologias 
próprias para o planejamento da gestão arquivística interna, considerando seu enorme potencial para a 
investigação científica, respondendo inclusive às necessidades legais e técnicas da instituição.

E m decorrê ncia de todos os f atores ap resentados,  o P rograma de G estão D ocumental é  ap resentado e ava-
liado, neste momento, por meio dos resultados alcançados internamente a partir de 2010, quando o NDOC 
p assou,  sob  a orientação da S ub comissão da S ecretaria da S aú de,  coordenada p or Y ara N ogueira M onteiro2  
, a encaminhar internamente as ações de Gestão. A partir desta data, e devido ao estreitamento da relação 
com o S AE S P  ( S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo)  e o recente diá logo com a S ecretaria de S aú de,  
a G estão D ocumental torna- se uma meta a ser alcançada,  visto que internamente a arquivologia p assa a ser 
pensada em suas metodologias e objetivos próprios, tornando possível para a equipe avaliar o envolvimen -
to institucional, a situação atual dos arquivos institucionais, além da aplicação da Tabela de Temporalidade-
-Meio e do levantamento dos documentos da Atividade-Fim, em todas as suas etapas.

Para além dos aspectos e procedimentos técnicos tão conhecidos pelos leitores, esse artigo se propõe a ser 
um estudo de caso, já que realizamos pesquisa quantitativa e qualitativa, descritas neste artigo. Como re -
ferenciais metodológicos, para iniciarmos coleta de dados diagnósticos, inclusive daqueles solicitados pelo 
Arquivo do Estado, foram aplicados questionários e realizadas oficinas em todas as unidades, atividades 
necessárias tendo em vista a diversidade das ações desenvolvidas na instituição.

1  O Núcleo de Documentação do Instituto Butantan foi criado em 2010 por meio do Decreto nº.55.3152, com a finalidade de preservar e divulgar 
a memória científica, além de apoiar ações das áreas de museologia e história da ciência. É também sua missão o desenvolvimento de pesquisas 
metodológicas na área de administração de acervos, permitindo e orientando a criação de uma política de gestão documental na instituição (FER-
N AN D E S  et. al.,  2 0 1 2 ) .
2 A Subcomissão de Avaliação de Documentos de Arquivo foi instituída pela Coordenadoria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos de Saúde, 
publicada em 05 09 2008 e formada por ara Nogueira Monteiro, Maria do Carmo Marino Schiavon, Silvia Saldiva - Instituto de Saúde,Fan ui en, 

ngela de Souza Anduca, Suzana Cesar Gouveia Fernandes, Mitie Tada Lopes R. da Fonseca Brasil e Jaime dos Santos - Instituto Butantan.  
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Gestão Documental como programa institucional

Considerando que a Gestão Documental caracteriza-se por ser “(...) o conjunto de procedimento e ope -
rações técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e 
intermediá ria,  visando sua eliminação ou recolh imento p ara guarda p ermanente”  ( L ei F ederal de Arquivos,  
No. 8.159, Art. 3º, 1991) é, na prática, atividade ligada à avaliação da documentação, etapa primordial 
p ara a racionaliz ação do ciclo de vida documental. N este contex to,  alguns conceitos são norteadores na 
elaboração de estratégias para a avaliação e classificação de documentos públicos: a clareza sobre o órgão 
que o produziu, a atividade à qual o documento se refere e o seu assunto, tornando-o relevante devido ao 
seu uso administrativo, legal, fiscal ou técnico (valor primário) e devido ao seu caráter histórico, probatório 
ou informativo (valor secundário) (SC ELLENBERG, 19 4).O conceito das três idades, cunhado quando as 
instituições públicas passaram a buscar soluções de controle de sua produção documental, representou a 
busca de padrões para a melhor utilização da documentação e foi, portanto, uma forma de racionalização 
das atividades dos órgãos. No entanto, foi também um momento de afirmação de práticas que ajudaram 
na consolidação da disciplina (JARDIM, 198 ; EREDIA ERRERA, 1998), resultando em marcos teóricos e 
metodológicos importantes, como a criação de conceitos até hoje utilizados e a publicação de manuais de 
procedimentos que trouxeram vantagens reais aos processos administrativos, enquanto políticas públicas 
de gestão.

No entanto, nada disso garante uma definição única de Gestão Documental. Assim como a administração 
pública, a gestão de documentos adquire identidade própria devido à diversidade das práticas nos vários Es -
tados e órgãos a eles vinculados (INDOLFO, 200 ), bem como devido à sua aplicação no decorrer do tempo. 
Como resultado, entende-se que cada autor identifica diferentes objetivos principais, variando entre a efi -
ciência na organização de documentos, a redução significativa e seletiva da massa documental produzida, 
o controle de todo o ciclo documental, desde a sua produção até a eliminação ou o recolhimento (JARDIM, 
198 ; INDOLFO, 200 ), ou mesmo, o conjunto de tudo isso.

Em que pese à introdução de novos conceitos e a necessidade de olhar para além da documentação perma -
nente, a Gestão Documental trouxe à tona não só novas responsabilidades aos arquivistas, como também 
ampliou o escopo de sua atuação. Nos Programas de Gestão Documental é clara a tentativa de harmonizar 
as várias funções do arquivista, sejam elas administrativas, científicas ou culturais (INDOLFO, 200 ), divi-
dindo a gestão em três etapas: a produção de documentos, a sua utilização, e a destinação, que, se bem 
documentadas e entendidas, garantem a memória corporativa do órgão em questão (PAES, 2006; CASTILLO 
GUEVARA, 200 ). Além disso, como resultado, é também possível criar programas de modernização das 
práticas arquivísticas, enfocando, por exemplo, questões relacionadas à ciência da informação (INDOLFO, 
200 ; FONSECA 2005), já que há também uma ausência de projetos responsáveis por programas de inser-
ção de novas tecnologias de rede e conex ão ( C AL D E RO N  et. al.,  2 0 0 4 ) .

Rousseau e Couture (1998) destacam o quanto uma atividade inicial de geração do conhecimento, e con -
sequentemente de produção documental, está intimamente relacionada à ponta final dessa mesma ativi-
dade, a saber, seu compartilhamento. Desta forma, para que uma instituição possa funcionar, será sempre 
imprescindível que haja uma boa comunicação, sendo a Gestão Documental o procedimento interno que 
p ermite que isso ocorra. N este contex to,  alguns autores destacam que o trab alh o do arquivista é  tamb é m 
olh ar p ara o conteú do da documentação,  p ara a inf ormação p rop riamente dita e p ara f erramentas mais 
agregadoras, seja pela rapidez de acesso, seja pela sua capacidade de armazenamento. No entanto, para 
alé m do conteú do como inf ormação,  torna- se necessá ria a aná lise dos asp ectos f ormais do documento 
em si, relativos à conjuntura na qual o documento foi produzido, mantendo sua organicidade, integridade 
e unicidade, princípios básicos da arquivística (CAMARGO e BELLOTTO, 1996).A partir do momento em 
que o documento passa a estar sujeito à definição de prazos, a primeira fase de seu ciclo de vida pode ser 
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considerada a mais importante, pois é a partir dela que é possível proceder à identificação das tipologias 
documentais e a classificação dos documentos de um mesmo órgão, estimando assim seu valor primário e 
secundá rio ( B E L L O T T O ,  1 9 9 1 ;  H E RE D I A H E RRE RA,  1 9 9 9 ) .

Cabe destacar que o desenvolvimento de políticas integradas de arquivos não se efetiva como resultado 
de atos legais ou normativos, mas em decorrência de decisões e investimentos que envolvem, na mesma 
medida, o Estado e os seus órgãos. Sendo assim, segundo Llansó Sanjuan (2010), um Programa de Gestão 
Documental eficiente deve ser composto de uma política reguladora, de recursos humanos capacitados, da 
definição de programas claros de tratamento documental e dos próprios documentos avaliados para que 
f açam p arte do sistema.

No Brasil, foi apenas na década de 1980 que as primeiras instituições arquivísticas públicas foram institu-
ídas, lideradas pelo Arquivo Nacional3  . No restante do país, órgãos de gestão da documentação pública 
foram criados em decorrência deste movimento, seguidos de normativas federais que versam sobre as 
resp onsab ilidades dos ó rgãos p ú b licos quanto aos documentos,  sua p reservação e acesso4 .

E m S ão P aulo,  na sequê ncia da criação do S AE S P  em 1 9 84  ( D ecreto no. 2 2 .7 89 ) ,  vá rios outros D ecretos e 
Instruções Normativas foram criadas orientando as atividades de avaliação, preservação e eliminação dos 
documentos públicos, inclusive digitais, e as ações de avaliação da massa documental acumulada para fins 
de transf erê ncia,  recolh imento e eliminação ( D ecretos no. 2 9 .83 8 de 1 9 89 ;  D ecreto no. 4 8.89 7  de 2 0 0 4 ;  
Instrução Normativa  1 2009 e 2 2010). Foram também oficializados o Plano de Classificação e a Tabela 
de Temporalidade das Atividades-Meio, e o SPdoc (Decreto no. 48.898 de 2004 e Decreto no. 55.4 9 e nº 
56.260 de 2010), instrumentos norteadores das ações estaduais.

O Instituto Butantan, ao criar um relatório da situação dos arquivos científicos e administrativos institucio-
nais no final da década de 1980 (GRUPO DE TRABAL O  POL TICA DE ARQUIVO DO INSTITUTO BUTANTAN, 
1 9 9 0 ) 5 , participou do início da Gestão Documental no Estado, em um movimento institucional que procu -
rava a recuperação de marcos definidores de sua história.

As conclusões deste Grupo de Trabalho indicaram o quanto a adoção de medidas efetivas apoiadas na 
criação de uma prática arquivística na instituição era urgente. É sugerida a criação de um arquivo central 
com p essoal esp ecializ ado e solicitada a ap licação de cursos de organiz ação e gerê ncia de arquivos p ara os 
funcionários administrativos. Porém, assim como outros órgãos, o Instituto Butantan sofreu com a falta de 
uma política de acervos por parte da Secretaria da Saúde nos anos seguintes. Sem apoio, deixou de geren -
ciar seus arquivos,  mantendo- os, sem p romover a sua organiz ação e divulgação.

Caminhos e procedimentos metodológicos

O s p rocedimentos descritos a seguir f oram adotados p ara a ex ecução do P rograma de G estão D ocumental 
no Instituto Butantan, no qual participaram os representantes da Subcomissão de Avaliação de Documen -

3 N ota- se que antes do Arquivo N acional,  em 1 9 7 1 ,  é  criada a Associação dos Arquivistas B rasileiros,  ó rgão que norteou os caminh os trilh ados p os-
teriormente, atuando diretamente junto às universidades com a abertura de cursos de capacitação e formação. 
4 As seguintes normativas federais devem ser consultadas quando nos referirmos à responsabilidade dos órgãos públicos na gestão, preservação e 
acesso de documentos arquivísticos: Constituição Federal de 1988 (Art. 216), Lei Federal Nº. 8.159 de 1991 (Art. 1º) e Decreto Federal no. 40 3 de 
2 0 0 2  ( Arts. 1 5  e 1 6 ) . 
5 O grupo foi formado através da Portaria TBD  08 89 e contou com a participação de enrique Moisés Canter  Presidente e Diretor da Divisão de 
Desenvolvimento Cultural, Rubens Beçak  - Secretário, Denise Maria Mario  - Chefe da Seção de Biblioteca e Divulgação, uleica de Souza Bulário- 
C h ef e da S eção de C omunicação e D ora S ch ellard C orrea -  H istorió graf a.  
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tos de Arquivo, com a coordenação da equipe do Núcleo de Documentação a partir de 2010 e também da 
Biblioteca a partir de 2014.6

O arranjo institucional ao qual nossa pesquisa é circunscrita é composto pelas três grandes áreas fim que 
compõem a missão do Instituto: Pesquisa, Cultura e Produção, incluindo os laboratórios especiais, bem 
como as Divisões de Engenharia e Arquitetura, Administração e Recursos umanos.

O trabalho foi proposto por duas fases a serem desenvolvidas paralelamente: a primeira cuja intenção era 
a sensibilização dos gestores para que apoiassem o Programa de Gestão e cujo envolvimento seria dado 
pela participação no diagnóstico dos arquivos, e a segunda a orientação na aplicação prática dos conceitos 
e metodologias discutidos.

U m b reve relato se f az  necessá rio p ara o esclarecimento dos p rocedimentos adotados antes de 2 0 1 0 . 
Depois de instaurada a Portaria CCTIES No. 1 (1º de outubro de 2008) já citada, o Instituto Butantan iniciou 
os trab alh os,  ap resentando a p rop osta de organiz ação e descarte da massa documental ex istente com a 
ap licação da T ab ela de T emp oralidade da D ocumentação- M eio. N a p rimeira reunião interna f eita em 2 0 0 9 ,  
a subcomissão e a Diretoria do Instituto Butantan entenderam que o diálogoseparado com cada uma das 
três áreas missão seria mais vantajoso.

As diferenças quanto ao entendimento e aceitação do Programa de Gestão, frente à prática de cada uma 
das áreas, ficaram claras. A Produção se mostrou mais reticente à adoção de determinadas orientações 
externas com relação à documentação produzida, alegando que a rigidez dos procedimentos internos de 
guarda dos documentos seguia normas específicas dos órgãos reguladores responsáveis. Apesar de escla -
recido que legislações e normas da área de inovação tecnológica iriam ser respeitadas, o próprio Instituto 
entendeu que o ideal era não iniciarmos o Programa na Produção, já que naquele momento várias mudan -
ças estavam em andamento, implicando inclusive na produção de documentação conjunta com instituições 
internacionais que realiz avam transf erê ncia tecnoló gica com alto grau de sigilo. O utra situação adversa que 
encontramos com relação à documentação da Produção foi a identificação de que a Fundação Butantan 
gerenciava essa mesma documentação, resultando em procedimentos de guarda distintos.

Enquanto internamente procurávamos buscar soluções para que o engajamento das várias unidades nos 
permitisse dar início à aplicação da Tabela-Meio, trazendo o quadro administrativo e os gestores para atua -
rem de forma parceira, observamos que não havia uma uniformidade do planejamento estratégico entre o 
Instituto Butantan e o Instituto de Saúde. Mesmo assim, entre 2009 e 2010 foi possível avançar no entendi -
mento comum de que a questão da documentação deveria receb er maior atenção.

E m meados de 2 0 1 0 ,  o p rograma teve novo f ô lego com a reorganiz ação do organograma da D ivisão 
de D esenvolvimento C ultural e com a criação do N ú cleo de D ocumentação,  que assumiu o P rograma a 
desp eito da necessidade urgente de se organiz ar o arquivo ex istente. C om ap oio de vá rias unidades em 
2011 apresentou uma proposta mais afetiva, que se baseava nas seguintes etapas:

Etapa 1) Reuniões com a participação do representante da Secretaria de Saúde, Marcelo Araújo; do repre -
sentante do S AE S P ,  M arcelo C h aves e do N D O C ,  S uz ana F ernandes,  p ara esclarecimentos do P rograma de 
Gestão Documental Itinerante;

Etapa 2) Aplicação de questionários diagnósticos nas várias unidades de Pesquisa e Cultura;

6   Resolução SS  64, de 23 05 2014 que designa Joanita Lopes Fernandes da Costa.  
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Etapa 3) Oficinas presenciais compostas de membros do NDOC nas áreas administrativa das unidades 
visitadas,  incluindo,  em alguns casos,  a P rodução.

Etapa 1 – Reuniões de Sensibilização:

No início do ano de 2011 foi feita uma reunião específica para as áreas administrativas e no início de 2012 
duas grandes reuniões internas com a participação de todas as unidades da Cultura e da Pesquisa. As apre -
sentações contaram com a participação do NDOC, apresentando oficialmente o Programa de Gestão Do -
cumentação no Instituto Butantan, da Secretaria de Saúde, explicitando o papel dos institutos de saúde no 
Programa do SAESP, e do Arquivo do Estado, responsável por apresentar o Programa de Gestão Itinerante, 
esclarecendo os conceitos implícitos na Gestão Documental, os procedimentos básicos e a legislação, em 
esp ecial e L ei de Acesso.

Antes de cada oficina as unidades receberam a visita de um membro do NDOC que tinha por finalidade 
apresentar o Programa aos gestores, sensibilizando-os e tornando-os co-responsáveis. As reuniões tiveram 
a participação da totalidade das unidades do Instituto Butantan, incluindo as unidades com atividades mis -
tas de P rodução,  mas com f orte vinculação com a P esquisa.

A p rimeira reunião p romovida p ela D ivisão de D esenvolvimento C ultural p ara contemp lar as unidades ad-
ministrativas tinha por objetivo a capacitação para o uso e aplicação da Tabela de Temporalidade-Meio. 
Esta reunião se caracterizou, na prática, como uma oficina, com destaque para a orientação quanto aos 
p raz os de guarda e descarte. P ara f acilitar a avaliação dos arquivos correntes e intermediá rios,  orientamos 
que as unidades promovessem a guarda de seus documentos por tipologias documentais datadas e não 
por temas, como era mais comum.Após a aplicação do questionário diagnóstico, notamos a adoção desta 
metodologia em algumas unidades,  p rincip almente da á rea C ultural.

No geral, as principais questões debatidas estavam relacionadas à ausência de uma formação capacitada do 
quadro administrativo para seguir com os procedimentos da Gestão Documental e sobre a Lei de Acesso. 
Das 66 unidades do Instituto Butantan, 42 estiveram presentes nas Reuniões, um número bem expressivo 
se considerarmos que todas as unidades das áreas Administrativas, de Pesquisa e Cultural participaram. 
Apenas a Produção, como já esclarecido, teve participação menor. Como a etapa seguinte, estava de certa 
forma condicionada à descrita acima, a Produção também não participou.

Etapas 2 - Questionários Diagnósticos:

Ao final das reuniões, ficou acordado que o NDOC encaminharia um questionário diagnóstico por e-mail 
para que procedêssemos à avaliação da situação dos arquivos localizados no interior das unidades. O reco-
nhecimento da realidade arquivística com a qual iríamos nos deparar era etapa obrigatória, já que o Arquivo 
do Estado estava solicitando também a quantificação da massa documental dos institutos e dos documen-
tos permanentes anteriores a 1940, o que incluiu o Instituto Butantan e o Museu de Saúde Pública Emílio 
Ribas, que desde 2010 faz parte do Instituto Butantan.

Inicialmente, tínhamos, por intenção, distinguir o estado de conservação, as condições de guarda (espaço, 
segurança, limpeza), quantificar os documentos em metros lineares, a disponibilização para consulta, o (s) 
responsável (eis) pelo arquivo, além da data limite e da tipologia dos acervos, informações que nos permi -
tissem reconhecer documentos das atividades-meio e fim, além de servir como coleta de dados qualitativos 
e quantitativos dos arquivos institucionais.
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Os questionários foram encaminhados para todas as unidades, com possibilidade de esclarecimentos para 
qualquer um dos itens a serem p reench idos,  o que ex igiu dos f uncioná rios do N D O C  a p resença nos lab o-
ratórios durante a aplicação dos mesmos. Os principais entraves verificados diziam respeito aos termos uti -
lizados, e para melhor aproveitamento reavaliamos o conteúdo inicialmente abordado, após verificarmos 
que os primeiros questionários feitos estavam incompletos.

Para facilitar a análise dos dados diagnósticos, sugerimos o preenchimento eletrônico e, apesar de mais 
extenso, já que inserimos breves explicações e um maior número de itens de múltipla escolha, oferecendo 
situações exemplos, o aproveitamento foi maior. Os seguintes itens foram reformulados para melhor com -
p reensão:  dif erença entre armaz enamento e acondicionamento,  detalh amento sob re o armaz enamento 
(incluindo questões sobre controle de pragas), usos dos documentos (administrativos, científicos, educa-
tivos, financeiros, etc.), controle da documentação (planilhas, controle físico, sistemas específicos, etc.), 
programas utilizados para a produção de documentos digitais ( ord, excel, adobe, etc.), existência ou não 
de documentos de responsabilidade compartilhada com outras instituições e ou unidades do Butantan e, 
como cada unidade classificaria seus documentos em nível de sigilo.

Das 36 unidades da Pesquisa e Cultural que receberam os questionários, recebemos 35 completos, o que tornou 
possível proceder ao diagnóstico inicial dos arquivos da Instituição. Ressaltamos que as áreas administrativas, 
desde 2009, já vinham aplicando a Tabela de Temporalidade-Meio, além de promover importantes inovações 
referentes à formação dos funcionários responsáveis e na guarda dos documentos produzidos.

T anto a tab ulação dos dados,  quanto o acomp anh amento intensivo na ap licação da T ab ela- M eio tem 
gerado resultados progressivos e hoje temos informações precisas relacionadas ao funcionamento dos 
arquivos das unidades,  sab emos com quem temos que f alar em cada unidade,  como estão armaz enados 
e acondicionados, quem tem acesso aos mesmos (inclusive se há consulta ou não), a quantificação e a 
progressão de crescimento, bem como as condições de segurança e limpeza dos locais. Além disso, estamos 
constantemente orientando as unidades na melhoria ou mitigação dos impactos que as atividades inerentes 
às unidades causam aos arquivos.

Com relação dos impactos anteriores a 2010, o questionário também abordou as principais perdas (parciais 
ou totais)  de documentos ( ex travio,  f urto,  incê ndio,  má  conservação,  inf estação de p ragas,  negligê ncia,  etc.)  
e quais as consequências para as unidades e para o Instituto.

Etapa 3 - Oficinas presenciais:

As oficinas presenciais se caracterizam por ser a oportunidade de acompanhar o trabalho feito pelas unida-
des, orientando as ações e sugerindo alternativas para as dúvidas ou situações geradas que comprometam 
a organiz ação dos arquivos,  como mudanças e f alta de esp aço,  transf erê ncia ou ap osentadoria de p esqui-
sadores gerando dúvidas quanto aos documentos a eles associados, ou mesmo devido à falta de pessoal.

S eu ap roveitamento,  no entanto,  é  maior quando conseguimos organiz ar uma agenda comum com as 
unidades p ara a ap licação da T ab ela- M eio e ex ecução da T ab ela- F im. C om a solicitação da criação da T ab ela-
Fim pelo Arquivo do Estado, as visitas acabaram por servir para esclarecimentos mais específicos relacionados 
ao Programa de Gestão, já que tivemos que orientá-los a pensar sobre a missão da cada unidade, a fim de 
que o seu organograma interno f osse traduz ido e reconh ecido nos documentos p roduz idos.

Revista do Arquivo 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 																								Artigo

S ão P aulo,  Ano I I ,  N º  3 ,  p  5 8- 6 8,  outub ro de 2 0 1 6



6 5

Etapa Atual - Desenvolvimento da Tabela-Fim

Para o desenvolvimento da Tabela-Fim, optamos por utilizar uma amostra aleatória simples das informações 
receb idas p elas unidades. D esta f orma,  naquelas que conseguimos mostrar os p rocedimentos b á sicos de 
orientação de criação da tab ela ( B E RN ARD E S ,  2 0 0 8) ,  conseguimos receb e- las como crité rio de b ase p ara 
a elaboração das três tabelas das áreas fins do Butantan. Essas tabelas foram utilizadas e completadas 
com as informações retiradas dos Decretos do Instituto Butantan que orientam as áreas de Pesquisa e 
Cultura (Decretos no. 33.116, de 13 de março de 1991 e no. 55.315 de janeiro de 2010), optando por 
fazer o caminho inverso daquele planejado inicialmente. A saber, passamos a tentar compreender todas as 
unidades por meio de suas funções (organização), sub-funções (ordenamento) e atividades, sem pensarmos 
nas tipologias documentais e nos prazos que, posteriormente, poderiam ser reconhecidos conjuntamente. 
Partimos das Tabelas dos Laboratórios de Artrópodes, Fisiopatologia e Coleções oológicas, da área de 
Pesquisa e dos Museus Biológico, istórico e Emílio Ribas, além dos dados do Núcleo de Documentação 
e do Núcleo de Difusão Científica, da área Cultural, refletindo os seguintes campos de atuação: biologia 
animal,  tox icologia,  coleção e acervos,  museologia e educação. A P rodução h avia nos inf ormado que os 
Decretos seriam suficientes para a criação da Tabela-Fim dessa mesma área.

Nesta etapa, a autora do referido artigo, Aprimoranda do Instituto Butantan, assumiu papel fundamental 
na elaboração dos vários testes que realizamos para concluir as tabelas de cada uma das áreas fins do 
Instituto. Com a finalização dos modelos da Tabela-Fim para cada área, optamos por solicitar a aprovação e 
validação interna dos três respectivos Conselhos. Como a intenção é que enviemos apenas uma Tabela-Fim 
consolidada, ainda estaremos comprometidas, ao final da verificação dos Conselhos, com este trabalho, 
antes do envio p ara a S ecretaria da S aú de.

Conclusão

A Gestão Documental tem colaborado para a solução de alguns problemas de metodologia arquivística do 
Instituto Butantan, exemplificados abaixo:

 T riagem de documentos;

 M elh or armaz enamento e acondicionamento dos documentos correntes e intermediá rios;

 Guarda de documentos com aplicação dos procedimentos arquivísticos;

 Diagnósticos da documentação produzida pelas várias unidades do Instituto;

 Aplicação das tabelas de classificação de documentos;

 Acesso ao acervo de memória do Instituto Butantan.

Objetivamente, os resultados quantitativos alcançados pela Gestão Documental são:

 Ap licação da avaliação das idades documentais via T ab ela- M eio;

 Quantificação e encaminhamento dos documentos arquivísticos da Instituição a serem descartados;

 Quantificação dos documentos permanentes da Instituição (anteriores a 1940);
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 Desenvolvimento da Tabela-Fim institucional a ser encaminhada para a Secretaria de Saúde.

Destacamos as dificuldades relacionadas à instabilidade de apoio institucional, traço marcante da arqui -
vologia desenvolvida nos órgãos públicos, e que gera uma inconstância aos Programas que se propõem a 
influir nos fluxos internos. A estratégia institucional deve avaliar as necessidades oferecidas pelos dados in-
dicados durante a pesquisa, avaliar o nível de complexidade das atividades, e a falta de recursos financeiros 
e de pessoal qualificado para sua execução.

C omo sugestão,  indicamos a necessidade de adequação de um sistema de p rotocolo de p rocedimentos ar-
quivísticos, a centralização dos documentos permanentes no NDOC e a prática de oficialização de Registros 
Topográficos em todas as unidades que guardam documentação intermediária. Diante disso, teremos um 
maior controle das atividades de produção e destinação de documentos, colaborando efetivamente com 
medidas de conservação preventiva e na agilidade de acesso à documentação.
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Resumo:
O presente artigo apresenta um aporte teórico, baseado nas legislações brasileiras relacionadas aos pro-
cedimentos na gestão de documentos de arquivo. F oi realiz ada uma p esquisa p or levantamento de dados,  
de forma quantitativa, em respeito ao cumprimento das portarias do Sistema de Gestão de Documentos 
de Arquivo, envolvendo uma população de vinte e nove Instituições Federais de Ensino, para garantir maior 
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Acesso à  I nf ormação.

Palavras-chave: L ei de Acesso à  I nf ormação;  Arquivologia;  e G estão de D ocumentos.

Abstract:
This paper presents a theoretical frame ork, based on Brazilian legislation relating to the procedures in re-
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Archive Records Management S stem, involving a population t ent -nine Federal Institutions of Education. 
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Apresentação 

O Brasil tem um conjunto de instituições federais de ensino  IFES, responsáveis pela educação pública, 
desenvolvimento tecnológico, científico e com papel de integração social, sendo composto por universidades 
federais, instituições isoladas de ensino superior da união e pela Rede federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, todos vinculados ao Ministério da Educação, como autarquias no Poder Executivo. A 
organização, regulamentação e gestão da documentação destes órgãos serão regulamentadas pelo Sistema 
de Gestão de Documentos de Arquivo  SIGA, que tem por primazia garantir acesso, guarda e preservação 
do patrimônio documental arquivístico.

ubs dios da gestão documental 

A teoria das Três idades do Arquivo aponta fases distintas para a qualificação do documento de arquivo, 
sendo dividido em F ase C orrente;  F ase I ntermediá ria;  e F ase P ermanente. D e acordo com a I ndolf o ( 2 0 1 3 )  
e Ribeiro (2011), o evento impulsionador as evoluções arquivísticas ocorridas durante e após a Segunda 
G uerra M undial. S egundo Rib eiro ( 2 0 1 1 ) ,  o aumento incomensurá vel do volume de documentos p roduz i-
dos e acumulados pelas instituições se agravou após a Segunda Guerra Mundial levou ao surgimento da 
teoria das trê s idades dos documentos de arquivo,

que pode ter tido origem em Itália, no início do século , por meras razões práticas 
de instalação dos documentos. S e é  certo que esta p retensa teoria p arece ap ontar p ara 
uma cadeia relativamente ininterrupta no ciclo de vida dos documentos, a verdade é que 
gerou um efeito perverso, ao levar à criação de serviços e de depósitos, a maior parte das 
vezes desarticulados entre si, provocando, assim, distorções contranaturais em unidades 
sistêmicas que, desde há milênios, possuíam uma sólida coerência interna. (RIBEIRO. 
2 0 1 1 ,  p . 0 3 )

Outro importante posicionamento conceitual ocorrido no período após a Segunda Guerra Mundial, nos 
E U A,  levantado p or Rib eiro ( 2 0 1 1 )  são os conceitos de records group  e records management,  ou sej a,  a 
gestão documental. Segundo Ribeiro (2011), nos EUA, a gestão documental começou a afirmar-se como 
nova área disciplinar, num estreito vínculo com a administração, pretendendo um distanciamento teórico-
-prático da arquivística (vista então como auxiliar da história), em “um perigoso corte epistemológico entre 
diacronia e sincronia com a inf ormação social ( RI B E I RO ,  2 0 1 1 ,  p . 3 ) .

No Brasil, a gestão de documentos se institucionalizou com a aprovação da Lei 8.159 de 8 de janeiro de 
1991, também conhecida como Lei de Arquivos, que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos 
e privados. Em seu Artigo 3º, essa Lei define gestão documental como “o conjunto de procedimentos e 
op eraçõ es té cnicas ref erentes à  sua p rodução,  tramitação,  uso,  avaliação e arquivamento em f ase corrente 
e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente” (BRASIL, 1991).

A Lei de Arquivos, em seus dispositivos finais, ainda cria o CONARQ (Conselho Nacional de Arquivos) como 
órgão central de um SINAR (Sistema Nacional de Arquivos); estas instituições arquivísticas têm como 
principais objetivos desenvolver e implementar as políticas nacionais de arquivos, respectivamente.
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S omente em 1 2  de dez emb ro de 2 0 0 3 ,  f oi criado o S I G A ( S istema de G estão de D ocumentos de Arquivo)  
p or meio do D ecreto nº  4 .9 1 5  ( S I G A) ,  p ara assegurar a gestão de documentos na Administração P ú b lica,  
f acultar o acesso à  inf ormação,  estab elecer resp onsab ilidade p enal sob re quem causar danos aos arquivos,  
e estabelecer diretrizes para garantir uma eliminação eficiente. Por meio do SIGA se organizam, sob a forma 
de sistema, as atividades de gestão de documentos de arquivo no âmbito dos órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal. A Gestão Documental para instituições públicas e privadas, no Brasil, é legalmente 
pautada pelos dispositivos legais expostos no Quadro 1.

A gestão documental divide-se em três fases distintas: a produção, a utilização e a destinação. A fase de 
produção documental é estabelecida por regimentos e instrumentos que determinam a tipologia, a classifi-
cação e a temporalidade. Alguns instrumentos trazem informações mais completas com número de cópias 
que devem ser p roduz idas e o nú mero de vias originais. D ocumentos são p roduz idos intencionalmente p ara 
registro de ações, acompanhamento e outras atribuições administrativas, durante sua fase de utilização, 
são necessá rias açõ es de controle e p reservação da inf ormação.

Finalizado o período de utilização administrativa dos documentos, segundo a Tabela de Temporalidade de 
Documentos, estes serão encaminhados ao seu destino final, ou seja, serão eliminados ou recolhidos à 
guarda permanente, de acordo com os valores identificados durante a Avaliação Documental, realizada pela 
Comissão Permanente de Avaliação de Documentos, nos termos da Resolução CONARQ n.º 5 1996, que 
dispõe sobre a publicação de editais para eliminação de documentos nos diários oficiais da União, Distrito 

Dispositivo Legal Determinação

Constituição Federal  1988, 
Artigo 216, § 2º

C ab e à  administração p ú b ica,  na f orma da lei,  a gestão da documentação 
governamental e as p rovidê ncias p ara f ranquear sua consulta a quantos 
dela necessitarem

L ei F ederal de Arquivos –  
Nº 8.159 1991, Artigo 1º

É  dever do p oder p ú b lico a gestão documental e a p roteção esp ecial a 
documentos de arquivo,  como instrumento de ap oio à  administração,  
à cultura, ao desenvolvimento científico e como elemento de prova e 
inf ormação.

L ei F ederal de Arquivos –  
Nº 8.159 1991, Artigo 3º

C onsidera- se gestão de documentos o conj unto de p rocedimentos 
e op eraçõ es ref erentes à  sua p rodução,  tramitação,  uso,  avaliação e 
arquivamento em f ase corrente e intermediá ria,  visando sua eliminação ou 
recolh imento p ara a guarda p ermanente.

L ei F ederal de Arquivos –  
Nº 8.159 1991, Artigo 1 º

A administração da documentação de caráter público compete às instituições 
arquivísticas federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais.

L ei F ederal de Arquivos –  
Nº 8.159 1991, Artigo 21º

Legislação estadual, do Distrito Federal e municipal definirá os critérios de 
organiz ação e vinculação dos arquivos estaduais e municip ais,  b em como a 
gestão e o acesso aos documentos observando o disposto na constituição 
f ederal e nesta lei.

Quadro 1: egislações rasileiras referentes a estão de Documentos

 Fonte:	 p s ga ar vonac onal gov br cg cg l a e e s s start t s d 	 Adaptado	pelo	a tor
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Federal, Estados e Municípios; e da Resolução CONARQ n.º 199  que dispõe sobre os procedimentos 
para a eliminação de documentos no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Poder Público.

U m grande p rob lema enf rentado é  decorrente da p rodução indiscriminada e sem crité rios de documentos,  
originais, cópias, bem como documentos distintos, mas análogos em assunto e conteúdo. Segundo Ramos 
( 2 0 1 1 ,  p .2 2 ) ,

Devido à falta de implantação de políticas, programas e projetos de gestão de documen-
tos nas organizações, e da ausência de profissionais arquivistas bem como de funcioná-
rios com treinamento devido,  acab a p or gerar o que,  no p aí s,  vem se generaliz ando em 
denominar de “massa de documentos acumulados”. Sendo assim, a massa documental 
acumulada é consequência da má gestão do arquivo corrente. Não há uma classificação, 
simplesmente é acumulada, depois é retirada dos setores de trabalho para o depósito, 
após terem concluído o seu objetivo de primeira instância ou enviadas apenas por ques-
tões de espaço sem ter passado por nenhum tipo de avaliação. (RAMOS. 2011, p. 22)

Assim como Rodrigues ( 2 0 1 4 ,  p . 1 4 )  corrob ora p ara esta necessá ria ab ordagem e sua consequê ncia p ara 
a aplicação e cumprimento da Lei de Acesso à Informação, já que os é comum, nas instituições públicas 
b rasileiras,  a p rodução e a acumulação descontroladas de documentos,  agravadas p elo uso das tecnologias 
nos p rocessos de trab alh os. “ As consequê ncias da f alta de p rep aro da administração p ú b lica e,  consequen-
temente, da dificuldade para estabelecer políticas de gestão para seus documentos e arquivos, causará 
impactos para a aplicabilidade da LAI no Brasil” (RODRIGUES. 2014, p. 14).

 avalia ão de documentos arquiv sticos

No Brasil a avaliação de documentos e elaboração da tabela de temporalidade fica a cargo de uma 
Comissão permanente de avaliação e destinação de documentos  CPAD, definido pelo Dicionário Brasileiro 
de terminologia Arquivística como “Grupo multidisciplinar encarregado da avaliação de documentos de 
um arquivo, responsável pela elaboração da tabela de temporalidade” como consta no Art. 18 do Decreto 
N.º 4.0 3, de 03 de janeiro de 2002. Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos (TTDD, ou 
Tabela de Temporalidade) é o instrumento arquivístico que define todo o ciclo de vida dos documentos 
arquivísticos dentro de instituições. Suas determinações têm como base formativa a legislação vigente, 
a função administrativa de cada tipologia documental, seus aspectos e natureza jurídica, fiscal e leva em 
consideração o envolvimento histórico-social.

E m outros termos,  a T T D D  determina os p raz os de guarda dos documentos em suas trê s etap as de ciclo 
vital, segundo a Teoria das Três Idades: corrente, intermediária e permanente. Segundo Bahia (2012), a 
Tabela de Temporalidade é desenvolvida para evitar duplicidade a classificação de documentos, propiciar 
melhor caracterização do assunto tratado no documento. Especificar a denominação do documento que 
encerra determinado assunto, agrupar documentos da mesma finalidade e funções, quando nem sempre 
é possível se definir com precisão o tempo de arquivamento, que certos documentos devem cumprir, e 
permitir aos profissionais de arquivo desenvolver suas atividades com maior autonomia e responsabilidade.

Durante o processo de avaliação documental, são identificados os valores primários e secundários dos 
documentos, e a partir desses valores, são definidos os prazos nos quais estes valores iniciam e findam. A 
aplicação da tabela de temporalidade depois da avaliação, promove a destinação adequada aos documentos, 
sistematizando seu fluxo entre as três idades do ciclo vital: transferência dos documentos dos arquivos 
correntes p ara o arquivo intermediá rio,  recolh imento de documentos detentores de valores secundá rios 
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aos arquivos permanentes ou eliminação daqueles que não possuem valores histórico probatório e histórico 
informativo.

A Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos (TTDD) é definida pelo Dicionário Brasileiro de Ter-
minologia Arquivística como “instrumento de destinação, aprovado por autoridade competente, que deter-
mina p raz os e condiçõ es de guarda tendo em vista a transf erê ncia,  recolh imento,  descarte ou eliminação de 
documentos (ARQUIVO NACIONAL, 2005). Segundo Bernardes e Delatorre (2008), A TTDD “resulta da ativi-
dade de avaliação, que define prazos de guarda para os documentos em razão de seus valores administrativo, 
fiscal, jurídico-legal, técnico, histórico, autoriza a sua eliminação ou determina a sua guarda permanente”.

O ciclo vital dos documentos respeita as definições da TTDD, instrumento arquivístico que tem por 
finalidade o estabelecimento de prazos de guarda do documento, em casa fase e aponta sua destinação 
final, preservação ou eliminação. Segundo Indolfo (200 ), a função da Tabela de Temporalidade como 
instrumento arquivístico é singular, pela capacidade de orientar os fazeres técnicos na tarefa de seleção dos 
documentos a serem eliminados, após cumprirem os prazos de guarda nas fases corrente e intermediária, 
ou serem p reservados como de guarda p ermanente.

A metodologia para o processo prático de avaliação documental deve fundamentar-se nas funções e 
atividades desempenhadas pelo órgão produtor, tomando-se por base o plano de classificação estabelecido 
para os conjuntos documentais, identificando os valores (primários e secundários) a eles atribuídos, 
definindo prazos de guarda e determinando a destinação final para que se contemple o controle sobre 
o ciclo de vida. E x p lanando sob re temp o de guarda,  S ouz a Romeiro e Araú j o J unior ( 2 0 1 5 )  ap ontam que 
este é um dado definido por uma tabela de temporalidade que determina o prazo de permanência de cada 
documento conforme a sua finalidade. “Além de preservar a memória institucional, possibilita a redução 
do espaço físico destinado para guarda da documentação e também agilidade na recuperação bem como a 
redução dos custos operacionais” (SOU A ROMEIRO e ARA JO JUNIOR. 2015, p. ).

ei de acesso  informa ão

O direito ao acesso à informação descrito no Artigo 5  da Constituição Federal de 1988, foi regulamentado 
pela Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei n  12.52 2011 de 16 de maio de 2012, que cria mecanismos 
que franqueiam o acesso aos documentos públicos para pessoas físicas e jurídicas, sem necessidade de 
apresentar justificativas. A LAI aplica-se aos três poderes da federação (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e Ministério Público). Entidades privadas sem fins lucrativos 
também são obrigadas a dar publicidade a informações referentes ao recebimento e à destinação dos re-
cursos p ú b licos p or elas receb idos,  resp eitando os p rincí p ios da legalidade,  imp essoalidade,  moralidade,  
publicidade e eficiência, conforme art. n  3  da Constituição Federal de 1988.

O s documentos p ú b licos são resp onsab ilidade da administração p ú b lica,  que deve tratá - los adequadamen-
te e p romover seu acesso,  salvo nas ex ceçõ es de sigilo determinadas p ela lei,  como em caso de ameaça à  
segurança. Além disso, a Constituição Federal Brasileira, em seu art. n  216 aponta que os arquivos públicos 
devem ser considerados p arte integrante do p atrimô nio cultural b rasileiro,  como outros b ens de naturez a 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

Documentos estão incluídos como itens do patrimônio pela Constituição Federal, em seu Artigo n  216, 
parágrafo IV: as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 
artísticas e culturais. São apontados, no artigo, aspectos sobre a proteção do patrimônio, ou seja, o Poder 
P ú b lico,  com a colab oração da comunidade,  p romoverá  e p rotegerá  o p atrimô nio cultural b rasileiro,  p or 
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meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautela-
mento e p reservação;  asp ectos sob re a gestão de documentos,  ou sej a,  cab em à  administração p ú b lica,  
na f orma da lei,  a gestão da documentação governamental e as p rovidê ncias p ara f ranquear sua consulta 
quando dela necessitem; além de aspectos de medidas protetivas do patrimônio, estabelecendo punição 
legal p ara p ossí veis danos e ameaças.

Metodologia

Visando este aporte legal e as reais dificuldades enfrentadas pelas Instituições Federais de Ensino, no que 
tange à  gestão documental e ao cump rimento das legislaçõ es do S istema de G estão de D ocumentos de 
Arquivo (SIGA), desenvolveu-se uma pesquisa visando analisar o cumprimento das legislações arquivísticas, 
trançando um p anorama que servirá  de b ase p ara f uturos trab alh os. Assim,  este estudo se desenvolveu p or 
meio de uma pesquisa exploratória do tipo levantamento de campo, com análise quantitativa de dados.

A pesquisa exploratória, segundo Gil (2008, p. 2 ), tem como principal finalidade desenvolver, esclarecer 
e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pes-
quisáveis para estudos posteriores, em outros termos, as “pesquisas exploratórias são desenvolvidas com 
o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato”. Gil (2008) ainda 
afirma que esse tipo de pesquisa é realizado especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e 
se torna difícil, se não impossível, formular hipóteses precisas e operacionalizáveis.

E m relação ao ob j eto do estudo,  f ontes dos dados,  e dos mé todos de coleta de dados emp regados,  esta 
pesquisa se classifica como um levantamento de campo, que, para Gil (2008, p. 56), caracteriza-se pela in-
terrogação direta sob re os asp ectos que se desej a conh ecer,  ou sej a,  b asicamente,  p rocede- se à  solicitação 
de informações a um grupo significativo de sujeitos acerca do problema estudado. O autor ainda salienta 
que os levantamentos ap resentam como p rincip ais vantagens o conh ecimento direto da realidade,  uma vez  
que os próprios sujeitos fornecem os dados; economia e rapidez; e as facilidades de quantificação, median-
te agrupamento dos dados coletados em tabelas, possibilitando análises estatísticas.

A coleta de dados foi realizada por meio de questionário aplicado às IFES’s, utilizando os subsídios da Lei 
de Acesso à Informação. A aplicação dos questionários foi realizada por meio dos Serviços Eletrônicos de 
Informação ao Cidadão (e-Sic), onde qualquer cidadão pode solicitar informações e obter respostas oficiais 
do referido órgão, salvo informações classificadas com grau de sigilo, segundo determina a Lei de Acesso, 
realizando-se a solicitação inicial, bem como os recursos previstos pela lei, sempre que houver negativa ou 
inf ormação incomp leta ou inconsistente.

Utilizando o Serviço Eletrônico de Informação ao Cidadão, e-SIC, criado pela Lei de acesso à informação 
f oi f eita uma consulta sob re o cump rimento das resoluçõ es S istema de G estão de D ocumentos de Arquivo 
p elas I F E S ,  p or meio do mí nimo p ossí vel de p erguntas,  e de f orma sucinta,  tendo como suj eitos,  p elo menos 
uma instituição por estado, priorizando as capitais.

O processo de coleta de dados ocorreu utilizando dados oficiais, solicitados pela Lei de Acesso à Informa-
ção,  estes dados f oram interp retados durante a construção da p esquisa semp re que receb idos,  devido aos 
prazos existentes para que os órgãos respondam e os prazos dos subsequentes recursos oficiais, utilizados 
quando as respostas não estão de acordo com as solicitações ou não refletem, durante a interpretação, 
todo seu conteúdo. A apresentação de dados pretende elucidar de forma gráfica e interpretativa das infor-
maçõ es coletadas durante o p rocesso de construção do estudo de caso.
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As solicitações de informação realizadas pela LAI geram documentos com valor jurídico-legal emitidos pelas 
instituições que responderam, e que devem estar atentas à veracidade da informação prestada, além de 
serem cuidadosas com as resp ostas aos solicitantes,  p ara evitar quaisquer resp ostas gené ricas ou com in-
consistê ncias,  f oram introduz idas situaçõ es adversas em meio à  solicitação. D uas das resoluçõ es não diz em 
respeito ao Poder Executivo e duas outras resoluções referem-se à mesma informação, sendo apenas uma 
mudança de data p ara entrada em vigor.

Estes artifícios foram muito úteis para manter a transparência e a coerência da pesquisa, sendo utilizados 
algumas vezes para interpor recursos, já que algumas instituições informaram o cumprimento de resoluções 
que não dizem respeito a sua alçada ou as suas necessidades, sendo questionadas quanto ao cumprimento, 
reviram e reestruturaram as inf ormaçõ es p restadas,  ap resentando mais clarez a à s suas resp ostas. Alé m do 
mecanismo mencionado, foram encaminhados seis questionamentos, referentes ao cumprimento de seis 
portarias específicas, para as quais as possíveis respostas eram as seguintes: Cumprimento Total (TOTAL); 
Cumprimento Parcial (PARCIAL); Não Cumprimento (N O); Em Implementação ou Estudos (IMPL); e Não 
resp ondeu ( S E M  RE S P ) .

Analisando individualmente cada um dos instrumentos normativos, pode-se observar quais portarias são 
cumpridas mais ou menos frequentemente pelas Instituições Federais de Ensino Superior no Brasil. Será 
observado nos gráficos analisados a seguir que uma boa parcela das universidades não respondeu aos 
questionamentos, por isso, verifica-se, nos questionamentos enviados, uma margem de 38 a 48  de au-
sê ncia de resp ostas nas dif erentes p ortarias estudadas.

Os quantitativos do cumprimento da Portaria Interministerial MJ MP nº 851, de 03 de julho de 2015, que 
altera a vigência da Portaria Interministerial n  2.320, de 30 de dezembro de 2014, que institui o Sistema 
Protocolo Integrado no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, podem ser verifi -
cados no Gráfico 01, que demonstra que a maioria das IFES (45 ) não implantou os sistemas de protocolo 
definidos pela referida portaria, por outro lado, 14  das universidades estão em processo de implantação, 
e ainda 3  estão em fase de estudo para implantação dos órgãos de registro e controle de documentos. 
O Gráfico 01 mostra ainda que 38  das universidades não forneceram nenhuma informação a respeito do 
( des)  cump rimento da p ortaria mencionada.
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A seguir,  analisou- se a P ortaria I nterministerial M J / M P  nº  7 0 5 ,  de 2 2  de j unh o de 2 0 1 5 ,  que altera a vigê ncia 
e o Anexo da Portaria Interministerial nº 2.321, de 30 de dezembro de 2014, que define os procedimentos 
relativos à utilização do Número nico de Protocolo  NUP no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal e dá outras providências. O Gráfico 02 mostra uma parcela ainda maior 
que anterior de descumprimento do instrumento normativo, pois 52  das universidades informaram não 
p ossuir o N U P ,  enquanto que ap enas 7 %  estão estudando estraté gias de imp lantação. O b serva- se ainda 
que não h á  universidades com N U P  total ou p arcialmente imp lantado,  alé m do f ato de uma grande p arcela 
(41 ) de ausência de resposta das instituições sobre este aspecto.

 

 
O terceiro instrumento normativo analisado foi a Portaria MEC nº 1.261, de 23 de dezembro de 2013, que 
determina a obrigatoriedade do uso do Código de Classificação e a Tabela de Temporalidade e Destinação de 
Documentos de Arquivo relativos às Atividades-Fim das Instituições Federais de Ensino Superior, aprovado 
p ela P ortaria nº  9 2  do Arquivo N acional,  de 2 3  de setemb ro de 2 0 1 1 ,  p elas I F E S  e dá  outras p rovidê ncias. 
A Portaria AN MJ nº 92, de 23 de setembro de 2011, aprova o Código de Classificação e a Tabela de 
Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo relativos às Atividades-Fim das Instituições Federais 
de E nsino S up erior ( I F E S ) .

Gráfico 02: Cumprimento das IFES à Portaria Interministerial M MP n  0 .

Fonte: O Autor

Gráfico 03: Cumprimento das IFES à Portaria MEC n  1.261.

Fonte: O Autor
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Tendo em vista os dados apresentados pelo Gráfico 03, a maior parte, ou seja, 52  das IFES consideram 
a existência dos Códigos de Classificação e propostas de temporalidade de documentos, sendo que 3  
delas estão em etap as iniciais de estudo p ara imp lantação,  2 8%  p ossuem p arcialmente imp lantados e 2 1 %  
cumprem na totalidade as determinações dos instrumentos legais que determinam o uso dos códigos de 
classificação e temporalidades de documentos propostos pelo CONARQ. Por outro lado, 10  das IFES não 
cumprem ou até mesmo desconhecem tais instrumentos, além de 38  das instituições que não prestaram 
qualquer informação a respeito do cumprimento deste instrumento normativo.

Em seguida, analisa-se o cumprimento da Portaria MEC nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, que institui 
normas sobre a manutenção e guarda do Acervo Acadêmico das Instituições de Educação Superior (IES) 
pertencentes ao sistema federal de ensino. O Gráfico 04 mostra que 14  das IFES afirmam cumprir em 
totalidade o que é  determinado nesta norma,  2 4 % ,  no entanto,  cump rem ap enas p arcialmente,  e,  ainda,  
ex istem 3 %  das universidades que estudam a imp lantação da norma em seus acervos acadê micos. E m con-
trapartida, verificou-se que uma parcela significativa, equivalente a 21 , das universidades, descumpre as 
políticas de tratamento, manutenção e guarda de seus acervos acadêmicos, e o pior, novamente uma gran-
de parte das instituições (38 ) não prestou qualquer informação a respeito do cumprimento desta norma.

Na sequência, foi analisado o cumprimento da Portaria Normativa MP nº 3, de 18 de novembro de 2011, 
que cria o Assentamento Funcional Digital (AFD) e estabelece orientação aos órgãos e entidades integran-
tes do S istema de P essoal C ivil da Administração P ú b lica F ederal ( S I P E C ) ,  quanto aos p rocedimentos rela-
tivos à organização, digitalização e armazenamento dos assentamentos funcionais. O Gráfico 05 aponta 
que não ocorre o cumprimento total dos pressupostos da Portaria Normativa MP nº 3 por nenhuma IFES, 
ap enas p arcial,  p or 2 4 %  das universidades consultadas. S e p or um lado,  uma p equena p arcela de 7 %  das 
instituições ainda estuda o instrumento normativo a fim de verificar sua aplicabilidade, uma grande parte 
destas não considera esta possibilidade, pois 24  das instituições informaram o não cumprimento da refe-
rida portaria, além da maior parcela já verificada de ausência de resposta, já que 45  das instituições não 
prestaram qualquer informação a respeito do cumprimento desta instrução normativa.

Fonte: O Autor

Gráfico 0 : Cumprimento das IFES à Portaria MEC n  1.22 .
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A última norma legal analisada refere-se à Portaria MP nº 3, de  de maio de 200 , que institucionaliza o 
Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG) no âmbito do Sistema de Administração dos Re-
cursos de Informação e Informática (SISP). O gráfico 06 demonstra que há consciência de apenas 31  das 
instituições a respeito do Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico, sendo que 24  das instituições 
estudadas afirmam o cumprimento parcial e  indicaram estar em estudo dos pressupostos contidos no 
referido instrumento normativo. Ao contrário desta parcela, 21  das universidades afirmaram não cumprir 
com os requisitos contidos na Portaria MP nº 3.

Em linhas gerais, os dados que mais se sobressaem nos gráficos expostos anteriormente são, em primeiro 
lugar, o total descumprimento nos instrumentos normativos, já que apenas em duas das seis normas 
estudadas h ouve resp ostas que indicam o cump rimento total das normas analisadas. A segunda inf erê ncia 
ref ere- se não ao descump rimento das p ortarias estudas,  mas ao descump rimento da L ei de Acesso à  
Informação, mesmo quatro anos após sua entrada em vigor. Ainda existem nítidos comportamentos de 
resistência ao processo de transparência ativa e passiva da administração pública.

Fonte: O Autor

Gráfico 0 : Cumprimento das IFES à Portaria ormativa MP n  3.
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onsidera es finais 

Após a revisão dos dados apresentados, mais do que o descumprimento das normativas, o que surpreendeu 
foi a omissão de uma parcela muito grade das universidades consultadas. Apesar de a ferramenta utilizada 
p ara a coleta dos dados ter sido o e- S I C ,  que,  de acordo com o que determina a L ei de Acesso à  I nf ormação,  
deveria f acilitar o acesso à s inf ormaçõ es ao cidadão,  quaisquer que f ossem,  indep endentemente do uso que 
seria dado a elas. E ste f ato evidencia o quanto o B rasil p recisa evoluir,  ainda,  nas questõ es de transp arê ncia 
p ú b lica. S e p or um lado a L AI  assegura o direito que o cidadão tem de receb er inf ormaçõ es de seu interesse,  
por outro lado, não tem havido, por parte dos órgãos públicos brasileiros o empenho necessário para o 
seu efetivo cumprimento. A falta de respostas por grande parte das IFES pode ser considerada de maior 
gravidade do que o descump rimento dos p ressup ostos nas p ortarias estudadas.

Os resultados secundários referem-se aos procedimentos dos setores de informação institucional, em 
cumprir os dispositivos que determinam, prazos legais, o direito à informação verídica, condizente e 
fidedigna com a realidade, sem qualquer tipo de manipulação ou eufemismo, e a primazia de ações para 
garantir o princípio da publicidade, no âmbito da administração pública. Fatores que corroboram com o 
direito constitucional e regulamentado pelos instrumentos normatizados LAI. A pesquisa não recebeu 
todas as informações das instituições pesquisadas, deixando em aberto a possibilidade de continuidade 
do estudo, a fim de se levantar maiores e mais expressivas porcentagens utilizando os mesmos sujeitos da 
amostra, outras IFES, ou ainda outras instituições públicas.
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DESAFIOS PARA A IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO DE DOCUMENTOS 
NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

cio de antana ilho *

Resumo:
A organização dos arquivos tem sido tarefa árdua para muitos profissionais da informação que atuam em 
instituições do Poder Público Brasileiro, pois encontram dificuldades para aplicar os procedimentos técnicos 
da gestão de documentos. Estabeleceu-se como objetivo dessa comunicação, identificar os principais 
desafios para implantar a gestão de documentos nos arquivos setoriais das unidades administrativas 
localiz adas j unto à  Reitoria da U niversidade F ederal de Alagoas. O s resultados ap resentados f oram 
evidenciados a partir da participação do pesquisador na condição de arquivista pertencente ao quadro 
de técnico-administrativo da Universidade Federal de Alagoas. Concluiu-se que para a implantação da 
gestão documental na Universidade é necessária à existência de uma unidade administrativa de informação 
arquivística com autonomia político-administrativo que possa implementar uma política arquivística e 
coordenar um p rograma de gestão documental.

Palavras-chave: G estão documental. U niversidade F ederal de Alagoas. Arquivo C entral

Abstract:
Organization of files has been arduous task for man  information professionals orking in institutions of 
the Brazilian Public Po er, as are di cult to appl  the technical procedures of document management. 
It as established as objective of this communication, identif  the main challenges to implement the 
document management sector in the files of the administrative units located b  the Dean of the Federal 
Universit  of Alagoas. The results ere evident from the participation of the researcher in the Archivist 
condition pertaining to the technical and administrative frame ork of the Federal Universit  of Alagoas. 
It as concluded that for the implementation of record management at the Universit  is necessar  to the 
existence of an administrative unit of archival information ith political and administrative autonom  to 
imp lement an arch ival p olicy  and coordinate a document management p rogram.

Keywords: Records M anagement. F ederal U niversity  of  Alagoas. C entral Arch ive

*  B ach arel em Arquivologia p ela U niversidade F ederal da B ah ia,  esp ecialista em G estão de D ocumentos e I nf ormaçõ es p ela AV M  F aculdade 
I ntegrada. Atualmente é  arquivista p ertencente ao quadro de servidores da U niversidade F ederal de Alagoas,  lotado no Arquivo C entral.
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1. Introdução

As instituições do Poder Público são grandes produtoras e acumuladoras de documentos arquivísticos. Esse 
conj unto documental,  p roduz ido e receb ido p ela administração p ú b lica b rasileira,  organiz ado e p reservado 
é uma importante fonte de informações. Essas são utilizadas pelo cidadão no contexto da sua participação 
como fiscalizador do desempenho administrativo dos gestores e agentes públicos e também pelo órgão 
produtor no cumprimento das suas responsabilidades fiscais, jurídicas e administrativas.

Entretanto, a organização dos arquivos tem sido tarefa árdua para muitos profissionais da informação que 
atuam em instituições do Poder Público Brasileiro, pois encontram dificuldades para implantar procedimen-
tos e operações técnicas da gestão de documentos arquivísticos.

O  p rocesso de organiz ação e tratamento dos documentos de arquivo dep ende de f atores que se integram 
como p lanej amento estraté gico,  conh ecimento esp ecializ ado,  metodologia f undamentada na Arquivologia,  
trabalho participativo, recursos materiais adequados e mecanismos com poder de decisão.

D iante da L ei 1 2 .5 2 7  de 1 8 de dez emb ro de 2 0 1 1 ,  ch amada L ei de Acesso à  I nf ormação,  a gestão documen-
tal é  um recurso que garante à  Administração P ú b lica o cump rimento de dar p ub licidade e transp arê ncia 
aos seus atos. C om isso,  contrib ui p ara a consolidação da cultura do acesso à  inf ormação p ú b lica b rasileira. 
Dessa forma, as instituições públicas deverão elaborar estratégias para implantar e consolidar uma me-
todologia com b ase nos conh ecimentos da Arquivologia p ara organiz ar,  p reservar e acessar os conteú dos 
inf ormacionais registrados em seus documentos p roduz idos ou receb idos.

O objetivo dessa comunicação foi identificar os desafios para implantar a gestão de documentos arquivísti-
cos nos arquivos setoriais das unidades administrativas localizadas junto à Reitoria da Universidade Federal 
de Alagoas  UFAL. Além disso, produzir conhecimento arquivístico sistemático e racional para que resulte 
em propostas que viabilizem ações para a implementação da gestão da informação arquivística no âmbito 
administrativo e acadêmico da Universidade.

Os resultados apresentados foram evidenciados a partir da participação do pesquisador na condição de 
arquivista pertencente ao quadro de técnico-administrativo da UFAL. As atividades foram realizadas nas 
unidades administrativas localizadas junto à Reitoria, no campus A.C. Simões, em Maceió. Integram o pré-
dio da Reitoria dezesseis unidades de trabalho. Desse total são seis Pró-Reitorias e dez órgãos de apoio ad-
ministrativo, destacando três unidades: Departamento de Administração de Pessoal (DAP), Departamento 
de Registro e C ontrole Acadê mico ( D RC A)  e o D ep artamento de C ontab ilidade e F inanças ( D C F ) .

  informa ão e os arquivos na contemporaneidade

O acesso à informação está no cerne da sociedade contemporânea. Esta, denominada de Sociedade da 
I nf ormação,  caracteriz a- se p elos avanços da tecnologia da inf ormação e comunicação,  o uso e dissemina-
ção de informações armazenadas em bases de dados em vários locais ou instituições, de maneira facilitada 
( B O RG E S ,  2 0 0 0 ) .

D essa maneira,  a inf ormação torna- se um p roduto f undamental com valor estraté gico p ara o desenvolvimento 
social e econômico de um país. A informação assume as seguintes finalidades:

no contex to do E stado está  voltada p ara a aná lise da realidade social e sub sequente 
elaboração, aplicação e controle de políticas que promovam o bem-estar da coletividade. 
Para a sociedade civil, o acesso à informação tem como propósito desenvolver o potencial 
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criativo e intelectual dos indivíduos; entreter; dar sentido às ações dos homens no 
cotidiano; tornar públicas as proposições políticas e decisões ...  permitir o exercício da 
cidadania  (Ferreira 2003, p.3 ).

A inf ormação que atenderá  a necessidade do cidadão,  alé m de verb al,  p oderá  ser registrada num sup orte 
como o papel, a fita magnética, o vídeo, o disco óptico ou o microfilme (ROUSSEAU; COUTURE, 1998). Neste 
contexto, emerge a relevância dos arquivos como fonte de informações. A informação arquivística está 
atrelada à tomada de decisões, à comprovação de direitos individuais e coletivos, à construção da memória 
e à pesquisa de caráter social e histórica.

Para Ponjuán Dante (1998, apud SANTOS 2008, p. 188), no âmbito institucional os arquivos:

constituem o sistema de informação e as fontes documentais mais importantes. A definição 
de problemas, a seleção de alternativas, a análise dos rumos a tomar, a execução da 
melh or solução e a sua avaliação p osterior ex igem do gerente o domí nio de determinados 
asp ectos,  cuj as f ontes de inf ormação p odem ser localiz adas na documentação interna,  
p resente nos arquivos.

Ao arquivo como unidade organiz acional comp ete servir a administração,  disp onib iliz ando as inf ormaçõ es e 
preservando os documentos custodiados. De acordo com a característica da organização produtora dos docu-
mentos,  o arquivo p ode ser de naturez a p ú b lica ou p rivada. S endo arquivo p ú b lico,  o conj unto de documen-
tos produzidos e recebidos por entidade ou órgão governamental de âmbito federal, estadual ou municipal.

Logo, as instituições dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário em suas esferas municipal, estadual e fe-
deral são grandes produtoras e acumuladoras de documentos arquivísticos. Estes documentos são recursos 
fundamentais para a gestão de cada órgão, pois registram as ações das atividades-meio e fim, tornando-se 
testemunh os das relaçõ es do G overno com a sociedade.

3  cesso e gestão de documentos p blicos

A evolução conceitual das funções e das finalidades dos arquivos, através dos tempos, é marcada pela 
alternância dos paradigmas político, social, econômico e cultural de cada época. Nas sociedades organizadas, 
onde a escrita estava desenvolvida,  os arquivos se f az iam p resentes em temp los e castelos p ara conservar 
tex tos e registros das classes dirigentes. O s documentos p ossuí am uma f unção relevante p ara os seus 
donos. “A importância atribuída a esses testemunhos fez com que estivessem guardados em lugares de 
acesso restrito, associados à noção de tesouro ou santuários” (SILVA, 2002, p.4 ).

Porém, no século VIII a Revolução Francesa instituiu novos paradigmas para a sociedade e o Estado regidos 
por ideais democráticos, que fundamentavam-se nos princípios de igualdade, fraternidade e liberdade. 
D essa maneira,  f oi na F rança,  em 1 7 89 ,  que estab eleceu- se o direito de acesso aos conteú dos inf ormacionais 
dos documentos p roduz idos e receb idos p elo E stado. Assim,  tornando- os p rop riedade de interesse p ú b lico 
e instituindo a responsabilidade do Estado de gerir e preservar o seu conjunto documental com a criação 
dos Arquivos N acionais. ( RO U S S E AU ;  C O U T U RE ,  1 9 9 8) .

No Brasil, segundo Bernardes (2008, p. 8), “na Administração Pública, graças à Constituição Federal de 
1988, os arquivos estão associados à conquista de direitos civis e ao exercício pleno da cidadania”. No en-
tanto,  o acesso e a gestão dos documentos de arquivo do p oder p ú b lico envolvem uma sé rie de elementos 
que se inter-relacionam e geram as condições favoráveis para tal. Entre esses elementos, destacam-se: a 
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existência de leis, a responsabilidade do Estado e a aplicação das técnicas decorrentes dos estudos teóricos 
e práticos da Arquivologia.

Por lei, cabe às instituições do setor público garantir a gestão, preservação, disseminação e o acesso pú-
blico aos conteúdos informacionais dos seus documentos arquivísticos físicos e digitais. A Constituição Fe -
deral prevê no seu artigo 216, parágrafo 2 : “cabem à administração pública, na forma de lei, a gestão da 
documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem” 
( B RAS I L ,  1 9 88) .

A Lei 8.159, de 8 de janeiro de 1991, a Lei de Arquivos, que dispõe sobre a política nacional dos arquivos 
públicos e privados, determina em seu artigo. 1º:

É  dever do P oder P ú b lico a gestão documental e a p roteção esp ecial a documentos de 
arquivos,  como instrumento de ap oio à  administração,  à  cultura,  ao desenvolvimento 
científico e como elementos de prova e informação. (BRASIL, 1991).

Quanto ao acesso à informação orgânica, a Lei de Arquivos, estabelece em seu artigo 4º, “todos têm direito 
a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, 
contidas em documentos de arquivos, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade”. 
( B RAS I L ,  1 9 9 1 ) .

P ortanto,  a restrição ocorrerá  p ara documentos que contenh am inf ormaçõ es imp rescindí veis à  seguran-
ça da sociedade e do Estado, à inviolabilidade da intimidade da vida privada, da honra e da imagem das 
p essoas. Ainda p oderá  ocorrer devido ao grande volume documental acumulado,  à  f alta de normas,  de 
padronização das atividades arquivísticas, à falta de infraestrutura, condições inadequadas para o armaze-
namento dos documentos e do estado de conservação do acervo. ( S O U S A,  1 9 9 7 ) .

Conforme Oliveira (1984, p.32), essa situação impõe:

um estudo sé rio p or p arte da Administração e um p osicionamento das autoridades com-
petentes no sentido de possibilitar o fluxo natural da documentação e evitar a destruição 
de acervos documentais imp ortantes. [ ...]  mediante p rograma consistente e claramente 
definido, e oferece condições ambientais propícias à conservação “dos testemunhos de 
sua própria ação e que dão fé”.

3  istema de estão de ocumentos de rquivo   ao lcance das nstitui es 
Federais de Ensino Superior

A natureza acumulativa dos documentos e o seu valor informacional (probatório, legal, administrativo, his-
tórico e cultural) impõem ao Estado a necessidade de adotar medidas específicas para o tratamento e o 
acesso aos documentos de arquivo. M oreno ( 2 0 0 8,  p . 84 )  inf ere que a gestão documental “ é  o trab alh o de 
assegurar que a informação arquivística seja administrada com economia e eficácia; que seja recuperada 
de forma ágil e eficaz”.

As atividades de gestão de documentos de arquivos da Administração Pública Federal são conduzidas pelo 
S istema de G estão de D ocumentos de Arquivo –  S I G A. C riado em 1 2  de dez emb ro de 2 0 0 3  p elo D ecreto 
n.º 4.915, o SIGA tem como órgão central o Arquivo Nacional e a sua finalidade é garantir ao cidadão e 
aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal o acesso às informações arquivísticas; integrar 
e coordenar as atividades de gestão de documentos de arquivo desenvolvidas pelos órgãos setoriais e 
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seccionais que o integram; disseminar normas relativas à gestão de documentos de arquivo; racionalizar 
a produção da documentação arquivística pública; racionalizar e reduzir os custos operacionais e de 
armazenagem da documentação arquivística pública; preservar o patrimônio documental arquivístico da 
administração pública federal; articular-se com os demais sistemas que atuam direta ou indiretamente na 
gestão da inf ormação p ú b lica f ederal.

No âmbito das instituições federais de ensino superior, o SIGA vem empreendendo ações para a implanta-
ção da gestão dos documentos e inf ormaçõ es. D esse modo,  destacam- se as P ortaria M E C  n.º  1 .2 6 1 ,  de 2 3  
de dezembro de 2013, e a Portaria MEC n.º 1.224, de 18 de dezembro de 2013, as quais, respectivamente, 
determinam o uso obrigatório do Código de Classificação e a Tabela de Temporalidade e Destinação de 
Documentos de Arquivos relativos às Atividades-Fim das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e a 
resp onsab ilidade das I F E S  de manter p ermanentes organiz ados e em condiçõ es adequadas de conservação,  
f á cil acesso e p ronta a consulta a todo o Acervo Acadê mico sob  sua guarda.

  experiência arquiv stica da niversidade ederal de lagoas

A U niversidade F ederal de Alagoas f oi criada em 2 5  de j aneiro de 1 9 6 1 ,  na gestão do p residente da Rep ú -
blica Juscelino ubitschek reunindo as Faculdades de Direito, Medicina, Filosofia, Odontologia, Economia e 
Engenharia. Atualmente, está sediada no Campus A.C. Simões, em Maceió e em mais dois campi no interior 
do Estado: Campus Arapiraca e Campus do Sertão.

Ao logo dos anos,  a U niversidade f oi acumulando um conj unto documental volumoso,  decorrentes dos 
seus atos administrativos e acadêmicos, o qual era armazenado em uma sala, no subsolo, da sua Biblioteca 
Central. Não tinha condições para custodiar o acervo, pois funcionava como um depósito.

A ex p eriê ncia da U niversidade com o tratamento dos documentos de arquivo era p autada no emp irismo,  
ausê ncia da ap licação de p rocedimentos e té cnicas de organiz ação f undamentadas nos conceitos e p rin-
cí p ios da Arquivologia. P oré m,  no ano de 2 0 0 5  esta situação tornou- se dif erente com a contratação do 
p rimeiro arquivista. Assim,  inicia a gê nese da organiz ação e tratamento té cnico adequado.

 O rquivo entral: organi a ão e administra ão dos documentos

N o ano de 2 0 0 7  f oi construí do o p ré dio do Arquivo C entral,  sendo f eita a transf erê ncia de toda a docu-
mentação arquivística - intermediária, permanente e passível de ser eliminada - que estava no subsolo da 
Biblioteca Central. Dessa forma, iniciaram-se as atividades de gestão no conjunto documental produzido 
pelas unidades administrativas e acadêmicas.

A p rincí p io,  a p osição do Arquivo C entral,  na estrutura organiz acional,  f oi vinculada à  S ecretaria de I nf raes-
trutura ( S I N F RA) . C ontudo,  desde o ano de 2 0 1 2  está  sub ordinado à  B ib lioteca C entral,  comp ondo o S iste-
ma de B ib liotecas.

N o p resente,  o Arquivo C entral encontra- se com a sua cap acidade de armaz enamento comp leta,  p ois a 
criação da C omissão P ermanente de Avaliação de D ocumentos ocorreu ao té rmino do ano de 2 0 1 4 ,  p rej u-
dicando a eliminação. Alé m disso,  não h á  transf erê ncia dos documentos dos arquivos setoriais desde o ano 
de 2012. Fato este que interrompeu o fluxo do ciclo documental, causando o acúmulo dos documentos nos 
setores de trab alh o,  tornando- se uma das p rincip ais demandas do C amp us A.C . S imõ es.

A subordinação à Biblioteca tem limitado a autonomia administrativa e política do Arquivo. A sua posição 
na estrutura do Ó rgão deveria ser mais elevada,  p ois se evitaria p rob lemas na á rea de relaçõ es h umanas e 
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das comunicações. Também, a sua localização física deveria ser próxima a Reitoria, onde estão as unidades 
produtoras da informação. Este isolamento dificulta o atendimento a comunidade acadêmica.

N a atualidade,  no quadro de servidores esp ecializ ados p ara atuar em arquivo constam quatro arquivistas. 
D este total,  dois estão lotados no Arquivo C entral,  um no D ep artamento de Administração de P essoal e 
um no camp us S ertão,  no municí p io de D elmiro G ouveia,  interior do E stado. O s té cnicos de arquivos na 
Universidade são sete, todos com formação de nível superior completa. Em istória são cinco e em Biblio-
teconomia h á  dois. D este total,  dois estão lotados no D ep artamento de Administração de P essoal e cinco 
no Arquivo C entral.

A p resença de arquivistas e té cnicos de arquivo f oi tardia na U F AL . A L ei de Arquivos é  de 1 9 9 1 . E m 2 0 0 5  
iniciaram-se as contratações de profissionais de arquivo em quantidade insuficiente diante de uma massa 
documental acumulada desde 1 9 6 1 ,  ano de criação da U niversidade.

O s servidores do Arquivo C entral atuam em trê s f rentes de trab alh o,  sendo na organiz ação e tratamento do 
conjunto documental de valores intermediário e permanente do passado, sob a custódia do Arquivo, com 
assistê ncias té cnicas aos arquivos setoriais,  ou sej a,  os documentos p roduz idos recentemente. E  em açõ es 
político-administrativas para a aquisição de estruturas que permitam a execução dos serviços de arquivo e 
o cump rimento das diretriz es do S I G A.

Para disseminar a cultura da gestão documental na Universidade, o Arquivo empreende as seguintes ações: 
realiz a treinamentos sob re noçõ es de gestão de documentos,  ap licação das T ab elas de T emp oralidades de 
Documentos e dos Códigos de Classificação para os servidores das unidades administrativas e acadêmicas, 
eventos,  assessoria té cnica aos camp i do interior do E stado;  e uso da p á gina de internet da U F AL  p ara 
orientaçõ es té cnicas.

 plica ão dos instrumentos de gestão arquiv stica

O Protocolo é subordinado ao Gabinete do Reitor. As atividades de protocolo são realizadas por sistema 
informatizado. Na unidade não há profissional de arquivo, arquivista e técnico de arquivo. Os servidores 
resp onsá veis não p ossuem cap acitação em gestão de documentos,  atualiz ação em p rocedimentos de p ro-
tocolo (de acordo com a portaria interministerial n.º 1.6 , de 0 10 2015) e em classificação de documen-
tos arquivísticos.

É possível evidenciar erros de codificação; por exemplo, nos processos que apresentam assuntos dos có-
digos da subclasse 050 (Orçamento e Finanças), da Tabela de Temporalidade da Atividade-Meio, eles são 
recorrentes. Sendo assim, prejudica a eficácia da organização dos arquivos setoriais, quando neste não 
houver um arquivista ou técnico de arquivo. Ainda, implicará na atividade da Comissão Permanente de 
Avaliação de D ocumentos,  p ara realiz ar a aná lise e seleção dos p rocessos p roduz idos e acumulados,  tendo 
em vista a identificação dos documentos para guarda permanente e a eliminação dos destituídos de valor.

O Protocolo deve atuar de forma integrada com o Arquivo Central. Além disso, a classificação deve ser reali-
zada por servidores treinados, pois exige leitura do documento e a interpretação do seu conteúdo. O profis-
sional deve estar embasado de conhecimentos sobre a finalidade da atividade e ciente das consequências 
da classificação equivocada. Os servidores detalham que a Tabela de Temporalidade de Documentos e o 
Código de Classificação têm uma linguagem técnica. Logo, acredita-se que este deve ser um dos motivos 
para os equívocos encontrados na aplicação dos códigos de classificação.
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No atual contexto de implantação das tecnologias de informação e comunicação nos órgãos e entidades 
da administração p ú b lica f ederal,  f ortalecido p elo decreto n.º  8.5 3 9 ,  de 8 de outub ro de 2 0 1 5 ,  que 
regulamentou o trâmite de documentos digitais, o protocolo ganha um novo protagonismo, onde a sua 
participação é preponderante para a eficiência da autuação - oficialização do documento público , da 
tramitação e arquivamento dos documentos digitais, mantendo assim a sua autenticidade, garantia de 
acesso e o controle social da informação arquivística publica.

 s unidades administrativas frente  gestão dos arquivos setoriais

O DCF é o departamento responsável pela contabilidade e finanças da universidade. Na há um profissional 
de arquivo no quadro de servidor da unidade. O s serviços do arquivo setorial estavam sob  a resp onsab ili-
dade de bolsistas, os quais eram oriundos de áreas do conhecimento sem afinidades com a arquivologia.

C ontudo,  mediante a sua atrib uição de p restar assistê ncia té cnica,  f oi encaminh ado do Arquivo C entral um 
técnico de arquivo para realizar a avaliação, classificação e seleção dos documentos da fase intermediária. 
O  té cnico assumiu interinamente a unidade,  racionaliz ou os serviços de consulta e arquivamento. Ainda 
identificou os prazos de guarda e a destinação final dos documentos.

N o D AP ,  p ertencentes ao quadro de servidores,  h á  um arquivista e um té cnico de arquivo,  graduado em 
Biblioteconomia. É o segundo maior volume de documentos armazenados, o qual fica sob a responsabilidade 
da C oordenação de G estão e T ratamento de I nf ormação ( C G T I ) . N este tem estrutura material,  recurso 
humano, mantém um serviço de arquivo eficiente, como também, a organização, preservação e tratamento.

Acredita- se que,  nestes dois dep artamentos mencionados,  a administração do conj unto documental ocorre 
não somente p elo volume da demanda do atendimento,  p oré m,  p ela sua sub ordinação ao controle das 
auditorias e as consequências punitivas decorrentes de irregularidades jurídico-administrativas.

No DRCA, é a Seção de Arquivo Acadêmico (SAA) que fica responsável pelo arquivo setorial, cujos documen-
tos constituem o acervo acadêmico da UFAL, conforme a Portaria MEC n.º 1.224, de 18 de dezembro de 
2 0 1 3 . É  o dep artamento com o maior volume documental custodiado,  cerca de quatro mil caix as- arquivo.

No arquivo setorial têm dois servidores para administrar um volume documental significante e realizar 
atendimento. A prática arquivística aplicada na organização do acervo é fundamentada no empirismo e 
imp roviso. A U nidade necessita de diretriz es da gestão documental,  organiz ação e p reservação de documentos.

A situação das demais unidades administrativas localizadas juntos ao prédio da Reitoria, resume-se, de 
modo geral,  na necessidade de transf erê ncia e/ ou recolh imento e descarte dos documentos. D evido à  
tardia criação da Comissão de Avaliação de Documentos o Arquivo Central atingiu a sua capacidade de 
armazenamento, assim foi interrompido o fluxo documental, resultando no acúmulo da massa documental 
nos setores. Conforme a Resolução n.º 40, do CONARQ, os órgãos e entidades do poder executivo federal, 
integrantes do sistema Nacional de Arquivo (SINAR), só poderão eliminar documentos caso possuam Co -
missões Permanentes de Avaliação de Documentos constituídas e com autorização do Arquivo Nacional.

 onsidera es finais

A construção da realidade arquivística na universidade é recente. Seu legado está sendo construído aos 
poucos, pautado em métodos e princípios reconhecidos internacionalmente. Se no passado existiu uma 
prática empírica e ou não houve nenhuma gestão, atualmente, esta realidade vem sendo modificada. Des-
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de a chegada do primeiro profissional de arquivo, em 2005, é possível avaliar positivamente a situação 
arquivística de parte do acervo.

Todavia, é necessário que as demandas arquivísticas da UFAL também estejam inseridas no processo de 
desenvolvimento e modernidade do órgão. As mudanças que ampliam as atividades de ensino, pesquisa e 
expansão são refletidas nos arquivos, ou seja, impactando o aumento da produção da informação arquivís-
tica, uso, disseminação e a preservação.

O Arquivo Central da UFAL necessitará de uma reconfiguração estrutural e político-administrativa sólida. 
Desse modo, a reestruturação, o reconhecimento e a institucionalização do Arquivo Central como unidade 
organizacional consolidará as suas finalidades e funções. Assim, viabilizará o atendimento eficiente e eficaz 
das demandas informacionais da comunidade acadêmica. Ainda a elaboração de políticas arquivísticas, a 
criação e coordenação do Sistema de Arquivo da UFAL. Por fim, implantará o programa de gestão documen-
tal, o qual padronizará as atividades arquivísticas em toda Universidade, proporcionando a transparência 
das ações, o acesso, a disseminação, a preservação e a segurança da informação arquivística.

D evido à  dimensão da U niversidade,  camp us e p olos p elo interior do E stado,  será  p reciso p ara a imp lan-
tação da gestão documental amp liar a p resença de té cnico de arquivo e de b ach aré is em Arquivologia. O  
quantitativo diminuto de técnicos de arquivo e arquivistas no Arquivo Central impacta a atividade de assis-
tê ncia té cnica à s unidades,  causando morosidade no atendimento. S etores são p rioriz ados e os té cnicos 
não podem executar atividades que necessitam de um período de tempo mais prolongado.

Mais um desafio é a proporção na contratação de profissionais de arquivo. A instituição necessita de téc-
nicos de arquivo, mas, também, de um quantitativo maior de arquivistas. Acrescenta-se que não há curso 
de f ormação de té cnico de arquivo reconh ecido p elo M E C  e em alguns estados p ara se ob ter o registro de 
técnico de arquivo é suficiente o histórico ou declaração de conclusão do ensino médio. Isto posto, há a 
contratação de profissionais sem a formação do perfil; sem base no desenvolvimento de competências para 
gerir, planejar e aplicar procedimento e técnicas adequadas da arquivística vigente. Percebe-se, ainda, uma 
experiência prática construída no empirismo e improvisos.

Desta forma, a contratação deve ser pautada no arquivista. Os novos paradigmas conceituais, teóricos e 
práticos que envolvem os arquivos e os documentos, exigem profissionais especializados. Os arquivistas, 
por meio da pesquisa, produzirão conhecimentos técnico-científicos demandados para embasar a gestão 
estratégica do arquivo e do uso da informação arquivística.
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E O E R E  E  R O : E O E O 
DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E ARQUIVO DA CÂMARA DE 
VEREADORES DE PIRACICABA (SP) 

Fábio Ferreira Coelho Bragança * 
arcelo Bongagna ** 

Resumo:
O marketing, embora esteja ligado ao campo da Ciência Administrativa, também pode e deve ser aplicado na 
área da Ciência da Informação. Assim, este trabalho tem por objetivo discutir a incorporação do marketing 
na gestão de unidades de inf ormação como estraté gia p ara a dif usão do acervo e dos serviços p restados 
pelo Centro de Documentação e Arquivo da Câmara de Vereadores de Piracicaba (SP). Trata-se de um estudo 
exploratório e descritivo, com abordagem qualitativa, do tipo bibliográfico. Os resultados demonstram que 
através da gestão de marketing, com suas diferentes ferramentas e técnicas, o Centro de Documentação e 
Arquivo pôde identificar sua missão, o público que atende e o seu comportamento de busca de informação. 
As ações de comunicação de marketing direcionaram esforços para aprimorar a relação com o público, para 
atrair e fidelizar usuários e para o posicionamento da imagem institucional.

Palavras-chave: Gestão de marketing, marketing em arquivos, gestão da informação.

Abstract:
The marketing, although it is connected to the field of Administrative Science, can and should be applied 
in the field of Information Science. This paper aims to discuss the incorporation of marketing management 
information units as a strateg  for the dissemination of the collection and services, and as a case stud  
the Documentation Centre and Archives of the Cit  Council of Piracicaba (SP). This is an explorator  and 
descriptive stud  ith a qualitative approach, the bibliographical. The results demonstrate that b  marketing 
management, ith its di erent tools and techniques, the Documentation Centre and Archive as able to 
identif  its mission, the public a ending and their information search behavior; marketing communication 
activities directed e orts to improve the relationship ith the public, to a ract and retain users and the 
positioning of the institutional image.

Keywords: Marketing management, archives marketing, information management.
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Introdução

As unidades de inf ormação ( arquivos,  museus,  b ib liotecas,  centros de documentação)  são em sua grande 
maioria, formadas por instituições públicas de prestação de serviço e cultura à sociedade, pelo caráter 
informativo e formativo, de aquisição de conhecimento para o desenvolvimento do capital intelectual de 
um indivíduo. Comumente, o lucro não é a meta desse tipo de instituição; porém, como em qualquer 
ramo de atividade, as unidades de informação precisam atrair público e oferecer serviços de qualidade. 
O marketing pode ser incorporado na gestão de unidades de informação para aprimorar os processos, 
conh ecer os usuá rios e suas necessidades de inf ormação,  entender o mercado que atua p ara p osicionar- se,  
desenvolver estraté gias p ara a dif usão do acervo,  dos p rodutos e dos serviços,  ap rimorar a comunicação 
com o seu p ú b lico.

Apesar de o marketing estar ligado ao do campo da Ciência Administrativa, também pode ser estudado 
e utilizado pela Ciência da Informação (ROC A; SILVA; MAIA, 2012). A interdisciplinaridade entre as duas 
áreas é possível em razão de o elemento comum às duas: a informação, que é enfatizada pelos estudos dos 
que se ocup am da seleção,  organiz ação,  gerê ncia,  disseminação,  recup eração e uso da inf ormação,  alé m da 
administração, estratégia e marketing da informação. Essa interligação ocorre de maneira ampla e efetiva, 
pois os vários conceitos, princípios e metodologias utilizados na Ciência da Administração se mesclam tam-
b é m com a C iê ncia da I nf ormação ( AL V E S ;  D U ART E ,  2 0 1 5 ) .

É função do marketing, dentro de uma organização, identificar as necessidades e os desejos do consumi-
dor cliente usuário, utilizar técnicas para determinar o mercado alvo para que a instituição possa planejar 
produtos, serviços e programas mais adequados para atender a esses mercados. O profissional da infor-
mação,  que atua em b ib liotecas,  museus,  arquivos e centros de documentação,  deve p ossuir h ab ilidades 
gerenciais para administrar os processos da unidade, identificar a missão da entidade, qual o público que 
atende e/ ou que p retende atrair e o seu comp ortamento de b usca de inf ormação ( AM ARAL ,  2 0 0 8) . O  
gestor de unidade de informação deve utilizar os recursos de marketing para atingir, conquistar e manter 
clientes, convergindo esforços no desenvolvimento de estratégias utilizando as ferramentas de marketing 
p ara ap rimorar a comunicação com seus usuá rios. ( O L I V E I RA,  2 0 1 4 ) .

A importância dos centros de documentação, bibliotecas, arquivos e museus está no papel social que estas 
entidades desempenham na comunidade a qual está inserida. A disseminação da informação incrementa 
a p rodução intelectual h umana,  p ois p roduz  novas inf ormaçõ es p ara as suas comunidades. A relação en-
tre economia do conhecimento, produção de informação e unidades de informação mostra os benefícios 
advinda da divulgação de p esquisas ocorrida com a p rodução da inf ormação. As unidades de inf ormação 
são instituições valiosas para a pesquisa e para o entendimento da sociedade, por meio da disponibilização 
dos seus acervos,  p elas redes e p elas p lataf ormas de tecnologias e sistemas de inf ormação,  que f acilitam 
o acesso e uso dos seus acervos (CALDAS, 2011). Diante da importância da preservação e disseminação da 
inf ormação,  os arquivos,  as b ib liotecas,  os museus e os centros de documentação são reconh ecidos como 
espaços de investigação e produção científica, contribuindo no processo social das suas comunidades e na 
divulgação da memória.

Unidades de Informação

Para o estudo de caso deste trabalho foi selecionado o Centro de Documentação e Arquivo da Câmara de 
Vereadores de Piracicaba. Entretanto, como a gestão de marketing pode ser aplicada em todas as institui-
ções, abordaremos conceitualmente as seguintes unidades de informação: arquivos, bibliotecas, centros de 
documentação e museus.
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As unidades de informação (bibliotecas, museus, arquivos, centros de documentação) são organizações 
envolvidas com os processos de gestão da informação relativos às diversas etapas do ciclo da informação 
como a coleta, o tratamento, a disseminação e o uso da informação (AMARAL, 2004). Estas entidades têm a 
corresponsabilidade no processo de recuperação da informação, em benefício da divulgação científica, tec-
nológica, cultural e social, bem como do testemunho administrativo, jurídico e histórico (BELLOTTO, 2010).

As distinções entre essas instituições produzem-se a partir da própria maneira pela qual se origina o acervo 
e também do tipo de documento a ser preservado: pela biblioteca, os impressos ou audiovisuais resultan-
tes de atividade cultural, técnica ou científica, seja de criação artístico-literária, pesquisa ou divulgação; 
pelo arquivo, o material de uma gama infinitamente variável (desde uma tabuleta assíria ou um relatório 
impresso de empresa até as provas-objeto de um processo judiciário), oriundo de atividade funcional ou 
intelectual de instituições ou pessoas, produzido no decorrer de suas funções; pelo museu, os objetos que 
tanto podem ter sua origem artística quanto funcional (BELLOTTO, 2010). Os centros de documentação, 
por sua vez, no que se refere à origem, à produção e aos fins do material que armazenam (ou referenciam) 
representam um somatório de instituições anteriormente indicadas. Sua finalidade é informar, com o obje-
tivo cultural, científico, funcional ou jurídico, conforme a natureza do material reproduzido ou referenciado 
(BELLOTTO, 2010).

Um quadro comparativo sobre esses quatro tipos de unidades de informação, diferenciando-lhes as características, 
natureza dos acervos e do tratamento técnico, bem como do público que atende, pode ser esclarecedor.

Quadro comparativo entre arquivo, biblioteca, museu e centro de informação (BELLOTTO, 2010).

Arquivo Biblioteca Museu
Centro de 

documentação

Tipo de suporte

Manuscritos, 
impressos, 

audiovisuais, 
exemplar único

Manuscritos, 
impressos, 

audiovisuais, 
exemplares 
múltiplos

Objetos 
bi/tridimensionais, 

exemplar único

Audiovisuais 
(reproduções) ou 
virtual, exemplar 
único ou múltiplo

Tipo de conjunto

Fundos; 
documentos 
unidos pela 

proveniência 
(origem)

Coleção; 
documentos 
unidos pelo 
conteúdo

Coleção; 
documentos 
unidos pelo 

conteúdo ou pela 
função

Coleção; 
documentos 
unidos pelo 
conteúdo

Produtor
A máquina 

administrativa

Atividade humana 
individual ou 

coletiva

Atividade humana, 
a natureza

Atividade humana

Fins de produção
Administrativos, 

jurídicos, 
funcionais, legais

Culturais, 
científicos, 

técnicos, artísticos, 
educativos

Culturais, 
artísticos, 
funcionais

Científicos

Objetivo
Provar, 

testemunhar
Instruir, informar Informar, entreter Informar
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Entrada de 
documentos

Passagem natural 
de fonte geradora 

única

Compra, doação, 
permuta de fontes 

múltiplas

Compra, doação, 
permuta de fontes 

múltiplas

Compra, doação, 
pesquisa

Processamento 
técnico

Registro, arranjo, 
descrição: guias, 

inventários, 
catálogos etc.

Tombamento, 
classificação, 
catalogação: 

fichários

Tombamento, 
catalogação: 
inventários, 
catálogos

Tombamento, 
classificação, 
catalogação: 
fichários ou 
computador

Público Administrador e 
pesquisador

Grande público e 
pesquisador

Grande público e 
pesquisador

Pesquisador

Marketing em Arquivos

Conceitos de Marketing

O conceito de marketing surgiu logo após a Revolução Industrial, momento econômico mundial em que a 
produção de bens de consumo aumentou consideravelmente, despertando na população a necessidade de 
consumo cada vez mais frequente e em maior quantidade (KOTLER, 1980). As definições dos autores con-
vergem para um mesmo sentido. Para Las Casas (1997) marketing é o conjunto de esforços para satisfazer 
os consumidores desde o mais alto executivo até o escalão mais baixo da empresa. Já Kotler (1978) define 
essa relação, estabelecendo-a como um padrão de trocas e conceituando-a por meio da análise e do plane-
jamento de diversos fatores que colaborem para motivar e servir mercados.

American Marketing Association (AMA, 2013) define marketing como um conjunto de processos que en-
volvem a criação, a comunicação, a entrega e a troca de ofertas que agreguem valor para os clientes, os 
parceiros e a para a sociedade (SCHJOEDT; MICHALSKI, 2016). A definição da AMA (2013) evoluiu na ques-
tão da associação mercadológica do marketing, que ligava às estratégias de compra e venda de produtos. 
Marketing não significa simplesmente vender, tampouco se limita apenas a divulgação ou a propaganda. 
Kotler, na década de 1970, já defendia que o marketing deveria abranger, também, organizações não co-
merciais. Qualquer instituição, pública ou privada, que está inserida em um ambiente e estabelece relações 
de troca com o fim de atender seu público, pode utilizar-se das ferramentas de marketing com o objetivo 
de satisfazer as necessidades dos clientes (SOUZA, 1993).

Las Casas (1997) argumenta que o marketing dispõe de uma série de variáveis internas ou externas, contro-
láveis ou não, que devem ser avaliadas como um todo para garantir eficiência e assertividade no processo 
de tomada de decisões. Sob a perspectiva do marketing planejado e organizado, Kotler (2006) afirma que 
essa é uma importante atividade, pois compreende os detalhes operacionais com os quais se definem fer-
ramentas, campo e forma de atuação, conciliando recursos, objetivos e oportunidades. O autor defende, 
também, que o marketing é aplicável a uma série de organizações e instituições, inclusive não comerciais. 
Para ele, diversas áreas específicas podem se aproveitar da unidade do marketing para fazerem valer seus 
conceitos e suas ideologias, por exemplo, o marketing social, que é voltado às instituições que visam apenas 
uma causa ou ideia social.
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Composto de Marketing

O conceito de composto de marketing, segundo aterschoot (1992), foi introduzido por Neil Borden em 
1953, baseado no trabalho de James Culliton, o qual havia descrito o executivo de negócios como alguém 
que combinava diferentes ingredientes. A partir de então, a expressão composto de marketing’ assumiu a 
conotação de comp osição ou mistura de ingredientes p ara a ob tenção de uma resp osta do mercado.

A fim de facilitar o emprego desse conceito, vários autores passaram a explicá-lo mediante uma lista de 
variáveis, ou ferramentas, e de atividades a elas relacionadas. Essas variáveis costumam ser chamadas de 
variáveis controláveis de marketing. Dessa forma, para McCarth  (1960), o composto de marketing com -
preende decisões que a organização precisa tomar sobre as variáveis controláveis, com o intuito de atingir 
o mercado-alvo. Para organizar e simplificar as decisões a serem tomadas, o autor reuniu as variáveis em 
quatro grupos, conhecidos como os 4 Ps do marketing: produto, preço, promoção e praça (distribuição).

otler (2000) considera o composto dos 4 Ps um dos conceitos fundamentais do marketing moderno, 
definindo-o como um conjunto de ferramentas de que a empresa utiliza para perseguir seus objetivos de 
junto mercado-alvo. O autor defende que o composto de marketing encerra a ideia de um conjunto de 
instrumentos ou de parâmetros decisórios.

O composto de marketing concebido por Jerome McCarth , na avaliação de Sheth (1998), foi uma 
abordagem originária de uma corrente de pensamento em marketing, conhecida por Escola Funcional. De 
acordo com essa corrente de pensamento, o composto de marketing seria a união das várias funções que, 
após serem divididas, foram estruturadas e organizadas. A primeira classificação das funções do marketing 
foi desenvolvida por Arch Sha , em 1912, ao estudar o papel do distribuidor intermediário como elo 
de conexão entre o fabricante e o consumidor. O autor enfatiza que os 4 Ps atravessaram um processo 
de evolução conceitual e transf ormaram- se em uma f erramenta estrutural que aux ilia as emp resas na 
condução integrada do p rocesso de tomada de decisõ es.

Nesse sentido, os 4 Ps passaram por um processo de popularização, ganhando novas abordagens, como os 4 
As (análise, adaptação, ativação e avaliação) de RaimarRichers (1986) e os 4 Cs (cliente, custo, conveniência, 
comunicação)  de Rob ert L auterb orn,  conf orme lemb ra Rab aça ( 1 9 9 6 ) . P oré m,  amb as as ab ordagens não se 
referem exclusivamente às decisões sobre as variáveis controláveis que integram o composto de marketing. 
Os 4 As de Richers (1986) são um modelo de processo administrativo de marketing, suficientemente gené-
rico que pode servir de referência para qualquer outra área funcional da empresa. Já o elemento “cliente” 
dos 4 Cs de Lauterborn não é uma variável controlável de marketing. Na própria definição original dos 4 Ps, 
McCarth  (1960) posicionou este grupo “cliente” em separado, em razão dessa peculiaridade.

O desenvolvimento de uma estratégia de marketing envolve dois aspectos, na compreensão de otler 
(2000) e McCarth  (1960): a definição do mercado-alvo e a definição do composto de marketing, ou, mais 
especificamente, decisões sobre os 4 Ps. Portanto, segundo otler e Armstrong (2005), Mix de Marketing 
pode ser definido como um conjunto de ferramentas de marketing táticas e controláveis que a empresa uti-
liza para produzir a resposta que deseja no mercadoalvo. Assim, entende-se que, para compor as atividades 
de marketing, vários fatores variáveis devem ser combinados entre si.

estão de ar eting em rquivos

As unidades de inf ormação,  assim como qualquer outra organiz ação,  necessitam ob ter b ons resultados no 
desempenho de suas atividades. Logo, deveriam conseguir lidar melhor com a questão da gestão estratégi-
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ca de marketing, para assegurar a posição que a instituição ocupa na sociedade na qual está inserida e um 
melh or entendimento dos serviços que of erecem ( Z O RRI N H O ,  1 9 9 5 ) .

Na Ciência da Informação a gestão estratégica de marketing dirige esforços em promover à máxima efi-
ciência possível nos processos, com a implementação de práticas administrativas, visando a melhoria na 
inf raestrutura organiz acional,  op eracional,  p essoal,  tecnologia,  aux iliando as unidades de inf ormação a de-
senvolverem produtos e serviços, a fim de comunicá-los a seu público alvo (SIQUEIRA, 2013). No papel da 
gestão e competitividade, as unidades de informação devem estar atentas e verificar as ferramentas que as 
identificam e o lugar estratégico que ocupam na esfera da economia de uma comunidade ( A ES  AL -
TER, 1996). As necessidades das unidades de informação são as mesmas que as requeridas pelas empresas: 
b uscar a sua p osição no mercado em que atua.

Uma das dificuldades na gestão estratégica de marketing para organizações sem fins lucrativos é a transfor-
mação da sua p rodução de serviços. A p rodução de serviços de uma unidade de inf ormação é  visualiz ada 
p ela comunidade,  muitas vez es,  como um b em disp ensá vel ( C AL D AS ,  2 0 1 1 ) . U m f ator imp ortante que im-
p ulsionou e conf eriu destaque à  atuação das unidades de inf ormação f oi a demanda de conteú do gerada 
pela política nacional de transparência e acesso à informação, que evidenciou o relevante papel social das 
unidades de informação e, também, o quanto as instituições precisavam investir para melhorar a qualidade 
no atendimento ao usuá rio,  nos mé todos de trab alh o p ara a p reservação e no uso de tecnologia p ara a 
dif usão da inf ormação ( C AL D AS ,  2 0 1 1 ) .

A gestão de marketing em arquivos deve realizar uma pesquisa de usuários, para conhecer e entender as 
necessidades de seu público e, a partir dos resultados, propor melhorias dos serviços prestados. Ao criar 
meios de interação e comunicação com seus usuários, promovendo atividades de interesse à comunidade, 
a unidade de informação agrega valor. Com foco no planejamento e na estratégia, a instituição pode cuidar 
de verificar o que será oferecido aos usuários e aquilo que eles já têm disponível no mercado face à concor-
rência. Com o entendimento da estratégia e da competitividade para a prestação de serviços à sociedade, 
as unidades de informação diversificam a sua gama de serviços. Nisso beneficiam tanto a própria unidade 
no seu amb iente interno quanto os seus usuá rios ( C AL D AS ,  2 0 1 1 ) .

As práticas de gestão estratégica de marketing em arquivos envolvem atividades como o planejamento de 
comunicação visando o ap erf eiçoamento das f ormas de relacionamento com o p ú b lico ( U R RE H M AN ;  M A-
J I D ;  AB U  B AK AR,  1 9 9 8) . As unidades de inf ormação lindam diretamente com a comunicação de b ens intan-
gí veis. O s museus,  b ib liotecas,  arquivos e os centros de documentação,  estão inseridos numa comunidade 
e são agentes diretos das áreas econômica, política e social, visto que, enquanto centralizam informações 
para o benefício da sua comunidade, conseguem disseminar da mesma forma as suas obras por meio de 
sistemas de informação (CALDAS, 2011). Por isso, a importância da gestão de conteúdo, para agregar valor 
à informação, através da comunicação de marketing, gerando conteúdo relevante, criativo, interessante e 
consistente, criando conexão com o público-alvo, capaz de atrair e fidelizar quem precisa e quem utiliza a 
informação (GON LE -FERN NDE -VILLAVICENCIO, 2015).

Metodologia

O propósito deste estudo é analisar as principais questões envolvidas no processo de gestão de marketing 
em unidades de informação. Trata-se de um estudo de caso, exploratório e descritivo, com abordagem qua-
litativa, do tipo bibliográfico, desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente 
por artigos científicos e livros (GIL, 2008).
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Através do referencial teórico e dos autores elencados, buscou-se relacionar o marketing, tema típico do 
campo da Ciência Administrativa, aplicado à gestão de unidade de informação  Ciência da Informação. A 
interdiscip linaridade p ermite a ap licação das h ab ilidades gerenciais,  com suasdif erentes f erramentas,  té c-
nicas, meios de comunicação, para a gestão estratégica de marketing, para agregar valor à informação, po-
tencializar a difusão do acervo e das atividades da unidade, aprimorar a relação com seu público, atraindo e 
fidelizando usuários e para o posicionamento de imagem institucional. Através do estudo de caso do Centro 
de Documentação da Câmara de Vereadores de Piracicaba (SP) é possível identificar práticas e orientações 
de marketing nas atividades de difusão do acervo realizadas pela unidade de informação, bem como os 
canais de difusão utilizados pela instituição. Servindo, assim, de exemplo empírico da aplicação das estraté-
gias de marketing em unidade que informação, como experiência e conhecimento a serem compartilhados.

Estrat gias de ar eting do entro de ocumenta ão e rquivo da mara de e-
readores de iracicaba 

A Câmara de Vereadores de Piracicaba possuí um grande acervo de documentos, dos mais diversos 
suportes, produzidos, recebidos e acumulados pela instituição desde sua fundação (1822). A principal 
preocupação da Casa Legislativa, ao longo dos tempos, foi manter a documentação reunida e evitar o seu 
desmembramento ao findar de cada gestão. Nos últimos anos, a instituição, preocupada com a questão da 
guarda documental,  realiz ou um estudo de usuá rios p ara entender o comp ortamento dos consulentes. O  
resultado da p esquisa ap ontou p ara um nú mero crescente de usuá rios que necessitava tanto de melh orias 
no espaço físico como a implementação de ferramentas para disseminação da informação (BRAGAN A, 
2014). Assim, criou-se um plano de investimentos para a modernização da estrutura física, aquisição de 
equip amentos e melh orias nos p rocessos de trab alh o.

Em 2015, foi criado o Centro de Documentação e Arquivo na estrutura da Câmara de Vereadores de Pira-
cicaba. O novo departamento é formado pelos seguintes setores: Arquivo istórico, Arquivo Permanente, 
Laboratório de Conservação e Restauro, Reserva Técnica, Pesquisa e Tratamento Documental, Sala de Reu-
niõ es,  S ala de Aula,  H all de E x p osiçõ es,  V ideoteca,  B ib lioteca e S erviço de I nf ormação ao C idadão –  S I C .

A utilização do Centro de Documentação e Arquivo da Câmara deixou de ser um hábito de somente um pe-
queno grup o de p esquisadores acostumados com o amb iente de acervo,  a unidade receb e dif erentes gru-
p os de usuá rios e,  dentre eles,  destacam- se p rincip almente os estudantes,  p rof essores,  p essoas da terceira 
idade, cidadãos comuns, genealogistas, membros de associações e entidades de classe, além do público 
interno da instituição. Tal movimento despertou na instituição a preocupação em conhecer melhor os seus 
usuá rios e suas necessidades de inf ormação,  as f ormas de tratar seu acervo e,  p rincip almente,  em criar e 
ap erf eiçoar os serviços de acesso à  inf ormação.

O sucesso de um órgão de informação depende, em grande parte, do conhecimento que ele possui das 
necessidades de informação e dos indivíduos que utilizam os serviços oferecidos. Com base nos estudos 
de usuá rios de G arcia B elsunce ( 1 9 80 ) ,  S anz  C asado ( 1 9 9 4 )  e X avier T arraub ella I  M irab et ( 1 9 9 8) ,  o C entro 
de Documentação e Arquivo identificou o perfil e as necessidades de informação de seus usuários e não 
apenas o grau de satisfação do usuário dentro dos serviços de informação (LE COADIC, 199 ).

O  usuá rio de um arquivo,  museu,  b ib lioteca ou centro de documentação vem a ser todo e qualquer indi-
víduo que necessita de informação para desenvolver ou realizar as suas atividades (SAN  CASADO, 1994). 
P ortanto,  o estudo de usuá rio f oi um instrumento imp ortante p ara a avaliação e o p lanej amento dos servi-
ços de informação. Saber diferenciar o tipo de usuário ajuda a criar serviços que satisfaçam as necessidades 
de diferentes grupos. Desse modo, os usuários do Centro de Documentação e Arquivo foram definidos 
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em: Usuário Real, Usuário Virtual, Usuário Potencial, Usuário Prático, Usuário Acadêmico, Usuário Artístico, 
U suá rio E ditorial e o U suá rio P op ular ( B RAG AN Ç A,  2 0 1 5 ) .

A definição do perfil dos usuários e suas necessidades de informação fornecem elementos para a elabo-
ração do plano estratégico de marketing para a difusão do acervo, que vem a ser a divulgação, o ato de 
tornar público, de dar a conhecer o acervo da instituição, assim como os serviços colocados à disposição 
dos usuários. Disponibilizar as informações para o maior número de pessoas é o objetivo principal em um 
plano de difusão. Isso deve estar implícito nas atividades desenvolvidas dentro das unidades de informação. 
Não basta tratar a documentação, devemos também disponibilizá-las. Quanto maior número de usuários 
acessando as inf ormaçõ es,  maior será  o ê x ito ( P E RE Z ,  2 0 0 9 ) .

A proposta do Centro de Documentação da Câmara foi mergulhar no acervo institucional e trazer para o seu 
público conteúdo relevante, que desperte interesse, utilizando formas criativas de comunicação, agregando 
valor, instigando o uso da informação, diversificando as plataformas de difusão do acervo através dos canais 
oficiais: site e as mídias sociais.

Diversos profissionais e técnicos colaboram no mapeamento do arsenal de informações que orientaram na 
formatação de produtos e serviços: historiadores, arquivistas, sociólogos, antropólogos, jornalistas, advo-
gados, fotógrafos, publicitários, designer gráficos, professores, estudantes, profissionais de marketing. O 
resultado desse trab alh o revelou um acervo rico em p ossib ilidades,  com conteú do inf ormacional de grande 
relevância histórica, administrativa e social que, através de um planejamento estratégico de marketing, 
pôde ser explorado pela instituição de diversas formas: palestras, debates, mesas redondas, oficinas, expo-
sições, lançamentos de livros, organização de catálogos, guias de acervo, inventários livros, filmes, cursos, 
espetáculos, instalações artísticas, eventos, flashmobs.

tividades de ifusão do entro de ocumenta ão e rquivo

Um arquivo, museu, biblioteca ou centro de documentação não alcançará a dimensão que lhe é legitima-
mente devida se utilizar do seu recinto apenas como um espaço para eventos sociais mascarando a sua 
inércia e inoperância (BELLOTTO, 2010). Afastando-se desse estigma de inatividade, o Centro de Documen-
tação e Arquivo da Câmara de Piracicaba construiu um plano estratégico de marketing focado na produção 
e difusão de conteúdo, após ter identificado seu público alvo e as potencialidades de seu acervo.

T ão imp ortante quanto conh ecer seu p ú b lico é  sab er se comunicar com ele. P or isso,  a comunicação 
confere grande importância na estratégica de marketing do Centro de Documentação e Arquivo, pois 
ela cria, comunica e entrega valor para os clientes de maneira a beneficiar a instituição, os usuários, os 
p arceiros e a comunidade. ( P AU L ,  J AM E S  &  D O N N E L L Y ,  2 0 1 1 ) . D if erentes f erramentas,  té cnicas e meios 
de comunicação podem ser utilizados pelas unidades de informação para garantir espaço adequado com 
a valorização da imagem institucional, do acervo, dos produtos ou serviços (SING , 2014). A comunicação 
tem como objetivo conquistar a simpatia, credibilidade e confiança e contribuí para a construção de uma 
reputação positiva. É a partir da comunicação que o público desenvolve um conjunto de atitudes, crenças, 
percepções, sentimentos e conhecimentos sobre uma organização ou sobre uma marca, e define, com 
base em todos esses fatores, uma imagem. O contrário disso é uma identidade associada à desconfiança, 
incoerência e falta de compromisso social, ou seja, a imagem será negativa (NETO, 2010).

Além do cuidado com a produção textual das comunicações, todas as atividades de produção de conteúdo 
para a difusão passam por edição e tratamento gráfico. A fotografia e o visual atraente de uma imagem 
são f atores de imp acto e engaj amento dos usuá rios das redes sociais. O utros asp ectos considerados 
imp ortantes,  alé m do cuidado visual e valor inf ormacional,  são a usab ilidade e a ex p eriê ncia do usuá rio,  
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ou sej a,  as comunicaçõ es devem ser agradá veis,  de f á cil acesso e rá p ido entendimento. P or isso,  alguns 
itens té cnicos imp ortantes devem ser semp re testados e avaliados,  como a escolh a da p aleta de cores,  o 
tipo fonte utilizada, a hierarquia da informação, facilidade de leitura e visualização do conteúdo, tempo de 
duração de ví deos.

Algumas atividades culturais como palestras, debates, exposições e lançamentos de livros, são iniciativas 
comuns entre as unidades de inf ormação. O  C entro de D ocumentação e Arquivo p rocura realiz ar eventos 
com temáticas que tenham aderência às atividades da instituição e utiliza as datas significativas do calendá-
rio p ara a p romoção de eventos. A p rogramação da S emana I nternacional da M ulh er,  p or ex emp lo,  incluiu 
uma exposição de artes (em grafite) que captava o olhar de mulheres importantes na história da cidade; 
uma palestra sobre “Os desafios da mulher negra na conquista de espaços e direitos”; e o lançamento do 
livro-reportagem “Flores que Choram”, com uma pesquisa de mulheres que foram vítimas da violência 
doméstica na cidade de Piracicaba. Eventos como os citados acima atingem ampla divulgação através do 
site da instituição, das redes sociais, com a criação de eventos para compartilhamento online, além de ga-
nharem grande cobertura da mídia local. A participação presencial nos eventos, bem como o engajamento 
nas redes sociais é monitorada como forma de avaliar as atividades de difusão cultural, com a finalidade de 
p romover aj ustes e ap rimoramentos.

A Câmara possui um all de Exposições, dotado de equipamentos específicos: expositores fixos e móveis, 
totens,  p lacas acrí licas,  televisão e iluminação f ocal esp ecial p ara mostras de artes. Alé m da p rogramação 
de exposições fixas (institucionais), conta também mostras selecionadas através de edital. O espaço de 
exposições existe há três anos e têm se firmado com mais um equipamento de difusão cultural e artística 
da cidade. A rep ercussão das ex p osiçõ es na imp rensa escrita e f alada é  f ator de disseminação do C entro 
de Documentação, com alcance muito grande. O espaço também é utilizado para outros eventos como o 
lançamento de livros.

As p ub licaçõ es editoriais como a organiz ação de catá logos,  livros,  guias de acervo e inventá rios,  merecem 
grande atenção,  p ois alé m de rep resentarem esf orços de dif usão editorial e cultural,  são instrumentos de 
comunicação com o p ú b lico ex terno. As p ub licaçõ es levam à  comunidade e ao meio acadê mico inf ormaçõ es 
sobre o conteúdo documental do acervo, as pesquisas produzidas e as atividades técnicas da unidade de 
inf ormação ( B E L L O T T O ,  2 0 1 0 ) . C omo ex emp lo,  o C entro de D ocumentação e Arquivo p ub licou um catá logo 
de obras de artes existente na Sede do Poder Legislativo, fruto dos prêmios aquisitivos dos salões de 
artes realiz ados p ela P inacoteca M unicip al. A p ub licação do catá logo levou ao conh ecimento do p ú b lico o 
grande acervo de obras de artes existente na instituição e atraiu novos usuários interessados na coleção do 
legislativo.

As atividades de difusão educativa são tradicionais nas unidades de informação e permite uma gama de 
possibilidades. Nesse sentido, o Centro de Documentação e Arquivo realiza atividades que vão desde 
orientações sobre manuseio, conservação e restauro do acervo, visitas guiadas, até o estímulo ao uso 
do acervo da instituição como fonte de pesquisa. O envolvimento de professores, alunos do ensino 
f undamental,  mé dio e universitá rio em p roj etos de p esquisa j á  resultaram em ex p osiçõ es,  p ub licaçõ es e 
documentá rios. C omo ex emp lo,  tem- se a sé rie de documentá rios p roduz idos em p arceria com o C urso 
de Rádio, TV e Cinema da Unimep chamado “O Espírito do Lugar”, no qual os alunos produziram como 
trabalho de conclusão do curso um pequeno documentário abordando histórias da cidade. O Centro de 
Documentação fornece material referencial para os projetos e compartilha os vídeos produzidos em seu 
C anal no Y outub e.
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Outra atividade de difusão cultural e educativa é a colaboração da unidade em produções e filmes 
documentários em parceria com a TV Câmara. Como exemplo, foram produzidos os seguintes programas 
na grade do canal legislativo: all de Exposições (programa mensal sobre a exposição em cartaz), Pira.
Doc (Série que documenta histórias de lugares da cidade), Patrimônio Cultural (Série que documenta o 
patrimônio histórico e cultural tombado), Memórias do Legislativo (Série de entrevista com ex-vereadores). 
Uma versão reduzida dos programas citados é veiculada na Rádio EB, emissora de rádio do legislativo 
na Internet. Para a Rádio eb também é produzido um programa intitulado “Folclore Piracicabano” sobre 
lendas,  mitos e curiosidade da cidade.

Assim, importante destacar que, como afirma Bongagna (2005), o marketing, aplicado a espaços de produ-
ção política, como é a Câmara de Vereadores de Piracicaba, exerce papel estratégico no fomento a ações e 
iniciativas de caráter cultural e educativo.

Considerações Finais

As unidades de inf ormação estão h ab ituadas a lidar com a seleção,  organiz ação,  tratamento,  disseminação,  
recuperação e o uso da informação  operações típicas da Ciência da Informação. O gestor de uma biblio-
teca, museu, arquivo ou centro de documentação, deve buscar na Ciência Administrativa ferramentas de 
gestão de marketing com o objetivo de conhecer as necessidades de informação de seus usuários, realizar 
aná lise de mercado,  ap rimorar os p rocessos e os serviços of erecidos p ela unidade.

Cientes da importância da comunicação de marketing no processo de difusão da informação, as instituições 
devem utilizar diferentes ferramentas e técnicas para produzir conteúdos relevantes, utilizando formas 
criativas de comunicação, agregando valor, que despertem interesse, instigando o uso da informação, 
diversificando as plataformas de difusão do acervo através dos canais inovadores. A finalidade dessa 
valoração é, indiscutivelmente, a satisfação dos usuários, através da entrega da informação correta, à 
pessoa correta, de forma eficiente e no tempo útil em que ela precisa. É importante que o público tenha a 
percepção desse esforço e a comunicação contribui para conquistar a simpatia, a credibilidade, a confiança 
e auxilia na construção de uma reputação positiva.

Através do estudo de caso do Centro de Documentação e Arquivo da Câmara de Vereadores de Piracicaba 
é possível identificar práticas de marketing que orientam as atividades de difusão do acervo e os produtos 
e serviços oferecidos pela instituição. A unidade realizou o estudo de usuários, uma análise de mercado, 
o mapeamento das potencialidades e fragilidades e construiu um plano estratégico de marketing que 
norteou a pesquisa e a produção de conteúdo, com foco na qualidade textual e no tratamento gráfico para 
a publicação em canais gratuitos de difusão como o Facebook, o outube, o Instagram e o Flickr. A utilização 
das redes sociais promoveu aumento considerável do número de usuários, qualificando o posicionamento 
de imagem e atuação da instituição.

Quando uma unidade de informação utiliza as ferramentas gerenciais para potencializar suas atividades, 
expande sua dimensão e cumpre um papel de grande relevância social, de prestação de serviço e cultura 
à sociedade, garantindo o direito de acesso à informação, contribuindo para o desenvolvimento do 
cap ital intelectual.
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Apresentação

A seção I nté rp retes do Acervo f oi desenh ada p ara divulgar as p esquisas e o conh ecimento p roduz idos com 
b ase no acervo do Arquivo P ú b lico do E stado de S ão P aulo. N ossa p rop osta é  estreitar a relação com os 
pesquisadores que realizam suas investigações na instituição. Afinal, quem são esses pesquisadores  Qual 
o perfil das suas pesquisas  O que vêm buscar  Quais as dificuldades encontradas  E, mais do que isso, 
quais documentos eles buscam, e sob quais perspectivas analisam esses documentos  Sabemos que são 
inú meras as ab ordagens p ossí veis.

Esta edição nos impôs considerável exercício intelectual para adaptação dessa seção à temática da Revista 
nº  3 . D a f orma como é  conceb ida,  a seção I nté rp retes do Acervo ap resenta clarez a e coerê ncia quando 
temos em mente a relação entre o p esquisador que vai ao salão de consultas e o seu ob j eto de p esquisa 
( nosso acervo p ermanente) . E ntretanto,  como transp ortar essa ab ordagem quando o tema central da 
Revista é gestão documental  Quem são os intérpretes  A qual acervo se faz referência

A equipe de editoria da Revista se reuniu com alguns servidores do Departamento de Gestão para refletir 
sobre essa instigante questão e buscar caminhos. A resultante nos pareceu surpreendente e nos levou a 
elaborar um texto genuíno e original, que, certamente, motivará debate. Assim esperamos.

 nt rpretes do cervo

Os intérpretes

Fernando Aparecido de Oliveira Mayer  

( E ntrevistado em 1 6 / 0 8/ 2 0 1 6 )  -  B ach arelado e 
licenciado em istória; mestre em istória Social. 

oje está lotado no cargo de Executivo Público 
na S ecretaria de E stado da S aú de,  e é  memb ro da 
C omissão de Avaliação de D ocumentos e Acesso da 
P asta.

aqueline Mara Lorenze  Martinelli 

( E ntrevistada em 1 5 / 0 8/ 2 0 1 6 )  -  P romotora de 
Justiça do Ministério Público; atualmente está como 
Procuradora de Justiça Criminal, atuando no setor de 
Recursos E x traordiná rios e E sp eciais,  resp ondendo ao 
S up remo T rib unal F ederal e ao S up remo T rib unal de 
Justiça.
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Marcelo Assis 

( E ntrevistado em 1 7 / 0 8/ 2 0 1 6 )  -  G raduado em 
Arquivologia, pós-graduado em Gestão de Projetos, 
com esp ecializ ação em G estão de P rocessos. 
Atualmente está  como D iretor do N ú cleo de G estão 
D ocumental do Arquivo P ú b lico de S ão P aulo.

Sandra Sotnik Gonik 

(Entrevistada em 16 08 2016) - Bacharel em istória; 
atualmente está no cargo de Executivo Público na 
S ecretaria de E stado da S aú de e memb ro da C omissão 
de Avaliação de D ocumentos e Acesso da P asta.

Sueli Penha da Silva 

( E ntrevistada em 1 2 / 0 8/ 2 0 1 6 )  -  D iretora do C entro 
de Arquivo e G estão de D ocumentos da S ecretaria e 
D ef esa da C idadania e coordenadora da C omissão de 
Avaliação de D ocumentos e Acesso da P asta.
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Reflexão introdutória: arquivista hermeneuta? 1

O título desta seção instiga-nos à questão: ao analisar, avaliar e classificar documentos há algum esforço de 
interpretação do arquivista em exercício de suas funções

Ana Maria Camargo é uma das estudiosas que nos fornece reflexões instigantes a respeito das característi -
cas profundas dos documentos de arquivo. Partindo da constatação de que os documentos de arquivo são 
p roduz idos p or imperativos de ordem prática, sem qualquer intenção de se transformar em fonte para 
a história, Camargo contrasta essa característica peculiar do documento de arquivo com os exercícios de 
semiose realiz ados p or aqueles que ex ercem o “ esf orço de ultrap assagem”  dos asp ectos f ormais e de con-
texto do documento. Vejamos esse trecho extraído de uma dessas reflexões 2 :

(...) os documentos de arquivo aspiram à monossemia e à estabilidade de sentido. Daí a economia que 
preside a feitura de espécies e tipos documentais: o apego a convenções dotadas de grande força ilocucio-
nária, o recurso a fórmulas redutoras de ambiguidade, a explicitação das circunstâncias em que foram pro-
duzidos. Pode-se mesmo afirmar que os documentos de arquivo promovem, via de regra, o entendimento 
literal de seu conteúdo, até quando adotam formas discursivas ou discricionárias.

Coerente com a sua construção e ao se referir à atividade de avaliação arquivística de documentos, a histo -
riadora f az  uma conclusão contundente:

A procura de “reserva de sentido” nos documentos de arquivo pode ser um belo exercício de imaginação 
ou futurologia, mas não tem nenhum cabimento no processo de avaliação, sobretudo de material cuja 
propriedade de autocontextualização é notória.

De fato, quando o profissional de arquivo se posiciona diante de uma disforme “massa documental” 
para triagem, organização e avaliação, ele já terá realizado estudos aprofundados e minuciosos sobre a 
instituição produtora acumuladora, restando-lhe, então, a análise empírica dos documentos cujo esforço 
“interpretativo” terá um único sentido, qual seja: o de reconstituir, no limite do possível, a estrutura 
funcional da instituição.

Nos dizeres de Ana Camargo, o seu contexto de produção, ou seja, as razões pelas quais o documento é 
produzido - sempre para fins de prova  deve ser preservado a todo custo, sob pena de fazê-los perder a 
capacidade de refletir a instituição de origem. Ainda segundo ela, qualquer intervenção no sentido de 
romper seu equilíbrio originário acaba por “implodir” o próprio arquivo.

Porém, a instituição produtora acumuladora, por sua vez, responde a um contexto histórico sociopolítico 
determinado, em que decisões de gestores públicos são tomadas e veiculadas por essas mesmas institui-
ções, respeitando-se (mais ou menos) as determinações legais de suas atribuições. Decisões que podem, 
de alguma forma, se refletir nos documentos por ela produzidos acumulados.

Nesse sentido, a historiadora deixa margens para que pensemos o tal contexto de produção de forma mais 
amp la e p rof unda:

1  O Dicionário de filosofia de Nicola Abbagnano define hermenêutica como qualquer técnica de interpretação. Trata-se de termo muito utilizado 
p ara aqueles esp ecialistas na interp retação de livros sagrados.  
2 As passagens citadas do texto de Ana Maria Camargo, expressas em itálico, foram extraídas do artigo Sobre o valor histórico dos documentos, 
publicado na revista Arquivo Rio Claro, Rio Claro (SP), nº 1, 2003, p. 11-1 . Este artigo pode ser consultado por meio do link abaixo:  h p: .
aphrioclaro.sp.gov.br site p-content uploads 2016 0 Revista-do-Arquivo-n C2 BA-12003.pdf
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ampla e profunda:

Fica mais ou menos óbvia, a partir das ponderações feitas, a importância dos arquivos para a reconstituição 
das realidades do passado.  essa importância é tanto maior quanto mais amplo, profundo e duradouro é 
o grau de intervenção das instituições no âmbito da sociedade (como ocorre com as âmaras municipais, 
as Prefeituras, os ribunais de ustiça etc.), fazendo com que seus arquivos sejam capazes de espelhar não 
apenas o modo como funcionaram, mas também, por extensão, as realidades com as quais, de um modo 
ou de outro, se envolveram.

Feitas essas considerações, cabe justificar que a apresentação de depoimentos de técnicos em avaliação 
documental na seção I nté rp retes do Acervo serve como uma provocação instigante,  p osto que,  ao analisar 
o documento para fins de avaliação, o arquivista buscará, exatamente, se eximir do exercício interpretativo.

Pois bem, convidamos o leitor continuar essa reflexão, agora a partir de relatos de alguns profissionais da 
á rea de gestão documental.
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a prática da avalia ão  com arcelo ssis

Marcelo Assis hoje é diretor do Centro de Gestão Documental, mas na sua trajetória profissional teve a 
oportunidade de reorganizar um setor crucial para o Arquivo Público do Estado de São Paulo: trata-se 
do Centro de Arquivo Administrativo, responsável pela complexa atividade da avaliação documental. 
Quando foi diretor do Centro de Arquivo Administrativo do APESP, Assis pôs em movimento as atividades 
de classificação, avaliação documental e aplicação da tabela de temporalidade à massas documentais 
acumuladas,  conf orme p revê  a legislação vigente. I sso no turb ilh ão p rovocado p ela mudança de p ré dios 
do Arquivo. N aquele momento,  f oram movimentadas cerca de 9 0  mil caix as de documentos,  ao mesmo 
tempo em que se desenvolveu procedimentos de avaliação de documentos e estruturação do espaço físico. 
S egundo Assis,  durante o p erí odo de 1  ano e 8 meses,  f oram avaliadas cerca de 7 .0 0 0  caix as de documentos.

Assis concedeu esta entrevista p ara a seção I nté rp retes do Acervo.

Partindo-se do pressuposto de que o conceito de avaliação documental ainda  assunto do domínio de 
poucos t cnicos especialistas, como você descreve a prática da avaliação documental

“Primeiro, seria bom conceituar o que é avaliação documental: atividade que identifica os valores dos 
documentos, estabelece os prazos de guarda, bem como a destinação dos documentos (eliminação ou 
guarda p ermanente) . O  resultado deste p rocesso é  a elab oração da T ab ela de T emp oralidade de D ocumentos 
P ara elab oração dos instrumentos,  o C entro de G estão D ocumental ( C G D )  realiz a reuniõ es té cnicas com as 
Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso (CADA) e com todas as áreas, técnicas e administrativas, de 
um determinado órgão. Então, para propor um trabalho de avaliação, é necessário conhecer o órgão como 
um todo, conhecer as suas atribuições, estrutura organizacional, a legislação que o rege, e, a partir delas 
começar a identificar a produção documental. A gente conversa com as áreas produtoras de documentos 
para entender qual é o fluxo para executar determinadas ações que são inerentes à atribuição daquele 
órgão setor. Precisamos identificar todos documentos produzidos, os avulsos e os que compõem esse 
fluxo. Mediante a identificação dos documentos, análise de legislação específica, código civil ou legislação 

arcelo Assis - ntrevistado em 1 2 16) - raduado em Arquivologia, pós-graduado em estão de Projetos, 
com especialização em estão de Processos. Atualmente está como Diretor do úcleo de estão Documental do 

Arquivo Público de ão Paulo.
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ref erente aos p raz os p rescricionais e p recaucionais p odemos p rop or uma temp oralidade e determinar se 
o documento é de guarda permanente, se pode ser eliminado, também é necessário identificar o período 
que o documento precisa ficar na sua unidade produtora por ainda ser útil para subsidiar os gestores, se ele 
p ode ser encaminh ado p ara o arquivo intermediá rio p ara cump rir os p raz os p recaucionais e p rescricionais 
e o período legal para sua eliminação”.

Então, a avaliação pressupõe um estudo minucioso dos documentos

“Sim, precisamos fazer uma profunda reflexão sobre a produção e acumulação dos documentos, sobre a 
composição dos documentos, verificar se aquele documento é um expediente, um processo, documento 
avulso, dossiê, prontuário, estabelecer espécie e tipologia documental, definir a atividade que o gerou etc. 
A produção documental reflete diretamente a estrutura e o formato funcional administrativo dos órgãos. 
O trabalho realizado pelo Centro de Arquivo Administrativo consiste na aplicação dos instrumentos de ges-
tão documental (Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade) na massa documental acumulada a 
partir de 1941. Todo órgão administrativo que existiu no passado ou que ainda funciona, realiza compra, 
contratação de recursos h umanos,  controle de p atrimô nio etc. O  que muda é  a f orma como isso é  f eito. A 
legislação também vai se atualizando no decorrer do tempo. As atividades de avaliação e classificação têm 
um caráter científico, pois, de forma criteriosa, se realiza um grande estudo da estrutura funcional e legal 
da instituição. Fazemos estudos de procedimentos e de fluxos de documentos em diversos períodos histó-
ricos. Por exemplo: mapear o fluxo de como era feita uma contratação de pessoas e serviços na década de 
1940, quando ainda não tinha a lei 8.6661 . Então, a gente consegue mapear o fluxo dos documentos que 
compõem aquele processo de contratação, identifica todos os documentos que compõem aquele processo 
e conseguimos localizá-lo no modelo de classificação atual para aplicamos os mesmos prazos estabelecidos 
pelos instrumentos de avaliação existentes”.

As informações desses estudos dos documentos ficam registradas em formulários ou coisa parecida

“Cada documento que analisamos gera uma ementa: é analisado o trâmite; qual a motivação para produção 
daquele documento;  a comp osição do documento;  o conteú do,  as datas limites,  a legislação atual ou da 
época para aquela ação específica. Analisamos as características formais, diplomáticas, que o documento 
possui para fazer essas definições. Com a experiência acumulada pelo Departamento foram criadas fichas 
de registros de aná lise documental que traz em maiores detalh es desses estudos f eitos sob re o documento. 
Estas fichas estão em fase de teste desde maio de 2016. São fichas para vários momentos: uma ficha 
para elaboração ou atualização de tabela de temporalidade; uma ficha específica para classificação de 
massa documental acumulada; e nós temos uma ficha específica para quando uma secretaria que produz 
determinado documento que não tem na tabela e precisa identificar a destinação, eliminação ou guarda 
p ermanente. F iz emos isso,  p orque não queremos que esses p rocedimentos no domí nio ex clusivo de 
pessoas específicas, mas que sejam objetivados para uso coletivo. Estruturar uma metodologia de trabalho 
clara p ara que esse conh ecimento se rep roduz a e sej a ap licado. E stamos elab orando uma esp é cie de guia 
prático de aplicação da tabela-meio, que ainda não está oficializado, para aprofundar os estudos sobre 
determinadas séries documentais”.

1  Regulamenta o art. 3 , inciso I, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras provi-
dências. Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Fonte: Planalto.gov.br - Link: 
h p: .planalto.gov.br  ccivil 03 leis L8666cons.htm 

Revista do Arquivo 	 	 	 	 	 	 	 	 																																Intérpretes	do	Acervo

S ão P aulo,  Ano I I ,  N º  3 ,  p  1 0 3 - 1 1 9 ,  outub ro de 2 0 1 6



1 0 9

 um estudo cien fico do documento, mas bem diferente do olhar do pesquisador

“Quando olhamos para o conteúdo do documento, o que queremos é apenas identificar a função, a ação 
para qual ele foi criado. Essa ação está refletida na estrutura administrativa do órgão. Os aspectos diplo-
máticos do documento é um deles; queremos é entender o contexto de produção. Ele reflete a estrutura 
administrativa do período em que ele está sendo produzido. Das regras legais que regem aquela produção 
documental. É uma atividade de investigação complexa mas diferente do olhar daquele pesquisador que 
busca os mais variados sentidos documento e seu conteúdo.Entretanto, esse processo não é estanque, de-
p ois de elab orados os instrumentos p odem ser ap licados na p rodução documental atual e na massa docu-
mental acumulada, uma vez que, a função analisada não tenha sido extinta da ação estatal. Ao avaliarmos, 
o nosso olhar precisa ser ampliado. Quando avaliamos uma massa documental, temos a preocupação de 
tentar entender o que acontecia na sociedade naquele momento. Por exemplo, fizemos uma avaliação e 
encontramos o processo administrativo de Plínio de Arruda Sampaio quando perdeu os direitos políticos. 
Então, sentimos necessidade de contextualizar e entender aquele período histórico, pois isso nos ajuda a 
entender melh or o documento. T eve o caso em que encontramos p rocessos da educação em que o governo 
pedia auxílio financeiro para as famílias. Era no período da segunda guerra mundial em que se buscavasub-
sí dios p ara enf rentar a situação de guerra. A gente acab a tendo essa p reocup ação. A p rodução documental 
atual está  mais colada à  administração,  mas na massa acumulada a gente tem essa p reocup ação de enten-
der o período histórico e por esse motivo as comissões de avaliação requerem equipes multidisciplinares”.

O que acontece quando se localiza documentos que não se enquadram em um plano de classificação 
existente

“ C ada sé rie documental que surge de uma massa documental em aná lise p recisa ser entendida.H á  docu-
mentos que nos colocam muitas dificuldades para o colarmos na estrutura administrativa concebida. Mui-
tas vezes não conseguimos chegar na série documental, porém, a atividade está ali refletida: função, sub-
função, atividade, série documental. s vezes, chegamos a reconhecer que aquela atividade está refletida 
ali, aí classificamos o documento na atividade e não na série. E quando vamos aplicar a avaliação, adotamos 
o maior prazo de guarda previsto na atividade. Porém, muitas vezes, o maior prazo indicado na tabela é a 
guarda permanente e nem sempre o documento tem uma relevância para esse prazo. Aí o Arquivo tem essa 
atribuição de propor um tratamento adequado para aquele caso específico”.

uais os crit rios que são utilizados par a avaliação. Como fazer para se afastar de crit rios sub etivos 
e se aproximar da ob etividade

“ á, sim, alguns critérios gerais. Em síntese: definimos, primeiramente, se aquela série documental é perti-
nente a atividade-meio ou fim; depois avaliamos todos os aspectos legais possíveis que tornam aquela série 
reserva de obrigações e direitos; perguntamos se as informações típicas daquela série podem ser encontra-
das em outra sé rie documental;  avaliamos se aquela sé rie documental é  dep ositá ria de inf ormaçõ es densas 
sobre as atividades essenciais da instituição. São questões dessa natureza. Assim, evitamos os casuísmos”.
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Roda de conversa com membros de Comissões de Avaliação de 
Documentos de Acesso (CADA)
A Revista do Arquivo realizou um envolvente “bate-papo” com três representantes de comissões de 
avaliação de documentos, com o objetivo de enxergar mais de perto o dia a dia daqueles que são desafiados 
a fazer a mediação cotidiana da política de gestão documental nos órgãos públicos. Traduzir em ação aquilo 
que está  inscrito na lei. T aref a nada f á cil!  

T emos o p raz er de ap resentar a F ernando,  S andra e S ueli.

Perfil de quem “faz acontecer”

M eu nome é  Fernando Aparecido de Oliveira Meyer ,  eu sou um dos integrantes da C AD A da S ecretaria 
de Saúde, graduado em história e com pós-graduação na área; já fui servidor público da Secretaria da 
E ducação como p rof essor de h istó ria e dep ois acab ei ingressando na S ecretaria de S aú de na condição de 
Executivo Público trabalhando com arquivo médico. Fui convidado pelo coordenador da CADA, Marcelo 
Araújo, a ser um representante do gabinete da Secretaria de Estado da Saúde, juntamente com a Sandra.

M eu nome é  Sandra Sontnik Gonik,  sou f ormada em h istó ria,  entrei p ara a vida dos arquivos em um mu-
seu. T rab alh ei quando o M emorial do I migrante ainda era o M useu da I migração,  que era na C onsolação. E  
a gente f oi p esquisar a documentação sob re imigração aqui no Arquivo do E stado. F iquei p arada um temp o,  
quando voltei,  f ui p ara o M useu da I magem e do S om. T rab alh ava com arquivos p ermanente e corrente na 
S ecretaria de C ultura. F iz  curso de Arquivologia p elo C E D I C ,  na P U C - S P 1  ,  e estou terminando a p ó s- gradu-
ação em gestão arquivística na FESP2 . Também fui compor a CADA da Saúde a convite do Marcelo Araújo.

E u sou Sueli Penha da Silva, há seis anos na Secretaria de Justiça e desde 2013 sou coordenadora da CADA 
e diretora do Centro de Arquivos e Gestão de Documentos da Secretaria da Justiça, que é uma das secre-
tarias mais antigas do Estado e que trata diretamente de Direitos umanos e Cidadania. Eu sou formada 
em administração de emp resas e p ó s- graduada em gestão p ú b lica. E u trab alh ava na S ecretaria de S aú de da 
prefeitura municipal no setor de engenharia onde eu fiz toda a organização dos documentos. Já trabalhei na 
ETEC, dando aula e trabalhei na Prefeitura de São Bernardo. Sempre trabalhei na área administrativa. Como 
sou f ormada em administração geral,  tudo gira em torno de documentos.

Formação e estruturação da Comissão

Sandra: A CADA da Secretaria de Saúde existe desde o ano de 2000. Nesse período algum trabalho foi 
feito, mas não se consolidou. O que ficou desse primeiro momento foram as SUBCADAs. A partir de 2008, 
quando o Marcelo assumiu ele teve essa visão de que se não tivesse algum ponto de contato nas unidades o 
trab alh o não ia acontecer. E ntão,  ele criou as S U B C AD As. T rab alh amos ex clusivamente em f unção da C AD A,  
não temos nenh uma outra atrib uição.

Fernando: Temos um coordenador, que é o Marcelo Araújo e mais 20 pessoas em diversas coordenadorias. 
Algumas coordenadorias têm mais de uma pessoa por serem muito grandes, como, por exemplo, o Instituto 
B utantan. C omeçamos a estruturar o trab alh o p ela sede e visitamos todas as coordenadorias.

1  CEDIC PUC  Centro de Documentação e Informação Científica. Criado em 1980, a partir de iniciativas de grupos de professores, num contexto de 
grande vitalidade da reflexão na área das ciências humanas e de afirmação da Pós-Graduação na Universidade, o CEDIC se estruturou como centro 
de documentação da PUC-SP, tendo por objetivo dar suporte à pesquisa acadêmica, às atividades de ensino e de extensão. h p: .pucsp.br
cedic/ h istorico.h tml   
2 FESP - FUNDA O ESCOLA DE SOCIOLOGIA E POL TICA DE S O PAULO. É mantenedora da Escola de Sociologia e Política, a Faculdade de Biblioteco -
nomia e C iê ncia da I nf ormação,  a F aculdade de Administração e a E scola P ó s- G raduada de C iê ncias S ociais. h p: .fespsp.org.br    
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Sueli: A comissão na Secretaria de Justiça foi estruturada três vezes, porque há mudança de funcionários, 
há mudança de gestão, alguns entram, outros saem e acaba tendo essa descontinuidade. É uma comissão 
que não é liberada para atuar exclusivamente para a política de gestão documental. Atualmente somos 14 
nomeados,  mas trê s é  que tomam a f rente do trab alh o.

Fernando e er e andra oni

esenvolvimento dos trabalhos da omissão

Fernando: A partir de 2014, começamos o trabalho de visitação nas unidades da Secretaria. Começamos 
pela sede e visitamos coordenadorias. Visitamos todos os órgãos, todos os departamentos regionais de 
saú de,  ligados à  coordenadoria,  todos os h osp itais ligados à  administração direta,  são 4 4  ao todo.

Sandra: A gente vai falar de gestão documental e instruir sobre o uso dos instrumentos da gestão documen-
tal, como o plano de classificação e a tabela de temporalidade. Orientamos sobre práticas que não estão 
de acordo com as normas e ex p licamos a ap licação da tab ela de temp oralidade. F az emos treinamentos nas 
instituições, visitamos os arquivos.

Fernando: Nessas visitas, instalamos as subcomissões, em cada um dos órgãos. A Secretaria além de muito 
grande é diversificada; trabalhamos com muitas áreas do saber e com diversas categorias profissionais, 
algumas delas lidando com os mesmos documentos.

Sandra: O  nosso trab alh o é  essencialmente de diá logo,  convencimento,  sensib iliz ação,  instrução. V amos 
aos locais de guarda de documentos, orientamos minimamente sobre conservação preventiva, falamos das 
instruções normativas, apresentamos o manual de protocolo e esse tipo de coisa.

Fernando: Não realizamos diagnósticos dos locai, mas atendemos a uma demanda específica que o Arquivo 
Público que solicitou um diagnóstico quantitativo de documentos nas áreas, principalmente de documen-
tos p roduz idos até  1 9 4 0 . E sse levantamento j á  está  terminando. I sso f oi interessante,  p ois as inf ormaçõ es 
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das á reas f oram envias p ara as sub -  comissõ es que acab aram tendo essas inf ormaçõ es. Agora elas tê m o 
seu diagnóstico de quanto documento tem em cada setor e sabem quais estão mais colapsados.

Sandra: Nós ainda não entramos na análise aprofundada sobre os tipos documentais da Saúde. Esse tra-
b alh o até  j á  f oi iniciado p elo AP E S P . Ainda estamos na f ase de tentar p adroniz ar as inf ormaçõ es e p rocedi-
mentos sob re gestão documental.

Fernando: Esses estudos só começarão quando retomarmos a produção da tabela de atividades-fim. Nós 
identificamos atribuições da atividade-fim de diversos órgãos para compará-las. Levantamos atividades de 
coordenadorias, instituto de pesquisa, hospitais, nesse caso, um de cada especialidade e um geral, pega-
mos um da capital e um do interior. Tentamos ver o que é comum e o que é específico às instituições. Mas 
já identificamos alguns tipos documentais importantes. Por exemplo, os POPs (Procedimentos Operacionais 
Padrão). Geralmente este é um documento discutido entre os profissionais dos setores e com a diretoria e 
que p ara ser organiz ado tem que ser levado em conta todas as resoluçõ es,  p areceres e recomendaçõ es dos 
órgãos de classe. É um manual de procedimentos, tudo normatizado. Por exemplo, num laboratório, como 
se deve fazer para lidar com uma amostra, como coletar de forma correta, e isso se reflete em documentos 
e f ormulá rios.

Sandra: Ou seja, você pode ter registros de conceitos e procedimentos de períodos históricos diferentes. 
Chegamos a verificar estudos baseados em POPs que definiam procedimentos para limpeza dos quartos de 
h osp itais de p erí odos dif erentes.

Fernando: Por meio desses documentos, como POP, atas dos hospitais, se pode revelar a história de proce-
dimentos da saúde pública de determinados locais. istória de técnica de diferentes áreas do saber, como a 
microbiologia, enfermaria, atuação do médico, da biomedicina, da genética, dos laboratórios etc. Toda essa 
informação técnica da rotina está presente nos POPs.

Sandra: Já iniciamos estudos de formação de prontuários de pacientes, verificando diferentes nomenclatu-
ras p ara documentos que certamente tê m mesma f unção.

Fernando: N ão se trata ap enas de nomenclatura do documento. As á reas se ap rop riam de f orma dif erente 
de mesmos tipos documentais. Ou seja, a padronização se refere também aos procedimentos em relação 
aos documentos. Já nos deparamos também com outro tipo de dificuldade, quando da compilação dos 
dados das atividades-fim, como de documentos em suportes muito variados: película, imagens de órgãos 
a de raio . No setor de anatomopatologia tem placas, lâminas com tecidos humanos, amostra de sangue, 
blocos de cera, material genético. Isso é documento de arquivo, pois foi produzido do exercício de ativida-
des para fins de prova. São suportes, gêneros e tipologias documentais variadas encontradas em hospitais 
e setores de p esquisa. S e o arquivo considerar isso de guarda p ermanente,  terá  que p ossuir equip amen-
tos com nitrogê nio lí quido. T em setores que p roduz em vacinas. É  uma documentação muito rica,  com 
valores de provas jurídicas, previdenciária, acadêmica, epidemiológica etc. A tabela-fim da saúde é muito 
mais complexa. Como discutir a temporalidade dos prontuários de pacientes  Por exemplo, no caso de 
um p rontuá rio que registre uma doença com comp onente h ereditá rio muito f orte com rep ercussão em 
descendentes, como avaliar um documento desse tipo  Claro que será avaliado se essas informações serão 
encontradas em outro tipo documental que não nos prontuários individualizados, como relatórios da vigi-
lância sanitária, por exemplo.

Sueli: Organizar a documentação foi uma das atividades prioritárias que o próprio gestor da área solicitou, 
ele precisava, pois tínhamos muitas dificuldades para recuperar informações. O gestor pediu para organi-
z ar a documentação,  p ois quando necessitá vamos sab er inf ormaçõ es sob re um p roj eto,  um p rocesso,  não 
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conseguíamos recuperar informações. Precisávamos dos projetos iniciais de construção dos fóruns, por 
ex emp lo,  e não os encontrá vamos. A S ecretaria é  de 1 889 ,  começamos a ap licar a tab ela de temp oralidade 
das atividades-meio e a elaborar a das atividades-fim há dois anos. Nós temos um problema, pois não atua-
mos exclusivamente para difundir a política de gestão documental e temos que executar o serviço da área 
e,  quando der temp o,  ex ecutar o serviço da C AD A.

ificuldades e desafios

Sandra: N em semp re os f uncioná rios sab em da ex istê ncia do Arquivo do E stado,  muito menos que ex istem 
normas. Em muitos lugares em que chegamos, a primeira visão que eles têm de Arquivo é aquela de depó-
sito de papel velho. Ninguém tem a noção de que existe um órgão, normas, procedimentos e uma ciência 
p or detrá s daquilo.

Fernando: s vezes até há essa consciência de que há uma norma, mas não sabem qual é essa norma e 
quem é responsável pela aplicação dela. A Secretaria da Saúde é muito grande e diversificada; é difícil tirá-la 
da iné rcia,  desenvolver um trab alh o desse p orte,  mas p arece que agora p egou velocidade. U m dos nossos 
maiores desafios é ser pedagógico, ser o mais claro possível, pois esse é um tema difícil, delicado, comple-
xo e é visto com preconceito. Temos que romper resistências, e nosso público é muito diversificado. Num 
hospital há pessoas que trabalham na área administrativa, com formação heterogênea: há médicos, enfer-
meiros, oficiais administrativos, nutricionistas, fisioterapeutas e muitos outros. São pessoas com diversas 
origens e f ormaçõ es,  acadê micas ou não. V ocê  tem que ap roveitar esse momento da p rimeira visita,  p ara 
apresentar a gestão documental de forma clara, ter um discurso claro que atinja a todos eles ao mesmo 
tempo, pessoas das mais diferentes áreas do saber: a pessoa do laboratório, do arquivo médico, o enfer-
meiro, o médico, a pessoa do R . Não é fácil. Além do mais, quando vamos a um hospital ou ambulatório, 
ali tem muita demanda de cidadãos e temos que encontrar um j eito de não p rej udicar os serviços que são 
essenciais. Também temos dificuldades para instalar subcomissões, pois muitos resistem a absorver traba-
lh os alé m daqueles que j á  ex ecutam de suas á reas.

Sandra: Tinha casos de pessoas que tinham sido indicadas para subcomissões sem serem consultadas, mas, 
em muitos casos, quando nos ouviam falar do trabalho, ficaram encantadas e animadas para colaborar, pois 
aquilo ia ser imp ortante p ara os trab alh os deles.

Fernando: Quando fazemos a visita, procuramos quebrar aquela resistência de quem acha que estamos 
levando novas demandas,  mas que estamos levando solução p ara demandas j á  ex istentes.

Sandra: I sso,  não se trata de trab alh o novo,  gestão documental se f az  de alguma f orma;  o que diz emos é  
que vai se fazer a gestão de acordo com as normas institucionalizadas pelo Estado.

Fernando: Encontramos duas situações, desde a resistência daqueles que são ciosos com os “seus” arqui-
vos, até aquela satisfação de alívio por ter profissionais que os ajudem a pensar e organizar os arquivos, co-
locar os “pingos nos is”, instruir sobre normas, mostrar que existe um órgão voltado para esses problemas.

Sandra: N a verdade,  os f uncioná rios dos arquivos ex p erimentam uma realidade em que os esp aços j á  estão 
completamente saturados, e quando nos colocamos, eles enxergam que finalmente existe uma luz no fim 
do tú nel,  que p odemos f az er alguma coisa.

Fernando: Uma pergunta que ouvimos com frequência é “qual o prazo que temos para fazer isto ”, e nós di-
zemos “é importante que comecem”. Não dá para estipular prazos para realidades tão diferentes. á órgãos 
criados h á  5  anos e outros que acumulam h á  mais de 1 0 0  anos,  não dá  p ara unif ormiz ar o atendimento.

Revista do Arquivo 	 	 	 	 	 	 	 	 																																Intérpretes	do	Acervo

S ão P aulo,  Ano I I ,  N º  3 ,  p  1 0 3 - 1 1 9 ,  outub ro de 2 0 1 8



1 1 4

Sueli: avia dificuldade, às vezes, de encontrar a sequência lógica de como foi a evolução dos projetos. á 
resistência a tudo que é novidade; é do ser humano. Realmente, há dificuldades, mais por falta de conhe-
cimento. As p essoas ach am que você  está  mudando p orque você  entrou com uma gestão nova e você  tem 
que imp lementar e não que ex iste uma legislação a ser cump rida;  que f oi f eito estudo té cnico,  um estudo 
do governo com todos os órgãos envolvidos, um trabalho muito grande, de vários anos, em prol dessa 
melhoria. E as pessoas não têm esse conhecimento do processo que foi elaborado. Então, a dificuldade é 
cultural e de desconh ecimento da legislação,  de conh ecimentos... S ão os dois lados.

Sandra: E sse p rob lema do conh ecimento do servidor é  sé rio,  mas aí  dep endemos da visão do gestor. E m 
determinada situação, fomos verificar a documentação de um hospital e vimos que as pessoas que tra-
b alh am no p rotocolo e no arquivo não são da á rea;  são servidores deslocados a contragosto p ara aquela 
função. É muito difícil ter alguém que não é da área de arquivo, que não possui conhecimento específico, 
p orque não se cap acitou e ter que p ensar sob re eliminação,  p or ex emp lo. N ormalmente,  são servidores 
sem qualificação. s vezes são treinados, mas aquilo não ficou muito consolidado. Encontramos um caso de 
h osp ital que p rop orcionou um curso de arquivo p ara dois f uncioná rios,  mas essa não é  a regra.

Sueli: É essencial você ter um conhecimento técnico do propósito daquela unidade, daquele serviço, do 
objetivo da secretaria, da velocidade com que aquele documento precisa ser tramitado. A demanda do ci-
dadão em um órgão público se transforma em documento, e aquele documento é nosso objeto final. Tudo 
isso segue uma sequência lógica, em que se você não tiver um conhecimento técnico de cada área que vai 
ser p reciso,  você  acab a atrap alh ando. É  p reciso entender que quando f alamos de documento,  não se trata 
ap enas de um p ap el,  p ois atrá s daquele p ap el tem necessidades de uma p essoa,  tem uma vida.

 rela ão com os gestores dentro do órgão

Fernando: Tentamos fazer com que gestores e o pessoal da área administrativa percebam que alguns dos 
documentos que eles produzem possuem valor probatório e histórico. Esse documento produzido hoje 
daqui a algumas décadas poderá ser utilizado na produção histórica da saúde pública, história da medicina. 
A gestão documental é articuladora, ela se choca de frente com os problemas de fragmentação dentro do 
aparato burocrático, ela é estratégica. É importante que o gestor perceba isso. O documento surge e co -
meça a tramitar no seu ciclo de vida, sendo a parte visível sobre como cada setor se comunica, então nós 
vamos identificando esses problemas.

Sueli: Para que um serviço dessa magnitude funcione, é essencial que haja uma sinergia entre a chefia, 
os gestores e o operacional. Isso só é possível quando houver uma sensibilização e um conhecimento da 
importância disso. A cultura, infelizmente, ainda é documentos é problema do protocolo e do arquivo , ou 
sej a,  não é  uma solução de todos. P orque o documento é  p roduz ido p ara solucionar,  e não traz er p rob lemas,  
mas ele carrega esse estigma de ser problema. O que dificulta muito é essa falta de sensibilização. Nós 
tivemos três mudanças na hierarquia superior e essas mudanças impactam nos trabalhos de gestão 
documental que perdem constância e continuidade. Aí, temos sempre o desafio de conscientizar os gestores 
que ch egam. A maioria dos gestores não tem a consciê ncia dos trab alh os. T em que ter os f uncioná rios que 
atuem conforme às normas, para que eles possam transmitir para os gestores que estão entrando, como 
é a correta funcionalidade da secretaria, porque os documentos são classificados pela funcionalidade e 
não pelo departamento, isso é essencial para que ela atinja o seu objetivo. As gestões estratégicas nem 
semp re ch egam aos f uncioná rios,  mas ch egam aos dirigentes;  o certo seria essa unidade entre gestor e 
funcionários ter o mesmo objetivo e criar meios para que seja atingida a gestão documental.
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ueli Penha da ilva

árias inst ncias  um mesmo ob etivo

Fernando: T ivemos que f az er um esf orço muito grande p ara deix ar b em claro que tanto as C AD A' s quanto 
as subcomissões tinham um papel dentro da instituição de articular a gestão documental. Um papel peda-
gógico. Tínhamos de deixar bem claro que, qualquer servidor e colaborador que produz, recebe, guarda 
documentos,  mex eu com documentos de alguma f orma,  está  dentro da gestão documental. E la acontece 
nas pontas, no balcão de atendimento, no SAME, na enfermaria, todo o profissional que produz e executa 
um documento em suas atividades, cumprindo suas atribuições legais, está dentro da gestão documental; 
ela perpassa todo mundo, o trabalho da subcomissão é apenas de articular, integrar e disseminar as infor-
mações que vem da CADA ou do Arquivo Público do Estado. Mas, aí aparecem conflitos, como por exemplo, 
sobre os papeis de cada instância. A quem cabe a avaliação e eliminação, ao setor, à CADA ou à subcomis-
são  Então, mostramos que o trabalho tem que ser coletivo, envolver todos. Os documentos podem estar 
no setor de p rotocolo ou no arquivo intermediá rio,  mas na h ora de avaliar,  quem conh ece o conteú do das 
caix as e p ode avaliar p raz os de guarda dos documentos é  o setor p rodutor. S e eles não se envolverem na 
avaliação,  esta não f uncionará  b em. H oj e sab emos que as comissõ es que melh or f uncionam são aquelas 
que melhor articulam os trabalhos. Ou seja, a gestão força a integração de um trabalho que é fragmentado.

Sandra: D o mesmo j eito que damos sup orte nas unidades,  quando não o conseguimos,  o nosso sup orte é  o 
Arquivo,  que nos orienta sob re como f az er,  como vamos f alar p ara as p essoas p ara recolh erem as inf orma-
ções, para fazer a tabela-fim. Quando vamos iniciar uma ação que achamos que podemos ter dificuldades, 
vamos no APESP e conversamos. Quando sentimos algum tipo de resistência, procuramos o APESP para 
saber como proceder nesse caso. Tudo o que fazemos está pautado e normatizado pelo Arquivo do Estado.

Fernando: É uma parceria. Quando fomos desenvolver os Procedimentos Operacionais Padrão (POP’s), 
estabeleceu-se um diálogo bacana entre o órgão, a CADA e o APESP. Para dar conta desse documento, 
vinh am as p erguntas e voltavam as resp ostas. E  saiu uma orientação tão b acana que f uncionou p ara todas 
as unidades ao mesmo temp o.

Sueli: O  S erviço de P rotocolo,  o da C AD A e o AP E S P  são açõ es dif erentes,  p oré m comp lementares. I sso 
é  essencial,  ele cump re o ciclo. P rotocolo e Arquivo cuidam da p rodução desse documento,  o P rotocolo 
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registra e cadastra. Mas a avaliação e classificação é do pessoal do Arquivo. Ou de quem está produzindo, 
quem vai utilizar aquela documentação para fazer a classificação correta. O Protocolo vai tramitar essa do-
cumentação. O  Arquivo vai colocar disp oní vel essa documentação. A C AD A vai f az er a avaliação das tab elas 
de temp oralidade,  vai ver a legislação,  o f undamento j urí dico daquilo,  a temp oralidade. É  essencial que 
toda a documentação sej a avaliada constantemente,  p orque h oj e eu p osso ter um documento que sej a 
útil durante cinco anos, porém eu preciso de um prazo de guarda de segurança do documento de mais um 
ano; amanhã essa legislação muda. Então, é preciso essa dinâmica de produção, atualização das tabelas, 
para que o documento continue no seu fluxo e para que eu possa realmente atingir a finalidade que eu 
necessito, de forma que eu possa otimizar o serviço, melhorar o meio ambiente e melhorar a qualidade de 
vida do servidor.

ensa ão de cumprimento de trabalho de import ncia social

Fernando: E stamos começando a nos ap rop riar e conh ecer o que temos em nossas mãos,  que é  o que não 
sab í amos.

Sandra: E u ach o que sou uma f eliz arda... É  p or isso que ach o que sou uma sortuda,  p orque eu f aço o que 
eu gosto e receb o p ara isso.

Sueli: É importantíssimo o apoio técnico, principalmente, para as comissões dos servidores e expressar a 
importância dessa gestão documental para os dirigentes e para o alto escalão. A gestão documental é uma 
das estraté gias p resentes no p lanej amento p lurianual de 2 0 1 6  a 2 0 1 9 ,  e tem a ver com moderniz ação,  meio 
ambiente etc. Eu acredito que a gestão documental não vem a beneficiar os órgãos somente; ela atinge 
um âmbito bem maior, que diz respeito à eficiência pública, à qualidade. Quando você começa a fazer a 
gestão do documento, você começa a analisar a funcionalidade do órgão como um todo e a relação desse 
órgão com o cidadão, com o governo e com o país. Então a coisa toma uma amplitude muito maior. Quem 
se beneficia é aquele cidadão que fez a solicitação, o funcionário que está trabalhando ali e a gestão pública 
como um todo.
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Entrevista com a ra  aqueline ara oren etti artinelli1 

rocuradora do inist rio blico de ão aulo

A Revista do Arquivo teve a honra de entrevistar a Dra. Jaqueline Martinelli, Procuradora do Ministério 
P ú b lico de S ão P aulo,  em uma conversa muito agradá vel em que ela demostrou muita sensib ilidade e 
lucidez  em relação ao tema dos arquivos.

1  E ntrevista concedida a M arcelo C h aves e S olange M oraes em 1 5  de agosto de 2 0 1 6 ,  na sede do M P  

ocê concorda que o Minist rio Público e o poder udiciário de modo geral têm dado maior atenção à 
Lei n. 1 1, conhecida como Lei de Arquivo

Concordo. Diante da enorme carência que temos em todos os setores das áreas sociais, de justiça e de 
segurança p ú b lica,  a questão de se cump rir as normas de arquivo p ú b lico é ,  ap arentemente,  de menor 
importância diante de tantos outros dilemas sociais. Mas na medida em que não se tem uma gestão 
documental adequada, como está previsto desde 1991, há dificuldade de implementação de todos esses 
direitos. E com essas questões recebendo tanto destaque da mídia atualmente, percebe-se a importância 
de tal atenção. Se essa gestão for implementada com seriedade e de forma efetiva, como determina a 
própria lei, pode haver uma contribuição melhor. O que precisa é de uma formação educacional e cultural 
da importância da gestão documental, e isso vem sendo feito, mas é algo lento, como toda mudança cultural 
e de visão da importância das questões públicas.

Como você vê a questão dos arquivos vinculada com o tema da democracia e dos direitos básicos dos 
cidadãos

E u constatei uma vinculação direta entre os arquivos e a democracia. N ão p or mera coincidê ncia que 
a Constituição de 1988 já previu a necessidade imperiosa de que todas as instituições governamentais 
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tivessem seus arquivos, e a legislação que veio regulamentar essa matéria foi editada em três anos. Ou 
seja: o constituinte percebeu que, para a efetivação de todos aqueles direitos, era imprescindível haver 
uma preocupação efetiva não só com gerir, documentar e registrar todos os feitos, mas principalmente 
com p rogramar uma gestão,  p orque a b ase da democracia é  o acesso à  inf ormação,  e não adianta você  ter 
direito ao acesso à  inf ormação se ela não é  registrada ou,  ainda que registrada,  não é  guardada ou gerida 
de forma segura e organizada. Essa é a importância da gestão documental em todas as esferas de governo; 
sem ela é impossível implementar de forma eficaz e sólida a nossa democracia.

Como foi o seu contato com o Arquivo público do Estado  Como você despertou para os problemas dos 
arquivos

Isso aconteceu mais ou menos no fim da década de 1990. E tudo isso se iniciou, porque houve um provi-
mento do Tribunal de Justiça dizendo que processos com mais de cinco anos, se não fossem reclamados pe-
las p artes,  iam ser encerrados. H ouve,  então,  uma rep resentação contra essa medida e o M P  atentou p ara 
toda a legislação, obtendo decisão para que esse provimento do tribunal fosse suspenso. A partir desse 
momento,  f oi f eito um termo de coop eração entre o M P  e o Arquivo do E stado,  sendo que a p reocup ação 
inicial do MP era fazer um centro de memória, mais no sentido histórico do que envolvendo a questão da 
gestão documental. Eu estava na assessoria do Procurador Geral de Justiça e, apesar de sempre ter atua-
do na área criminal, fui chamada para ajudar, pois sempre tive a preocupação em preservar a história da 
instituição para poder ser revelada às novas gerações quais e como foram alcançadas nossas conquistas. 
P assei a ter contato com a p rof essora I eda B ernardes e com a L ei do Arquivo,  vindo a p erceb er que antes 
de me preocupar com a questão da memória, era necessário cuidar, antes, da sua preservação hoje. Dessa 
constatação,  resultou que os p rimeiros trab alh os j unto com a p rof essora I eda p ara montar o centro de do-
cumentação histórica do Ministério Público fossem relacionados à elaboração de um programa de gestão 
documental inicial p ara o M P ,  uma tab ela de temp oralidade e a f ormação da p rimeira comissão de avaliação 
de documento.

Como algu m da área de direito vê a produção de um documento quando ele vai firmar alguma relação 
entre pessoas ou entidades  Como  o seu olhar

A p reocup ação em relação ao documento é  semp re ob edecer ao que está  na lei. E ntão eu devo,  em p rimei-
ro lugar, analisar a legislação sobre aquela determinada relação, e a partir dali eu construo o documento 
em ob ediê ncia ao que disp õ e a lei,  p ois se,  durante a sua p rodução,  h ouver desresp eito à  lei,  ele p oderá  ser 
invalidado ou anulado. A lei traz não só o que o documento deve conter, mas também o procedimento a ser 
seguido na sua produção. Para as instituições públicas e mesmo para as pessoas em geral, o principal para 
a p rodução de um documento é  analisar antes o que diz  a lei a resp eito da relação que se está  querendo 
f ormaliz ar. O b edecer à  lei,  essa é  semp re a p reocup ação.

uando chega um processo na sua mão, quais são as suas primeiras preocupações ao examinar esse 
processo

Rasura é  semp re um p rob lema nos documentos,  p ois semp re levanta susp eita de que ele p ode ter sido 
adulterado. Alé m disso,  h á  a questão da numeração sequencial,  que deve ser resp eitada sem nada ter 
sido inserido após ter sido passada determinada etapa, para se provar que nada foi produzido de forma 
extemporânea. Caso algo fuja do procedimento normal, como rasuras ou renumerações, sempre deve ha-
ver uma certificação explicando o porquê disso. Em um processo é sempre importante também verificar a 
legitimidade. O que isso significa  Que a pessoa que assinou tem poderes ou atribuição dados pela lei de 
firmar aquele documento.
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ouve mais praticidade para a formatação da tabela de temporalidade do MP por ser um setor mais disciplinado

Eu acho que não. Sempre existe uma vaidade grande em todos os setores, e o sistema de justiça, do qual 
o Ministério Público faz parte, não é diferente. Começou assim: ou guardava tudo ou descartava tudo, e é 
muito difícil chegar ao meio termo, do que é corrente, do que não tem valor, do que tem um prazo deter-
minado e do que tem valor permanente. Acho que as dificuldades são iguais para qualquer setor, porque as 
p essoas tê m muito medo de vir a serem resp onsab iliz adas. P or ex emp lo,  h oj e tudo é  digital,  mas todo mun-
do continua imprimindo. Por que isso  Porque até nos adaptarmos totalmente a essa nova era, as pessoas 
ach am que o documento imp resso é  que vai assegurar a p rova daquilo que ela realiz ou.

Falando sobre os documentos eletr nicos, você, particularmente, se sente mais insegura em relação à 
documentação digitalizada

Sim. Na minha opinião, é possível falsificar um documento físico, mas é mais difícil de perceber a falsificação 
no digital. H á  um monte de contrové rsias e questõ es. É  uma etap a,  isso não tem volta,  eu ach o que os docu-
mentos serão todos digitalizados, é uma fase de transição, mas nós vamos enfrentar os mesmos problemas. 
Eu sinto dificuldade com um documento digital, especialmente quando ele é muito volumoso. E a forma 
como ele é montado dificulta bastante: ter que rodar página por página, sendo que a página do documento 
digital não conf ere com o nú mero que está  no documento digitaliz ado,  tornando mais comp licado encon-
trar algum documento p or seu nú mero de p á gina. E ssas questõ es,  acredito eu,  serão minimiz adas com o 
temp o,  mas p or enquanto eu ainda demoro mais p ara f az er um p rocesso digital do que p ara analisar um 
processo físico.
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 Prata da Casa 

NATOS

Linha de frente do sistema 

N este nú mero,  dedicado ao tema da gestão documental sistê mica,  destacamos dois setores que p odem ser 
considerados como “coração” do Departamento de Gestão do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo. 
São eles: o NATOS (Núcleo de Assistência Técnica aos rgãos do Sistema) e o CCPE (Centro de Coordenação 
dos P rotocolos E staduais) . O s trab alh os té cnicos desenvolvidos p elas equip es que atuam nesse microcosmo 
do Arquivo ilustram muito b em a riquez a e comp lex idade de um arquivo p ú b lico. S eguramente,  algo ainda 
muito invisí vel a gestores e cidadãos

O Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo é composto pelos órgãos da administração direta e 
indireta* do Poder Executivo do Estado, podendo ser composto também instituições de outras esferas 
do poder (Ministério Público, Defensoria Pública, órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário do Estado e 
Administraçõ es M unicip ais) ,  mediante convê nios ou termos de coop eração té cnica. 
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 lugar do A  e do P  na estrutura do AP P

Coordenação APESP

Departamento de 
Gestão do SAESP

Centro de Gestão 
Documental 

Comitê Gestor do 
SPdoc

úcleo de Assitência 
cnica aos rgãos de 

SAESP

Centro de 
Coordenação dos 

Protocolos Estaduais

Departamento 
de Preservação e  

Difusão do Acervo

 No âmbito da administração pública, a adminstração direta consiste na prossecução das atividades e funções do Estado diretamentepor órgãos do 
próprio Estado. As Secretarias de Estado estão nessa categoria. Ao contrario da administração indireta, na administração direta o Estado não delega 
a prossecução das suas atividades e funções em pessoa jurídicas separadas, como institutos públicos, entidades públicas empresariais, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas ou autarquias. Fonte: Lei nº. 4 2004, de 15 de janeiro (Principios e Normas a que deve 
obedecer a Organização da Administração Directa do Estado) h ps: dre.pt application dir pdfgratis 2004 01 012A00.pdf
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Mecanismo administrativo que congrega cerca de 600 mil servidores1  que são resp onsá veis p or f az er 
girar a gigantesca má quina p ú b lica do estado de S ão P aulo. E stamos f alando de algo que sup era í ndices 
p op ulacionais da esmagadora maioria de municí p ios p aulistas2 .

 Imaginemos que essa “máquina” está a produzir um fluxo de comunicação e de informações de dimensões 
absolutamente incalculáveis  Entretanto, parte desse fluxo possui uma dimensão material e, portanto, 
passível de mensuração, consubstanciado em toda “massa documental” produzida diariamente pelo Poder 
Executivo do Estado de São Paulo. Estamos falando de processos, expedientes, ofícios, memorandos, 
relatórios, enfim, inúmeros tipos documentais3 p roduz idos,  tramitados e guardados em gavetas,  sob re 
mesas, depósitos e também no surreal mundo virtual dos computadores e suas invisíveis redes. É disso que 
se trata!

Essa é a “matéria prima” sobre a qual trabalha a singela equipe de nove funcionários liderados por Bruna 
A na, formada em ciências sociais.

ntrei no Arquivo Público do stado em dezembro de 2 , como diretora do úcleo de Formação e 
reinamento ( F ), mas na época não havia corpo técnico. ntão, eu acabava participando da formulação 

de algumas tabelas de temporalidade de documentos de atividades-fim. m 2 12, apareceu a oportunidade 
de entrar no corpo diretor do A , o que eu achei uma grande oportunidade, porque era o que eu mais 
gostava dentro do departamento, ter esse contato direto com os órgãos, prestar atendimento, participar 
de reuniões. ntão, eu achei ótimo, fiquei muito feliz com essa chance de mudar de setor.

Assim, runa sintetiza as funções principais exercidas pelo úcleo:

“ A  é o úcleo de Assistência écnica aos rgãos do A P. A função básica desse núcleo é prestar 
assistência a tudo que envolve a gestão documental, arquivos e acesso à informação. Prestamos esse 

1  S ão 5 7 0 .3 7 2  f uncioná rios segundo o I B G E  ( 2 0 1 3 / 2 0 1 4 ) .
2 Segundo IBGE(esti mati va para 2016), dos 645municípios paulistas, apenas 8 possuem população superior a 600 mil habitantes. 
3 Tipo documental é a configuração que assume uma espécie documental de acordo com a atividade que a gerou. (Dicionário de Terminologia 
Arquivística, 1996) 
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atendimento durante as reuniões que realizamos, nas visitas técnicas, quando vamos aos órgãos, na 
promoção de palestras e treinamentos e por meio de telefone e e-mails. Fazemos isso para que os órgãos 
implementem essa política pública internamente.”

Orienta ão t cnica s reparti es p blicas

Para fazer funcionar esse gigantesco mecanismo sistêmico, a estratégia definida pelo Departamento de 
Gestão foi a interconexão com os arquivos existentes em cada órgão e a criação de instâncias estruturadas 
e colaborativas, chamadas de Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso 4 ,  conh ecidas como C AD A.

“As CADA instituídas são nossos braços nos órgãos. Primamos para que a orientação seja diretamente à 
comissão, para que ela dissemine esse conhecimento internamente.”, afirma Bruna.

O esforço é, portanto, acionar e capacitar essa imensa rede para que ela atue nos seus respectivos órgãos 
como difusores e multiplicadores das atividades de gestão documental e de arquivo.

Para exercer esse complexo labor, a equipe do NATOS conta com Alexandre Bianchi, Alessandra orze o, 
E der Arauj o,  S h eila J uviniano,  J oy lline Almeida,  Rosa M aria Rodrigues,  Alex andre P az ine S ilmara V ilalb a,  que 
participam de elaboração de planos de classificação e tabelas de temporalidade, prestam orientação técnica 
aos órgãos da Administração Pública, controlam a eliminação de documentos, auxiliam na instituição ou 
reestruturação das CADA e participam de projetos técnicos.

4  As Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso - CADA são grupos multidisciplinares indispensáveis para assegurar o pleno funcionamento 
do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP, pois exercem um papel estratégico na implementação da política estadual de gestão de 
documentos e acesso à informação: de um lado, atuam como elo entre os órgãos e entidades e o SAESP, e de outro, disseminam amplamente em 
seus respectivos órgãos a orientação normativa emanada do Arquivo Público do Estado, órgão central do SAESP. Como estamos definindo o que é 
a CADA, entendo que é importante citar legislação que define instituição e atuação da CADA. Fonte: LInk h p: .arquivoestado.sp.gov.br site
gestao/ orgaos/ comissoes 

quipe A  (da esquerda para direita) runa A na, Alexandre ianchi, Alessandra orze o, 
heila uviniano, ilmara ilalba, Alexandre Pazin, o lline Almeida e osa aria odrigues
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Alexandre Bianchi, executivo público 5 , é o substituto imediato de Bruna. Graduado em istória e Direito, 
há 5 anos trabalhando no mesmo setor, desde que entrou no Arquivo, ele fala das maiores dificuldades da 
equipe no trabalho de orientação às CADA:

“A administração pública é muito grande e complexa e não é fácil orientar e propor padronização em 
ambientes com práticas muito distintas. oje as omissão estão ligadas diretamente ao gabinete da 
autoridade máxima dos órgãos da Administração mas nem sempre elas possuem o respaldo necessário 
para executar seu trabalho. em esse apoio a comissão tem pouco poder de transformação, de fazer com 
que as pessoas passem a agir conforme as normas da gestão documental. uando o dirigente tem uma 
visão, participando de reuniões, percebe melhor e as coisas começam a se movimentar”.

Nesse sentido, Bruna é enfática:

“ xistem alguns cenários em que aparecem essas dificuldades.  primeiro é quando a comissão não está 
muito interessada no trabalho, ou não o compreende, então tem que fazer essa sensibilização, por meio 
de reuniões e palestras, quando mostramos a importância do trabalho e como esse trabalho vai trazer 
soluções para o dia a dia dos funcionários.  segundo é quando a ADA tem esse conhecimento e tenta 
aplicar no órgão, porém o dirigente não dá apoio e tende a paralisar o trabalho internamente. este 
caso, o coordenador do Arquivo Público realiza uma importante ação política junto a esses dirigentes. 
nfelizmente, a maioria das omissões não é liberada para as atividades de gestão documental que ficam 

relegadas a segundo plano, quando muito”.

O treinamento e a rotina da equipe do cleo de ssistência aos rgãos do E

M as,  como se dá  a cap acitação de f uncioná rios do N AT O S  p ara que ex erçam tão comp lex as f unçõ es,  sendo 
que não há nenhuma instância formadora de profissionais voltada especificamente para esse tipo de 
especialidade  Bianchi assim explica:

5  O cargo de Executivo Público em nosso Estado foi criado para dotar a Administração Pública de profissionais com graduação superior, expêriencia 
e capacitação, tais que os permitissem ocupar funções estratégicas de gestão na estrutura administrativa do Governo. A intenção original da Admi-
nistração era a f ormação de um corp o de f uncioná rios p ú b licos que assumisse f unçõ es de maior grau de comp lex idade ,  cap az es de gerir p lanos,  
projetos e propor soluções nas respectivas áreas de atuação, modernizando e dinamizando a gestão governamental. Fonte: EPAESP Link: h p:

.arquivoestado.sp.gov.br site gestao orgaos comissoes

Alexandre ianchi
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“ ão existe um manual de instruções. Primeiro, escolhemos algum material para ser lido, indicamos a 
legislação sobre arquivos, depois eles começam a acompanhar as reuniões conosco”.

“ ão é simples. Por exemplo, a atividade de orientar a elaboração da tabela de temporalidade de 
documentos das atividades-fim. Por conta da complexidade do trabalho, você percebe que há alguns 
servidores que têm mais interesse que outros. ntão, vamos capacitando aos poucos, na prática do dia a 
dia. ão tem outra forma de aprender a não ser indo nas reuniões, analisando documentos, produzindo 
pareceres técnicos, fazendo na prática”, completa runa.

Perguntamos aos nossos dois entrevistados: quais os maiores desafios que vocês enxergam para o NATOS

“ ecebemos telefonemas de pessoas da administração pública querendo alguma orientação, como eliminar, 
como classificar determinado documento, onde encontrar tabelas. uestões simples respondemos por 
telefone ou fornecemos o contato do coordenador da comissão, dentro do órgão. á órgãos espalhados no 
estado inteiro, como ecretaria da egurança Pública, ecretaria da aúde e ecretaria da ducação, então 
às vezes alguns servidores, lá na ponta, desconhecem a existência da comissão. xplicamos a existência 
da comissão e colocamos em contato com o coordenador para que eles sejam orientados”. as, o nosso 
desafio maior é estabelecer essa imensa rede de multiplicadores, capacitá-la e orientá-la para elaboração 
dos instrumentos de gestão e implementar a política arquivística, expressa ianchi.

C omo o leitor p ode ver,  trata- se de uma missão socialmente muito imp ortante,  mas p ouco visí vel p ara os 
cidadãos que,  de uma maneira geral,  sequer conh ecem os arquivos.

Nesse sentido, Bruna assim se manifesta:

“  trabalho desenvolvido pelo A  tem reflexos na transparência e eficiência do serviço público. Além 
disso, é o núcleo que inicia e desencadeia a formação do patrim nio documental que revela os aspectos da 
história e da memória que hoje está no Arquivo. rientamos melhor os funcionários sobre como produzir 
a documentação, aplicar os instrumentos de gestão e se sensibilizar com o patrim nio documental. Dessa 
forma, a gente vai conseguir com que essa documentação seja encaminhada para o arquivo intermediário 
e para o arquivo permanente devidamente tratada e protegida”.

Esse depoimento conjunto só nos faz ter certeza do potencial que tem o serviço público em prestar um 
atendimento de excelência aos usuários e cidadãos. Nesse sentido, Bianchi comenta:

“ ão escondo a minha satisfação no meu trabalho, por mais que haja pouca gente disponível, devido aos 
recursos. ós ajudamos muita gente a transformar a realidade que eles vivem, por meio do tratamento 
aos documentos públicos. uitos não sabem o que fazer com esses documentos. m alguns encontros e 
reuniões a gente aponta um caminho, e se este for seguido, torna-se um procedimento interno no órgão. 
Percebendo as vantagens da gestão documental, a nossa orientação é sempre necessária, porque sabemos 
que os órgãos precisam bastante dela. Fazendo este trabalho a gente se sente satisfeito por atender o que 
deles necessitam. unca deixaremos um órgão sem resposta e sem orientação necessária para realização 
desse trabalho.”
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entro de oordena ão dos rotocolos Estaduais

adrão  a palavra-chave para sistemas informati ados de gestão arquiv stica

Arquivo Público do Estado de São Paulo  APESP, possui um setor dedicado à normatização, capacitação e 
orientação de todos os serviços de protocolo da administração pública do Poder Executivo Paulista.

Isto por uma razão bem simples: os protocolos são responsáveis pelo recebimento, expedição, registro e 
controle da tramitação dos documentos na sua f ase corrente. P ortanto,  o controle e a racionaliz ação são 
fundamentais diante de uma produção desordenada de documentos que resulta de subjetividades tão dis-
tintas quão múltiplo é o corpo de funcionários do Estado. Dá para imaginar o desafio de um setor que visa 
promover a integração sistêmica das atividades de protocolo e de arquivo.

I sso mesmo!  O  C entro de C oordenação dos P rotocolos E staduais –  C C P E ,  vinculado ao D ep artamento de 
G estão do S AE S P  –  D G S AE S P ,  ex iste p ara estab elecer a p adroniz ação dos p rocedimentos de p rotocolo,  p ois 
sem isso a comunicação se torna difícil e até mesmo inviável na gestão pública. Como exemplo: é muito 
importante que o conjunto da administração utilize os mesmos procedimentos quando monta um processo 
administrativo e que chame pelos mesmos nomes as atividades, ações e os documentos delas decorrentes. 
Imaginem a dificuldade disso diante das diversas culturas e costumes que proliferam nos ambientes, em 
cada setor e no mundo administrativo.

Eliana Martinelli Avagliano, diretora do CCPE, é mestre em istória e aprendeu tudo sobre seu ofício de 
gestão documental no exercício das suas funções no APESP. Ela explica a função do Centro:

 entro de oordenação dos Protocolos staduais é um centro novo, criado na reestruturação do Arquivo 
em 2 . Posso dizer que estruturar um serviço inédito, criar e oficializar normas é um grande desafio.  
Departamento de estão do A P sempre orientou as demandas de gestão documental por meio das 

omissões de Avaliação dos Documentos e Acesso – ADA, e dos arquivos. om a criação do P  demos 
uma atenção especial aos setores de protocolo e suas demandas. as ele é muito mais do que isso, acaba 
sendo um setor de referência. Ainda que existam as omissões, dúvidas sobre a produção e o controle dos 
documentos nos diferentes setores dos órgãos, de alguma maneira, acabam sendo esclarecidas pelos pro-
tocolos.  eu acho que houve uma receptividade muito grande do nosso trabalho na administração pela 
necessidade de padronização, orientação e capacitação para a execução dos procedimentos de protocolo.

lisangela e liana, com arcelo haves durante entrevista para a revista
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O  Manual de Protocolo* ,  p ub licado p elo AP E S P  em 2 0 1 3 ,  é  considerado como uma grande conquista p ara 
as finalidades do CCPE:

sse foi o esforço quando da criação do Arquivo como um órgão que produz normas padronizadas e 
oficiais. uando o entro foi criado, nós precisávamos ter um instrumento oficial que padronizasse os 
procedimentos de protocolo.  primeiro esforço do entro foi mapear se havia ou não procedimentos e 
manuais técnicos oficializados  visitamos diferentes protocolos e então produzimos o manual. ste passou 
por uma validação de um grupo instituído por diretores de protocolos da administração, foi disponibilizado 
para consulta pública e oficializado. mportante destacar que os procedimentos impactam nas tomadas 
de decisões. ma má compreensão destes pode, por exemplo, fazer um processo ir para uma área indevi-
damente  que sejam juntados a ele documentos desnecessários  e mesmo que haja perda da informação, 
com documentos mal cuidados, dilacerados , declara liana.

A equipe do CCPE é composta por Antônio Dos Santos, Erich E ald liemke, Leandro Teixeira Estrella, 
Rogério Madeira de Moura Campos, Eliana Martinelli Avagliano e Elisangela Mendes Queiroz, todos com 
f ormação sup erior.

O istema informati ado doc

N os temp os atuais,  a p adroniz ação almej ada p elos serviços de p rotocolo desemb oca quase que 
naturalmente no desenvolvimento de sistemas informatizados de gestão de documentos. Por essa razão, 
a Administração Pública Estadual investe atualmente na criação de um sistema coorporativo, o Sistema 
Informatizado Unificado de Gestão Arquivística de Documentos e Informações -SPdoc*.

Mas, qual o distintivo do nosso SPdoc  Quais objetivos se deseja alcançar com o seu desenvolvimento e 
implementação na administração paulista  Qual o seu estágio de desenvolvimento atual no APESP  E as 
dificuldades de elaboração e difusão  Essas e outras respostas você encontrará nesta reportagem feita pela 
equip e da editoria com as servidoras E liana e E lisangela.

O trabalho de vocês  gigantesco: coordenar todos os protocolos do Estado. Como foi fazer o trabalho 
de formação e capacitação, ao estruturar a equipe

Eliana: Foi uma construção coletiva. A maioria dos servidores que ingressaram no concurso de 2010 não 
possuía conhecimentos arquivísticos e desconhecia as nossas atividades. Passamos os conhecimentos 
gerais,  mas no caso do C C P E ,  p or se tratar de um setor novo a ser estruturado,  caminh amos j untos no 
levantamento de inf ormaçõ es e na elab oração do manual de p rotocolo.

O que  o SPdoc  Para leigos, como vocês o definem em suas características centrais

Eliana: Ele nasceu em 2004 para ser um sistema de protocolo único para todos os órgãos e entidades da 
Administração E stadual P aulista. P oré m,  seu desenvolvimento evoluiu p ara um sistema de gestão arquiví s-
tica de documentos.
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 Para garantir a padronização dos procedimentos entre os protocolos dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, o Centro de 
C oordenação dos P rotocolos E staduais,  do D ep artamento de G estão do S AE S P  elab orou o M anual de N ormas e P rocedimentos de P rotocolo p ara 
Administração Pública do Estado de São Paulo, oficializado pelo Decreto nº 60.334, de 03 de Abril de 2014. Fonte: Arquivo Público do Estado de São 
Paulo LInk: h p: .arquivoestado.sp.gov.br site gestao sistema normas

 O SPdoc foi concebido para gerenciar os documentos da Administração Estadual a partir das regras e requisitos arquivísticos definidos pelo Ar-
quivo P ú b lico do E stado,  p or meio do seu D ep artamento de G estão do S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo -  D G S AE S P ,  e desenvolvido p ela 
companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP. Link: h p: .arquivoestado.sp.gov.br site
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E qual a diferença básica entre um sistema de protocolo e um de gestão arquivística

Eliana: O sistema de protocolo, de um modo geral, controla apenas a entrada, a saída e o trâmite, geral-
mente de p rocessos e ex p edientes;  aliá s,  isso indica um entendimento equivocado na administração de 
que somente expediente e processos são documentos sistema de gestão arquivística. O SPdoc, por sua vez, 
controla todo o ciclo de vida dos documentos, não só processos e expedientes, desde sua produção até sua 
destinação final, eliminação ou guarda permanente.

O SPdoc foi desenvolvido no Arquivo

Eliana: Não. Quando o SPdoc veio para o Arquivo do Estado, com a intuição do Comitê Gestor do SPdoc em 
2010, já havia um desenvolvimento e implementação piloto promovido pela extinta Secretaria de Gestão 
P ú b lica. C om a assinatura de contrato com a C omp anh ia de P rocessamento de D ados –  P RO D E S P ,  em 2 0 1 2 ,  
passou a ser feito aperfeiçoamento do SPdoc para que ele ficasse conforme os procedimentos e normas 
formulados pelo Arquivo do Estado. Atualmente em curso, essa atividade é conduzida no DGSAEP, por meio 
do C C P E ,  que atua como administrador central do S P doc.

uais os principais desafios para a criação deste sistema

Elisangela: Uma das maiores dificuldades é converter normativas, tais como a Instrução Normativa APE
SAESP- 1 2009, nosso equivalente do e-ARQ Brasil, em regras de funcionamento do sistema. Isso porque, 
são raras as empresas de TI que possuem kno  ho  para desenvolver sistemas de gestão arquivística de 
documentos. No caso do SPdoc, foi necessário alinhar com a PRODESP os conhecimentos próprios da arqui-
vística que, por vezes, não são usuais nas práticas da TI. Como, por exemplo, nosso cuidado em preservar 
as inf ormaçõ es sem sub escrevê - las.

ual a aplicabilidade disso no cotidiano dos rgãos

Eliana: Por que falamos que o sistema é a principal ferramenta da gestão de documentos  Porque temos 
uma administração que tem práticas muito diversas e não é fácil mudar cultura administrativa já arraigada. 
O sistema facilita a padronização das práticas uma vez que induz os usuários a produzirem e gerirem os 
documentos conforme as normas e procedimentos oficiais. O SPdoc auxilia também no monitoramento da 
gestão documental, pois explicita os as dificuldades enfrentadas pelos órgãos.

A compreensão da alta gestão dos rgãos  fundamental. Os gestores das secretarias têm essa consciên-
cia  Como vocês veem esse con ito

Eliana: Não plenamente. á um esforço contínuo do SAESP em apresentar, pela força da legislação e pelos 
benefícios que causam, a importância da implementação da política estadual de gestão de documentos, 
com setores de p rotocolo e arquivo b em estruturados e com servidores devidamente cap acitados. S em 
dúvida nenhuma, o apoio da alta gestão dos órgãos e entidades da Administração Pública estadual é funda-
mental p ara a imp lementação de qualquer norma e p rocedimento.

Elisangela: N o geral,  quando um sistema é  imp lementado o ch oque cultural é  inevitá vel. P or essa raz ão en-
tendemos ser o treinamento outro crité rio essencial p ara uma b em- sucedida imp lantação do S P doc. O s sis-
temas informatizados são excelentes ferramentas para a implementação da gestão documental. Contudo, é 
preciso ter clareza que sem usuários bem capacitados esse o potencial dessa ferramenta é comprometido.
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ocês têm no horizonte a implantação de sistema que suporte os documentos nato digitais, como  essa 
versão que está sendo implementada  Ela estaria no meio do caminho ainda

Elisangela: H oj e o S P doc é  ref erencial. P retende- se que ele evolua p ara gerir documentos nato- digitais e 
digitalizados. Assim, um módulo digital precisará ser desenvolvido de modo que dialogue como o módu-
lo referencial. Atualmente, o SPdoc referencial passa pelo refinamento das funcionalidades que atendem 
aos órgãos, basicamente, aquelas relacionadas às ações de protocolo e arquivo. Deseja-se que o SPdoc 
seja capaz também de realizar as atividades específicas do APESP, em especial de recepção e controle dos 
documentos transferidos e recolhidos à instituição. No contrato atual, no entanto, não será trabalhado 
um módulo que atenda às especificidades da gestão do acervo permanente. O aprimoramento do SPdoc 
é contínuo. Importante destacar que o desenvolvimento do módulo digital do SPdoc está intimamente re-
lacionado à necessidade da Administração Estadual Paulista de criar uma política pública para a gestão de 
seus documentos nato-digitais, estabelecendo, entre outros pontos: formatos a serem utilizados; critérios 
de segurança da informação; constituição de repositórios confiáveis etc.

Como vocês poderiam definir o impacto social  e os bene cios da implementação do SPdoc para a 
administração pública e para o cidadão em geral  Como vocês resumiriam o impacto de um sistema 
desse tipo

Elisangela: Podemos dizer que o SPdoc potencializa os benefícios da gestão documental promovendo, en-
tre outros: a integração entre os setores, articulando uma ampla rede de informações; a garantia de padro -
nização e rastreabilidade dos documentos; a agilidade nos processos decisórios. Assim, entendemos que 
o SPdoc beneficia, simultaneamente, a Administração Paulista e aos cidadãos na medida em que a torna 
a gestão pública mais eficiente e transparente. oje o SPdoc já possui um canal chamado SPdoc Cidadão, 
onde o cidadão é  cap az  de localiz ar as solicitaçõ es registradas no sistema. I dealmente,  se desej a que o esse 
canal evolua j unto como o modulo digital do S P doc p ara que,  f uturamente,  o cidadão tenh a a acesso a 
dif erentes serviços p elo I nternet.
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 Vitrine 

E sta nova seção ch amada de V I T RI N E  é  um esp aço ab erto p ara contrib uiçõ es dos leitores e colab oradores da 
Revista do Arquivo. Serão muito bem recebidas as seguintes tipologias de textos: resenhas de livros da área 
de arquivos; resenhas de filmes que façam referência a arquivos; crônicas livres; imagens de ambientes de 
arquivo comentadas; opiniões sobre as atividades da área ou associada a ela; notícias de arquivos; relatos de 
ex p eriê ncias e sab eres nos arquivos. T ex tos adornados com imagens semp re f az em b em p ara a imaginação.

Inaugurando esta seção, apresentamos dois relatos de experiência: o primeiro trata da implementação 
do sistema de arquivos da U S P  ( S AU S P ) ,  assinado p or Bárbara úlia Menezello Leitão, Eliana Rotolo e 
ohanna ilhelmina Smit;  e o outro relata asp ectos dos trab alh os de arquivo desenvolvidos na S ecretaria 

de Agricultura do E stado de S ão P aulo,  de autoria de Aldizio Muniz do ascimento unior, Alvacir os  
da Silva e Omar Cassim eto e,  tamb é m,  uma entrevista com a diretora do D ep artamento de G estão do 
S AE S P ,  Ieda Pimenta Bernardes,  contando tudo sob re os 3 0  anos do S AE S P .

Que isso sirva de estímulo a novas contribuições.
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SISTEMA DE ARQUIVOS USP E O PARDIGMA DA 
E E R O: RE O E E ER      

Bárbara lia ene ello eitão *

 Eliana Rotolo **

ohanna ilhelmina mit ***

A implantação do Sistema de Arquivos da Universidade de São Paulo data oficialmente de 199 . Portanto, 
o relato a seguir é resultado de uma história de quase vinte anos  Período de muito aprendizado, tanto na 
superação dos desafios iniciais quanto na preparação do terreno para enfrentar os desafios vindouros, que 
têm se delineado também há um bom tempo. Tais desafios se referem especialmente a quatro momentos 
distintos e sucedentes, contextualizados da seguinte forma:

1 . Desafios anteriores à criação oficial do SAUSP, correspondente à fase de elaboração inicial do desenho 
do S istema;

2 . Dificuldades enfrentadas na fase inicial do funcionamento do SAUSP, quando da implantação efetiva do 
S istema;

3 . Desafios pós-criação do Arquivo Geral da USP (AG-USP) e as novas vertentes de trabalho;

4 . Desafios futuros, já bastante explícitos, e que pressupõem, no momento atual, muita reflexão, 
eficaz planejamento estratégico, e gestão eficiente, além é claro, de sensibilidade por parte da alta 
administração da U niversidade.

Foto da inauguração do prédio A P. (Foto ecília astos)

*  D outora em C iê ncias da C omunicação. C h ef e T é cnica do Arquivo G eral da U S P .  
* *  B ib liotecá ria resp onsá vel p ela á rea de P esquisa e D if usão do Arquivo G eral da U S P . 
* * *  P rof essora S ê nior E C A/ U S P . C onsultora do Arquivo G eral da U S P . 
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 ase de Elabora ão do esenho do :

N o decorrer das dé cadas de 1 9 80  e 1 9 9 0  o S erviço de P rotocolo da Reitoria da U niversidade de S ão 
Paulo desenvolveu uma série de normativas e procedimentos com vistas à padronização da gestão dos 
documentos gerados pela Universidade. Entretanto, o estabelecimento de tais normatizações era, 
infelizmente, desprovido de força institucional.

Paralelamente a essas tentativas de padronização, na segunda metade da década de 1980 foi colocado 
em funcionamento na USP um sistema de protocolo automatizado  o Proteos -, muito bem aceito pela 
comunidade uspiana na época. Tal Sistema atendia a questões pontuais relativas especialmente à tramitação 
de p rocessos e de p rotocolados interna à s U nidades da U S P  e inter- U nidades.

S omente dez  anos mais tarde,  p or volta de 1 9 9 5  e de modo b astante contundente,  a U niversidade se deu 
conta dos p rob lemas gerados p ela f alta de p adrõ es e normas mais rigorosas com relação ao p rocesso de 
gestão dos documentos produzidos por ela própria, situação que enfim promoveu o efetivo e imprescindível 
apoio institucional que até então faltara.

A implantação efetiva do SAUSP somente foi possível graças a essa nova visão e atitude da Reitoria da 
Universidade - ocupada à época pelo Prof. Dr. Flavio Fava de Moraes -, cuja iniciativa teve de vir “de cima 
para baixo”, aprovando o projeto apresentado por docentes vinculados ao Curso de Especialização em 
O rganiz ação de Arquivos,  f ornecido entre os anos de 1 9 86  e 2 0 0 9  p ela E scola de C omunicaçõ es e Artes 
da USP (ECA), em parceira com o Instituto de Estudos Brasileiros da USP (IEB) , e do qual participaram 
ativamente as Profas. Dras. Ana Maria de Almeida Camargo, eloísa Liberalli Bello o e Johanna ilhelmina 
S mit,  alé m da servidora E unice Rib eiro B orges e equip e,  da Reitoria da U S P .

Porém, se o devido apoio institucional trouxe consigo maior poder de convencimento junto aos servidores da 
U S P ,  de outro imp licou o comp romisso daqueles servidores em elab orar os instrumentos de gestão do S AU S P  
e em finalizar o Sistema dentro do mandato daquele Reitor, que àquela altura estava reduzido a 22 meses.

Muito embora a execução de um projeto preveja o levantamento e a realização de um diagnóstico, este 
não foi realizado oficialmente: além de o prazo ter sido absolutamente exíguo, houve muitas alterações na 
constituição da equipe de profissionais da USP e externos a ela envolvidos no projeto, prejudicando o curso 
minimamente normal de seu andamento.

E ntretanto,  o C urso de E sp ecializ ação sob re O rganiz ação de Arquivos -  de onde saí ram os nomes das 
idealiz adoras e emp reendedoras do p roj eto,  alé m de alunos servidores U S P  -  j á  h avia caracteriz ado,  
mesmo que de modo informal, mas tácito, o diagnóstico da situação da Universidade em termos de gestão 
documental à  é p oca.

A elab oração dos instrumentos de gestão1   tomou a maior p arte do temp o da equip e,  e desnudou tanto 
a riquez a da p rodução documental e de seu conteú do,  quanto a sua quase total f alta de p adroniz ação e 
de clareza a respeito de sua temporalidade e destino, pois nesse período era extremamente comum as 
Unidades da USP criarem seus próprios sistemas, e várias vezes até seus próprios instrumentos de gestão.

Os objetivos do projeto então foram ampliados, pois ao se criar o SAUSP, criar-se-iam concomitantemente 
os seus instrumentos de pesquisa, proposta que elevaria o Sistema ao patamar de uma política de gestão 

1   Tabela de Temporalidade dos Documentos (TTD), Plano de Classificação de Atividades (PCA), e Glossário de Espécies, Formatos e Tipos Documen-

tais.
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documental a ser estabelecida para toda a Universidade. A determinação pela adoção de uma política clara 
tornaria inclusive mais difícil a revogação do projeto.

A elab oração dos instrumentos de gestão envolveu então uma grande p arcela dos servidores da U S P ,  quando 
f oram intensivamente coletadas inf ormaçõ es a resp eito da documentação gerada na U S P  e acerca de 
propostas de temporalidade e destino, acrescidas de treinamentos, visitas de orientação e acompanhamento 
cotidiano das atividades de cada setor de cada Unidade. Os dados levantados foram sistematizados e, daí, 
gerados os referidos instrumentos. O envolvimento direto da comunidade uspiana produziu não só maior 
ancoragem das atividades cotidianas e multifacetadas da Universidade, mas fortaleceu sobremaneira o 
caráter institucional do Sistema de Arquivos dentro da USP, que foi finalmente criado com seus respectivos 
instrumentos de gestão p or meio da P ortaria G R 3 0 83 / 9 7 .

 ificuldades enfrentadas na fase inicial do funcionamento do :

Uma vez oficializado o SAUSP, foi necessário manter o envolvimento e a motivação da comunidade para 
seu uso devido e cotidiano. Novos treinamentos e visitas foram programadas, dessa vez porém com um 
novo enfoque: não era mais necessário o levantamento de dados, mas sim, a integração dos instrumentos 
de gestão à rotina de cada Unidade, envolvendo todas as suas instâncias internas. Contudo, a aceitação do 
SAUSP não era unânime: assim como uma parcela dos servidores elogiou a iniciativa, conseguindo enxergar 
nela a melhoria do grau de segurança institucional e pessoal no trato dos documentos, outra parcela de 
igual peso apresentou séria resistência, muito provavelmente pelas razões abaixo indicadas:

-  Resistê ncia à  mudança;

- Resistência a uma aparente perda de “poder” sobre os documentos gerados naquela Unidade setor;

- Desconfiança com relação aos reais propósitos do SAUSP, resultante de informações equivocadas e 
totalmente descabidas relativas ao suposto “rebaixamento” ou “menosprezo” por aqueles produtores de 
documentos de b aix a temp oralidade2

As resistê ncias tornaram- se ex p lí citas quando uma p rimeira ap licação da T T D  f oi solicitada,  com vistas a 
um dimensionamento da massa de documentos a ser eliminada e do volume de documentos que seria de 
guarda p ermanente.

Simultaneamente a esse desafio, no decorrer da década de 2000 um novo aspecto relativo à gestão 
documental começou a se delinear. O  S AU S P  nascera como um p roj eto ab rigado p elo D ep artamento de 
Administração da C oordenadoria da Administração G eral da U S P ,  que adotava a descentraliz ação tanto 
de op eraçõ es quanto de guarda dos documentos como seu mote. E ntretanto a detecção de documentos 
de guarda permanente deu lugar a uma legítima preocupação relacionada a sua conservação: a guarda e 
a preservação dessa documentação também seria feita de forma descentralizada  A que custo  E sob as 
vistas e a supervisão de quais profissionais capacitados na área

Tais indagações levaram a uma nova reflexão, que culminou na tomada de algumas decisões:

•  Reforço do conceito de um SAUSP descentralizado, porém proativo quanto à possibilidade de 
centralização da guarda de documentos permanentes, pois otimizaria - na Universidade - diversas 
atividades envolvidas nos processos de gestão, preservação e pesquisa da documentação;

2 L emb remos que a reengenh aria dos p rocedimentos estava em voga naquela é p oca,  associada a b oatos de demissõ es.  
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•  Necessidade de institucionalização do SAUSP dentro de uma estrutura administrativa, com o intuito de 
fazer frente ao intenso aumento de atividades relacionadas à gestão de documentos na Universidade. 
Por sugestão do próprio Departamento de Administração da USP, aquela demanda levou à proposta de 
alteração de sua estrutura organiz acional,  com a criação do Arquivo G eral da U S P  ( AG )  em 2 0 0 5 ;

•  Em decorrência da busca pela otimização da guarda de documentos permanentes, decidiu-se pela 
construção de um prédio próprio para o Arquivo Geral da USP com duplo objetivo: atuar como rgão 
C entral do S AU S P ,  e p rop or condiçõ es ideais p ara a guarda de documentos p ermanentes.

Tal fase, portanto, resume-se à criação do AG-USP, com espaço físico próprio e sua respectiva equipe funcional.

3  esafios pós-cria ão do  e as novas vertentes de trabalho:

A manutenção de treinamentos e visitas às Unidades da USP continuou e continua sendo uma das tônicas do 
S istema,  assim como o reconh ecimento de seus interlocutores nos dif erentes organismos da U niversidade 
por meio da organização das Comissões Setoriais SAUSP. Um boletim mensal fora criado na etapa anterior 
e mantido - o SAUSP.DOC -, e o site do AG foi criado (h p: .usp.br arquivogeral). A comunicação 
constante com os servidores p rodutores de documentos e,  em esp ecial,  com servidores alocados nos 
serviços de protocolo e ou de expediente das Unidades foi intensificada.

No entanto, a comunicação com duas interfaces da comunidade uspiana era  e continua sendo  mais 
complexa: a interface com os docentes e com os gestores e produtores de documentos digitais.

N o que tange aos docentes p esquisadores,  muitos deles interagem p ouco com a administração e com suas 
regras rígidas, e portanto são pouco sensíveis à importância dos arquivos administrativos. E quanto àqueles 
que ocupam cargos de chefia, ou seja, de cunho administrativo (Chefias de Departamentos, Diretores de 
Faculdades, de Escolas e Institutos, Presidentes de Comissões, Pró-reitores e Reitores etc.), muitas vezes eles 
próprios ditam aos servidores que lhe são próximos como os documentos devem ser produzidos, como e onde 
devem ser arquivados, e quais devem ser eliminados. Nesses casos o risco de descumprimento das normativas 
contidas nos instrumentos de gestão costuma ser consideravelmente alto, não tanto pelo desconhecimento 
de sua existência, mas especialmente por não conhecerem a fundo as razões de elas existirem.

C om relação à  comunidade dos gestores e p rodutores de documentos digitais,  a luta consiste em relemb rá -
los diariamente que documentos digitais constituem documentos administrativos, e por isso devem ser 
regidos p elos mesmos instrumentos de gestão.

S ab e- se que as mudanças nos p rocessos de trab alh o –  muitas p rovocadas p ela T ecnologia da I nf ormação -  
impactaram grandemente o conceito de documento arquivístico. Muitos estudos têm sido feitos e ainda o 
serão com a finalidade de a Arquivologia poder dialogar de igual para igual com a TI, introduzindo em seus 

orkflo s procedimentos que visem e garantam a preservação da autenticidade dos documentos digitais.

Uma última questão deve ser mencionada aqui, e ela diz respeito à promulgação da Lei de Acesso à Informação 
( L AI ,  L ei 1 2 .5 2 7 ,  de 1 8/ 1 1 / 2 0 1 1 )  e ao D ecreto E stadual 5 8.0 5 2 ,  de 1 6 / 0 5 / 2 0 1 2 ,  que esp ecialmente no E stado 
de São Paulo atribui uma indelével importância aos Arquivos e à gestão dos documentos no contexto da LAI. 
A participação da Direção do Arquivo Geral nos trabalhos da CADA (Comissão de Avaliação de Documentos 
e Acesso) pressupõe também um importante espaço na gestão dos documentos no seio institucional.

Nesse relato cabe ainda acrescentar um desafio há muito existente, mas sobre o qual maior atenção foi 
dada nesta fase: a interlocução com outros sistemas de arquivos nacionais e internacionais. O SAUSP 
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não sob revive isoladamente,  e nem p oderia ter sido conceb ido de f orma isolada. É  p arceiro do S istema 
de Arquivos do E stado de S ão P aulo e adota as regras p or ele emanadas,  assim como dialoga com os 
sistemas de arquivos das outras Universidades Estaduais (UNESP e Unicamp). Atividades mais recentes e 
em andamento no AG mostram essa integração:

•  A elaboração da proposta de um Plano de Classificação de Atividades e de uma Tabela de Temporalidade 
de Documentos comuns às três Universidades públicas paulistas, e que deverão ser submetidas à 
avaliação e à  ap rovação do S AE S P ;

•  A troca de opiniões entre as CADAs das respectivas Universidades, visando à elaboração de algumas 
resp ostas comuns com relação ao acesso à  inf ormação. E mb ora todas as trê s U niversidades p ú b licas 
estaduais sigam a mesma legislação, as culturas respectivas a cada uma são bastante distintas, 
esp ecialmente quanto a algumas questõ es,  como no caso da p reservação do anonimato de p areceristas 
ou de sua divulgação,  ou quanto à  restrição no acesso a dados de p esquisas em andamento.

 esafios futuros:

Acrescente-se aos desafios do AG anteriormente citados aqueles sobre os quais, somente hoje, temos tido 
condiçõ es de voltar a nossa atenção. A interlocução com todos os servidores da U niversidade,  inclusive 
servidores docentes, continua sendo uma política vital para a experiência bem sucedida de um sistema 
descentralizado, e que sempre demandará comportamentos e atividades que promovam a inserção 
institucional contínua.

Alé m de cab er ao Arquivo G eral da U S P  a elab oração e o desenvolvimento de p rop ostas,  p rocedimentos e 
políticas relativas à produção, classificação, organização, conservação, avaliação, armazenamento, difusão e 
uso dos documentos - sob quaisquer suportes físicos - produzidos e acumulados pelas respectivas Unidades 
e Ó rgãos da U S P ,  e que integram tanto os arquivos correntes quanto os intermediá rios e p ermanentes 
dessas mesmas Unidades rgãos, a ele cabe também, e igualmente, garantir o acesso - pelo cidadão - à 
documentação arquivística produzida na Universidade.

Por tais razões, há quase dois anos o AG criou o serviço de Pesquisa e Difusão, com o objetivo de explicitar 
e ex troverter sua f unção na U S P  e j unto à  sociedade.

O  serviço de P esquisa p rop orciona o atendimento p ersonaliz ado a p esquisadores,  e integra o serviço 
de D if usão do AG ,  p ois p rop orciona o acesso à  inf ormação e aos documentos de guarda p ermanente 
produzidos na Universidade, dando visibilidade direta a uma das atividades fins do Arquivo Geral. Além das 
atividades de pesquisa, o AG tem fornecido treinamentos específicos e mensais voltados ao público USP na 
área de conservação de documentos arquivísticos e na de procedimentos de protocolo relativos à gestão 
documental, iniciativas que fortalecem a competência do AG junto à Universidade.

Ao lado dos treinamentos,  o Arquivo G eral da U S P  tem p romovido p alestras mensais ab ertas ao p ú b lico 
em geral em p arceira com a Associação de Arquivistas do E stado,  ministradas p or p alestrantes da U S P  e de 
fora dela, especialistas em Arquivos ou outros profissionais que, embora não sejam especialistas, lidam com 
arquivos de algum modo. Seguindo a mesma política das Palestras, o AG também publica bimestralmente 
online o Boletim SAUSP.DOC.

Ao lado dessas iniciativas, o atendimento intensivo do público em geral e da comunidade USP via email, e a 
participação do AG em redes sociais - como no Facebook (h ps: www.facebook.com arquivogeraldausp) 
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-  ex trovertem- no,  e incitam a uma cada vez  maior integração com a comunidade usp iana,  com seus 
p esquisadores,  e com o p ú b lico em geral.

Desde 2013 o AG tem trabalhado na atualização da TDD, e pretende finalizá-la até o final deste ano. E o 
diálogo com os produtores e gestores de documentos digitais continua sendo um grande desafio a ser 
enfrentado e aprofundado, tendo em vista a crescente informatização dos procedimentos administrativos 
e a consequente p rodução h í b rida de documentos.

Em resumo, o passado, o presente e o futuro desafiam-nos e continuarão nos desafiando, obrigando-nos 
a uma constante avaliação da situação atual,  e do que é  p reciso f az er p ara o AG  caminh ar em direção à  
concretização de um sistema excelente de gestão documental na USP, que envolva desde o processo de 
produção do documento até o processo de armazenamento e utilização.
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E O  E BE E O   E O E O E O : 
E ER   E RE R  E R R  E 
ABASTECIMENTO

ldi io uni  do ascimento nior *

lvacir os  da ilva **

Omar Cassim Neto *** 

A gestão documental é  corolá rio de uma Administração P ú b lica que p rez e p or celeridade,  
transparência, democracia e eficiência e os seus benefícios se revertem, em última análise, para a 
própria sociedade.

Neste singelo texto, queremos apresentar aos leitores da Revista do Arquivo, um pouco da experiência com a política 
de gestão documental que vem sendo imp lementada na S ecretaria de E stado de Agricultura e Ab astecimento.

Os trabalhos nos arquivos e a elimina ão como forma de preserva ão da 
memória institucional

Com o objetivo de facultar o acesso ao acervo da Secretaria, preservar os documentos históricos 
acondicionados no arquivo,  lib erar esp aços no arquivo e ainda traz er celeridade p ara a tomada de decisão,  
foi elaborado um projeto a fim de avaliar a massa documental acumulada. O trabalho foi acompanhado 
de conscientização dos servidores sobre a importância da gestão de documentos e contou com o apoio da 
Unidade do Arquivo Público do Estado na orientação para o desenvolvimento das atividades e aplicação de 
critérios técnicos. Os resultados foram:

 •  O  arquivo central da unidade Administração S up erior da S ecretaria e da S ede p ossuí a cerca de 1 0 .0 0 0  
caixas de documentos. Com os trabalhos de avaliação e classificação foi possível eliminar .256 caixas de 
documentos,  ou sej a,  7 2 , 5 6 %  das caix as do acervo;

  A Coordenadoria de Assistência Técnica Integral possuía cinco salas destinadas ao arquivo central, com 
cerca de .500 caixas. A avaliação e classificação de documentos tornou possível selecionar para eliminação 
5 .3 2 7  caix as de documentos;

 •  A C oordenadoria de D ef esa Agrop ecuá ria p ossuí a em seu arquivo central cerca de 1 .5 0 0  caix as 
de documentos e com a simples organização dos documentos por série documental e restituição de 
documentos correntes no arquivo para as respectivas unidades produtoras, hoje possui cerca de 800 caixas, 
além de possuírem identificação da localização do documento no Sistema de Gestão Arquivística;

  ouve a identificação de 269 caixas contendo documentos históricos anteriores ao ano de 1940 que se 
encontravam em diversos arquivos da Secretaria. Após o tratamento necessário estes documentos foram 
recolh idos a U nidade do Arquivo P ú b lico do E stado;

*  Analista Administrativo. Especialista em Gestão Pública. Coordenador da Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso e Diretor da Divisão de 
Comunicações Administrativas da Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 
* *  S ervidor p ú b lico de carreira. D iretor do D ep artamento de Administração da S ecretaria de Agricultura e Ab astecimento. 
* * *  Executivo Público. Advogado. Especialista em Direito Constitucional. Chefe de Gabinete da Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 
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•  As atividades proporcionaram a guarda dos documentos de valor permanente, que são agora 
acondicionados corretamente e não mais misturados com outros documentos.

Ainda é necessário finalizar e realizar outras atividades derivadas da aplicação da política de gestão de 
documentos, mas a aplicação dos instrumentos de gestão já trouxeram resultados positivos para a rotina 
da Administração.

É importante mencionar que a liberação de espaços em arquivo obedece uma política governamental, 
inclusive no que se refere ao Decreto nº 61.131 15, que estabelece providências para a redução e otimização 
das despesas de custeio no âmbito do Poder Executivo, eis que em seu art. 4º, IV, estabelece a necessidade 
de reavaliação do espaço físico utilizado para atividades de cada órgão.

Documentos acumulados em arquivo sem classificação

Documentos acondicionados em caixa sem critério técnico
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Até  o momento,  somando todas as unidades da S ecretaria,  f oi p ossí vel eliminar 1 6 .1 7 2  caix as de documentos 
dos quais não se justificava a guarda, ou seja, 2.264,08 metros lineares de documentos.

Sistema Informatizado

Verificou-se a necessidade de implementar e incorporar a política de gestão de documentos no cotidiano 
institucional. O Sistema de Gestão Arquivística de Documentos e Informações utilizado na Secretaria foi 
adequado para atender tais políticas. A adequação do sistema possibilitou a rastreabilidade dos documentos 
p roduz idos ( é  p ossí vel inf ormar a qualquer usuá rio do serviço onde se encontram documentos,  tornando 
mais ágil seu acesso e localização). O sistema ainda possibilita identificar qual a localização do documento 
dentro da unidade de arquivo, tornando a sua localização mais ágil. Ato contínuo, passou-se ao legado de 
documentos de arquivo, havendo uma efetiva avaliação e classificação de documentos.

O objetivo foi preservar os documentos históricos, eliminar os documentos dos quais não se justificava a 
guarda com b ase nas tab elas de temp oralidade e acondicionar corretamente os documentos que aguardam 
prescrição de prazo para a destinação final (eliminação ou guarda permanente).

Benef cios que impactam na gestão do órgão

Com esse trabalho na Secretaria ficou evidente que a institucionalização das atividades de gestão de 
documentos traz resultados positivos para as atividades diárias da administração, refletindo na efetividade 
do serviço p restado. A gestão documental é  imp rescindí vel p ara o acesso a inf ormação,  tanto p elos cidadãos 
como pelos próprios gestores, com benefícios que repercutem diretamente na execução do serviço, 
trazendo maior celeridade e eficiência para a administração público. 

nicio da atividade de avaliação e classificação  dos documentos de arquivos
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Após avaliação, documentos acondicionados em caixas por série documental e correta identificação

A gestão de documentos sendo f undamental p ara o acesso aos documentos p ú b licos,  p romove o controle 
social, possibilitando que os cidadãos participem efetivamente da Administração Pública, fiscalizando e 
acomp anh ando os atos p ú b licos.

Observa-se também benefícios claros da adoção das políticas de gestão de documentos e suas práticas. 
Possibilitam uma gestão eficiente dos documentos e evitam acumulação desnecessária, além de contribuir 
p ara racionaliz ação de p rocedimentos,  tornando estes mais á geis.

Para atendimento à política pública de acesso a informação é necessário que os arquivos estejam 
organizados para pronto atendimento das demandas tanto internas quanto externas do órgão público. 
Que os órgãos adotem medidas para tratamento de suas informações, a fim de promover o acesso 
inclusivo, permitindo uma participação efetiva da sociedade e a construção de uma democracia sólida, 
transparente e participativa.

Por outro lado, as unidades de protocolo e arquivo dos órgãos públicos enfrentam desafios com relação a 
gestão de documentos, mas bons resultados podem ser obtidos com a implantação inicial das atividades 
de gestão.

É preciso o apoio dos administradores públicos para execução das atividades e observância às políticas 
p ú b licas de acesso a inf ormação.

S omente com o tratamento dos documentos as inf ormaçõ es estarão disp oní veis p ara tomada de decisõ es 
e principalmente estarão disponíveis de forma segura e confiável a qualquer pessoa que dela necessitar, 
resultando em uma gestão pública eficiente e eficaz.
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Porém, muitos desafios ainda precisam ser superados. Dentre eles a estrutura organizacional (que instituiu 
arquivos em praticamente todas as unidades, pulverizando a guarda de documentos em diversos pontos 
do E stado) ,  a valoriz ação do servidor e o tratamento té cnico que os documentos merecem,  p rincip almente 
naqueles de valor p ermanente.

As soluções para problemas que envolvem a gestão documental devem vir apoiadas no dia a dia do órgão 
e em metodologias, padronizações e legislações pertinentes, assegurando uma destinação documental 
regular e em condições técnicas e confiáveis de arquivamento e preservação, ou seja: tratamento intelectual 
e físico da documentação.

Email para contato: aldizio unior sp.gov.br
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E O O E   R E R  O E  

Entrevista com eda imenta Bernardes *

Institucionalização de Arquivos Públicos, obtenção de sede própria e preservação do patrimônio 
documental; conquista de visibilidade institucional, de corpo técnico e de orçamento; ou mesmo de 
f omento à  transp arê ncia da administração p ú b lica,  ao controle social dos atos do governo e ao acesso à  
informação: como estas questões se relacionam com gestão documental

E sses e outros temas f oram ab ordados p or I eda P imenta B ernardes,  D iretora T é cnica do D ep artamento 
de G estão do S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo –  D G S AE S P ,  do Arquivo P ú b lico do E stado,  em 
depoimento concedido em 14 de agosto de 2014 para a produção do documentário Arquivos e Democracia: 
3 0  anos do S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo –  S AE S P  ( 1 9 84 - 2 0 1 4 ) 1 .

A Revista do Arquivo,  nesta edição esp ecial sob re gestão documental,  rep roduz  trech os dessa entrevista. 
Com a participação da entrevistada, as respostas foram revistas, editadas e, quando necessário, 
comp lementadas p ara elucidar f atos e f acilitar a leitura. E sp era- se que o relato da ex p eriê ncia do Arquivo 
Público do Estado de São Paulo possa estimular os demais estados da federação, bem como os municípios 
brasileiros a enfrentarem os desafios da implementação de sistemas de arquivo, de políticas de gestão 
documental e acesso à  inf ormação.

* * *

odos diziam à época 1 -2 2 : “nós temos muitos documentos”. as nós 
perguntávamos: “  quais são eles”   os agentes públicos não tinham esse conhecimento 
sistematizado. ma administração tão antiga como a de ão Paulo, com origem no século 

, não conhecia seus próprios documentos. Foi necessário construir um conhecimento 
novo e sem precedentes sobre a Administração stadual.

Qual a importância do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo – SAESP para a política de 
gestão documental?

O Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo  SAESP foi instituído pelo Decreto nº 22. 89, de 1984, 
p elo então G overnador André  F ranco M ontoro2 .  O Sistema apresentava um objetivo técnico inusitado para 
é p oca,  quando não se f alava ainda em gestão documental,  que era o de integrar as trê s f ases ou idades do 
documento,  corrente,  intermediá ria e p ermanente,  e tamb é m p romover a p reservação de documentos 
de valor “histórico”. Além disso, propunha-se a resgatar a função social dos arquivos, ou seja, assegurar o 
acesso p leno aos documentos p ú b licos.

1  Ieda Pimenta Bernardes é formada em istória e Especialista em Organização de Arquivos pela Universidade de São Paulo. Diretora Técnica do De -
partamento de Gestão do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - DGSAESP  Executivo Público, e Presidente da Comissão Estadual de Acesso 
à Informação - CEAI. Entrevista realizada e editada por Maria Elisa Pereira  Executivo Público do DGSAESP. 
2  Disponível em: h ps: . outube.com atch v JTmQ sf 1k. Acesso em: 09 ago. 2016.
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O decreto que instituiu o SAESP lançou a pedra fundamental da política de acesso à informação na 
administração estadual. P ortanto,  esse tema introduz ido na administração p ú b lica de f orma geral somente 
no ano de 2 0 1 1 ,  com a ap rovação da L ei de Acesso à  I nf ormação –  L AI , 3   não é  novo na administração 
p aulista;  ao contrá rio,  ele j á  estava p revisto naquele momento f undador do S istema de Arquivos do E stado 
de São Paulo, no ano de 1984, no contexto de transição da ditadura militar para o regime democrático. 4

Quando ingressei no Arquivo Público do Estado, em 199 ,5  encontrei uma instituição que se pensava e 
atuava como órgão de preservação cultural, distanciada, inclusive, dos conceitos, técnicas e práticas 
consagradas pela ciência arquivística. Era uma Divisão da Secretaria de Cultura com inúmeras dificuldades 
para realizar suas atividades por não contar com corpo técnico qualificado e estável, nem com ação 
orçamentária própria; também não gozava de prestígio na Secretaria e era completamente desconhecida 
pela administração estadual. Embora o decreto tivesse delegado ao Arquivo Público do Estado o comando 
do SAESP, em nível central, a instituição não contava em sua estrutura interna com um setor específico e 
esp ecializ ado p ara o ex ercí cio dessa atrib uição6 .

O fato é que os Arquivos Públicos têm atribuições complementares e indissociáveis nas áreas administrativa 
e cultural, de difícil compreensão para o conjunto da administração pública7 . E ssa naturez a h í b rida,  com 
forte vinculação tanto com a Administração quanto com a istória, tem, de forma recorrente, tensionado as 
relaçõ es entre as á reas de gestão documental,  de arquivo p ermanente e de p reservação. O  Arquivo P ú b lico 
do Estado, especialmente a partir da década de 1930, forjou para si uma identidade cultural que resistiu ao 
temp o,  e seria raz oá vel atrib uir essa construção mental ao f ato de ter p ermanecido sub ordinado à  S ecretaria 
da Cultura por mais de quarenta anos; essa circunstância marcou fortemente sua cultura organizacional, 
com indesej á veis rep ercussõ es na imp lementação do S istema de Arquivos.

D e f ato,  os arquivos não são criados p or raz õ es culturais,  e os documentos p ú b licos não nascem p ara f az er 
história; as origens do Arquivo Público do Estado remontam ao século VIII por razões administrativas, 
p ara sub sidiar as açõ es do C ap itão G eneral de S ão P aulo,  esp ecialmente nas questõ es af etas à  def esa e 
segurança8.  Entretanto, ao longo do tempo, a instituição afastou-se do dia-a-dia da administração e perdeu 
a memória de sua vocação original, resgatada somente na década de 1980, com a instituição do Sistema 
de Arquivos  SAESP. Todo o trabalho que desenvolvemos, a partir de 199 , visa reafirmar essa natureza do 
Arquivo Público do Estado como órgão auxiliar da boa governança e do processo decisório, sem, contudo, 
desonerar-se de servir ao cidadão na defesa de seus direitos e aos pesquisadores profissionais interessados 
na produção de conhecimento científico e na reconstituição do passado, o mais recente ou remoto.

3 Decreto n. 22. 89, de 19 de outubro de 1984. Institui o Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo  SAESP. 60 Lei n. 12.52 , de 18 de novembro 
de 2 0 1 1 ,  L ei de Acesso à  I nf ormação -  L AI . Regula o acesso a inf ormaçõ es,  e dá  outras p rovidê ncias. 
4  No dia 21 de outubro de 2015, durante o I Congresso de Arquivologia do Mercosul, apresentei uma comunicação sobre a trajetória do SAESP. O 
texto correspondente poderá ser acessado no site da Associação de Arquivistas de São Paulo, ARQ-SP, h p: .arqsp.org.br , como capítulo 
do livro eletrô nico Arquivo,  entre tradição e modernidade. T ex tos ap resentados no X I  C ongresso de Arquivologia do M ercosul ( S ão P aulo,  1 9 - 2 2  out. 
2015). São Paulo: ARQ-SP, 2016. Ver: BERNARDES, Ieda Pimenta. Os Arquivos e a construção da Democracia: 30 anos do Sistema de Arquivos do 
E stado de S ão P aulo –  S AE S P  ( 1 9 84 - 2 0 1 4 ) .   
5  I ngressei no Arquivo P ú b lico do E stado no cargo de C oordenadora de P roj etos mediante concurso p ú b lico realiz ado p ela F undação p ara o D esen-
volvimento da UNESP  FUNDUNESP, decorrente de um convênio com a Secretaria da Cultura. Nesse processo seletivo, ingressaram profissionais 
para dezoito cargos, a fim de desenvolverem atividades técnicas específicas nos diversos setores do Arquivo Público do Estado. D.O.E. 1º jul. 
1 9 9 7 .  
6  Após a posse do novo Governador, os esforços para a implantação do SAESP praticamente se voltaram para a realização de amplo diagnóstico 
que resultou na publicação: ARQUIVO P BLICO DO ESTADO (São Paulo). Diagnóstico da situação dos arquivos do Estado de São Paulo: órgãos da 
administração direta sediados na capital. São Paulo: Secretaria da Cultura, 198 . Em seguida, houve uma retração nos trabalhos de implementação 
do S AE S P . 
7  As repercussões da política de gestão documental para a preservação de documentos foram analisadas por BERNARDES, Ieda Pimenta. Gestão 
documental e preservação da memória. In: Anais do 5º Encontro Nacional da Memória da Justiça do Trabalho. Belém: Tribunal Regional do Trabalho 
da 8ª  Região,  2 0 1 0 .  
8  O Arquivo Público do Estado foi criado oficialmente pelo Decreto n. 30, de 10 de março de 1892, como Repartição de Estatística e do Arquivo 
do E stado. 
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O  Arquivo P ú b lico do E stado,  quando sub ordinado à  S ecretaria de C ultura,  p ossuí a um orçamento modesto,  
suficiente para custear despesas com manutenção predial e folha de pagamento, sem excedentes para a 
realização de ações e projetos de natureza técnica. O grande desafio que me foi proposto como gestora 
pública e coordenadora da SAESP foi o de tentar alcançar seus objetivos elevados, já claramente traçados 
na legislação da é p oca9 , e isso se deu por meio de parcerias inovadoras e estratégias criativas, considerando 
semp re as limitaçõ es imp ostas p elos recursos materiais e h umanos disp oní veis. N o intervalo de uma dé cada,  
p erí odo comp reendido entre 1 9 9 7  e 2 0 0 7 ,  a mé dia de f uncioná rios dedicados à  imp lementação do S istema 
de Arquivos era de quatro profissionais, e de apenas três para desenvolver as atividades indispensáveis ao 
f uncionamento do Arquivo I ntermediá rio,  tamb é m sob  nossa resp onsab ilidade.

A mudança do Arquivo Público do Estado, no ano de 199 , do edifício alugado à Rua Dona Antônia de 
Queirós, na Consolação, para sua primeira sede própria à Rua Voluntários da Pátria, no Bairro de Santana, 
não resolveu o p rob lema do Arquivo I ntermediá rio,  cuj o acervo p ermaneceu no B airro da M ooca,  de 1 9 84  
até  o ano de 2 0 1 3 ,  em um p ré dio com sé rios p rob lemas estruturais.1 0  O  Arquivo I ntermediá rio,  atual C entro 
de Arquivo Administrativo, sempre foi considerado uma peça fundamental para o pleno funcionamento do 
Sistema de Arquivos, uma vez que deve atuar como órgão regulador do fluxo de documentos, desde sua ori-
gem até o seu destino final, desonerando as unidades produtoras com transferências sistemáticas, avalia-
ção e encaminh amento dos documentos p ara eliminação ou p ara recolh imento ao arquivo p ermanente1 1 .

O avanço da política de gestão documental na administração paulista deve-se, do ponto de vista organiza-
cional, à instituição do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo1 2 . T rata- se de um mecanismo gerencial 
que permite promover a integração de estruturas administrativas dispersas e descentralizadas, como é o 
caso dos arquivos e protocolos existentes em todos os órgãos e entidades estaduais, de modo a estabelecer 
entre elas um vínculo de natureza técnica, a partir da atuação normativa do Arquivo Público do Estado, a 
ní vel central. C om esse arranj o organiz acional tem se tornado p ossí vel a p adroniz ação de p rocedimentos e 
a aplicação de normas técnicas num contexto administrativo bastante abrangente e complexo.

Contudo, o papel do Arquivo Público do Estado, na condição de órgão central, não se reduz a uma atuação 
normativa, pois para promover o pleno funcionamento do Sistema de Arquivos, é necessário desenvolver 
de f orma p ermanente um conj unto de açõ es de assistê ncia té cnica,  cap acitação de servidores e 
monitoramento, o que vem nos permitindo construir relacionamento e manter intercâmbio com os órgãos 
setoriais do S AE S P ,  b em como interf erir e transf ormar de f orma gradual a nossa realidade.

Como foi o processo de elaboração do Plano de classificação e da Tabela de temporalidade dos 
documentos relativos às atividades-meio da administração pública estadual paulista, oficializados no 
ano de 2004, que se tornaram importantes referências na área arquivística?

9  Na década de 1980, o Decreto nº 22. 89, de 19 de outubro de 1984, que institui o Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo  SAESP e o Decreto 
nº 29.838, de 18 de abril de 1989, que dispõe sobre a constituição de Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo nas Secretarias de Estado, 
lançaram as bases para a formulação de uma política estadual de arquivos. 
1 0  Após o decreto de instituição do SAESP, foram adquiridas duas edificações para acolher os documentos estaduais. Uma delas - um galpão que 
pertencera à FEPASA, no bairro da  Mooca, destinado ao Arquivo Intermediário - foi inaugurada em 12 de dezembro de 1984. Outro edifício adqui-
rido em novembro de 1985 o de uma fábrica de tapetes em Santana, destinado ao Arquivo Permanente - somente seria inaugurado em 199 , após 
grande reforma. O acervo do Centro de Arquivo Administrativo foi transferido da Mooca para o edifício sede, em Santana, somente no ano de 2013 
e,  atualmente,  conta com 9 0 .87 7  caix as arquivo ( 1 2 .5 0 0  metros lineares) ,  que ainda p recisam ser avaliadas e com 5 .0 0 0  livros cartoriais.
1 1  Um grande desafio a ser enfrentado à época foi o referente à definição de uma metodologia para avaliar os documentos públicos estaduais. 
A propósito, foi elaborado um pequeno manual com diretrizes gerais, que deu início à série de publicações técnicas Como Fazer, de iniciativa da 
Associação de Arquivistas de São Paulo. Ver: BERNARDES, Ieda Pimenta. Como avaliar documentos de arquivo. São Paulo: Arquivo do Estado, 1998 
(Projeto Como Fazer, v. 1). Disponível em: h p: .arquivoestado.sp.gov.br . Acesso em: 2  set. 2016. 
1 2  Considera-se Sistema de Arquivos o “conjunto de arquivos de uma mesma esfera governamental ou de uma entidade privada que, independen-
temente da posição que ocupam nas respectivas estruturas administrativas, funcionam de modo integrado e articulado na consecução de objetivos 
comuns”. In: CAMARGO, Ana Maria de Almeida e BELLOTTO, eloísa Liberalli (coord.). Dicionário de Terminologia Arquivística. São Paulo: Associação 
dos Arquivistas B rasileiros. N ú cleo Regional de S ão P aulo/ S ecretaria de E stado da C ultura. D ep artamento de M useus e Arquivos,  1 9 9 6 .
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Quando ingressei no Arquivo Público do Estado fui designada para a coordenação do SAESP e fez-se 
necessário retomar a sua implementação. Isso significava recomeçar o trabalho, reinserir o Arquivo 
P ú b lico na administração estadual e f ortalecer sua p osição de comando à  f rente do S istema de Arquivos. A 
instituição precisava se fortalecer, ganhar visibilidade e conquistar apoio e credibilidade. Como não havia 
previsão orçamentária para o SAESP, buscamos apoio financeiro numa instituição de fomento à pesquisa. 
Daí originou-se o projeto de pesquisa em políticas públicas “Um Sistema de Gestão Documental para o 
Estado de São Paulo” que encaminhamos para a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
–  F AP E S P ,  com o ap oio da p rof essora Ana M aria de Almeida C amargo,  da U niversidade de S ão P aulo1 3 .
Internamente, contávamos com uma equipe bastante reduzida, de quatro profissionais credenciados. 
Ap rovado o p roj eto,  e com os recursos da F AP E S P ,  desenvolvemos p or trê s anos a p esquisa que gerou 
dois importantes produtos: um plano de classificação e uma tabela de temporalidade para os documentos 
das atividades-meio da administração estadual1 4 . C laro que o p lano e a tab ela eram instrumentos té cnicos 
de gestão documental,  mas rep resentaram p ara o Arquivo P ú b lico do E stado uma nova reinserção e 
ressignificação no interior da administração pública estadual porque, a partir de então, a instituição passou 
a ser respeitada e reconhecida, de fato, como órgão central do Sistema de Arquivos 1 5 .

Todos diziam à época “nós temos muitos documentos”. Mas nós perguntávamos: “E quais são eles”  E os 
agentes públicos não tinham esse conhecimento sistematizado. Uma administração tão antiga como a de 
São Paulo, com origem no século VIII, não conhecia seus próprios documentos. Foi necessário construir 
um conh ecimento novo e sem p recedentes sob re a Administração E stadual.

Retomamos, também, o trabalho de instituição das Comissões de Avaliação de Documentos e Arquivo  
CADA nos órgãos e entidades estaduais. Criadas por decreto de 1989, ficaram praticamente desativadas, 
e nós começamos a reativá-las gradativamente 1 6 . D urante a ex ecução do p roj eto j á  contá vamos com 
cinquenta e uma CADA instituídas em todas as Secretarias de Estado e também em inúmeras entidades da 
administração indireta. E tínhamos formado uma rede de relacionamento com cerca de oitocentos agentes 
públicos que passaram a atuar de forma colaborativa conosco. Essa parceria foi decisiva para a consistência 
técnica do plano de classificação e da tabela de temporalidade de documentos das atividades-meio, bem 
como p ara sua aderê ncia à  realidade da administração estadual. F oi uma ação coordenada que resultou 
numa produção coletiva e bastante participativa.

O  p roj eto de p esquisa j unto à  F AP E S P  durou trê s anos,  de 1 9 9 9  a 2 0 0 2 . A p esquisa f oi ab rangente e 
conseguiu identificar sete grandes funções e oitocentos tipos documentais gerados pelo poder executivo 
no exercício de suas atividades-meio, e definir seus prazos de guarda e a sua destinação. Após mais dois 
anos de tratativas, o plano de classificação e a tabela de temporalidade de documentos das atividades-
meio foram oficializados pelo Decreto n. 48.898 2004.1 7 N a mesma data,  conseguimos ap rovar o D ecreto n. 

1 3  O projeto contou com a consultoria de Ana Maria de Almeida Camargo, eloísa Liberalli Bello o, Johanna ilhelmina Smit, Marcelo C. Cunha 
B reganh ola e M aria L ú cia B ertato.  
1 4  Decreto nº 48.89 2004, art. 1 , I - atividade-meio, quando se refere a ação, encargo ou serviço que um órgão leva a efeito para auxiliar e viabi-
lizar o desempenho de suas atribuições específicas e que resulta na produção e acumulação de documentos de caráter instrumental e acessório; 
II - atividade-fim, quando se refere a ação, encargo ou serviço que um órgão leva a efeito para o efetivo desempenho de suas atribuições específicas 
e que resulta na produção e acumulação de documentos de caráter substantivo e essencial para o seu funcionamento.  
1 5  O trabalho foi sistematizado na publicação: ARQUIVO P BLICO DO ESTADO (São Paulo). Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade da 
Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades-Meio. São Paulo: Arquivo do Estado, 2005. Disponível em: h p: .arquivoestado.
sp .gov.b r/ site/ p ub licacoes/ tecnica . Acesso em: 16 set. 2016. 
1 6  Decreto nº 29.838, de 18 de abril de 1989, que dispõe sobre a constituição de Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo nas Secretarias 
de Estado e dá outras providências. Para dar efetividade ao SAESP, o decreto determinou a instituição de Comissões de Avaliação de Documentos de 
Arquivo em todas as Secretarias e Autarquias, a fim de avaliar os documentos públicos e elaborar as tabelas de temporalidade de documentos, para 
dar uma correta destinação à massa documental acumulada ao longo do tempo. As comissões são multidisciplinares, constituídas por profissionais 
da área financeira, jurídica, administração geral, recursos humanos, arquivo, e por representantes das áreas específicas da documentação a ser 
avaliada. As comissões contam com a assistência técnica permanente de profissionais do DGSAESP. 
1 7  Decreto nº 48.898, de 2  de agosto 2004. Aprova o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública 
do Estado de São Paulo: Atividades Meio e dá providências correlatas. 
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4 8.89 7 / 2 0 0 4  que ap rovava normas p ara a avaliação,  eliminação e p reservação de documentos de arquivo 
no âmbito da administração estadual.1 8

Na verdade, a oficialização do plano de classificação e da tabela de temporalidade das atividades-meio, 
alé m de reintegrar o Arquivo P ú b lico à  administração estadual,  rep resentou tamb é m,  de um p onto de 
vista técnico, uma ruptura de paradigma metodológico. Até aquele momento, tínhamos como referência 
apenas a tabela de temporalidade aprovada pelo Conselho Nacional de Arquivos  CONARQ que utilizava 
uma metodologia de classificação por assuntos.1 9  Construímos uma nova metodologia para classificar 
os documentos arquivísticos, mais aderente às necessidades da administração estadual, com base na 
classificação funcional que previa o agrupamento dos documentos pelas funções, subfunções e atividades 
exercidas pelo Executivo paulista, chegando à identificação dos tipos e séries documentais.2 0

Embora o ponto de partida tenha sido o estudo da legislação e das estruturas administrativas da época, 
evoluímos para uma compreensão funcional da administração pública, e isso se refletiu na construção do 
plano de classificação, porque a estrutura administrativa não é perene, ela muda frequentemente e isso 
pode desatualizar os instrumentos. Também não utilizamos o assunto como base para a classificação de 
documentos,  como era usual na é p oca. A metodologia f uncional mostrou- se comp letamente aderente ao 
f uncionamento da administração p ú b lica estadual,  de tal maneira que,  indep endentemente de mudanças 
nas estruturas administrativas, as funções e atividades permanecem e os documentos continuam a ser 
gerenciados, sem nenhuma solução de continuidade. Essa metodologia funcional, inovadora no contexto 
da arquivologia nacional, continua orientando a elaboração dos planos de classificação e tabelas de 
temporalidade de documentos produzidos no exercício das atividades-fim, específicas de cada um dos 
órgãos e entidades do poder executivo paulista.2 1

Como aconteceu a parceria do Arquivo Público com o Ministério Público do Estado de São Paulo?

A p arceria do Arquivo P ú b lico do E stado com o M inisté rio P ú b lico E stadual não tem p recedentes no cená rio 
arquivístico nacional, e dessa singularidade decorre suas características inovadoras. O Ministério Público 
tinha a preocupação de implementar sua política interna de gestão documental, como bem o demonstra 
a publicação de seu Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos (2006), a fim de 
exercer maior controle sobre seus próprios documentos e racionalizar a utilização de seus espaços físicos. 
E ntretanto,  o M inisté rio P ú b lico p erceb eu tamb é m que os arquivos e os documentos p ú b licos,  gerados e 
acumulados em outros Poderes e instâncias da administração pública, eram os principais insumos utilizados 
pelos Promotores de Justiça no exercício de suas atividades finalísticas, com capacidade para garantir a 
efetividade de sua atuação.

1 8  Decreto nº 48.89 , de 2  de agosto de 2004. Dispõe sobre os Arquivos Públicos, os documentos de arquivo e sua gestão, os Planos de Classificação 
e a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo, define normas para a avaliação, guarda e eliminação 
de documentos de arquivo e dá  p rovidê ncias correlatas. 
1 9  Resolução nº 4, de 28 de março de 1996, do Conselho Nacional de Arquivos  CONARQ, que aprova o Código de Classificação, Temporalidade 
e Destinação de documentos de Arquivo Relativo às Atividades-Meio da Administração Pública, revogada pela Resolução n. 14, de 24 de outubro 
de 2001. O trabalho foi publicado por: ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ).  Classificação, temporalidade e 
destinação de documentos de arquivo relativos as atividades-meio da administração pública. Arquivo Nacional. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 
2 0 0 1 .   
2 0  E ssa metodologia,  ainda que com algumas variantes,  vinh a sendo adotada p or D aí se Ap p arecida O liveira em seus estudos e trab alh os j unto à s 
administraçõ es municip ais. V er adiante,  nota 2 5 ,  O L I V E I RA ( 2 0 0 7 ) . 
2 1  Com a assistência técnica permanente do Departamento de Gestão do SAESP, alguns órgãos e entidades já oficializaram seus Planos de Clas-
sificação e Tabelas de Temporalidade de Documentos das Atividades-Fim: Ministério Público Estado de São Paulo - Ato Normativo n. 428 - PGJ
C G M P / 2 0 0 6 ;  S ecretaria de E stado do M eio Amb iente -  Resolução S M A –  6 ,  de 0 8.0 2 .2 0 0 7 ;  F undação de P roteção e D ef esa do C onsumidor -  P RO C O N  
- Despacho do Diretor Executivo Substituto, 2008; Secretaria de Estado de Gestão Pública - Comunicado CADA  1, de 06.04.2009; Secretaria de 
E stado da C ultura -  Resolução S C  -  2 ,  de 0 7 .0 1 .2 0 1 0 ;  S ecretaria de E stado da F az enda -  Resolução S F  n. 7 0 ,  de 0 3 .0 8.2 0 1 0 ;  D ep artamento E stadual 
de Trânsito  DETRAN - Resolução SGP n. 23, de 2 .0 .2011; Fundação Parque oológico de São Paulo - Portaria FP SP - 8, 16.03.2012; Secretaria 
de Estado dos Direitos das Pessoas com Deficiência - Resolução 04, de 02.06.2014; Fundação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de 
Administração M unicip al -  P ortaria F P F L / C E P AM  3 4 ,  de 0 7 .0 7 .2 0 1 4 ;  S ecretaria de E stado da H ab itação -  Resolução S H – 1 6 ,  de 1 4 .0 7 .2 0 1 4 ;  S ecretaria 
de Estado de Logística e Transporte - Resolução SLT 006; Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania - Resolução, de 02.12.2015; Secretaria de 
E nergia e M ineração -  Resolução,  S E E - 5 ,  de 2 0 .1 0 .2 0 1 5 . 
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O Ministério Público reconheceu o papel relevante dos arquivos para uma administração mais eficiente e 
responsável, para o funcionamento da Justiça e a construção da memória e identidade coletivas. Quando 
os documentos não estão disponíveis, o poder público torna-se impotente diante da ilicitude e da violação 
de direitos, e contribui, indiretamente, para a impunidade. E também vira as costas ao legado valioso de 
conhecimentos e experiências acumulados, perde sua “memória”, e torna-se incapaz de assegurar o direito 
ao passado.

Os contatos com o Ministério Público tiveram início em 1998 e a proposta de termo de cooperação técnica 
que apresentamos foi rapidamente aprovada pelo Ministério Público com pequenos ajustes, e assinada 
após manifestação favorável da Secretaria de Cultura, no ano de 2000.22 A parceria foi algo surpreendente, 
pois o Arquivo Público do Estado, à época, uma Divisão da Secretaria da Cultura tornou-se órgão técnico 
consultivo do Ministério Público Estadual, subsidiando os Promotores de Justiça na instauração e instrução 
de Inquéritos Civis, Termos de Ajustamento de Conduta e até mesmo de Ações Civis Públicas, em questões 
relativas a práticas ou atos ilícitos envolvendo os arquivos e os documentos públicos.

Por outro lado, cabia ao Ministério Público, no ajuste, maior vigilância e fiscalização no cumprimento da 
legislação arquivística. Porque a Constituição Federal e a Lei de Arquivos, que apontavam claramente o 
dever do poder público em proteger os arquivos e promover a gestão documental, não vinham sendo 
cumpridas.23 Então, associamos a vocação pedagógica de um órgão técnico com a ação fiscalizadora de 
um órgão de controle externo. E essas ações integradas têm sido bastante profícuas. O Ministério Público 
determina às administrações municipais o cumprimento de suas obrigações legais e o Arquivo Público do 
Estado colabora com a orientação técnico-arquivística.

No ano de 2003, teve início o Programa de Institucionalização de Arquivos Públicos Municipais, com 
ampla disseminação da legislação e do conhecimento arquivístico produzido e acumulado no trabalho 
cotidiano junto aos órgãos da administração estadual. O nosso propósito era transferir e compartilhar 
com os municípios paulistas conhecimentos e experiências exitosas na administração estadual, sempre 
respeitando a autonomia municipal. Entretanto, nenhum ente da federação pode alegar autonomia para o 
descumprimento da lei.

A propósito, o descumprimento da Lei de Arquivos e da Lei de Acesso à Informação - LAI, além das sanções 
previstas em legislação específica, atualmente, é considerado pelo Ministério Público ato de improbidade 
administrativa, por violação do princípio da legalidade da administração pública, com risco de perda da 
função pública e suspensão dos direitos políticos.24 É provável que esse entendimento do Ministério Público 
contribua para “sensibilizar” as nossas lideranças políticas sobre o tema.

Esse trabalho colaborativo com os municípios paulistas possui um caráter pedagógico, inclusive com a 
realização de Encontros Paulistas sobre Gestão Documental Pública e com publicações técnicas de apoio ao 

22 O Termo de Cooperação Técnica celebrado entre a Secretaria da Cultura, com a interveniência do Arquivo do Estado, e o Ministério Público do 
Estado de São Paulo, foi assinado em 30 de agosto de 2000, e publicado no D.O.E. de 20.09.2000. Em 23 de novembro de 2009, a Secretaria da 
Casa Civil, com a interveniência do Arquivo Público do Estado e o Ministério Público do Estado de São Paulo renovaram esse Termo de Cooperação 
Técnica, publicado no D.O.E. de 26.11.2009.
23 Constituição da República Federativa do Brasil (1988): Art. 216, § 2º - “Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem”; Lei n. 8.159, de 09 de janeiro de 1991: Art. 1º - “É dever 
do Poder Público a gestão documental e a proteção especial a documentos de arquivos, como instrumentos de apoio à administração, à cultura, ao 
desenvolvimento científico e como elementos de prova e informação”.  
24 Lei n. 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de 
mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências. Em especial o art. 11 trata 
dos atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração pública, e o art. 12 trata das penas, inclusive de perda 
da função pública e a suspensão dos direitos políticos, de três a cinco anos.  
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serviço p ermanente de assistê ncia à s P ref eituras, 2 5  e às Câmaras Municipais.2 6  O objetivo primeiro da gestão 
documental é conferir maior eficiência e eficácia à administração pública, mas, de forma complementar, 
a gestão documental define os vetores da política de preservação e resgata a função social dos arquivos. 
Como promover o acesso à informação, a transparência administrativa e o controle social dos atos de 
governo, sem arquivos organizados e informações disponíveis  E é essa finalidade social dos arquivos, tão 
importante para a consolidação democrática, que justifica todo o esforço que o Arquivo Público do Estado 
vem empreendendo para a formulação e implementação de política pública para essa área.

Como surgiu o projeto do Sistema Informatizado Unificado de Gestão Arquivística de Documentos - 
SPdoc e qual a contribuição da tecnologia da informação para a gestão documental?

Enquanto transcorriam as tratativas para a aprovação dos decretos que deveriam definir normas e oficializar 
a proposta de plano de classificação e tabela de temporalidade dos documentos das atividades-meio, foi 
constituído no início de 2004, um grupo técnico intersecretarial, junto ao Comitê de Qualidade da Gestão 
Pública  CQGP, para planejar e implementar um sistema de protocolo único para a administração estadual2 7

Nossa participação no grupo se deu muito em decorrência da repercussão interna que havia tido o projeto 
de elaboração do plano de classificação e da tabela de temporalidade das atividades-meio. E nesse grupo 
entramos em contato, pela primeira vez, com os profissionais da área de tecnologia da informação, muitos 
da C omp anh ia de P rocessamento de D ados do E stado de S ão P aulo -  P RO D E S P ,  e tamb é m da U nidade de 
T ecnologia da I nf ormação e C omunicação da,  então,  S ecretaria de G estão P ú b lica.

Percebemos que o projeto era de natureza complexa e multidisciplinar e tivemos a oportunidade de 
apresentar os trabalhos em curso na área de gestão documental e os requisitos arquivísticos que poderiam 
orientar o desenvolvimento da f erramenta,  não ap enas p ara controlar os documentos na f ase corrente,  
durante a sua tramitação,  mas tamb é m no seu p erí odo de arquivamento. I sso seria p ossí vel com a ap licação 
sistê mica de normas p adroniz adas de p rotocolo,  b em como de p raz os de guarda e crité rios p ara eliminação 
ou recolhimento para guarda permanente, a partir da incorporação de regras definidas nos planos de 
classificação e nas tabelas de temporalidade. Nesse contexto, foi considerada estratégica para o projeto 
a oficialização do plano de classificação e tabela de temporalidade de documentos das atividades-meio, o 
que ocorreu em 2 7  de agosto de 2 0 0 4 .

A ap rox imação dessas duas á reas esp ecializ adas do conh ecimento,  a arquivologia e a tecnologia da 
informação, acabou por ampliar o escopo inicial do projeto, a fim de iniciarmos um trabalho de planejamento, 
não mais de um sistema unificado para protocolo, mas de um sistema informatizado unificado de gestão 
arquivística de documentos e informações, capaz de controlar documentos e recuperar informações desde 
a sua produção até o seu destino final, com funcionalidades específicas de protocolo e de arquivo, o que 
conf eriu originalidade ao p roj eto.

A partir de então, o Sistema passou a ser denominado SPdoc - Sistema Informatizado Unificado de Gestão 
Arquivística de Documentos. O SPdoc é um verdadeiro catalisador de requisitos de gestão documental, capaz 

25  Reconhecendo a relevância e o pioneirismo dos trabalhos desenvolvidos junto às administrações municipais, o Arquivo Público do Estado em-
penhou-se na publicação e ampla disseminação da obra de Daise Apparecida OLIVEIRA.  Planos de Classificação e Tabelas de Temporalidade de 
Documentos para as Administrações Públicas Municipais. São Paulo: Arquivo Público do Estado, 200 . Disponível em: h p: .arquivoestado.
sp .gov.b r . Acesso em: 16 set. 2016.  
26  O Centro de Assistência aos Municípios DGSAESP realizou trabalho pioneiro de identificação dos documentos produzidos no processo legislativo 
que resultou na publicação: ARQUIVO P BLICO DO ESTADO. Modelo de Plano de classificação de Tabela de Temporalidade de documentos do Po-
der Legislativo Municipal: por uma política pública de gestão documental nas câmaras municipais. Arquivo Público do Estado, 2015. h p: .
arquivoestado.sp .gov.b r . Acesso em: 16 set. 2016. 
2 7  Secretaria da Casa Civil. Resolução CC-33, de 08 de abril de 2004. Institui Grupo Técnico para executar o planejamento e a estratégia visando à 
implantação do Protocolo nico da Administração Direta do Estado. D.O.E. 09.04.2002.
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de induzir sistemicamente a aplicação de normas e procedimentos técnicos nas atividades de protocolo, 
no controle do trâmite e nas atividades de arquivamento 2 8. N esse contex to,  o Arquivo P ú b lico do E stado 
assumiu a responsabilidade de definir os requisitos e metadados para o desenvolvimento, implementação 
e aprimoramento contínuo do sistema, avaliado como uma poderosa ferramenta para a efetiva aplicação 
dos instrumentos de gestão documental.

E sse longo p rocesso de concep ção,  desenvolvimento,  ap rimoramento e imp lementação do sistema S P doc 
não foi linear e tem se caracterizado por avanços e recuos. istoricamente, a relação de profissionais 
da área arquivística com profissionais de tecnologia da informação tem sido marcada por tensões e 
conflitos. Isso porque o conceito de documento arquivístico, com atributos de organicidade, integridade e 
autenticidade, que nos informa é muito diferente, em geral, do conceito de documento que prevalece entre 
os profissionais da área de TI. A preocupação com o contexto de produção e a perspectiva de longo prazo 
que orientam nosso trab alh o tamb é m nos distanciam do trab alh o deles. O  p raz o curto p ara a ob solescê ncia 
e renovação tecnológicas conflita com nossa noção de valor permanente e guarda definitiva ou prolongada 
de documentos.

Por essas e tantas outras razões, o diálogo entre as áreas em vários momentos tornou-se difícil. Porém, não 
havia desistência possível, pois o êxito das políticas de gestão documental exige, de forma incontornável, 
trabalho multidisciplinar. Por isso, e para analisar o que nem sempre é fácil em rápidas reuniões, formamos 
um grupo de trabalho, com profissionais da administração estadual e também de fora dela, de várias áreas 
do conh ecimento; 2 9  após um ano de trabalho com reuniões, leituras, análises, estudos e pesquisas, afinal, 
definimos as regras de negócio que deveriam orientar o desenvolvimento do sistema informatizado SPdoc.

O resultado desse nosso esforço foi a redação da Instrução Normativa APE SAESP n. 1, de 2009,3 0  p ionei-
ra na definição de diretrizes para a gestão, preservação e acesso aos documentos digitais, no âmbito da 
administração estadual. E  ela traz ia os requisitos necessá rios,  f uncionais,  não f uncionais e os metadados 
que o sistema informatizado deveria observar. Por essa razão, está em curso o projeto de modernização e 
aprimoramento do SPdoc, a fim de garantir a sua conformidade com os requisitos definidos na Instrução 
Normativa APE SAESP n. 1. 3 1

Por enquanto, o SPdoc é um sistema referencial, que controla documentos físicos, em papel, porém ainda 
não é capaz de produzir e gerenciar documentos digitais. O desafio que temos pela frente é o do SPdoc di-
gital e,  certamente,  o Arquivo P ú b lico do E stado tem um p ap el intransf erí vel nesse p rocesso,  esp ecialmente 
na definição de estratégias, procedimentos e técnicas de segurança e preservação digital, com a finalidade 
de garantir a integridade, a confiabilidade e a disponibilidade de documentos arquivísticos digitais ao longo 
do temp o.

O fato incontestável é que a tecnologia da informação, sem dúvida alguma de fundamental importância 
para a boa governança, continua a ser ferramenta, e o seu desempenho depende da construção de 
conhecimento sobre a realidade. Precisamos definir diretrizes, parâmetros, critérios e normas que possam 

28  Em decorrência do alcance e complexidade do projeto, foi instituído o Comitê Gestor do SPdoc pelo Decreto n. 55.4 9 2010, regido atualmente 
pelo Decreto n. 62.162, de 24 de agosto de 2016, que dispõe sobre o Comitê Gestor do Sistema Informatizado Unificado de Gestão Arquivística de 
D ocumentos e I nf ormaçõ es -  S P doc e dá  p rovidê ncias correlatas. 
29  Secretaria da Casa Civil. Resolução CC-19, de 14 de maio de 2008. Institui Grupo de Trabalho para promover estudos a fim de propor as diretrizes 
e os procedimentos necessários à integração dos documentos arquivísticos digitais na política estadual de gestão de documentos, e dá providências 
correlatas. D .O .E . 1 5 .0 5 .2 0 0 8
30  Arquivo Público do Estado. Instrução Normativa APE SAESP-1, de 10 de março de 2009. Estabelece diretrizes e define procedimentos para a ges-
tão, a preservação e o acesso contínuo aos documentos arquivísticos digitais da Administração Pública Estadual Direta e Indireta.   
31  S egundo o art. 2 º ,  I I ,  do D ecreto n. 5 4 .2 7 6 / 2 0 0 9 ,  cab e ao Arquivo P ú b lico do E stado orientar o desenvolvimento,  a imp lementação e o ap erf eiçoa-
mento contínuo de sistema informatizado unificado de gestão arquivística de documentos e informações, em conformidade com a política estadual 
de arquivos.  
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orientar o trabalho nos arquivos. Sem planos de classificação, tabelas de temporalidade, vocabulário 
controlado, programas de descrição, definição de níveis de acesso, pouco as modernas tecnologias da 
inf ormação p oderão f az er p ela gestão documental.

Qual foi a importância da transferência do Arquivo Público do Estado da Secretaria da Cultura para a 
Secretaria da Casa Civil, em 2007?

Sempre consideramos que um Arquivo Público, para o cumprimento de sua missão institucional, nas áreas 
de gestão documental, preservação e acesso, deveria situar-se no alto escalão da estrutura administrativa. 
No contexto político-administrativo da época, o ano era 200 , estávamos convencidos, e esta não era uma 
questão pacífica dentro da instituição, que o Arquivo Público do Estado deveria ser transferido para a Casa 
Civil. É importante esclarecer que, posteriormente, em 2015, a instituição foi novamente transferida, desta 
f eita p ara a S ecretaria de G overno,  sem p rej uí z o de suas atrib uiçõ es anteriores.

A justificativa para a transferência do Arquivo Público do Estado para a Casa Civil partia da premissa de que 
a posição acanhada que a instituição ocupava na Secretaria da Cultura era incompatível com sua condição 
e atribuições legais de órgão central do SAESP, integrado por todos os órgãos e entidades estaduais, 
bem como com suas responsabilidades de órgão normativo, formulador de política pública para a área 
de arquivos. Desde a década de 1980, a instituição enfrentava dificuldades para assumir suas atribuições 
e resp onsab ilidades no comando central do S AE S P ,  amp las demais p ara a f rá gil p osição que ocup ava na 
estrutura da Secretaria da Cultura, seja como uma Divisão ou, a partir de 2006, como uma Coordenadoria.

E, afinal, o Arquivo Público do Estado foi transferido para a Casa Civil no ano de 200 , fruto das tratativas 
entre o P rof . C arlos de Almeida P rado B acellar,  C oordenador do Arquivo P ú b lico do E stado,  do S ecretá rio 
da C ultura,  D r. J oão S ay ad e do S ecretá rio da C asa C ivil,  D r. Aloy sio N unes F erreira. A transf erê ncia somente 
foi possível em decorrência da compreensão desses dirigentes da missão institucional do Arquivo Público 
do Estado, do reconhecimento de sua natureza híbrida, que protege e preserva documentos antigos, mas 
que também participa ativamente do dia-a-dia da administração, disciplinando a produção, tramitação, 
armazenamento e recuperação das informações. Uma instituição que produz conhecimento, um órgão de 
inteligê ncia a serviço da administração e da sociedade. C om essa transf erê ncia,  o Arquivo P ú b lico do E stado 
deu um passo decisivo no alargamento de sua identidade, até então, predominantemente cultural.

A administração pública também passou a reconhecer a instituição como órgão formulador de política 
p ú b lica p ara a á rea de arquivos,  gestão documental e acesso à  inf ormação. E sse é  um marco muito 
importante em nossa história institucional, que pode ser interpretado como uma refundação do Sistema 
de Arquivos.

E mb ora o D ep artamento de G estão do S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo -  D G S AE S P  tenh a sido 
criado tardiamente, em 2006, vinte e dois anos após a instituição do SAESP, somente com a reestruturação 
promovida pelo Decreto n. 54.2 6 2009, o DGSAESP ganhou contornos compatíveis com suas reais 
resp onsab ilidades.3 2  F oi estraté gica a criação na estrutura do Arquivo P ú b lico do E stado de um setor 
esp ecializ ado em gestão documental,  resp onsá vel p or coordenar o f uncionamento do S istema de Arquivos,  
o que permitiu à instituição assumir plenamente sua função de órgão central.3 3

32  D ecreto n. 5 4 .2 7 6 ,  de 2 7  de ab ril de 2 0 0 9 . Reorganiz a a U nidade do Arquivo P ú b lico do E stado,  da C asa C ivil,  e dá  p rovidê ncias correlatas.   

3 3  O DGSAESP conta com quatro Centros: Centro de Arquivo Administrativo (antigo Arquivo Intermediário), Centro de Gestão Documental, Centro 
de Assistê ncia aos M unicí p ios e C entro de C oordenação dos P rotocolos E staduais.
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P elo cará ter inovador,  merece destaque a criação nessa nova estrutura do D G S AE S P  de um setor 
esp ecialmente dedicado a coordenar os serviços estaduais de p rotocolo,  o C entro de C oordenação dos 
P rotocolos E staduais. Até  então,  os p rotocolos se situavam à  margem do S istema de Arquivos,  com p ap el 
indefinido na política de gestão documental. A primeira realização dessa equipe técnica foi a elaboração, 
iné dita,  de um M anual de normas e p rocedimentos de p rotocolo p ara a Administração P ú b lica do E stado 
de São Paulo, oficializado pelo Decreto n. 60.334 2014.3 4

Essa iniciativa foi muito importante porque a gestão documental se inicia nos protocolos, no momento 
de p rodução ou receb imento de documentos,  a rigor,  até  mesmo antes,  na aná lise de contex to,  e p or 
isso é  necessá rio que as unidades de p rotocolo sej am consideradas estruturas de naturez a té cnica,  que 
sigam normas e procedimentos comuns, e que suas atividades sejam uniformes em todos os órgãos e 
entidades estaduais. O esforço foi no sentido de integrar os protocolos ao processo de tratamento da 
informação, por meio do registro estruturado de documentos em sistema informatizado, de acordo com 
planos de classificação e com técnicas adequadas de descrição. Esse trabalho dos protocolos é estratégico 
p ara assegurar a recup eração da inf ormação ao longo do temp o,  tanto em relação aos documentos em 
tramitação quanto em relação aos documentos arquivados.

Ainda p elos asp ectos inovadores,  merece destaque,  tamb é m,  a estruturação de um setor esp ecialmente 
concebido para desenvolver atividades de monitoria e fiscalização na implementação da política estadual 
de arquivos,  o N ú cleo de M onitoria e F iscaliz ação,  do C entro de G estão D ocumental,  do D G S AE S P . N o nosso 
entendimento, era necessário um serviço de monitoramento da efetiva aplicação dos instrumentos de 
gestão documental nos órgãos e entidades estaduais e de um acompanhamento do grau de conformidade 
das práticas operacionais dos arquivos às normas legais e técnicas emanadas do órgão central do Sistema de 
Arquivos. Com a estruturação dessa rotina de trabalho pretende-se completar o ciclo clássico das políticas 
p ú b licas que p revê  o monitoramento e avaliação de resultados ao longo do temp o.

E ntretanto,  a reestruturação do Arquivo P ú b lico do E stado não resolveu o p rob lema recorrente de escassez  
de recursos humanos, que persistia. E o problema foi enfrentado com a decisão do governo de realizar con-
curso público, com o propósito de dotar a instituição de corpos técnicos estáveis. O concurso começou a ser 
p lanej ado em 2 0 0 9  e f oi realiz ado no ano de 2 0 1 0 .3 5   Previa sessenta vagas para o cargo de Executivo Públi-
co que ao ingressarem foram distribuídos equitativamente entre os dois Departamentos do Arquivo Público 
do E stado,  o D ep artamento de P reservação e D if usão do Acervo e o D ep artamento de G estão do S AE S P .

É  f ato que,  com a transf erê ncia do Arquivo P ú b lico do E stado p ara a C asa C ivil e sua reestruturação p romo-
vida p elo D ecreto n. 5 4 .2 7 6 / 2 0 0 9 ,  os trab alh os de gestão documental f oram p otencializ ados na adminis-
tração paulista, preparando a instituição para assumir papel protagonista nas políticas de transparência e 
acesso à  inf ormação.

Como o Arquivo Público do Estado conseguiu conquistar um novo prédio, construído especificamente 
para recolher os documentos de guarda permanente da administração paulista?

Com a transferência do Arquivo Público do Estado para a Casa Civil, em 200 , três demandas históricas 
foram acolhidas. Em primeiro lugar, a reestruturação da instituição, a fim de que o organograma refletisse 
com fidelidade suas necessidades organizacionais. Em segundo lugar, a realização de concurso público para 

34 D ecreto n. 6 0 .3 3 4 ,  de 0 3  de ab ril de 2 0 1 4 . Ap rova o M anual de N ormas e P rocedimentos de P rotocolo p ara a Administração P ú b lica do E stado 
de São Paulo, e dá providências correlatas. Logo em seguida, o Manual foi publicado: Manual de normas e procedimentos de protocolo para a 
Administração Pública do Estado de São Paulo. São Paulo: Arquivo Público do Estado, 2013. Disponível em: h p: .arquivoestado.sp.gov.br . 
Acesso em: 16 set. 2016. 
35  Casa Civil. Concurso Público. Edital de abertura de inscrições n  01 2009. D.O.E 20.01.2010.  
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dotar a instituição de quadros técnicos qualificados e permanentes. E, em terceiro lugar, a construção de 
novo edifício para dar prosseguimento à política de recolhimento de documentos de guarda permanente, 
uma vez que os espaços do prédio da sede estavam esgotados. Para justificar a necessidade de ampliação 
de espaço físico, realizamos um amplo diagnóstico dos acervos da administração estadual e verificamos a 
existência de mais de 800 quilômetros de documentos espalhados pelos órgãos e entidades estaduais, dos 
quais, estimava-se que, ao menos vinte por cento, poderiam ser considerados de guarda permanente, após 
p rocesso de avaliação documental,  e recolh idos ao Arquivo P ú b lico do E stado.

Esse diagnóstico forneceu dados importantes sobre a realidade dos arquivos estaduais naquele momento, 
que convenceram o então S ecretá rio da C asa C ivil,  D r. Aloy sio N unes F erreira,  da necessidade de construção 
de novo edifício no mesmo terreno, com capacidade para abrigar o patrimônio documental que se 
encontrava disperso e indisponível para pesquisa. A partir daí, se iniciaram as obras que custaram 90 
milh õ es de reais. O  novo p ré dio inaugurado no ano de 2 0 1 2 ,  contava com cerca de 6 0 .0 0 0  metros lineares 
de espaço para recolher os documentos de guarda permanente, produzidos e acumulados nos órgãos e 
entidades estaduais ao longo do século . 3 6

A ampliação do espaço físico da instituição associada à produção de instrumentos de gestão documental, 
certamente vai contrib uir p ara o p leno f uncionamento do S istema de Arquivos,  com transf erê ncias e 
recolhimentos sistemáticos e programados, garantindo assim o fluxo contínuo e a retroalimentação de 
nosso acervo p ermanente. A incorp oração e disp onib iliz ação p ara a p esquisa p ú b lica de documentos 
permanentes gerados e acumulados por órgãos públicos estaduais durante o século  terá um grande 
impacto na produção de conhecimento e na renovação dos estudos históricos sobre São Paulo.

Qual a participação do Arquivo Público do Estado na política de acesso à informação?

A política de acesso à informação no âmbito da administração paulista se iniciou em 1984, com a instituição 
do Sistema de Arquivos, antes mesmo da Constituição democrática de 1988. Isso sempre esteve presente 
no trabalho que desenvolvemos na instituição, desde o final da década de 1990. No âmbito das atividades 
desenvolvidas p elo grup o té cnico que p lanej ava o sistema de p rotocolo ú nico,  dep ois renomeado de S P doc,  
participamos de um subgrupo de trabalho para pensar critérios de restrição de acesso aos documentos 
p ú b licos estaduais.3 7   J á  naquele momento,  era evidente a necessidade de elab orar crité rios té cnicos,  
objetivos e o menos restritivo possível para proteger documentos sigilosos e informações pessoais. O 
trab alh o f oi concluí do em 2 0 0 5 ,  com a f ormatação de uma minuta de decreto que discip linava as restriçõ es 
de acesso na administração estadual;  entretanto,  na ausê ncia de uma norma geral sob re o tema,  a 
administração entendeu que seria p rudente aguardar. C om a p ub licação da L ei de Acesso à  inf ormação 

 LAI, em 2011, recomendamos que fosse instituído um grupo de trabalho intersecretarial que pudesse 
retomar a minuta de decreto p rop osta no ano de 2 0 0 5 ,  como sub sí dio p ara a elab oração de um decreto 
regulamentador da L AI .3 8 A solicitação f oi atendida e o Arquivo P ú b lico do E stado assumiu a coordenação 
dos trab alh os,  que resultou no tex to do decreto regulamentador da L AI  na administração p aulista.3 9

3 6  Para assegurar o recolhimento dos documentos que se encontram dispersos pelos órgãos e entidades estaduais foi editado o Decreto n. 60.145, 
de 11 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre o recolhimento de documentos de guarda permanente, produzidos e acumulados pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual direta, indireta e fundacional, para a Unidade de Arquivo Público do Estado.
3 7  Secretaria da Casa Civil. Resolução CC de 21.10.2005, que institui grupo de trabalho com a finalidade de desenvolver trabalhos para a definição 
dos níveis de acesso e das categorias de sigilo para os documentos das atividades- meio e das atividades-fim da administração pública estadual. Os 
resultados do trab alh o e a minuta de decreto constam do P rocesso C C  nº  1 9 7 0 / 2 0 0 8. 
3 8 Secretaria da Casa Civil. Resolução CC-3, de 09.01.2012, que institui junto ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública, Grupo Técnico para 
p romover estudos e p esquisas necessá rios à  elab oração de minuta de decreto que,  à  vista da lei f ederal nº  1 2 .5 2 7 ,  de 1 8 de novemb ro de 2 0 1 1 ,  vise 
regular o acesso a informações e à identificação de documentos e informações sigilosas no âmbito da Administração Pública Estadual.  
3 9  D ecreto n. 5 8.0 5 2 ,  de 1 6  de maio de 2 0 1 2 . Regulamenta a L ei f ederal n. 1 2 .5 2 7 ,  de 1 8 de novemb ro de 2 0 1 1 ,  que regula o acesso a inf ormaçõ es,  
e dá  p rovidê ncias correlatas.   
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E m S ão P aulo a regulamentação estadual destacou- se p or ab ordar,  de f orma original,  no cená rio nacional,  
a gestão documental como condição necessá ria p ara assegurar o direito de acesso à  inf ormação. N esse 
contexto, a elaboração de planos de classificação e tabelas de temporalidade das atividades-fim e a adesão 
ao sistema S P doc são consideradas açõ es estraté gicas p ara a qualidade do f uncionamento dos S erviços de 
I nf ormaçõ es ao C idadão –  S I C .4 0

O  Arquivo P ú b lico do E stado assumiu a coordenação da instalação e da integração sistê mica dos S erviços de 
I nf ormaçõ es ao C idadão –  S I C  em toda a administração estadual,  p or meio de uma C entral de Atendimento 
ao Cidadão  CAC, também responsável pela consolidação de dados, elaboração de estatísticas e estudo de 
perfil de usuários. O monitoramento era essencial para assegurar a busca e fornecimento das informações 
no prazo de 20 dias, prorrogável por mais 10, definido pela LAI; daí a importância do desenvolvimento de um 
sistema informatizado integrado de informações ao cidadão, que foi denominado SIC.SP. Essa providência 
evitou que cada órgão desenvolvesse a sua própria ferramenta de controle, o que dificultaria uma gestão 
corporativa de governo sobre os pedidos de informação e o monitoramento sobre os prazos de resposta.4 1

A regulamentação da LAI também exigia a definição de instâncias recursais para as negativas de acesso 
aos p edidos de inf ormação,  e o Arquivo P ú b lico do E stado assumiu a p residê ncia da C omissão E stadual de 
Acesso à Informação  CEAI, considerada a última instância de recurso no âmbito administrativo. 4 2

Qual o balanço que você faz do processo de implementação do SAESP, e quais são os novos desafios?

A op ção f eita p elo governo p aulista,  h á  mais de trinta anos,  p ela gestão sistê mica dos arquivos estaduais,  tem 
se revelado acertada e p romissora,  sob retudo p elos resultados alcançados. É  j usto e necessá rio reconh ecer 
o quanto avançamos, especialmente, nos últimos vinte anos. Muitas dificuldades foram impostas por um 
modelo organizacional inadequado que enfatizava a dimensão cultural dos arquivos em detrimento de sua 
naturez a original de ap oio à  administração p ú b lica. N ão ob stante,  a f orça dessa ideia tem nos conduz ido à  
superação sucessiva de dificuldades e obstáculos, sempre vividos como oportunidades.

Cabe lembrar que para uma instituição secular, cujas origens remontam ao século VIII, as conquistas 
foram relativamente lentas: o Sistema de Arquivos foi instituído há trinta e dois anos (1984); a primeira 
sede própria foi conquistada há apenas dezenove anos (199 ); somente há seis anos foi realizado concurso 
público para dotar a instituição de corpos técnicos estáveis (2010); foram necessários vinte e dois anos 
p ara p rover o S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo com estrutura organiz acional,  equip e té cnica 
e orçamento próprio (2006); há apenas quatro anos foi inaugurado novo edifício sede para ampliar sua 
cap acidade de armaz enamento ( 2 0 1 2 ) .

H oj e,  contamos com a estrutura de um dep artamento té cnico p ara coordenar o f uncionamento do S AE S P ,  
com um consistente arcabouço legal e normativo para orientar a política estadual de arquivos,4 3  com 
metodologia de trab alh o e instrumentos de gestão documental.

4 0  As repercussões da gestão documental na política de acesso à informação foi analisada no artigo: BERNARDES, Ieda Pimenta. Gestão documental 
e direito de acesso: interfaces. In: Acervo: Revista do Arquivo Nacional, v. 28, n. 2, jul. dez. 2015.  Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, p. 164-1 9. 
4 1  O  p rocesso de instalação dos S I C  na administração estadual f oi analisado p or B E RN ARD E S ,  I eda P imenta. O s S erviços de I nf ormaçõ es ao C idadão 
(SIC) na Administração Pública do Estado de São Paulo: gestão documental e direito de acesso Relatório de dois anos de atividades . São Paulo: 
Arquivo Público do Estado, 2014. Disponível em: h p: igovsp.net sp p-content uploads 2014 05 Relat C3 B3rio-de-Atividades-do-SIC.SP .
p df . Acesso em: 2  set. 2016. 
4 2  Decreto n. 60.144, de 11 de fevereiro de 2014. Institui a Comissão Estadual de Acesso à Informação  CEAI e dá providências correlatas. 
4 3  A atuação normativa do Arquivo Público do Estado resultou na edição de inúmeros decretos, resoluções e instruções normativas, consolidados na 
publicação: ARQUIVO P BLICO DO ESTADO (São Paulo). Política pública de arquivos e gestão documental do Estado de São Paulo. São Paulo: Arquivo 
Público do Estado, 2014, 2.ed., rev. e ampl.  Acompanha CD-ROM. Disponível em: h p: .arquivoestado.sp.gov.br . Acesso em: 16 set. 2016.
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P or tudo isso,  o S istema de Arquivos do E stado de S ão P aulo vem sendo considerado,  no cená rio nacional,  
uma importante referência para as instituições arquivísticas públicas. E esse reconhecimento pelos 
profissionais da área vem nos incentivando a intensificar o compartilhamento de nossa produção técnica, 
principalmente por meio de publicações, da disponibilização de conteúdos em nosso site institucional,4 4  e 
de participações em eventos nacionais e internacionais.

Entretanto, uma avaliação objetiva desse processo demonstra que os resultados foram alcançados de forma 
gradual,  com esf orços de longo p raz o,  que ex igiu trab alh o e p erseverança de uma equip e inicialmente muito 
reduz ida que ousou acreditar e realiz ar,  antes mesmo de ter as condiçõ es necessá rias. E  com realiz açõ es em 
cenários desfavoráveis conquistou credibilidade e apoio, estrutura material, orçamentária e tecnológica.

P or isso,  indisp ensá veis mesmo f oram as p essoas que ousaram acreditar no imp rová vel,  se lançaram com 
compromisso e determinação, e “fizeram acontecer”. Também foi preciso energia e trabalho árduo para a 
construção de novos conh ecimentos e h ab ilidades,  de p aciê ncia e dedicação p ara a f ormação de equip es e 
a construção de p arcerias,  de ex igê ncia e rigor na b usca constante p ela ex celê ncia. I ndisp ensá veis mesmo 
f oram,  são,  e serão semp re,  as p essoas!

Atualmente, a instituição enfrenta grandes desafios para revitalizar e fortalecer os órgãos setoriais do SAESP, 
orientar a elaboração de planos de classificação e tabelas de temporalidade de documentos das atividades-
fim, implementar progressivamente o sistema SPdoc, promover a avaliação, o recolhimento e a preservação 
dos documentos de guarda permanente do século , definir critérios para a classificação de informações 
sigilosas e a p roteção de inf ormaçõ es p essoais...

Uma tarefa de grande impacto refere-se à identificação e proteção de documentos, dados e informações 
sigilosas e pessoais. Ao definir o acesso como regra e o sigilo como exceção, a LAI aponta para outro grande 
desafio: a fixação de critérios para a identificação e classificação de informações sigilosas, o que exige a 
realização de estudos e a análise minuciosa sobre os “conteúdos” dos documentos. Sem dúvida, outro 
trabalho de fôlego a ser realizado em parceria com os próprios órgãos produtores de documentos. É preciso 
promover a transparência dos critérios utilizados pela administração pública para a prática da restrição 
de acesso. A publicidade desses critérios é uma iniciativa desejável de transparência ativa. Além disso, é 
preciso uniformizar os critérios praticados em todos os órgãos em relação a matérias similares, assegurando 
consistê ncia e segurança j urí dica à s decisõ es.

Outro desafio de grandes proporções refere-se ao desenvolvimento do SPdoc digital, que deverá ser capaz 
de p roduz ir documentos digitais e p romover a sua gestão,  armaz enamento,  p reservação e segurança. 
Nesse contexto, é necessário definir estratégias, procedimentos e técnicas visando à formulação de política 
de segurança e preservação digital de longo prazo: formatos de arquivos, aplicativos de criptografia, 
desenvolvimento de repositórios digitais, digitalização de documentos com garantia de valor legal e captura 
de e-mails oficiais.

Por outro lado, para a implementação dessa política será necessário planejar recursos para garantir a 
manutenção e atualização do ambiente tecnológico, a fim de controlar os riscos decorrentes da degradação 
das mídias, da obsolescência tecnológica e da dependência de fornecedor. Nesse cenário, o Arquivo Público 
do Estado, por sua expertise, deve contribuir para assegurar aos documentos digitais todos os atributos 
próprios dos documentos arquivísticos, e que são indispensáveis para resguardar o seu valor de prova e o 
seu significado pleno.

4 4  Todas as publicações técnicas do Arquivo Público do Estado estão disponíveis em: h p: .arquivoestado.sp.gov.br site publicacoes tecnica. 
Acesso em: 09 ago. 2016.  
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 rquivos em magens 

 

IMAGENS DE UM SISTEMA EM PERMANENTE CONSTRUÇÃO

magens que registram aspectos da forma ão do E

E m dez emb ro de 1 9 9 7 ,  no contex to da V  C onf erê ncia N acional de Arquivos P ú b licos,  que teve como tema 
as relações entre Estado e sociedade, um artigo de Viviane Tessitore 1   tecia considerações críticas sobre a 
cisão entre as atividades de arquivo administrativo e arquivo histórico, nesses termos:

A atomização do fluxo documental, em que a documentação permanente e a corrente 
aparecem como realidades absolutamente distintas, revela o corte que se realiza entre 
passado e presente, como se o hoje não fizesse parte de um processo que comporta 
rupturas e continuidades. Por outro lado, cumpre destacar que, no bojo de movimentos 
de criação de Arquivos P ú b licos M unicip ais,  cuj a tendê ncia tem sido a de amp liação,  
presenciamos iniciativas que procuram romper com essa dualidade equivocada entre 
arquivos administrativos e arquivos históricos, como as de Indaiatuba e Ribeirão Preto 2 .

Em outra passagem que trata de aspectos de diagnósticos de arquivos, a autora faz referência ao SAESP, 
revelando uma avaliação otimista e que nos parece atual:

Ainda que os sistemas de arquivos como o do E stado de S ão P aulo não tenh am sido 
comp letamente imp lantados,  os contatos com os Ó rgãos da Administração D ireta 
demonstram que b oas sementes f oram lançadas e germinaram. H á  uma maior consciê ncia 
quanto à  necessidade da avaliação e de se evitar a eliminação selvagem. Algumas 
S ecretarias E staduais j á  contam mesmo com tab elas de temp oralidade p ara serem 
submetidas à aprovação do Arquivo Público Estadual. Não podemos desconhecer também 
que,  de um modo geral,  os Arquivos se equip aram e melh oraram suas instalaçõ es,  alguns 
até mesmo com edificações especiais, como o Arquivo Nacional, o Arquivo do Estado de 
S ão P aulo,  o Arquivo da C idade do Rio de J aneiro e o Arquivo C entral da U N I C AM P .

Pois bem, decorridos quase vinte anos, esta Revista, dedicada à gestão sistêmica, confirma as perspectivas 
ap ontadas,  ap resentando alguns dos f rutos resultantes das b oas sementes lançadas até  então.

Dialogando com esse olhar retrospectivo, o leitor e navegante desta revista poderá usufruir desse tema 
por meio de algumas imagens que recuperam fragmentos da história de um Sistema que completa 32 anos 
neste mê s de outub ro.

1  Viviane Tessitore é mestra em istória Social pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências umanas da Universidade de São Paulo. De 1984 a 1990, 
foi istoriógrafa do Arquivo Público do Estado de São Paulo, onde exerceu os cargos de Chefe da Seção de Estudos e Pesquisas e Diretora substituta 
do Arquivo istórico. Desde 1991, exerce o cargo de istoriógrafa do Centro de Documentação e Informação Científica (CEDIC) da PUC-SP. 
2  Este artigo está publicado no Boletim do Arquivo, volume 3, nº 1, jan jul de 2.000 e pode ser encontrado na Biblioteca deste APESP.   
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1  1

Personagens da formação do SAESP

Sala do Prof. i er, na antiga sede do Arquivo do 
Estado (1984), à Rua Dona Antônia de Queirós.

A partir da esquerda: José Sebastião i er, Ana 
M aria de Almeida C amargo,  H eloí sa L ib eralli 
Bello o.

2  1

Personagens da formação do SAESP

Sala do Prof. i er, na antiga sede do Arquivo do 
Estado (1984), à Rua Dona Antônia de Queirós.

A partir da esquerda: Daise Apparecida de Oliveira, 
Sérgio Bilo a e Arlete Maria Roveri.

3  1

Fotografia da assinatura do Decreto n  22. , 
instituindo o SAESP, em 1  de outubro de 
1 , no Salão dos Despachos do Palácio dos 
Bandeirantes

A partir da esquerda: José onório Rodrigues, Fer-
nando G omes de M orais,  André  F ranco M ontoro,  
J orge C unh a L ima,  F rancisco de Assis B arb osa,  uma 
senhora não identificada, e José Maria Jardim.

Acervo: AP P

Acervo: AP P

Acervo: AP P
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  1

Decreto 22. , de 1  de outubro de 1 , em 
versão digital. Institui o Sistema de Arquivos do 
Estado de São Paulo - SAESP

  1

Decreto 22. , de 1  de outubro de 1 , em 
versão digital. Institui o Sistema de Arquivos do 
Estado de São Paulo - SAESP

Acervo: AP P

Acervo: AP P
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6  1

Revista Arquivo: boletim hist rico e informativo. 
São Paulo: Arquivo do Estado, v. , n. , out-dez 
1

E sta p ub licação dedicada à  criação do S AE S P  re-
p roduz iu os discursos da cerimô nia de assinatura 
do D ecreto nº  2 2 .7 89 / 1 9 84 ,  e os p rincip ais docu-
mentos que comp letam esse instrumento legal.

E m seu editorial,  a revista Arquivo ressaltou que 
F ranco M ontoro atendeu aos ap elos “ [ ...]  D os h is-
toriadores,  dos arquivistas,  dos estudantes,  dos 
professores e da própria população, no sentido 
de evitar o desaparecimento sistemático de docu-
mentos históricos do maior valor para a recupera-
ção do nosso passado, próximo ou distante ... ” 
( p .1 1 1 ) .

  1

Publicação voltada para a implantação do SAESP

L ivreto Pro eto de implantação do Sistema de 
Arquivos do Estado de São Paulo. São Paulo: 
Arquivo do E stado,  1 9 85 ,  disp oní vel na B ib lioteca 
do Arquivo P ú b lico do E stado.

O livreto apresenta as etapas previstas: 
sensib iliz ação dos envolvidos,  curso de gestão 
de documentos, diagnóstico do fluxo e da massa 
documental, elaboração de Planos de Classificação 
e T ab elas de T emp oralidade.
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  1

Folder Sistema Estadual de Arquivos, com as informações básicas sobre o funcionamento do SAESP 
aos moldes de então (um lado).

São Paulo: Secretaria da Cultura, 198  (Folder, 80 x 390, paisagem, quatro dobras, frente e verso).

  1

Folder Sistema Estadual de Arquivos, com as informações básicas sobre o funcionamento do SAESP aos 
moldes de então (outro lado).

São Paulo: Secretaria da Cultura, 198  (Folder, 80 x 390, paisagem, quatro dobras, frente e verso).
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10  1

Foto do diagn stico de 1

T odo esse estudo revelou a ex istê ncia de mais de 
1 0 2  mil metros lineares de documentos,  desde o 
ano de 1 87 0 ,  que se encontravam disp ersos p or 
2 0  S ecretarias de E stado.

Livro Diagn stico da situação dos arquivos do 
Estado de São Paulo: rgãos da administração 
direta sediados na capital. 

São Paulo: Secretaria da Cultura, 198 , disponível 
na B ib lioteca do Arquivo P ú b lico do E stado.

11  1

Abraço ao pr dio do Arquivo do Estado

Ato p ú b lico p romovido p ela comunidade 
arquivística para lançamento do Comitê em defesa 
do Arquivo do Estado - “S.O.S. Cidadania: o arquivo 
está morrendo”, agosto de 1995.

Acervo: 25.1 1- 24D.AP P

Acervo: AP P
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12  1

Abraço ao pr dio do Arquivo do Estado

olheto do movimento  Cidadania: o 
Ar uivo est  morrendo  a osto de 5

13  1

Inauguração da sede pr pria  do Arquivo  do 
Estado

oto rafia de visita  e posição  Ar uivo 
do stado  sua hist ria  durante a inau uração 
da sede pr pria do Ar uivo do stado  em 
22 04 7

Da es uerda para a direita  em primeiro plano: 
o e secret rio de Cultura  Ci ncia e ecnolo ia  
os  indlin  o Governador rio Covas  e o 
ecret rio da Cultura  arcos Ri eiro endonça

Acervo: AP P

Acervo: AP P
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1   1

Foto do lançamento do livro referência para ta-
bela de temporalidade para municípios

A p rof essora D aise Ap p arecida O liveira autogra-
fando o livro Planos de Classificação e Tabelas de 
T emp oralidade de D ocumentos p ara as Adminis-
traçõ es P ú b licas M unicip ais em evento p romovido 
p elo C entro de Assistê ncia aos M unicí p ios,  em j u-
nh o de 2 0 1 2 .

Para acessar o livro:

h p:  .arquivoestado.sp.gov.br  site  assets  
publicacao  anexo  planos  de  classificacao  e  
tabelas  de  temporalidade  de  documentos  
para  as  administracoes  publicas  municipais.
p df

1   1

Banner de lançamento da abela de 
emporalidade

Banner de lançamento do Plano de Classificação 
e T ab ela de T emp oralidade de D ocumentos da 
Administração Pública do Estado de São Paulo: 
Atividade-Meio, São Paulo: Arquivo do Estado, 
2 0 0 5 .

Ap rovados p elo D ecreto nº  4 8.89 8,  de 2 7  de 
agosto de 2 0 0 4

Acervo: AP P
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16  1

Banner Publicações do “Pro eto Como 
Fazer“

O “Projeto Como Fazer” foi criado em 
1996 pela Comissão de Cursos do extinto 
N ú cleo Regional de S ão P aulo da Associação 
B rasileira de Arquivologia ( AAB - S P ) . E sse 
projeto realizou oficinas de trabalho 
que ab ordavam temas f undamentais da 
Arquivologia, tanto em seu aspecto teórico 
quanto metodológico e operacional, 
cap acitando o aluno a p lanej ar e realiz ar as 
atividades inerentes ao tema abordado.

Entre 199  e 2006, o “Projeto Como Fazer” 
contou com a participação de 4.163 pessoas, 
realizando 61 oficinas entre 199  e 2006, 
resultando na p ub licação de 1 0  volumes.

Para acessar essas publicações:

h p:  .arquivoestado.sp.gov.br  site  
p ub licacoes/  tecnica

Acervo: AP P
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1   1

Assinatura do ermo de Cooperação cnica en-
tre o Arquivo do Estado e o Minist rio Público do 
Estado de São Paulo

T ermo renovado e amp liado em 2 3 / 1 1 / 2 0 0 9 . 
Assinado p ela p rimeira vez  no ano de 2 0 0 0 ,  e que 
desde então tem sido uma imp ortante f erramenta 
no p rocesso de sensib iliz ação das autoridades 
municip ais,  viab iliz ando inclusive a realiz ação dos 
“ E ncontros P aulistas sob re G estão D ocumental 
Pública: por uma política municipal de arquivos”.

Assinando os termos estão: Da esquerda para a direita: o ex Secretário-Chefe da Casa Civil, Dr. Alo sio Nu-
nes Ferreira Filho; e o Procurador-Geral de Justiça, Dr. Fernando Grella Vieira. No fundo, ao centro: ex-Coor-
denador do Arquivo P ú b lico do E stado,  P rof . D r. C arlos de Almeida P rado B acellar.

Foto: 23 11 2009

1   1

Inauguração do novo pr dio

D escerramento da P laca de I nauguração da 
nova sede do Arquivo P ú b lico do E stado,  em 
18 06 2012. Da esquerda para direita: Alberto 
G oldman,  G eraldo Alck min,  J osé  G regori,  S idney  
B eraldo,  C arlos de Almeida P rado B acellar.

Acervo: AP P

Acervo: AP P
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E sta versão esp ecial imp ressa da R ev ista d o Arq u iv o f oi comp osta em 
Calibri light 11 e Franklin Gothic 1 .Foi utilizado papel couché fosco 90 
g/ m2  p ara o miolo e couch é  b rilh ante 1 7 0  g/ m2  com laminação f osca p ara 
a cap a. I mp ressão e acab amento dos 1 0 0  ex emp lares f oram realiz ados 
pela Imprensa Oficial do Estado S.A - IMESP.








